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“Difusão do Património Cultural: Experiência Portuguesa”

JOSÉ LUÍS BONIFÁCIO RAMOS*

 1 

�Sumário: 1. Considerações Gerais; 2. Cultura e Património Cultural; 3. A Difusão 
Cultural; 4. Conclusões.

1. Considerações Gerais** 2

Em primeiro lugar, agradeço o convite para intervir no III Congresso 
Internacional de Direitos Culturais, nesta cidade de Floriano, no Estado do 
Piauí. Ademais, com a subida honra de proferir a minha alocução na sessão de 
encerramento. De modo especial, aos Professores Celso Barros Coelho Neto, 
Presidente da OAB e Thiago Anastácio Carcará, Director Geral da ESA Piauí. 
Foram V Exas que me foram descobrir, lá do outro lado do Atlântico, julgo que 
por indicação do Professor Humberto Cunha, da Unifor de Fortaleza, a quem 
também saúdo e muito agradeço.

Em segundo lugar, parabenizar a organização por este magnífico evento. 
Não só pelo instigante tema “Conhecer, Proteger, Difundir”, pelo conteúdo e 
diversidade das palestras. Mas ainda, em face da pluralidade dos oradores, tendo 
em conta, as diversas proveniências regionais e culturais. Deste modo, com 
diversos olhares, diversificados posicionamentos e plúrimas vivências, é possí-
vel problematizar, com acentuada proficiência, algumas vertentes dos direitos 
culturais. Em especial, aquelas que foram escolhidas em boa hora, para encimar 
os trabalhos deste III Congresso Internacional.

*  Professor Associado com Agregação da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
**  O texto corresponde à intervenção proferida no III Congresso Internacional de Direitos Cultu-
rais, realizado, na Faculdade de Ensino Superior de Floriano (FAESF), em Floriano, Estado do Piauí, 
Brasil, no passado dia 17 de Março.
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Por último, sou José Bonifácio, professor da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa. Há bastante tempo estudo e investigo matérias conexas 
com o Direito da Cultura e dos Direitos Culturais. Tanto numa óptica juspri-
vatista, como na minha dissertação de doutoramento (achamento de bens cul-
turais subaquáticos), como numa vertente jus-publicista (direito administrativo 
da cultura, por exemplo). Além disso, tenho vindo ao Brasil, convidado, simpa-
ticamente para participar em eventos ligados aos Direitos Culturais. Foi, assim, 
entre outros, participei no Congresso de Direito do Património Cultural, em 
Ouro Preto, Minas Gerais, ou vários Encontros de Direitos Culturais, em For-
taleza, na UNIFOR. Ainda o I Encontro Brasileiro de Direito e Arte, promo-
vido pela Universidade Federal da Paraíba, em 2018, em João Pessoa, e, mais 
recentemente, em 2022, o XXI Congresso do Curso da Universidade Luterana 
do Brasil, em Gravataí, Rio Grande do Sul, subordinado ao tema “Direitos 
Culturais no Constitucionalismo Contemporâneo”. Chegou a vez, agora deste 
Congresso Internacional, na Faculdade de Ensino Superior de Floriano, Estado 
do Piauí, sob o enfoque “Direitos Culturais: Conhecer, Proteger, Difundir”.

2. Cultura e Património Cultural

Relativamente ao tema que me cabe, Difusão do Património Cultural, 
Experiência Portuguesa, apoiado na trilogia que enforma este Congresso, diria 
que a difusão implica, em primeiro lugar, identificar aquilo que pretendemos 
promover, transmitir, revelar, divulgar. Enfim, difundir. E, para isso, apurar a 
base de partida. No caso, a problemática cultural. Ora, se podemos enumerar, 
encontrar mais de cem noções de Cultura1, diversos sentidos do fenómeno cul‑
tural2, cumpre notar a prudência ou o realismo de alguma doutrina no sentido 
de evitar esta árida deriva. Com efeito, uma tendência, mais avisada, propõe 
uma abordagem menos ambiciosa que adopta uma metodologia mais realista e 
resultados dogmaticamente aceitáveis e eficientes. 

A este propósito, quem, mais aprofundadamente, reflectiu acerca dos fenó-
menos culturais e o Direito da Cultura, foi Peter Häberle, ao defender, de 
modo muito consistente, a impossibilidade de definir a Cultura e o Direito 

1  Cf. Alfred Kroeber e Clyde Kluckhohn recolheram, no seu célebre estudo, a propósito da 
conceptualização cultural, mais de 150 definições de Cultura. Cf. “Culture, A Critical Review of 
Concepts and Definitions” in Papers of the Peabody Museum of American Archaeology and Ethnology, 
vol. 47, n.º 1, 1952, pp. 108 e segs. 
2  Cf. Terry Eagleton, The Idea of Culture, Londres, 2000, pp. 15 e segs; Humberto Cunha Filho, 
Teoria dos Direitos Culturais, 2.ª ed., 2020, pp. 21 e segs.
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da Cultura3. Prefere antes identificar três diferenciadas vertentes. Seriam elas, 
a vertente tradicional, a vertente inovadora e a vertente pluralista4. Se não 
me é possível, nesta oportunidade, explicitar, com profundidade, o conteúdo 
destas vertentes, sublinho que, segundo Häberle, o Direito da Cultura concilia 
a tradição, virada essencialmente para o passado, com a inovação, dirigida ao 
futuro, sem esquecer ou escamotear o pluralismo enquanto diversidade trans-
formadora. Logicamente, a Cultura, o Direito da Cultura não é, não pode 
ser, focado, dirigido ao passado. Muito menos a singela tradição. Com efeito, 
Häberle enfatiza a evolução da Cultura, do Direito da Cultura, mas, de igual 
sorte, outros aspectos estruturantes, mas essencialmente restritivos5. Por exem-
plo, directrizes inovadoras mas, sobretudo, os limites que decorrem da aplicabi-
lidade do direito interno e de instrumentos de direito internacional. 

Neste enfoque, importa destacar o teor da Convenção para a Salvaguarda 
do Património Imaterial da UNESCO de 2003, ratificada, tanto por Portugal, 
como pela República Federativa do Brasil. Ora, o artigo 2.º estipula que o 
património imaterial, transmitido de geração em geração, é constantemente 
recriado pelas comunidades, contribuindo para gerar um sentimento de identi-
dade e de continuidade. Acrescenta ainda este preceito que, para efeitos da pre-
sente Convenção, será apenas levado em conta o património compatível com 
instrumentos internacionais de direitos humanos existentes e com os imperati-
vos de respeito mútuo entre comunidades, grupos e indivíduos.

Além de o Direito da Cultura não ser só tradição, não será admissível toda 
e qualquer tradição fixada ou radicada no passado, fica evidente o aspecto res-
tritivo assinalado por Häberle. Na verdade, o artigo 2.º supra-citado determina 
que o património imaterial abrangido será apenas aquele que tenha em conta 
os direitos humanos e o respeito mútuo entre comunidades e indivíduos. Por 
conseguinte, devemos afastar, do património imaterial, certos ritos tradicionais 
africanos, como a mutilação genital feminina. Tal prática, claramente violadora 
dos direitos humanos, não pode ser entendida enquanto manifestação cultural. 
Ainda que apoiada numa prática reiterada, numa tradição. Também não serão 
admissíveis, nos dias de hoje, práticas rituais com execução de crianças ou ado-
lescentes, lutas de gladiadores ou outras práticas atentatórias da dignidade da 
pessoa humana. Deste modo, a par de uma perspectiva estática de protecção 
do património imaterial, emerge, de modo preponderante e incontornável, um 
aspecto dinâmico que implica a recorrente harmonização com os valores da 

3  Cf. Peter Häberle, Kulturverfassungsrecht im Bundesstaat, Berlim, 1980, pp. 13 e segs.
4  Cf. Peter Häberle, Verfassungslehre als Kulturwissenschaft, 2.ª ed., 1996, Berlim, pp. 4 e segs.
5  Cf. Peter Häberle, Verfassungslehre…op. cit., pp. 24-5.
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sociedade contemporânea6. Aliás, porque estou no Brasil, gostaria de citar um 
importante estudo de Regina Abreu, elaborado aquando da celebração dos dez 
anos da entrada em vigor da Convenção da UNESCO. A este propósito, sub-
linha a autora, a Convenção de Salvaguarda do Património Imaterial procura 
afastar a fossilização das práticas e manifestações culturais7.

Ademais, embora a Convenção não refira, de modo expresso, a problemá-
tica animal, estou convicto que o aludido prisma modernizador não lhe deve 
ser indiferente. Com efeito, como nota Scovazzi, não será por acaso que nunca 
houve qualquer candidatura relativa a actividades ou práticas tradicionais com 
animais8. Aliás, por minha parte, enquanto defensor dos direitos dos animais9, 
destaco, com júbilo, a recente proibição, no meu país, do tiro aos pombos10, 
enquanto prática alegadamente desportiva e cultural. E, no Brasil, o repúdio 
pelas rinhas de galos, a farra do boi ou a vaquejada. Ainda que, neste último 
caso, tenha havido retrocesso, por via legislativa. De qualquer modo, a vaque-
jada não é uma prática cultural, como o não é, seguramente, a tourada, em 
Portugal ou em Espanha.

Em síntese, a mera tradição, a prática tradicional, não integra, por si só, 
de modo automático e acrítico, o património cultural imaterial. Nem repre-
senta um pressuposto estruturante do património material móvel e imóvel. 
Em boa verdade, se, no que concerne ao património museológico, também 
importa afastar directrizes de índole filosófica, política, religiosa ou ideológica, 
como determina a Lei Quadro dos Museus Portugueses, não posso deixar de 
mencionar derivas recentes, um pouco por todo o Mundo. Designadamente, 
valorações de índole pseudo-cultural, em nome de um suposto politicamente 

6  Por causa da tutela do património cultural imaterial, da perspectiva estática ou vinculística, Annalisa 
Gualdani atribui preponderância à vertente dinâmica que se harmoniza com o contínuo devir. Cf. 
“I Beni Culturali Immateriali: Ancora Senza Ali?”, in Aedon, n.º 1, 2014, p. 3. 
7  Cf. Regina Abreu, “Dez Anos da Convenção do Património Cultural Imaterial: Ressonâncias, 
Apropriações, Vigilâncias” in Cadernos CES, n.º 21, 2014, pp. 22-3. 
8  Tulio Scovazzi enfatiza este aspecto, ao destacar a ausência de candidaturas, por parte de Estados 
membros, relativas a práticas tradicionais com animais, seja no tocante a falcoaria, a corridas ou, incli-
sive, a lutas de galos. Cf “Gli Aspetti Principali delle Convenzione sulla Salvaguardia del Patrimonio 
Culturale Intangibile” in Salvaguarda do Património Cultural Imaterial: Uma Análise Comparativa entre 
Brasil e Itália, Salvador, 2020, p. 52. 
9  Cf. JL Bonifácio Ramos, “O Animal: Coisa ou Tertium Genus?” in O Direito, ano 141, n.º 5, 
2009, pp. 1071 e segs
10  Cf. Lei n.º 6/2022 de 7 de Janeiro, ao introduzir a quarta alteração na lei de protecção dos ani-
mais, a Lei n.º 92/95, inseriu a alínea g), no artigo 1.º, no sentido de proibir a utilização de pombos, 
enquanto alvo na prática desportiva de tiro ao voo. 
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correcto, como a retirada da parede do museu de Manchester do quadro de 
Waterhouse, Hilas e as Ninfas, por pressão do movimento #Me Too11.

3. A Difusão Cultural

Após este enquadramento, este ponto de partida, absolutamente incontor-
nável, vejamos alguns aspectos mais relevantes, atinentes ao tema do qual fui 
incumbido pela ilustre organização deste Congresso- a difusão cultural. Assim, 
difusão cultural surgiu como a acção promotora de manifestações culturais. Tal 
difusão nasceu, fundamentalmente, virada para os três seguintes núcleos temáti-
cos: os Arquivos, as Bibliotecas e os Museus. Deste modo, será justo reconhecer 
uma difusão não compartimentada, antes pensada de modo interdisciplinar, 
com o intuito de integrar saberes na organização e distribuição da informação. 
Ou seja, a difusão cultural entendida, não apenas, como disponibilidade de 
informação, mas como ponte de diálogo, mesmo construção de conhecimento. 
Algo que importa sublinhar. No entanto, a difusão cultural tem sido entendida 
de modo mais amplo. Abrange outras áreas. Necessariamente o património 
imaterial e até o património material imóvel. Designadamente o Património 
edificado. E até áreas que extravasam o próprio património cultural, material 
ou imaterial, como o ensino e a investigação científica. 

De modo a não perdermos o foco, limitaremos a exposição à difusão do 
património cultural material e imaterial. E apenas à experiência portuguesa, 
como me foi solicitado. Ficam, porém, estas notas, estes pressupostos, no 
intuito de melhor compreender a vastidão da temática atinente à difusão cul-
tural. Sem olvidar, obviamente, o impacto, o output, da divulgação de índole 
cultural. Ou ainda o acesso, a fruição cultural. Porque, como se compreende, 
não basta difundir, divulgar, mas é necessário entender se a mensagem chega ao 
público. A todo o público. Não a uma parte dele. Ou a uma elite. Por conse-
guinte, interessa aquilatar das condições de acesso e até de fenómenos recentes, 
muito relevantes. Em conformidade, destacaremos, por um lado, o impacto das 
tecnologias de informação que permitem um acesso mais vasto, uma visualiza-
ção dos bens, integrantes do acervo e a disponibilização de novos e diferentes 
conteúdos não museológicos.

Devemos ainda ter presente que o acesso aos bens culturais assume uma 
perspectiva social e uma perspectiva política. Tudo isso deve estar em equação 
numa sociedade moderna. Com efeito, não basta proclamar o direito à cul-

11  Sobre este assunto, vide nosso Direitos Reais e Bens Culturais Móveis, Cascais, 2020, p. 54.
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tura, será necessário garantir, acautelar o acesso aos bens culturais. No entanto, 
se o acesso aos bens culturais é, inegavelmente, um direito, uma conquista 
democrática, o turismo de massas tem causado crescentes problemas que, natu-
ralmente, impõem restrições, sob pena de degradação ou mesmo destruição 
de bens culturais particularmente frágeis e sensíveis. Encontramos, assim, na 
actualidade, restrições a visitas em locais tão diversos como grutas rupestres, as 
pirâmides do Egipto, mesmo zonas museológicas, sempre no intuito de prote-
ger, melhor conservar o património cultural. 

De outro modo, se o acesso aos bens culturais é plural, também devemos 
ficar cientes da existência de limites à expressão artística. Ou seja, se não pode-
mos pactuar com qualquer tipo de censura, não é menos verdade que têm 
vindo a ser considerados alguns limites à expressão artística. Designadamente, 
no sentido de evitar incitamentos ao ódio, ao racismo e à xenofobia. Aliás, no 
tocante a Portugal, o artigo 9.º da Constituição consagra, entre as tarefas funda-
mentais do Estado, a de promover os direitos culturais e de proteger e valorizar 
o património cultural. A partir daí, tem sido entendido por missão pública, a 
difusão cultural. Com efeito, apesar de se considerar ultrapassado o dirigismo 
cultural, se o Estado deve promover uma democracia cultural e, naturalmente, 
uma importante liberdade artística12, não deixa de ser incontornável a difusão 
cultural pública. Designadamente estadual ou autárquica. No entanto, sem pro-
ceder a uma exaustiva evolução histórica da difusão cultural, interessa também 
não olvidar o acompanhamento, por parte dos poderes públicos, da denomi-
nada revolução tecnológica13. Desde a invenção da rádio, cinema, televisão e 
até, mais recentemente, a Internet. 

Na óptica dos cidadãos, como defende Jorge Miranda, os direitos atinentes 
ao património cultural são direitos de autonomia da pessoa perante os poderes 
públicos e sociais que a condicionam e envolvem14. Entre eles, o autor destaca 
o direito de acesso (artigo 73 n.º 3 CRP), em igualdade real, efectiva e material, 
onde inclui o direito de visita a monumentos e museus, bem como o direito 
de pesquisa em arquivos15. Todavia, mais do que direito à Cultura, há quem 
aluda a um Estado de Cultura. Isso não significa, como explica Vasco Pereira 
da Silva, a transferência da cultura para a órbita estadual, antes a consideração de 

12  Acerca do dirigismo estadual, democracia cultural e liberdade artística, Philippe Urfalino,  
L’ Invention de la Politique Culturelle, Paris, 2010, pp. 56 e segs.
13  Sobre este tópico, Isabelle Mathieu, L’ Action Culturelle et Ses Métiers, Paris, 2011, p. 157. 
14  Cf. Jorge Miranda, “O Património Cultural na Constituição Portuguesa” in Novos Estudos de 
Direito do Património Cultural, Tomo II, Lisboa, 2019, p. 23. 
15  Ibidem. 
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uma actividade social que cabe aos poderes públicos apoiar e promover16. Nesta 
perspectiva, atinente ao apoio e promoção, encontramos o fomento, a difusão 
cultural. Difusão cultural de entidades estaduais. Bem como difusão e fomento 
cultural de entidades privadas, a título individual (artistas, agentes culturais) ou 
de forma organizada, como pessoa colectiva (grupos, associações e fundações 
culturais)., 

Vejamos, com mais pormenor, algumas medidas de difusão cultural de 
entidades estaduais portuguesas. Por conseguinte, relativamente aos Museus, 
de salientar duas efemérides de índole internacional e europeia que têm dina-
mizado os museus e muito contribuído para a difusão cultural. Ou seja, o Dia 
Internacional dos Museus e a Noite Europeia dos Museus. Em conformidade, 
quanto aos programas promovidos no dia dos Museus, destacamos, em pri-
meiro lugar, o papel dos museus na nova sociedade. Na verdade, os museus 
desempenham papel fundamental no desenvolvimento através da educação. 
Em segundo lugar, a sustentabilidade ambiental. E, em terceiro, a transmissão 
do património junto das gerações futuras. No tocante a assuntos abordados na 
noite dos Museus, entendo ser uma sensação única, visitar um museu à noite. 
Sobretudo, quando integrado numa efeméride destinada a reflectir sobre um 
ou vários assuntos relevantes da problemática cultural. De entre eles, saliento 
os seguintes: os museus como plataformas culturais, os museus e a cidadania, o 
futuro dos museus numa sociedade digital.

Por seu turno, no tocante ao património edificado, o Estado tem procurado 
apelar à participação do público através da sensibilização da sua importância e 
salvaguarda e valorização. O programa, composto por uma série de actividades, 
de diversas tipologias, designadamente, visitas guiadas e temáticas, espectáculos 
artísticos (música, dança, teatro), exposições, animações de rua, recriações e 
encenações históricas, workshops, palestras, conferências, debates e seminários, 
rotas patrimoniais, itinerários culturais, documentários. Ainda uma referência 
às Jornadas Europeias do Património. Segundo o Ministério da Cultura17, as 
últimas Jornadas tiveram por desiderato promover e celebrar a diversidade cul-
tural. De modo a promover a partilha de experiências por meio da cultura e 
da expressão artística, enquanto ferramentas destinadas a fortalecer a coesão, o 
respeito pela diversidade e a participação democrática na cultura. 

Relativamente ao património imaterial também é missão do Estado, atra-
vés da Direcção Geral do Património Cultural (DGPC), promover o estudo, 
salvaguarda, valorização e divulgação do património cultural imaterial, desig-
nadamente no que respeita à tramitação do respectivo processo de protecção 

16  Cf. Vasco Pereira da Silva, A Cultura a que Tenho Direito, Coimbra, 2007, p. 59.
17  Cf. www.patrimoniocultural.gov.pt.

http://www.patrimoniocultural.gov.pt
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legal, difusão de metodologias e procedimentos18. Assim, além da promoção 
do estudo e salvaguarda do património imaterial, sua divulgação e valorização, 
cumpre destacar o apoio de programas e projectos de protecção das expressões 
orais, das técnicas e saberes tradicionais. Também a promoção do registo grá-
fico, sonoro, audiovisual e outro das realidades sem suporte material para efei-
tos do seu conhecimento preservação e valorização, bem como o registo dos 
bens culturais móveis ou imóveis associados ao património imaterial. 

Também uma palavra para a divulgação ou difusão externa. Assim, nos ter-
mos das linhas plurianuais de orientação da acção cultural externa portuguesa19, 
cumpre destacar: a difusão da língua, da criação contemporânea e do patri-
mónio cultural, material e imaterial; a cooperação multilateral (União Euro-
peia, CPLP, Ibero-americana, UNESCO e Conselho da Europa); a circulação 
internacional de bens culturais; os diálogos da cultura portuguesa com outras; 
o fomento, a pesquisa, a investigação e a difusão do conhecimento e dos patri-
mónios científico, cultural e linguístico.

No âmbito do Plano Indicativo Anual de 202220, ressalta o seguinte:

a)	Apoio a exposições, instalações artísticas, cinemas, concertos;
b)	�Centenário de Amália Rodrigues (concertos na Grécia, Nápoles e 

Istambul);
c)	�Comemorações dia Mundial da Língua Portuguesa (cerca de cento e 

setenta e quatro actividades, promovidas em 56 países)
d)	�V Centenário da Circum-Navegação (lançamento de livro “5.º Cente-

nário da Primeira Volta ao Mundo”, no Rio de Janeiro; Exposição no 
Chile e inauguração, no Uruguai, de dois murais alusivos à viagem de 
Circum-Navegação de Fernão de Magalhães.

Por outro lado, de acordo com o Programa para 2023, vão ser promovidas 
acções culturais externas com o Japão (480 anos da chegada dos portugueses ao 
Japão), Etiópia (50 anos relações diplomáticas) e Moldávia (30 anos). A DGartes 
apoia projectos a celebrar com ou nestes países. 

Todavia, a difusão cultural não pode ser só de natureza pública. Relativa-
mente a entidades privadas, destaca-se o papel de algumas Fundações, designa-
damente a Fundação Calouste Gulbenkian com um papel muito relevante na 
divulgação e difusão cultural. Desde a música, as artes performativas. Desde a 
promoção da língua portuguesa, ao inventário do património arquitectónico e 

18  Cf. www.culturaportugal.gov.pt.
19  Cf. Despacho n.º 158/2017, Diário da República, II Série, 4 de Janeiro de 2017.
20  Cf. www.portugal.gov.pt.

http://www.culturaportugal.gov.pt
http://www.portugal.gov.pt
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urbanístico de influência portuguesa. Neste ultimo aspecto, ressalta a recente 
recuperação das muralhas de Omã, na costa Arábica, correspondente, actual-
mente, aos Emiratos Árabes Unidos. 

Se isto é o que podemos dizer, sumariamente quanto à difusão cultural, 
uma palavra quanto ao acesso. Por exemplo, relativamente a custos e a restrições 
de acesso. No tocante a custos, uma palavra para a polémica acerca da entrada 
gratuita em museus e palácios. Se o assunto tem sido acompanhado de alguma 
demagogia, designadamente os slogans, a Cultura é para todos, há sempre que 
ter presente os elevados custos. E, além disso, a redução de preços para estu-
dantes e terceira idade. A par de outras questões, como o passe cultural. Em boa 
verdade, no tocante a restrições, se tomámos devida nota acerca da polémica 
relativa à exposição realizada em Porto Alegre, no Centro Cultural do Banco 
Santander, ocorreu, em Portugal, mais recentemente, uma paradigmática con-
trovérsia por causa da exposição de fotos de Robert Mapplethorpe no Museu 
de Arte Contemporânea de Serralves. O que estava em causa eram diversas fotos 
de nus daquele artista. De facto, num primeiro momento, o director defendera 
a importância do confronto com situações que saem das zonas de conforto da 
maioria das pessoas e informara que não iria haver censura, obras tapadas, salas 
especiais ou restrições a visitantes, de acordo com a faixa etária, mas apenas um 
aviso colocado na entrada da primeira sala. Tanto mais que, em sua opinião, 
um museu deve ser uma instituição que não condiciona, não separa e não res-
tringe o acesso. No entanto, pouco tempo depois destas declarações, o director 
apresenta a demissão. E, em conformidade, a exposição abre não só com o aviso 
inicial que não se limitava a chamar à atenção para o conteúdo, como a res-
tringir a entrada a menores de 18 anos. Deste modo, enquanto num espaço os 
menores só podiam entrar desde que acompanhados por adultos, noutro, nem 
sequer podiam aceder, ainda que acompanhados. Além disso, foram expostas 
apenas 159 fotografias, em vez de um conjunto inicial de 179, antes anunciado 
e publicitado. 

Além da controvérsia que este caso gerou, importa aquilatar em que termos 
a alegada arte subversiva (termo anterior à segunda guerra Mundial), a par com 
o termo nazi da arte degenerada21 deve ser vista como tentativa de abalar o status 
quo ou de subverter os paradigmas estéticos ou artísticos dominantes. Se isso 
também deve englobar questões susceptíveis de reequacionar os paradigmas 
museológicos expositivos, no intuito de evitar que os museus sejam inertes 
repositórios de obras de arte. Também importa sublinhar que o modo como 
se interpreta o objecto artístico é dinâmico e encontra-se indissociavelmente 

21  Sobre este assunto, vide o nosso Direitos Reais e Bens Culturais Móveis, op. cit., pp. 54 e segs.
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ligado ao contexto social e político de uma sociedade, num momento histórico 
de determinado. No entanto, o acesso também pode ser restringido. Um outro 
aspecto condicionador será o acesso a apoios públicos. Interessa clarificar, com 
especial cuidado, os critérios de subsidiação, sob pena de a ditadura do gosto, 
de opções estéticas, mesmo preferências políticas, condicionarem o acesso à 
obtenção de apoios à difusão e à promoção da cultura. 

Num outro prisma, uma referência ao projecto Europeana. Com efeito, 
a ideia de uma biblioteca digital da Europa, surgiu em 2000, no intuito de 
digitalizar e tornar acessíveis os diversos materiais culturais. Em 2008, foi criada 
a Europeana, a biblioteca digital europeia, comparável apenas à Biblioteca 
Digital Americana (Digital Public Library of America). A Europeana teve como 
intuito transformar o mundo com cultura22, dando acesso ao património cul-
tural europeu, indicando, entre outros, os seguintes vectores: padronização, 
partilha e exploração dos conteúdos culturais digitais; inovação, no contexto da 
Europeana, com as políticas e estratégias da U. Europeia para o sector cultural 
e avaliação dos impactos. Esta plataforma digital é gerida e operacionalizada 
pela Fundação Europeana, uma organização independente sem fins lucrativos, 
cujo funcionamento assenta no trabalho em equipa, redes, parcerias, projectos 
colaborativos e boas práticas das iniciativas digitais em termos de utilização do 
património cultural. Em Portugal, a Europeana possui ligações digitais, pelo 
menos, com as seguintes entidades: Biblioteca Nacional; Fundação Gulbenkian 
e sua Biblioteca de Arte, Biblioteca do Exército, Biblioteca de algumas Câma-
ras, hemerotecas, casas-museu, pinacotecas, arquivos nacionais, distritais, de 
universidades e institutos superiores. 

Numa outra vertente, que em meu entender, faz todo o sentido apreciar, 
nesta sede, será, não apenas a divulgação ou até as condições de acesso, mas o 
impacto das políticas culturais. Ou se quisermos, o resultado, o output da dis-
ponibilização das ferramentas culturais. Aliás, de acordo com o estudo citado 
sobre a Europeana23, não basta analisar o número de visitantes, o número de 
bilhetes ou ingressos vendidos, ou até os likes nas redes. Com efeito, no âmbito 
de um manifesto de Impacto, a Europeana disponibiliza um conjunto de rela-
tórios, direccionados à avaliação do impacto. Destacaremos, entre outras, as 
seguintes variáveis, de apreciação: perfil dos utilizadores; padrões de qualidade, 
utilização e reutilização das informações digitais; melhoria do nível cultural e 
digital dos cidadãos (cidadania cultural e digital); nível de atractividade; estraté-
gias destinadas a fomentar a coesão, memória e identidade nacional e europeia. 

22  Nesta perspectiva, Vítor Domingues Brandão, O Impacto da Europeana na Divulgação do Patrimó‑
nio Cultural Português, Lisboa, 2021, pp. 7 e segs. 
23  Cf. Vítor Domingues Brandão, O Impacto da Europeana…op. cit., pp. 20 e segs.
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Neste enfoque, ainda quanto à experiência portuguesa, existe um orga-
nismo com atribuições nesta vertente. Trata-se do Observatório de Actividades 
Culturais. Esta entidade, além de promover estudos e debates, realiza inqué-
ritos, no propósito de reunir e tratar informação acerca das práticas culturais. 
Ainda que os métodos sejam incipientes e até possam trazer resultados simpli-
ficados ou sobredimensionados24, não é menos verdade que podem identificar 
disfunções, entraves na difusão, desigualdades no acesso que importará corrigir 
em novas e mais adequadas estratégias ou novas políticas culturais. Ainda que 
que, como explica, Bourdieu, os métodos de observação sejam mutáveis e, 
naturalmente, falíveis25. Todavia, há que prosseguir. Por conseguinte, interessa, 
sobremaneira, analisar o público, o não público e o público potencial26, no 
intuito de melhorar o plano da intervenção e até, naturalmente, o da própria 
difusão cultural. 

4. Conclusões

De modo a que a comunicação não seja demasiadamente longa e haja tempo 
para o debate, ficaria por aqui. Diria, assim, em jeito de conclusões provisórias, 
que, por um lado, não nos devemos enredar em estéreis definições de Cultura 
ou numa ilusória amplitude de Património Cultural. Na verdade, os limites e as 
restrições servem de azimute à modernidade e, naturalmente, ao respeito pelos 
direitos humanos. Por outro lado, a difusão cultural não pode significar, apenas, 
disponibilidade de informação, mas, sobretudo, uma séria e efectiva construção 
de conhecimento. Além disso, a difusão não se pode deter, apenas, numa divul-
gação mecânica ou automática. Importa ter em conta o acesso, as condições 
de fruição. Em suma, o aprofundamento da democracia cultural. Sem prejuízo 
de atentar, de reforçar um terceiro pilar. Por outras palavras, o resultado, o 
impacto, das consequências da difusão e divulgação cultural. Sem esta última 
vertente, não teremos, com toda a certeza, uma Cultura para todos. Antes uma 
aparência, uma perversa mistificação. Quanto muito, uma Cultura para alguns. 
Isso será o combate, a tarefa primacial de uma sociedade democrática, moderna 
e pluralista. De uma verdadeira sociedade cultural. 

 

24  Acerca deste aspecto, Rui Telmo Gomes, “A Distinção Banalizada? Perfis Sociais dos Públicos de 
Cultura, in Públicos da Cultura, Lisboa, 2004, p. 32. 
25  Cf. Pierre Bourdieu, Science de la Science et Reflexivité, Paris, 2002, pp. 15 e segs
26  Sobre estes importantes tópicos, Maria de Lourdes Lima Santos, “Apresentação” in Públicos de 
Cultura, Lisboa, 2004, pp. 10 e segs.
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e saúde no trabalho, visando a proteção do trabalhador, é suscetível de originar 
responsabilidade criminal, contraordenacional, civil e disciplinar, e propicia, ade-
mais, nos termos legalmente previstos, a limitação da subordinação jurídica, do 
poder de direção e do poder disciplinar, bem como pode determinar a cessação do 
contrato de trabalho, afigurando‑se premente uma aplicação criteriosa dos pressu-
postos e consequências do regime legal, no âmbito de um fenómeno caraterizado 
por conceitos teóricos imprecisos e manifestações práticas diversificadas, em que a 
prevalência da dignidade da pessoa humana, não poderá, contudo, invalidar a livre 
iniciativa económica e a segurança no emprego.
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1. Integridade física e moral versus igualdade e não discriminação

No âmbito do Código do Trabalho de 20031, aprovado pela Lei n.º 
99/2003, de 27 de agosto, o “Assédio” era regulado pelo artigo 24.º, incluído 
nas disposições gerais sobre “Igualdade e não discriminação”, que eram segui-
das das regras sobre igualdade e não discriminação em função do sexo, apresen-
tando relação direta e imediata com os fatores de discriminação. No Código do 
Trabalho de 20092, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, o “Assé-
dio” passou a ser regulado no artigo 29.º, igualmente no âmbito da “Igualdade 
e não discriminação”, mas em divisão autónoma, após as disposições gerais e 
antes das regras sobre igualdade e não discriminação em função do sexo e, com 
uma conexão indireta e mediata com os fatores de discriminação3. 

Com efeito, o assédio laboral poderá basear‑se em razões discriminatórias, 
quando tenha por base um fator de discriminação, nomeadamente, ascendên-
cia, idade, sexo, orientação sexual, identidade de género, estado civil, situação 
familiar, situação económica, instrução, origem ou condição social, património 
genético, capacidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacio-
nalidade, origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convic-
ções políticas ou ideológicas e filiação sindical. Porém, poderá igualmente estar 
em causa um assédio não motivado por qualquer fator de discriminação, caso 
em que o assédio continua a ser objeto de tutela laboral específica, no âmbito 
da integridade física e moral, direito de personalidade expressamente consa-
grado no artigo 18.º do CT 2003 e no artigo 15.º do CT 2009, nos termos do 
qual tanto o empregador, incluindo as pessoas singulares que o representam, 
como o trabalhador, gozam do direito à respetiva integridade física e moral4.

1  Adiante designado abreviadamente CT 2003.
2  Adiante designado abreviadamente CT 2009.
3  Glória Rebelo, «O assédio moral no trabalho», AA.VV., Estudos de Direito do Trabalho, 1.ª edição, 
Lisboa: Sílabo, 2019, p. 180: “Não sendo um fenómeno recente, à medida que se veio reforçando a consciên‑
cia de que no trabalho as pessoas conservam a sua dignidade pessoal, nas últimas 3 décadas assistiu-se a uma 
progressiva afirmação da importância da tutela jurídica do assédio moral, no âmbito de um reconhecimento amplo 
dos direitos de personalidade no trabalho. Em Portugal, influenciado máxime por estudos científicos europeus e 
internacionais (a maioria de caráter pluridisciplinar) que enfatizam a importância do posicionamento do Direito do 
Trabalho face às diversas vertentes de ofensas à integridade física e moral no trabalho, o legislador veio reconhecer, 
na Lei n.º 99/2003, de 27 de agosto, a necessidade de autonomizar o assédio moral. De facto, à semelhança 
do que acontece noutros ordenamentos jurídicos o fenómeno do assédio no trabalho tem vindo a apresentar, pro‑
gressivamente, maior visibilidade.” 
4  Maria Regina Redinha, «Assédio – uma noção binária», AA.VV., Direito do Trabalho + Crise = 
Crise do Direito do Trabalho? (coord.: Catarina de Oliveira Carvalho/ Júlio Vieira Gomes) Coimbra: 
Coimbra Editora, 2011, pp. 270 e 273: “O artigo 29.º do CT 2009 veio unificar o regime jurídico do assé‑
dio discriminatório (em que o assédio é uma manifestação provocada por ato discriminatório) e não discriminatório 
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De facto, o assédio constitui também uma vertente da proteção dos direi-
tos de personalidade, ainda que disperso noutra subsecção do CT, no âmbito 
da igualdade e não discriminação. A matéria da igualdade e não discriminação 
encontra‑se intimamente relacionada com a matéria dos direitos de personali-
dade, porquanto, em ambos os casos, é representada uma projeção da proteção 
do trabalhador, mediante a qual fica limitada a autonomia privada do empre-
gador. Significa isto que o assédio pode (ou não) constituir uma forma de dis-
criminação, mas para além disso, desde logo, integrará uma violação dos direi-
tos de personalidade, designadamente do direito à integridade física e moral5. 
Com efeito, a tutela da integridade física e moral proíbe, para além de condutas 
discriminatórias, comportamentos perturbadores ou constrangedores, atentató-
rios da dignidade, intimidativos, hostis, degradantes, humilhantes, desestabili-
zadores, como o assédio6. 

Deste modo, o assédio, moral e sexual, previsto em sede de igualdade e não 
discriminação, poderia ser regulamentado no âmbito dos direitos de persona-
lidade, solução porventura mais adequada, porque o assédio implicará sempre 
uma violação da integridade física e/ou moral, embora possa ou não consubs-
tanciar discriminação7.

(em que o assédio não é equiparado a uma qualquer modalidade de discriminação), embora tenha omitido previsão 
desenvolvida e inequívoca dos seus efeitos normativos. Assim, o CT 2009, compondo uma noção unitária de 
assédio, eliminou as dificuldades metodológicas anteriores, permitindo que, independentemente da causalidade ou 
da qualificação motivacional dos atos que configurem situação assediante, ao assédio seja reservado o tratamento 
jurídico da discriminação, seja por via direta, seja por via da extensão interpretativa. (…) O princípio da igualdade 
e a tutela da dignidade pessoal, associados ao assédio sexual e moral, reivindicam a restituição da uniformidade da 
disciplina do assédio, de modo que a natureza do vínculo e a motivação contida não funcionem como impeditivos 
a uma tutela universal dos bens da personalidade atacados pelo assédio moral ou sexual.” 
5  Maria do Rosário Palma Ramalho, «Direitos de personalidade e direitos fundamentais em maté-
ria laboral», AA.VV., Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Jorge Miranda (coord.: Paulo Otero, Fausto 
de Quadros, Marcelo Rebelo de Sousa), vol. II, Coimbra: Almedina, 2012, pp. 629 e 630.
6  António Menezes Cordeiro, Direito do Trabalho I. Direito Europeu. Dógmática Geral. Direito Cole‑
tivo, Coimbra: Almedina, 2018, p. 547: “A integridade moral das pessoas e, em especial, dos trabalhadores, 
é posta em causa por práticas de assédio, incluindo mobbing e bullying. O Código do Trabalho versou esses temas 
separadamente dos direitos de personalidade: inclui-os numa subsecção relativa à igualdade e não discriminação. 
Todavia, não parece ser essa a melhor colocação: basta ver que, teoricamente, todos os trabalhadores de uma 
empresa podem ser assediados, por igual.”
7  Guilherme Machado Dray, Direito do Trabalho e Cidadania, Coimbra: Almedina, 2022, pp. 79 a 
81: “O direito à integridade física e moral, que consta do atual artigo 15.º do Código do Trabalho de 2009, foi 
inicialmente consagrado no artigo 18.º do CT2003. Basicamente, resulta deste preceito que o trabalhador, não 
obstante exercer a sua atividade em regime de dependência jurídica, económica e pessoal, tem direito à respetiva 
integridade física e moral no contexto laboral. No que diz respeito à integridade física do trabalhador, importa 
relacionar este preceito com as disposições sobre a proibição do assédio (artigo 29.º) e sobre segurança e saúde no 
trabalho (artigos 281.º e ss.), bem como com os artigos 25.º e 26.º da Constituição, que tutelam, nomeadamente, 
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2. Noção e elementos

No âmbito do artigo 24.º do CT 2003, entendia‑se por assédio todo o 
comportamento indesejado, relacionado com um dos fatores de discrimina-
ção indicados no n.º 1 do artigo 23.º, com o objetivo ou o efeito de afetar a 
dignidade da pessoa ou criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, 
humilhante ou desestabilizador (n.º 2), constituindo em especial, assédio todo 
o comportamento indesejado de carácter sexual, sob forma verbal, não verbal 
ou física, com o objetivo ou efeito referidos (n.º 3), esclarecendo‑se ainda que 
constituía discriminação o assédio a candidato a emprego e a trabalhador (n.º 1). 
No artigo 29.º do CT 2009, continuou a entender‑se por assédio o compor-
tamento indesejado, nomeadamente (mas não só), o baseado em fator de dis-
criminação, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, 
trabalho ou formação profissional, com o objetivo ou o efeito, de perturbar 
ou constranger a pessoa (o que anteriormente não estava previsto), afetar a 
sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, 
humilhante ou desestabilizador (n.º 1), continuando a constituir assédio (sexual, 
acrescenta‑se agora) o comportamento indesejado de carácter sexual, sob forma 
verbal, não verbal ou física, com o objetivo ou efeito referidos (n.º 2). A Lei n.º 
73/2017, de 16 de agosto8, veio reforçar o quadro legislativo para a prevenção 
da prática de assédio, procedendo à alteração do CT 2009, passando o artigo 
29.º a prever expressamente que é proibida a prática de assédio (n.º 1).

Desde logo fica garantida a tutela contra o assédio9, discriminatório e não 
discriminatório, moral e sexual, através da proibição expressa do mesmo. 

o direito à integridade física e moral, ao bom nome e à reputação. (…) Atualmente, na sequência da atual redação 
do Código do Trabalho de 2009, atendendo a que se determina, no artigo 29.º, que o assédio constitui (...) o 
comportamento indesejado, nomeadamente o baseado em fator de discriminação (...), parece ser de admitir, face à 
utilização da locução “nomeadamente”, que o assédio moral não discriminatório pode ser também subsumido no 
referido artigo 29.º, caso em que se dispensa o recurso ao artigo 15.º do atual Código. A sua utilidade, todavia, 
permanece – por um lado, porque o artigo 15.º abrange também ofensas à integridade física, circunstância que não 
ocorre no artigo 29.º; por outro lado, porque pode existir ofensa à integridade moral sem que haja uma hipótese 
de assédio, a qual, pelo menos tendencialmente, tem subjacente uma prática persecutória reiterada, com o objetivo 
ou o efeito de perturbar a pessoa ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante ou desestabilizador; 
em terceiro lugar, porque as ofensas ao bom nome e à reputação parecem ser melhor subsumidas neste preceito 
(artigo 15.º) do que do artigo 29.º.”
8  Adiante designado abreviadamente L 73/2017.
9  António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 21.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
314: “Mas a definição do art. 29.º não parece poder constituir o instrumento de diferenciação que é necessário. 
Nela cabem, praticamente, todas as situações que o mau relacionamento entre chefes e empregados, ou entre com‑
panheiros de trabalho, pode gerar. Encontramos na jurisprudência sinais fortes do reconhecimento dessa insuficiência 
da definição legal (que, de resto é comum aos Códigos de 2003 e de 2009).”
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Primeiramente, o assédio tem que ser um comportamento indesejado10, 
isto é, não aceite, mal recebido, rejeitado de forma direta ou indireta, recusado 
expressamente ou implicitamente, ou objeto de resistência pelo destinatário 
ou sujeito passivo, configurando esta indesejabilidade do comportamento um 
elemento essencial do tipo11. 

Em segundo lugar, o assédio, é um comportamento ilícito, que deverá ter 
o objetivo ou/e o efeito, de perturbar ou constranger a pessoa, ou/e afetar a 
sua dignidade, ou/e criar‑lhe um ambiente intimidativo, hostil, degradante, 
humilhante ou desestabilizador. O assédio é persecutório e inclui a afetação 
da dignidade da pessoa humana, o desgaste da sua integridade física, psíquica e 
moral e a degradação das condições de trabalho, num contexto geral de apro-
veitamento da debilidade ou fragilidade da vítima. Considerando a referência 
inicial a objetivo ou efeito, poderá entender‑se que fica dispensado o elemento 
intencional ou volitivo12, bastando que este surja objetivamente como efeito 
do comportamento adotado13 14, sem prejuízo de alguma doutrina entender 

10  João Leal Amado, «As faces do assédio», Questões Laborais, 16, n.º 33, 2009, p. 117: “Mais do 
que indesejável o assédio é indigno e indecente.”
11  Célia Quintas, Dilar Costa, Luísa Ribeiro e Margarida Pimenta, Assédio Moral, Estratégias, 
Processos e Práticas de Prevenção, (coord. Rui Moura), N.º 3/2010, ACT, 2010, pp. 32 e 33: “É pos‑
sível encontrar, na literatura, opiniões, embora isoladas, no sentido de que a ilegitimação do assédio moral não 
deve estar dependente da resistência individual da pessoa que se lhe vê sujeita. É, no entanto, generalizado e 
praticamente pacífico o entendimento em sentido contrário, tanto nas construções doutrinárias como nas soluções 
legislativas. (…) A necessidade do carácter indesejado da conduta resulta expressamente da nossa lei – tanto na 
formulação atual como na anterior – e constava já dos instrumentos legislativos comunitários. Mas, mesmo que 
assim não fosse, seria sempre difícil, até do ponto de vista da construção conceptual, imaginar uma conduta capaz 
de perturbar ou constranger a pessoa, de afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, 
degradante, humilhante ou desestabilizador, se a mesma conduta não fosse indesejada pelo destinatário. Con‑
cluímos, pois, que nem uma análise de iure constituto nem uma perspetiva de iure constituendo deverá orientar-se 
no sentido da sustentação de que o assédio não tem, no carácter indesejado do comportamento por parte do sujeito 
passivo, um elemento essencial de preenchimento do tipo (...).”, disponível em Assédio moral – estratégias, 
processos e práticas de intervenção.pdf (act.gov.pt).
12  João Leal Amado, Contrato de Trabalho. Noções Básicas, 4.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
227: “Ainda assim, no tocante à conceptualização do assédio, e na mira de evitar uma certa banalização da sua 
invocação (“tudo é, ou pode ser, assédio”), afigura-se bastante discutível que a lei prescinda dos elementos da 
reiteração da conduta e da intencionalidade do agente.”
13  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 205: “No que se refere à delimitação do assédio, a lei define-o 
como um comportamento indesejado, nomeadamente (mas não obrigatoriamente) baseado em fatores de discrimi‑
nação e que viola a dignidade do trabalhador ou candidato a emprego, tendo como objetivo ou efeito constranger 
ou criar um ambiente hostil ou degradante, humilhante ou desestabilizador para o trabalhador ou candidato a 
emprego (art. 29.º n.º 2). Trata-se, pois, de um conceito muito amplo, até porque prescinde da intencionalidade 
assediante do agente, colocando-se antes na perspetiva do assediando e valorizando o efeito hostil, constrangedor 
ou humilhante, que aquela conduta lhe provoca.”

https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
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que o que está realmente em causa é 14uma questão de prova15 16. Em conexão, 
suscitará dúvidas a necessidade do dolo ou a suficiência da negligência para a 
prática de assédio, matéria versada a propósito da aplicação da correspondente 
contraordenação17. Vejamos a aplicação jurisprudencial do regime, no sentido 

14  Glória Rebelo, «O assédio moral no trabalho», AA.VV., Estudos de Direito do Trabalho, 1.ª edição, 
Lisboa: Sílabo, 2019, pp. 190 e 194: “(...) O conceito de assédio abrange não apenas as hipóteses em que se 
vislumbra na esfera jurídica do empregador o objetivo de afetar a dignidade do visado, mas também aquelas em 
que – ainda que não se reconheça tal propósito – ocorra o efeito a que se refere a parte final do n.º 2 do artigo 
29.º CT. Isto porque, muito embora as estratégias de assédio sejam múltiplas – isolamento; desocupação e/ou 
empobrecimento funcional das tarefas; distribuição de trabalhos inúteis; desautorização; permanentes invetivas ou 
constante humilhação – elas têm como objetivo ou como efeito afetar a dignidade do visado ou criar um ambiente 
intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador, levando-o mesmo a querer abandonar o emprego. 
(…) Além do mais, o conceito acolhido é de tal forma amplo que abrange não apenas as hipóteses em que se vis‑
lumbra na esfera jurídica do empregador o objetivo de afetar a dignidade do visado, assim como aquelas em que, 
ainda que se não reconheça tal desiderato, ocorra o efeito a que se refere a parte final do n.º 2 deste artigo 29.º.”
15  António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 21.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, pp. 
315 a 317: “A definição do art. 29.º prescinde do elemento intencional na identificação do assédio. (…) No 
entanto, não se vê que a figura autonomizada pela lei possa, enquanto tal, prescindir inteiramente do elemento 
intenção. Percebe-se a razão pela qual a lei se basta com a produção, no imediato, de certos efeitos, ainda que não 
queridos ou mesmo não representados pelos agentes. Esta é também a lógica das definições europeias de assédio. 
E, enquanto estas se mantiverem, o legislador português estará cingido ao critério definitório actual – que tem de 
resto, um fundamento operatório mais ou menos óbvio: trata-se de dispensar a prova, sempre difícil, da intenção 
subjacente aos comportamentos visados. (…) Por outro lado, a intencionalidade constitui, no assédio, um fac‑
tor essencial de ilicitude, dela deriva um grau de censurabilidade independente, em certa medida, da importância 
dos efeitos produzidos. A ideia de assédio, como comportamento alvo de censura jurídica, torna-se practicamente 
incompreensível se despojada do elemento intenção. (…) Por outras palavras: o que decorre da lei é que, se os 
efeitos imediatos se verificam e é possível estabelecer uma relação causal (porventura não intencional) entre eles e 
uma série de comportamentos de alguém – empregador, chefia, colegas de trabalho da vítima –, fica estabelecida 
a ocorrência de assédio.”
16  Pedro Miguel Barrambana Santos, Do assédio laboral: pelo reenquadramento do assédio moral no 
ordenamento jurídico português, Coimbra: Almedina, 2019, pp. 264, 286 e 292: “Mais que um mero com‑
portamento teórico, a determinação do comportamento enquanto constitutivo da acção assediante permite estabe‑
lecer, ab initio, um conteúdo mínimo de voluntariedade nessa actuação. Por conseguinte, e transportando a teoria 
dos factos jurídicos para esta sede, permite imediatamente eliminar como comportamento um conjunto de situações 
prima facie, que porque perturbam, constrangem ou afectam a dignidade da pessoa, poderiam ser qualificadas como 
assédio. (…) A questão mostra-se especialmente sensível e apresenta uma maior densidade crítica atendendo que, 
na sua maioria, as restantes ciências auxiliares do Direito no que respeita a este fenómeno tendem a qualificar a 
intenção assediante do sujeito activo como um elemento necessário do acto. (…) O legislador nacional, ao estabe‑
lecer que o assédio tanto pode resultar de actos, que tenham como objectivo ou efeito a gerar no trabalhador, não 
se encontra, na verdade, a dispensar o elemento intencional, finalístico daquela acção. O que se verifica é que, ao 
reconhecer as tradicionais e discorridas dificuldades probatórias existentes em realizar a demonstração de tal facto 
cognitivo, de teor marcadamente íntimo e interno ao agente, retira da existência daquele efeito, produzido em 
ambiente e na esfera laboral, uma volutas assediante do autor.”
17  Júlio Gomes, «Algumas observações sobre o mobbing nas relações de trabalho subordinado», 
AAV.VV., Estudos jurídicos em homenagem ao Professor António Motta Veiga (coord.: António Moreira), 



O Direito 155.º (2023), II, 219-276

O enquadramento do assédio laboral no Código do Trabalho    225

maioritário de que o assédio, eventualmente dispensando a intenção ou a von-
tade subjetiva, exige pelo menos, o objetivo final ilícito ou, no mínimo, etica-
mente reprovável, que porventura se afigura mecanismo adequado para evitar 
uma extensão incomensurável do conceito de assédio que originaria resultados 
injustos e desproporcionados, desconformes com o ideal de direito e de justiça. 

O Supremo Tribunal de Justiça18 19 decidiu que não existe uma situação 
de assédio moral, quando não é possível concluir por uma conduta persecu-
tória intencional da entidade empregadora sobre o trabalhador, que tenha por 
objetivo atingir os valores da dignidade profissional e da integridade física e 
psíquica. Num outro caso, considerou o STJ20, face à alegação de uma trabalha-
dora de que foi vítima de três procedimentos disciplinares de caráter persecu-
tório e se viu impedida de concorrer a um processo de recrutamento, que não 
estava verificado qualquer pressuposto de assédio laboral que pudesse justificar 
o pedido de danos morais, por não se verificar um comportamento indesejado 
do empregador com o propósito de afetar a dignidade do trabalhador e degra-
dar o ambiente de trabalho. O STJ21 entendeu que não sendo possível imputar 
ao empregador qualquer objetivo final ilícito ou eticamente reprovável, tal 
circunstância só por si obsta a que o conflito laboral em causa possa ser enqua-
drado na figura do assédio moral, pois não obstante o artigo 29.º, n.º 1 do CT 
não prever que tenha de se verificar um objetivo de afetar a vítima, bastando‑se 
apenas com o efeito do comportamento do assediante, não deixa de se notar 
que é dificilmente configurável a situação em que existe assédio moral sem que 
o agente tenha, pelo menos, representado as consequências imediatas da sua 
conduta, conformando‑se com elas, pelo que embora o legislador prescinda do 
elemento volitivo, não pode deixar de se associar ao assédio moral um objetivo 
final ilícito ou eticamente reprovável. O STJ22, num caso em que estava em 
discussão uma alteração do local e do horário de trabalho, considerou que não 
é toda e qualquer violação dos deveres da entidade empregadora em relação 
ao trabalhador que pode ser considerada assédio moral, exigindo‑se que se 

Coimbra: Almedina, 2007, p. 81: “O conceito jurídico que resulta da nossa lei não exige o dolo ou sequer uma 
intenção assediante, falando-se sim do efeito ou do objetivo de criar um ambiente hostil, degradante, humilhante.”
18  Adiante designado abreviadamente STJ.
19  Acórdão do STJ, de 29/03/2012, Processo n.º 429/09.9TTLSB.L1.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).
20  Acórdão do STJ, de 16/05/2012, Processo n.º 3982/06.5TTLSB. L1.S1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt).
21  Acórdão do STJ, de 03/12/2014, Processo n.º 712/12.6TTPRT.P1.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).
22  Acórdão do STJ, de 01/03/2018, Processo n.º 4279/16.8T8LSB.L1.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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verifique um objetivo final ilícito ou, no mínimo, eticamente reprovável, para 
que se tenha o mesmo por verificado. Ficou decidido pelo STJ23, que mesmo 
que se possa retirar do artigo 29.º do CT que o legislador parece prescindir do 
elemento intencional para a existência de assédio moral, exige‑se que ocorram 
comportamentos da empresa que intensa e inequivocamente infrinjam os valo-
res protegidos pela norma, ou seja, respeito pela integridade psíquica e moral 
do trabalhador, sendo que não podem ser consideradas condutas assediantes do 
empregador para com o trabalhador as que não prosseguiram qualquer obje-
tivo final ilícito ou, no mínimo, eticamente reprovável, e quando este não 
agiu movido por um qualquer intuito persecutório do trabalhador. Segundo 
o acórdão do STJ24, o assédio moral implica comportamentos, real e manifes-
tamente, humilhantes, vexatórios e atentatórios da dignidade do trabalhador, 
aos quais estão em regra associados mais dois elementos, uma certa duração e 
determinadas consequências; de acordo com o disposto no artigo 29.º, n.º 1 
do CT, no assédio não tem de estar presente o objetivo de afetar a vítima, bas-
tando que este resultado seja efeito do comportamento adotado pelo assediante, 
mas apesar de o legislador ter prescindido de um elemento volitivo dirigido às 
consequências imediatas de determinado comportamento, o assédio moral, em 
qualquer das suas modalidades, tem em regra associado um objetivo final ilícito 
ou, no mínimo, eticamente reprovável, pelo que se tratava antes de um conflito 
organizacional. 

No acórdão do Tribunal da Relação do Porto25 26 foi entendido que, o 
preenchimento do conceito de assédio no trabalho não exige a verificação de 
uma intenção persecutória por parte do autor do comportamento assediante, 
apesar de que tal comportamento tem em regra associado um objetivo final 
ilícito ou, no mínimo, eticamente reprovável. Segundo o acórdão do TRP 27, 
o assédio laboral tem como fim intimidar, diminuir, humilhar, amedrontar e 
consumir emocional e intelectualmente a vítima, com o objetivo de eliminá‑la 
da organização, concluindo‑se por uma conduta persecutória intencional da 
entidade empregadora sobre o trabalhador, no âmbito do mobbing estratégico. 

23  Acórdão do STJ, de 09/05/2018, Processo n.º 532/11.5TTSTRE.E1.S1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt).
24  Acórdão do STJ, de 11/09/2019, Processo n.º 8249/16.8T8PRT.P1.S1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt).
25  Adiante designado abreviadamente TRP.
26  Acórdão do TRP, de 14/03/2016, Processo n.º 574/13.6TTMAI.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).
27  Acórdão do TRP, de 07/05/2018, Processo n.º 2326/16.2T8VNG.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/


O Direito 155.º (2023), II, 219-276

O enquadramento do assédio laboral no Código do Trabalho    227

Considerou o TRP28, que nem todos os comportamentos poderão ser con-
siderados assédio moral e que face à diluição dos mesmos no tempo, não se 
entendem determinadas ações do empregador como intimidatórias, visando 
diminuir, humilhar, amedrontar e consumir emocional e intelectualmente o 
trabalhador, designadamente se não resultar provado que com as mesmas se 
pretendia eliminar o trabalhador da organização e que as referidas condutas o 
impediram, constrangeram ou limitaram na sua vida profissional e nos contac-
tos que manteve com a entidade empregadora. O TRP29 entendeu existir uma 
situação de assédio, concluindo que o trabalhador foi sujeito a comportamentos 
hostis, humilhantes, vexatórios e acintosos do superior hierárquico, os quais são 
violadores do dever de o respeitar e de o tratar com urbanidade, praticados com 
o objetivo de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil e humilhante, com o 
intuito de o afastar da empresa, e pelo seu carácter e dimensão ofenderam, de 
modo grave, a dignidade, personalidade e saúde física e mental do trabalhador.

O Tribunal da Relação de Coimbra30 31 entendeu que o que distingue as 
situações de assédio moral das situações de mero conflito laboral é, para além 
do caráter reiterado daquelas, a intencionalidade dos comportamentos adota-
dos, porquanto no mobbing existe uma clara e manifesta intenção do agressor se 
livrar da pessoa assediada, ainda que tal intencionalidade não resulte explícita 
do artigo 29.º, n.º 1 do CT, um comportamento persecutório intencional da 
entidade empregadora sobre o trabalhador. O acórdão do TRC32 considerou 
que estava verificada uma situação de mobbing quando existe um esvaziamento 
progressivo e irreversível das funções de um trabalhador e lhe são retiradas as 
condições mínimas de trabalho, existindo assim uma verdadeira intenção de 
humilhar, desestabilizar, constranger, intimidar e desrespeitar reiteradamente o 
trabalhador. 

O Tribunal da Relação de Guimarães33 34, concluiu que a definição de 
assédio não exige qualquer comportamento censurável que tenha a intenção 

28  Acórdão do TRP, de 31/03/2020, Processo n.º 19035/17.8T8PRT.P1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
29  Acórdão do TRP, de 15/11/2021, Processo n.º 5450/19.6T8MTS.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
30  Adiante designado abreviadamente TRC.
31  Acórdão do TRC, de 07/03/2013, Processo n.º 236/11.9TTCTB.C2, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
32  Acórdão do TRC, de 14/01/2016, Processo n.º 1565/14.5T8LRA.C1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
33  Adiante designado abreviadamente TRG.
34  Acórdão do TRG, de 24/05/2015, Processo n.º 220/13.8TTBCL.G1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
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ou objetivo de afetar a dignidade do trabalhador, bastando apenas que o efeito 
de o hostilizar, humilhar ou intimidar se verifique, concluindo que a enti-
dade empregadora não tinha objetivo diverso da lesão dos direitos do traba-
lhador ao ordenar‑lhe constantemente a execução de tarefas inúteis. O TRG35 
considerou que na situação de assédio, o comportamento indesejado não tem 
de basear‑se necessariamente em fator de discriminação, podendo ter como 
fundamento uma virtualidade semelhante, assim como não é imprescindível 
que tal comportamento indesejado tenha o objetivo imediato de perturbar ou 
constranger o trabalhador, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente 
intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador, bastando que 
tenha esse efeito como consequência da prossecução dum fim ilegítimo ou 
censurável; não obstante, para ser considerada assédio, a situação terá objeti-
vamente a potencialidade descrita, pela gravidade que apresenta em razão da 
duração e intensidade, não bastando que a tenha na perspetiva unilateral do 
trabalhador. Segundo o acórdão do TRG36, para uma situação de assédio é 
necessário um comportamento não desejado, praticado no emprego, tendo um 
determinado objetivo ou visando um efeito perturbador ou constrangedor, que 
afeta a dignidade do visado, ou que se traduza na criação de um ambiente 
hostil, intimidativo, degradante, humilhante ou desestabilizador, exigindo‑se 
a verificação de um objetivo final ilícito ou eticamente reprovável, sendo que 
nem todos os atos ou comportamentos podem ser considerados de assédio 
moral, designadamente os vulgares conflitos laborais, as decisões de superiores 
hierárquicos conformes com o contrato de trabalho, o exercício legítimo do 
poder hierárquico, diretivo e disciplinar, situações de stress e pressão associadas 
ao exercício de cargos de alta responsabilidade, diferença de tratamentos entre 
colegas não assente em critérios discriminatórios.

O Tribunal da Relação de Évora37 38 considerou que nem toda e qual-
quer violação dos deveres da entidade empregadora em relação ao trabalhador, 
mesmo que consubstancie um exercício arbitrário de poder de direção, pode 
ser considerada assédio moral e para que este se tenha por verificado exige‑se 
um objetivo final ilícito ou, no mínimo, eticamente reprovável. O TRE39 

35  Acórdão do TRG, de 10/07/2019, Processo n.º 2458/17.0T8GMR.G1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
36  Acórdão do TRG, de 15/06/2021, Processo n.º 5345/17.8T8GMR.G1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
37  Adiante designado abreviadamente TRE.
38  Acórdão do TRE, de 26/04/2018, Processo n.º 491/17.0T8EVR.E1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
39  Acórdão do TRE, de 02/05/2019, Processo n.º 8/18.0T8EVR.E1, IGFEJ – Bases Jurídico-Do-
cumentais (dgsi.pt). 
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considerou que o assédio moral pressupõe a prática de atos com o objetivo 
ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de 
lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou deses-
tabilizador, exigindo‑se que a doença de que a trabalhadora é portadora seja a 
consequência de atos ilícitos e censuráveis praticados pelo empregador, colegas 
de trabalho ou superiores hierárquicos no âmbito da empresa.

Em terceiro lugar, não é exigível uma determinada duração do compor-
tamento40 41, apesar de, em princípio, no assédio moral, ser considerada a per-
seguição persistente, organizada e temporalmente prolongada42 43 44, também 
é considerado, designadamente no assédio sexual45, que não ocorre necessaria-
mente uma reiteração da conduta ilícita, porque um ato isolado46 pode relevar 

40  Júlio Gomes, «Algumas reflexões sobre a evolução recente do conceito jurídico de assédio moral 
(laboral)», Prontuário de Direito do Trabalho, 2011, n.º 90, pp. 77 a 79: Juridicamente, a exigência de 
um mínimo de tempo para que se possa falar em assédio não faz grande sentido, sendo patente, na nossa lei, 
que a definição legal de assédio não exige qualquer período mínimo, como se verifica no disposto no artigo 29.º, 
n.º 1, do CT de 2009.
41  David Falcão e Sérgio Tenreiro Tomás, Lições de Direito do Trabalho, A relação individual de tra‑
balho, 10.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 105: “A reiteração dos comportamentos não está prevista 
no conceito legal de assédio. (…) em determinadas situações mais evidentes, mas que se verifiquem num período 
temporal mais curto, a sua subsunção ao assédio moral não é descartar.”
42  Maria Regina Redinha, «Assédio moral ou mobbing no trabalho», AA.VV., Estudos em Home‑
nagem ao Prof. Doutor Raúl Ventura (coord.: José de Oliveira Ascensão et al.), vol. II, Lisboa/Facul-
dade de Direito de Lisboa: Coimbra Editora, 2003, p. 837: Em conclusão, o assédio moral apresenta uma 
variada definição cujo denominador comum é a conduta persecutória reiterada e prolongada de desgaste da resis‑
tência física e psíquica do trabalhador.
43  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 183: “Na 
esfera laboral, o mobbing representa assim a perseguição movida a um trabalhador, através da reiteração de com‑
portamentos hostis, humilhantes e persecutórios, destinados a perturbá-lo emocionalmente e, em última instância, 
levá-lo a abandonar o trabalho.”
44  Júlio Gomes, Direito do Trabalho. Volume I. Relações Individuais de Trabalho, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2007, pp. 428 e 429: “Daí a referência a uma polimorfia do assédio e, por vezes, a dificuldade em 
distingui-lo dos conflitos normais em qualquer relação de trabalho. Como veremos, tais comportamentos, são, fre‑
quentemente, ilícitos mesmo quando isoladamente considerados; mas sucede frequentemente que a sua ilicitude só 
se compreende, ou só compreende na sua plena dimensão, atendendo ao seu caráter repetitivo. É essa a segunda 
faceta que tradicionalmente se aponta ao mobbing, o seu carácter repetitivo.”
45  Paula Quintas e Helder Quintas, Manual de Direito do Trabalho e de Processo de Trabalho, 10.ª 
edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 231: “Atente-se no assédio sexual, uma única violação, por exemplo, 
um único ato, é causa bastante para destruir toda a relação jurídica (no plano contratual) e colocar a vítima num 
estado de afetação e perturbação da sua dignidade (no plano criminal).”
46  Paula Quintas, «O percurso jurídico do assédio laboral», Prontuário de Direito do Trabalho, 
2018, n.º I, p. 295: “Contudo, a prática de assédio na atualidade e de acordo com o próprio entendimento legal 
pode consumar-se instantaneamente, não carece, para possuir dignidade jurídica, de prolongamento no tempo, 
verificada em atos repetidos e sistemáticos. O que deve ser relevado é a gravidade do ato.”
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nos casos em que a conduta é, de qualquer forma e por si só, particularmente 
ofensiva pela forma, ocasião ou circunstâncias. Em regra, as condutas assedian-
tes possuem um caráter duradouro e reiterado, originando um conflito entre 
os sujeitos, embora não sendo necessário que assim suceda. Em geral, o assédio 
constituirá um processo, um conjunto de comportamentos num determinado 
período de tempo47 48, o que aponta para a reiteração49, não se preenchendo 
com uma situação pontual. 

Segundo o acórdão do STJ50, o assédio moral implica comportamentos 
aos quais estão em regra associados uma certa duração e determinadas conse-
quências. O STJ51 considerou que o assédio é um procedimento normalmente 
continuado no tempo, ainda que a lei não exija uma duração mínima, cujo 
sentido só se apreende na totalidade com uma visão integrada do que sucedeu, 
e que certas condutas isoladas podem não parecer graves ou até carecer de rele-
vância, mas ganham um outro significado com uma visão que as trata como 
um conjunto, um todo em que as várias partes componentes se completam e 
potenciam o seu sentido e sendo o assédio um facto continuado que se pode 
prolongar por meses ou até anos a caducidade só se deve contar a partir do 
último facto que o integra. Segundo o Acórdão do Tribunal da Relação de 
Lisboa52 53, existe assédio moral ou mobbing quando há aspetos na conduta do 
empregador para com o trabalhador, que, apesar de, quando analisados isolada-
mente, não poderem ser considerados ilícitos, quando globalmente considera-
dos, no seu conjunto, dado o seu prolongamento no tempo ao longo de vários 
anos, são aptos a criar no trabalhador um desconforto e mal‑estar no trabalho 

47  João Leal Amado, «O assédio no trabalho», AA.VV, A igualdade nas relações de trabalho, Estudos 
APODIT 5, Lisboa: AAFDUL, 2019, p. 150: “Abarca este conceito, como se disse, um vasto conjunto de 
comportamentos vexatórios ou humilhantes, habitualmente com caráter repetitivo (…).”
48  Rita Garcia Pereira, Mobbing ou assédio moral no trabalho – Contributo para a sua conceptualização, 
Coimbra: Coimbra Editora, 2009, p. 24: “O assédio moral no trabalho caracteriza-se fundamentalmente 
por ser um conjunto sequencial de atos de diversa índole, praticados no âmbito de uma relação laboral ou por 
causa desta, por um sujeito individual ou por um coletivo, aptos a produzirem lesões nos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa de cada trabalhador, entre os quais o direito à dignidade e o direito à integridade física e moral, 
e que importam uma degradação do estatuto laboral do visado.”
49  João Leal Amado, Contrato de Trabalho. Noções Básicas, 4.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 227: 
“(…) afigura-se bastante discutível que a lei prescinda dos elementos da reiteração da conduta (…).”
50  Acórdão do STJ, de 11/09/2019, Processo n.º 8249/16.8T8PRT.P1.S1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
51  Acórdão do STJ, de 15/12/2022, Processo n.º 252/19.2T8OAZ.P1.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).
52  Adiante designado abreviadamente TRL.
53  Acórdão do TRL, de 14/09/2011, Processo n.º 429/09.9TTLSB, IGFEJ – Bases Jurídico-Do-
cumentais (dgsi.pt). 
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que ferem a respetiva dignidade profissional, integridade moral e psíquica, a tal 
ponto que acabam por ter reflexos não só na prestação laboral, mas também na 
própria saúde. O TRP54 concluiu que a distinção entre conflito e mobbing não 
se foca no que é feito ou como é feito, mas na frequência ou duração do que 
é feito. O TRP55 decidiu que o assédio moral assenta em comportamentos de 
extrema gravidade e implica práticas do empregador manifestamente humi-
lhantes, vexatórias e atentatórias da dignidade do trabalhador, com certa dura-
ção e determinadas consequências, e por isso não é toda e qualquer violação 
dos deveres do empregador em relação ao trabalhador que pode ser conside-
rada assédio moral, exigindo‑se que ocorram comportamentos da empresa que 
intensa e inequivocamente infrinjam os valores protegidos, integridade psíquica 
e moral  do trabalhador, para que se tenha aquele por verificado. O TRC56 
considerou que o caráter reiterado é um dos elementos que permite distinguir 
as situações de assédio moral das situações de mero conflito laboral. O TRG57 
considerou que para ser considerada assédio, a situação terá objetivamente a 
potencialidade legalmente prevista, pela gravidade que, em razão da duração e 
intensidade, apresenta.

Em quarto lugar, não se verifica qualquer referência à necessidade de verifi-
cação de consequências para a integridade física ou moral da vítima58 59, embora 
seja referida por alguma doutrina60 61 , para além de ser mencionada na juris-

54  Acórdão do TRP, de 07/05/2018, Processo n.º 2326/16.2T8VNG.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
55  Acórdão do TRP, de 13/07/2022, Processo n.º 3444/20.8T8MAI.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
56  Acórdão do TRC, de 07/03/2013, Processo n.º 236/11.9TTCTB.C2, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
57  Acórdão do TRG, de 10/07/2019, Processo n.º 2458/17.0T8GMR.G1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
58  João Leal Amado, «O assédio no trabalho», AA.VV., A igualdade nas relações de trabalho, Estudos 
APODIT 5, Lisboa: AAFDUL, 2019, p. 150: “Abarca este conceito, como se disse, um vasto conjunto de 
comportamentos (…) suscetíveis de afetar a saúde física e psíquica da vítima.”
59  Sónia Kietzmann Lopes, «O assédio moral no trabalho», Prontuário de Direito do Trabalho, n.º 
82, 2009, p. 261: “O assédio moral no trabalho é, em si mesmo, reprovável pela ofensa à integridade moral que 
produz. Não é pelo motivo de o assédio poder vir a surtir efeitos nefastos a nível psicológico ou por poder levar ao 
abandono do trabalho, que adquire relevância jurídica.”
60  Júlio Gomes, Direito do Trabalho. Volume I. Relações Individuais de Trabalho, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2007, p. 437: “Para alguns autores, a existência de mobbing pressupõe também certos danos típicos, 
designadamente psicossomáticos. Como veremos, tais danos têm sido considerados particularmente relevantes no 
domínio probatório, havendo mesmo a tentação de cingir os casos de mobbing àqueles em que se verificam certas 
lesões na saúde e na capacidade laboral do trabalhador.”
61  Júlio Gomes, «Algumas observações sobre o mobbing nas relações de trabalho subordinado», 
AAV.VV., Estudos jurídicos em homenagem ao Professor António Motta Veiga (coord.: António Moreira), 
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prudência, fica porém subentendida, a suscetibilidade de afetação ou a afetação, 
porquanto fica previsto o objetivo ou efeito de perturbar ou constranger a 
pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, 
degradante, humilhante ou desestabilizador.

Embora a noção legal não faça qualquer referência a estes aspetos, decorre 
do regime geral que, por um lado, podem relevar os comportamentos extrala-
borais para efeitos de prática de assédio, conforme as circunstâncias concretas 
do caso, embora tendencialmente o assédio ocorra no local e no tempo de tra-
balho, nem sempre assim sucede62. E, por outro lado, no assédio devem incluir-
‑se, não só condutas ativas ou ações, mas também comportamentos passivos ou 
omissões, porquanto podem ser tão ou mais destrutivos que os restantes, os atos 
que consistem em ignorar ou negligenciar um trabalhador, ainda que, aparen-
temente, passem despercebidos63.

Por último, relativamente ao assédio discriminatório fica consagrada uma 
remissão para os fatores de discriminação64 (ascendência, idade, sexo, orienta-

Coimbra: Almedina, 2007, pp. 168 a 171: O mobbing ou assédio moral parece caracterizar-se por três facetas: 
a prática de determinados comportamentos, a sua duração e as consequências destes. Quanto aos comportamentos 
em causa, para LEYMANN, tratar-se-ia de qualquer comportamento hostil; HIRIGOYEN, por seu turno, 
considerava qualquer conduta abusiva manifestada por palavras, gestos ou escritos, silêncios sistemáticos e muitos 
outros comportamentos vexatórios ou humilhantes. A sua ilicitude só se compreende na sua plena dimensão, aten‑
dendo ao seu caráter repetitivo (contudo, não há uma duração ou reiteração mínima de um comportamento para que 
se possa falar de mobbing). A terceira nota característica, para alguma doutrina, consiste nas consequências sobre 
a saúde física e psíquica da vítima e sobre o seu emprego (exemplos: processo de exclusão profissional, cessação do 
contrato de trabalho, situações de ansiedade e depressão, perda de autoestima, entre outros).
62  Célia Quintas, Dilar Costa, Luísa Ribeiro e Margarida Pimenta, Assédio Moral, Estratégias, 
Processos e Práticas de Prevenção, (coord. Rui Moura), N.º 3/2010, ACT, 2010, pp. 33 e 34: “Questão 
que pode ser equacionada com alguma pertinência é a de saber se o assédio tem de ocorrer no tempo e no local de 
trabalho para que a conduta seja abrangida pelo âmbito de aplicação do artigo 29.º do C.T. A este propósito, 
deve salientar-se que tanto a doutrina como a jurisprudência têm vindo a abandonar a ideia de que, para inúme‑
ros institutos de Direito do trabalho, só devem relevar as situações ocorridas no tempo e no local de trabalho. (…) 
Também no que respeita ao assédio deve ser esse o entendimento: embora a ponderação deva ter lugar em face das 
circunstâncias específicas de cada caso concreto, bastará pensarmos como as investidas do agressor fora da empresa 
podem contribuir para um aumento da intimidação da vítima, precisamente por ocorrerem fora do contexto laboral, 
para que não devamos excluir o relevo de atos praticadas fora do horário e do local de trabalho.”, disponível em 
Assédio moral – estratégias, processos e práticas de intervenção.pdf (act.gov.pt).
63  Isabel Ribeiro Parreira, «O assédio moral no trabalho», AA.VV., V Congresso Nacional de Direito 
do Trabalho – Memórias (coord. António Moreira), Coimbra: Almedina, 2003, p. 215: “O assédio moral 
não se caracteriza como um conflito declarado e aberto, sendo antes oculto e disfarçado.”
64  Pedro Freitas Pinto, «O assédio moral na jurisprudência nacional», AA.VV., Direito do Trabalho 
+ Crise = Crise do Direito do Trabalho? (coord.: Catarina de Oliveira Carvalho, Júlio Vieira Gomes), 
Coimbra: Coimbra Editora, 2011, p. 453: “Os comportamentos baseados em fatores de discriminação pas‑
saram a ser meramente exemplificativos.” 

https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
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ção sexual, identidade de género, estado civil, situação familiar, situação eco-
nómica, instrução, origem ou condição social, património genético, capacidade 
de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem étnica 
ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas ou ideoló-
gicas e filiação sindical), o que facilita a delimitação do assédio e consequente 
aplicação do regime; e quanto ao assédio sexual é especificado que se trata de 
um comportamento de carácter sexual, sob forma verbal, não verbal ou física. 
Vejamos, seguidamente, a aplicação prática do conceito teórico de assédio.

3. Delimitação positiva e negativa

As formas do assédio são múltiplas, como esvaziamento de funções, empo-
brecimento funcional das tarefas, distribuição de trabalhos inúteis, atribuição 
de tarefas excessivas ou demasiado exigentes, isolamento, afastamento, falta de 
comunicação, proibição de conversação, deterioração das condições de traba-
lho, privação de instrumentos de trabalho, omissão de informações relevantes, 
invasão da liberdade do trabalhador dentro ou fora do local e tempo de traba-
lho, tratamentos discriminatórios, atentados à dignidade da pessoa, agressões 
verbais, físicas e/ou sexuais, difusão de boatos e intrigas, calúnias, injúrias, difa-
mações, ameaças, entre muitas outras65 66.

Num panorama geral, diremos que é extenso o número de situações sus-
cetíveis de serem classificadas como assédio. Considerando os elementos inte-
grantes do assédio referidos, designadamente, o comportamento indesejado, e, 
pelo menos em termos tendenciais, o fim ilícito ou eticamente reprovável, a 
reiteração e as consequências para a integridade física e moral, existem diversas 
situações que embora apresentem pontos de contacto com o assédio não devem 
ser confundidas com este, devendo distinguir‑se as figuras afins, como os con-
flitos laborais, organizacionais ou pessoais67, sob pena de extensão indesejada 

65  Glória Rebelo, «Assédio moral e dignidade no trabalho», Prontuário de Direito do Trabalho, 
n.ºs 76/77/78, 2007, p. 115. 
66  António Menezes Cordeiro, Direito do Trabalho I. Direito Europeu. Dógmática Geral. Direito Cole‑
tivo, Coimbra: Almedina, 2018, p. 550: “Como desenvolvimento recente surge o cyberbullying: a prática de 
incomodar, vezar, intimidar ou prejudicar alguém através de imagens ou ditos colocados na Net ou com recurso 
a telefones portáteis (celulares).”
67  O Assédio no Trabalho: “É importante referir que nem todas as situações de conflito existentes no local de 
trabalho constituem assédio. Na prática, o que marca a diferença entre o conflito laboral e o assédio, nomeada‑
mente o moral, é a intencionalidade. Por detrás de qualquer atitude de assédio existe sempre um comportamento 
indesejado, praticado com o objetivo ou o efeito de afetar a dignidade da pessoa ou criar um ambiente intimidativo, 
hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador, podendo, em última análise, existir a intenção de o(a) agres‑
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da noção legal de assédio68, conducente, no limite, ao cerceamento do poder 
de direção e do poder disciplinar do empregador e, consequentemente, ao 
esmorecimento da própria subordinação jurídica, que constitui a razão de ser 
do princípio do tratamento mais favorável do trabalhador, tendo como último 
reduto a proteção deste. Se assim não suceder, o regime legal do assédio per-
derá sentido e a aplicação do direito e da justiça resultará subvertida, com lesão 
dos direitos de personalidade desde logo dos próprios trabalhadores, pelo que é 
premente uma aplicação adequada, necessária e proporcional69 do conceito de 
assédio, orientada pelo princípio da boa fé, enquanto dever geral do emprega-
dor e do trabalhador.

Analisemos algumas situações concretas na jurisprudência. O STJ 70 con-
siderou que, a redução da atividade do trabalhador não é determinante para 
concluir pela redução qualitativa ou quantitativa do seu trabalho e que a cir-
cunstância de o trabalhador não estar presente em determinadas reuniões se 

sor(a) em se livrar da vítima, resultante de um comportamento sistemático, o que não acontece no mero conflito ou 
perante uma atuação impulsiva, independentemente do mal-estar que possa causar e da infração que possa repre‑
sentar (quer disciplinar, quer penal ou laboral). Assim, não constitui assédio moral: a) o conflito laboral pontual; 
b) as decisões legítimas advenientes da organização de trabalho, desde que conformes ao contrato de trabalho; c) as 
agressões ocasionais, quer físicas quer verbais (as quais podendo constituir crime, não traduzem, pelo facto de não 
terem caráter repetitivo, situações de assédio); d) o legítimo exercício do poder hierárquico e disciplinar (exemplo: 
avaliação de desempenho, instauração de um processo disciplinar, etc.); e) a pressão decorrente do exercício de cargos 
de alta responsabilidade. Por seu turno, não constituirá, por exemplo, assédio sexual: a) aproximação romântica 
entre colegas ou envolvendo superiores hierárquicos, livremente recíproca ou que não seja indesejada e repelida; b) 
os elogios ocasionais.”, disponível em Situações que não devem ser confundidas com assédio – CITE.
68  Pedro Miguel Barrambana Santos, Do assédio laboral: pelo reenquadramento do assédio moral no orde‑
namento jurídico português, Coimbra: Almedina, 2019, pp. 248 e 249: “De igual modo, são assacadas àquele 
conceito (assédio) outras críticas que, em suma, respeitam à delimitação do fenómeno operado pela norma. A este 
respeito, António Monteiro Fernandes critica a amplitude da noção, abarcando situações que não são de assédio e 
que, como tal, parece não “constituir o instrumento de diferenciação que é necessário”. Ora, não poderemos deixar 
de aderir, genericamente, a esta orientação: a regulamentação jurídica do assédio laboral deve procurar, na medida 
do possível, o que equilíbrio entre a concessão de tutela às situações que carecem juridicamente da mesma e evitar 
essa extensão a situações que não revelam materialmente as características ofensivas do acto assediante e, como tal, 
deverão ser excluídas daquele regime. (...) Quando tudo é assédio, nada é assédio porquanto essa regulamentação 
e aplicação deve-se mostrar especialmente parcimoniosa sob pena de destruir um valoroso meio de tutela, subverter 
o sentido da intervenção, banalizando o assédio laboral e, eventualmente, transformando o pretenso assediado em 
assediador face à tutela excessivamente concedida por aquele regime.”
69  João Leal Amado, Contrato de Trabalho, 4.ª edição, Coimbra: Almedina, 2014, pp. 230 e 231: “O 
que temos aqui, quase sempre, é um problema de conflito de direitos (dir-se-ão: o conflito entre a liberdade de 
empresa e a liberdade na empresa), a reclamar uma cuidada e laboriosa tarefa de concordância prática entre eles, de 
acordo com o princípio da proporcionalidade, na sua tripla dimensão (conformidade ou adequação, exigibilidade 
ou necessidade, proporcionalidade stricto sensu)”
70  Acórdão do STJ, de 21/04/2010, Processo n.º 1030/06.4TTPRT.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 

https://cite.gov.pt/situacoes-que-nao-devem-ser-confundidas-com-assedio
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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justifica por apenas serem convocados funcionários que desempenhem tare-
fas relacionadas com o objeto das reuniões, não se verificando qualquer tipo 
de comportamento discriminatório, concluindo que apenas era injustificada 
a retenção do telemóvel, e não a retirada da viatura de serviço ou do bónus, 
que não era, porém, suficiente para demonstrar qualquer comportamento que 
pretendesse diminuir a dignidade do trabalhador ou causar a sua humilhação 
ou intimidação. No acórdão do STJ71, foi decidido que a alteração de funções 
desempenhadas pelo trabalhador, ainda que possa considerar‑se ilícita, por si só, 
não é fundamento bastante para a verificação de uma situação de assédio. Não 
foram igualmente considerados preenchidos os pressupostos do assédio moral 
pelo STJ72, num caso em que o trabalhador foi destituído do cargo de diretor 
comercial, tendo ficado apenas a desempenhar funções comerciais, porquanto 
a destituição deveu‑se a facto alheio ao trabalhador, que foi o desentendimento 
entre sócios que culminou na assunção nas funções do trabalhador por parte de 
um sócio‑gerente. O STJ73 decidiu que constitui assédio, proibido por lei, a 
conduta do empregador que introduz alterações funcionais de que o trabalha-
dor só tem conhecimento por terceiros estranhos à empresa, mantém‑lhe uma 
carga excessiva de trabalho, não o convida, sem qualquer justificação, para um 
almoço da direção, afirma, numa reunião de direção, com intenção compro-
vada de humilhar o trabalhador e de o afetar na sua dignidade, que o traba-
lhador age de má fé e tem um grande ego, entre outros comportamentos; em 
aditamento considerou que o empregador tem, no exercício dos seus poderes 
de direção e de organização da empresa, a liberdade de, a qualquer momento 
proceder a restruturações com novas distribuições de funções, criação de novos 
cargos e supressão de outros, introdução de novos níveis de chefia, centraliza-
ção ou descentralização, bem como, em geral, de alterar o seu estilo de gestão, 
mas tais transformações, em si mesmas lícitas, devem ocorrer com respeito dos 
direitos dos trabalhadores e da sua dignidade e sem que, designadamente, se 
traduzam em situações de assédio, sendo que a proibição do assédio abrange 
também os trabalhadores que exercem cargos de direção e desempenham fun-
ções de confiança, frequentemente associados a tensão, conflito e competição.

71  Acórdão do STJ, de 26/05/2015, Processo n.º 2056/12.4TTLSB.L1.S, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
72  Acórdão do STJ, de 21/04/2016, Processo n.º 299/14.5T8VLG.P1.S, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
73  Acórdão do STJ, de 15/12/2022, Processo n.º 252/19.2T8OAZ.P1.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).

http://www.dgsi.pt/
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No acórdão do TRL74, ficou decidido que a circunstância de uma trabalha-
dora ver, na sequência de um processo de reestruturação da entidade patronal, 
progressivamente esvaziadas as funções de técnica de tesouraria e contabilidade, 
deve ser tido em conta aquando da análise de comportamentos atentatórios 
dos deveres de urbanidade e respeito praticados pela trabalhadora, porquanto 
tais acontecimentos tiveram lugar na sequência de diversas medidas levadas a 
cabo pela entidade empregadora deselegantes e com laivos persecutórios, pelo 
que a infração da trabalhadora deveria ser especialmente atenuada. O TRL75 
decidiu estarem preenchidos os requisitos do mobbing estratégico, quando um 
trabalhador, após mudança de gerência da entidade empregadora se vê pro-
gressivamente privado do exercício de quaisquer das funções que desempe-
nha, é transferido para outro local de trabalho sem condições para exercer a 
sua atividade e incumbido de apresentar resultados para os quais não possui 
conhecimentos e deixa, contrariamente aos restantes funcionários, de benefi-
ciar de quaisquer aumentos salariais, sendo por isso violado o direito de ocu-
pação efetiva do trabalhador, pois mesmo verificando‑se a incapacidade de o 
trabalhador se integrar nos novos métodos de trabalho e sendo essa a motivação 
para os comportamentos hostis do empregador, poderia este ter recorrido ao 
despedimento por inadaptação. O TRL76 decidiu que a trabalhadora não forne-
ceu prova bastante de que os atos praticados pelas superiores hierárquicas que, 
nomeadamente, afirmaram que se a trabalhadora “se não estivesse satisfeita, a 
porta estava aberta”, que “quem está de baixa não dá uma para a caixa” e que 
atribuíram novas funções à secretária pessoal da trabalhadora sem que esta desse 
o seu consentimento, consubstanciassem assédio moral. O TRL77 considerou 
que as expressões “vai fazer as malas e põe‑te a andar” e “podes fazer as malas, 
estás despedido”, têm manifestamente o mesmo sentido, expressando a vontade 
do primeiro de pôr termo ao contrato de trabalho, integrando assédio moral o 
comportamento do empregador que através de um superior hierárquico da tra-
balhadora, adotou um conjunto de comportamentos inadequados, pelo menos 
com dois momentos que acabaram com a expressão “não te quero aqui, não 
prestas”, sendo o gerente do empregador complacente com tais comportamen-

74  Acórdão do TRL, de 13/12/2006, Processo n.º 4172/06, IGFEJ – Bases Jurídico-Documentais 
(dgsi.pt). 
75  Acórdão do TRL, de 09/05/2007, Processo n.º 1254/2007-4, IGFEJ – Bases Jurídico-Docu-
mentais (dgsi.pt). 
76  Acórdão do TRL, de 25/09/2013, Processo n.º 201/11.6TTFUN.L1-4, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
77  Acórdão do TRL, de 21/12/2017, Processo n.º 3225/16.3T8PDL.L1-A, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
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tos e vindo no mês seguinte a comunicar à trabalhadora uma nota de culpa sem 
fundamento e sem dar ulterior sequência ao procedimento disciplinar que lhe 
instaurou.

O acórdão do TRP78 considerou, numa situação que veio a classificar de 
assédio moral discriminatório, que o facto da situação se ter prolongado no 
tempo produziu uma situação de humilhação e sujeitou a trabalhadora a situa-
ções de mobbing horizontal por parte de colegas de trabalho que viam e teciam 
considerações acerca do seu método de trabalho, alteração do posto de trabalho 
para uma máquina de costura que, tendo sido montada especialmente para a 
trabalhadora, se encontrava de frente para a linha de produção e em destaque 
para todas as suas colegas de trabalho. Entendeu o TRP79 que, tendo o empre-
gador procedido a uma despromoção funcional da trabalhadora, que tinha a 
categoria profissional de gerente, passando a atribuir‑lhe as funções de gestora 
financeira, e após de gestora comercial, até a trabalhadora entrar em situação de 
baixa médica prolongada, que lhe determinou danos não patrimoniais graves 
é merecedora de indemnização, sendo que a alteração de funções, a retirada 
da isenção de horário de trabalho e a solicitação à trabalhadora de informação 
quanto aos motivos da sua ausência ao trabalho não se mostra suficiente para a 
existência de assédio moral/mobbing. O TRP80 considerou que não se estava 
perante uma situação de assédio moral, por não se ter provado a não ocupação 
efetiva do trabalhador e que o corte do complemento de isenção do horário de 
trabalho visou pressionar o trabalhador a resolver o seu contrato de trabalho por 
acordo ou partir para a reforma antecipada, resultando provado que o empre-
gador passou por uma situação de grave sustentabilidade, tendo sido obrigado 
a recorrer à ajuda do Estado, e que ao assim proceder teve que reduzir custos 
e suprimir postos de trabalho dando origem a que alguns trabalhadores fossem 
considerados excedentários, como foi o caso do trabalhador.

No acórdão do TRG81 decidiu‑se que meras vicissitudes ocorridas na exe-
cução do contrato de trabalho que têm uma repercussão negativa na vida do 
trabalhador e que lhe causam sofrimento físico ou psicológico não podem, 
sem mais, integrar‑se no conceito de assédio moral, designadamente quando 

78  Acórdão do TRP, de 07/07/2008, Processo n.º 2216/08-1.A, IGFEJ – Bases Jurídico-Docu-
mentais (dgsi.pt). 
79  Acórdão do TRP, de 27/03/2017, Processo n.º 606/13.8TTMTS.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).
80  Acórdão do TRP de 11/04/2018, Processo n.º 20645/16.6T8PRT.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
81  Acórdão do TRG de 02/06/2016, Processo n.º 222/15.0T8BGC.G1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
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os comportamentos se inserem no âmbito dos poderes de fiscalização e direção 
do empregador.

Posto isto, torna‑se evidente que a delimitação do conceito de assédio, 
definido legalmente em termos gerais e abstratos, fluídos e imprecisos82, é a 
matéria de maior complexidade, porque determinará a correta aplicação do 
regime do assédio.

4. Sujeitos

No CT 2003, o artigo 24.º esclarecia que constituía discriminação o assédio 
a candidato a emprego e a trabalhador (n.º 1), praticado aquando do acesso ao 
emprego ou no próprio emprego, trabalho ou formação profissional (n.º 2). No 
CT 2009, o artigo 29.º passou a prever que era assédio o comportamento inde-
sejado, nomeadamente o baseado em fator de discriminação, praticado aquando 
do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou formação profissio-
nal (n.º 1), redação mantida na L 73/2017. 

Assim, na perspetiva dos sujeitos, podem ser vítima de assédio candidatos 
a emprego, designadamente no âmbito do processo de recrutamento, na fase 
da formação do contrato de trabalho, trabalhadores ou formandos, compreen-
dendo trabalhadores em formação profissional, na fase da execução do contrato 
de trabalho83, podendo também verificar‑se alguma diferenciação consoante o 
tipo de empresa84. 

82  João Leal Amado, Contrato de Trabalho. Noções Básicas, 4.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
227: “É verdade que o assédio constitui, ainda hoje, um conceito juridicamente fluido e impreciso, podendo tra‑
duzir-se em comportamentos muito diversos.”
83  Glória Rebelo, «O assédio moral no trabalho», AA. VV., Estudos de Direito do Trabalho, 1.ª edi-
ção, Lisboa: Sílabo, 2019, p. 194: “O assédio moral, tal como está consagrado no artigo 29.º CT – enquanto 
prática persecutória contra o trabalhador que tem por objetivo ou como efeito afetar a dignidade do visado – pode 
ser exercido quer no momento do acesso ao emprego, quer na execução do contrato de trabalho.”
84  Célia Quintas, Dilar Costa, Luísa Ribeiro e Margarida Pimenta, Assédio Moral, Estratégias, 
Processos e Práticas de Prevenção, (coord. Rui Moura), N.º 3/2010, ACT, 2010, p. 122: “Enquanto nas 
grandes empresas o assédio parece ser mais forte no que respeita ao cumprimento de objectivos, a reestruturações 
radicais e a condições de trabalho muito difíceis que criam grandes situações de stress, que favorecem o assédio moral, 
nas pequenas e médias empresas colocam-se problemas dessa natureza, mas, em muitos casos, surgem situações 
de assédio por haver muita proximidade entre os níveis hierárquicos, ocorrendo situações que extravasam a vida 
profissional e se projectam na vida privada dos assediados, quer porque os meios urbanos são geralmente mais 
pequenos, quer devido a maior proximidade e fluidez das relações geradas, quer também pelo tipo de relações de 
poder, amiudadas por vezes de cariz autoritário paternalista.”, disponível em Assédio moral – estratégias, 
processos e práticas de intervenção.pdf (act.gov.pt).

https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
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Os agentes passivos e ativos do assédio, nas suas várias facetas, podem assu-
mir várias posições no seio empresarial: (i) o empregador85; (ii) o trabalhador, 
colegas de trabalho superiores, inferiores ou pares hierárquicos86, afastando‑se 
claramente a ideia de que o assédio é necessariamente perpetrado pelo empre-
gador ou pelo superior hierárquico87; (iii) colaboradores ou fornecedores da 
empresa que, embora ligados à mesma não têm com ela um vínculo laboral, 
mas apenas de prestação de serviços88; (iv) ou até mesmo clientes89. A amplitude 

85  Pedro Miguel Barrambana Santos, Do assédio laboral: pelo reenquadramento do assédio moral no 
ordenamento jurídico português, Coimbra: Almedina, 2019, p. 250: “(...) para que se verifique uma situação 
potencialmente assediante, é necessário identificar, pelo menos, a existência de dois pólos contrapostos, um pólo 
assediador/emissor e um pólo assediado/receptor, bem como um direccionamento daquele acto ou o comporta‑
mento entre um e outro, transferindo essa mensagem assediante. (…) O regime, pese embora aparentemente se 
encaminhe para a concessão da tutela ao trabalhador em razão dos pressupostos seleccionados, não enjeita a con‑
cessão de tutela em termos mais amplos porquanto, face aos valores e bens jurídicos em causa, à sua possível lesão 
durante a execução da relação laboral e em resultado do potencial lesivo e às manifestações típicas do fenómeno, 
deve considerar-se tutelador de ambas as partes da relação juslaboral ou seja, tanto empregador como trabalhador.”
86  O Assédio no Trabalho: “Apesar de o assédio ser um conceito de difícil definição, considerando a multiplicidade 
de situações que pode abranger, existem alguns exemplos práticos do que pode consistir uma prática de assédio no 
âmbito laboral, a saber: (…) apropriar-se sistematicamente de ideias, propostas, projetos e trabalhos de colegas ou 
de subordinados sem identificar o autor das mesmas; (…) desprezar, ignorar ou humilhar colegas ou trabalha‑
dores/as, forçando o seu isolamento face a outros colegas e superiores hierárquicos; (…) sonegar sistematicamente 
informações necessárias ao desempenho das funções de outros colegas ou de subordinados ou relativas ao funciona‑
mento das entidades empregadoras, públicas ou privadas, sendo no entanto o conteúdo dessas informações facul‑
tado aos demais trabalhadores e trabalhadoras; (…) julgar sistematicamente rumores e comentários maliciosos ou 
críticas reiteradas sobre colegas de trabalho, subordinados ou superiores hierárquicos; (…) fazer sistematicamente 
críticas em público a colegas de trabalho, a subordinados ou a outros superiores hierárquicos;(…) insinuar siste‑
maticamente que o trabalhador ou trabalhadora ou colega de trabalho tem problemas mentais ou familiares; (…) 
fazer brincadeiras frequentes com conteúdo ofensivo referentes ao sexo, raça, opção sexual ou religiosa, deficiências 
físicas, problemas de saúde etc., de outros/as colegas ou subordinados/as; (…) comentar sistematicamente a vida 
pessoal de outrem; (…).”, disponível em Exemplos de atos e comportamentos suscetíveis de serem 
classificados como assédio no trabalho – CITE.
87  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 182: “A vítima 
de assédio é necessariamente o trabalhador. Já o assediador tanto pode consistir no empregador, nos superiores 
hierárquicos, colegas de trabalho subordinados directos ou indirectos e clientes, embora seja de exigir, no assédio de 
coação algum elemento de poder sobre o trabalhador, sem o que a coacção não será efectiva.”
88  Anália Terros, Dália Costa, Helena Sant’Ana, Bernardo Coelho, Isabel Sousa, Assédio 
sexual e moral no local de trabalho em Portugal, Centro Interdisciplinar de Estudos de Género (CIEG), 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP, Universidade de Lisboa) Comissão para a 
igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE), Lisboa, p. 22: “Os/as dependentes hierárquicos/as e outras 
pessoas que trabalham na organização ou clientes, fornecedores ou utentes aparecem como autores/as de assédio 
moral embora com valores residuais. De recordar que o assédio moral implica uma relação profissional onde se 
estabelece um vínculo de dependência definindo relações de autoridade e/ou poder, mais difíceis de se verificar nos 
casos em que o assédio moral seja praticado por inferiores hierárquicos/as e/ou por terceiros, pessoas que entram 
em interação com os trabalhadores e as trabalhadoras mas não sejam seus e suas colegas de trabalho, como no 

https://cite.gov.pt/exemplos-de-atos-e-comportamentos-suscetiveis-de-serem-classificados-como-assedio-no-trabalho
https://cite.gov.pt/exemplos-de-atos-e-comportamentos-suscetiveis-de-serem-classificados-como-assedio-no-trabalho
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do conceito de assédio leva a que 89atualmente não sejam raros os comportamen-
tos suscetíveis de constituir assédio entre colegas de trabalho ou entre traba-
lhadores e terceiros exteriores à empresa, sendo neste último caso discutível 
a sua classificação como assédio laboral90, por extravasar a relação de trabalho, 
embora obviamente com tutela noutros ramos do ordenamento jurídico. 

De resto, o assédio, tanto na perspetiva ativa, como na perspetiva passiva, 
pode ser uma conduta individual ou um comportamento coletivo91, o que é 
uma questão distinta da figura dos side mobbers92.

caso de clientes, fornecedores ou prestadores de serviços para as organizações que constituem locais de trabalho.”, 
disponível em Policy brief com os principais indicadores sobre assédio sexual e moral no local de 
trabalho em Portugal (cite.gov.pt).
89  O Assédio no Trabalho: “Ao passo que todas as pessoas, mulher ou homem, que tenham acesso ao local de 
trabalho podem praticar assédio, ou seja, os superiores hierárquicos, diretos e indiretos, os colegas de trabalho, os 
prestadores de serviço, os fornecedores e os clientes.”, disponível em Quem pode ser vítima ou autor/a de 
assédio? – CITE.
90  Pedro Miguel Barrambana Santos, Do assédio laboral: pelo reenquadramento do assédio moral no 
ordenamento jurídico português, Coimbra: Almedina, 2019, p. 252: “Outra questão que poderá ser colocada 
dada a lata letra do preceito prende-se com a intervenção de terceiros durante a execução do contrato de trabalho: 
pode um terceiro à relação laboral (um cliente ou um fornecedor de bens e serviços) fundar um pedido indemniza‑
tório tendo como causa de pedir a prática de assédio moral, por parte de um trabalhador, nos termos previstos no 
art. 29.º? No nosso entendimento a resposta deve ser negativa. Ainda que a letra do preceito se mostre ampla 
– note-se que, em abstrato, aquele somente exige a existência, durante a execução da relação laboral, de um 
comportamento indesejado com o objetivo ou efeito de perturbar ou constranger, afectar a dignidade ou gerar um 
ambiente intimidativo, degradante, humilhante ou desestabilizador –, esta deve ser interpretada cum grano salis, 
ou seja, com parcimónia atendendo à conformação do fenómeno que procura combater.”
91  Célia Quintas, Dilar Costa, Luísa Ribeiro e Margarida Pimenta, Assédio Moral, Estratégias, 
Processos e Práticas de Prevenção, (coord. Rui Moura), N.º 3/2010, ACT, 2010, p. 32: “Para obtermos 
uma ilustração do assédio coletivo, pelo critério da multiplicidade dos sujeitos passivos e também pelo critério da 
multiplicidade dos sujeitos ativos, bastará imaginarmos uma ocorrência de assédio em função da raça por um grupo 
de colegas xenófobos ou de assédio em função da orientação sexual, por parte de diversos colegas homofóbicos. São 
inúmeras as situações em que é possível conceber a presença de circunstâncias particularmente propícias à ocorrência 
de práticas de assédio coletivo, se nos reportarmos ao terreno das práticas discriminatórias. (…) Na prática, acabam 
por ser igualmente reconduzíveis à figura do assédio coletivo, do lado dos sujeitos passivos, aquelas situações em 
que a empresa pretende levar um determinado número de trabalhadores a abandoná-la por sua iniciativa, com o 
fim de evitar todos os procedimentos e custos naturalmente implicados numa decisão de despedimento coletivo, o 
que é particularmente frequente em contextos de crise económica, de reestruturação, etc. Do mesmo modo, acabam 
por ser retratáveis como situações de assédio coletivo, embora aqui pelo lado do sujeito ativo, as situações em que 
os subordinados decidem passar a assediar um novo chefe, nomeadamente, por verem frustradas as expectativas de 
acederem eles próprios ao lugar de chefia. (…) Entendemos, porém, que só haverá assédio coletivo, pelo lado ativo, 
quando existir um mesmo interesse, objetivo ou móbil comum, capaz de ligar todos os assediadores, tal como só 
haverá assédio coletivo, pelo lado passivo, quando o interesse, objetivo ou móbil que leva o agressor a atuar seja o 
mesmo em relação a todas as vítimas. (…) O que é necessário reter, neste passo, é a ideia de que, não havendo 
esse objetivo ou essa motivação comum, deveremos, em rigor, considerar que existe uma pluralidade de situações 

https://assedio.cite.gov.pt/projetos-eea-grants/assedio-sexual-e-moral-no-local-de-trabalho/produtos/policy-brief-com-os-principais-indicadores-sobre-assedio-sexual-e-moral-no-local-de-trabalho-em-portugal/
https://assedio.cite.gov.pt/projetos-eea-grants/assedio-sexual-e-moral-no-local-de-trabalho/produtos/policy-brief-com-os-principais-indicadores-sobre-assedio-sexual-e-moral-no-local-de-trabalho-em-portugal/
https://cite.gov.pt/quem-pode-ser-vitima-ou-autor/a-de-assedio-
https://cite.gov.pt/quem-pode-ser-vitima-ou-autor/a-de-assedio-
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92	 Por último, recusa‑se uma abordagem na perspetiva social, centrada na 
personalidade do assediante ou do assediado, na vítima ou no agressor, devendo 
o assédio ser analisado sob uma perspetiva que coloque a tónica nos comporta-
mentos objetivos em causa93 94.

5. Prova

Relativamente às práticas discriminatórias existentes na formação do con-
trato e na respetiva execução, isto é, acesso ao emprego, condições de trabalho, 
formação e promoção profissionais, o trabalhador tem que indicar o trabalha-
dor ou trabalhadores em relação a quem se considera discriminado, mas cabe 
ao empregador provar que a diferença de tratamento não assenta num fator 
discriminatório (artigo 25.º, n.º 5 do CT), ou seja, que a exclusão ou o trata-
mento desvantajoso conferido ao trabalhador ou ao candidato a emprego não 
é irrazoável, arbitrário e discriminatório, tendo uma justificação plausível. Esta 
regra é aplicável em caso de invocação de qualquer prática discriminatória no 
acesso ao trabalho ou à formação profissional ou nas condições de trabalho, 
designadamente por motivo de gozo de direitos na parentalidade, de outros 
direitos previstos no âmbito da conciliação da atividade profissional com a vida 
familiar e pessoal e dos direitos previstos para o trabalhador cuidador (artigo 
25.º, n.º 6 do CT), considerando‑se práticas discriminatórias, nomeadamente, 
discriminações remuneratórias relacionadas com a atribuição de prémios de 

de assédio e não uma situação de assédio coletivo.”, disponível em Assédio moral – estratégias, processos 
e práticas de intervenção.pdf (act.gov.pt).
92  Júlio Gomes, «Algumas observações sobre o mobbing nas relações de trabalho subordinado», AAV.
VV., Estudos jurídicos em homenagem ao Professor António Motta Veiga (coord.: António Moreira), Coim-
bra: Almedina, 2007, p. 167: A palavra mobbing provém da etiologia e é utilizada para descrever comporta‑
mentos de coletividades que, frequentemente, cercam e hostilizam um dos seus membros, de modo a expulsá-lo do 
seio do seu grupo. Nem sempre, porém, assume os contornos de um fenómeno coletivo. Por exemplo, o Tribunal 
de Turim, em sentença de 30 de dezembro de 1999, considerou possível a existência de mobbing muito embora 
as condutas proviessem de um único agente, isto porque as agressões desse único agente eram amplificadas pela con‑
duta dos side mobbers, aqueles que, agindo como espetadores silenciosos, contribuem para o isolamento da vítima.
93  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 184: “O assé‑
dio caracteriza-se assim por não ter justificação, sendo que essa gratuitidade aponta para uma especial perversi‑
dade do assediador.”
94  Célia Quintas, Dilar Costa, Luísa Ribeiro e Margarida Pimenta, Assédio Moral, Estraté‑
gias, Processos e Práticas de Prevenção, (coord. Rui Moura), N.º 3/2010, ACT, 2010, p. 17: “Hirigoyen 
(2002) defende que não existe um perfil psicológico típico associado às vítimas de assédio, que existem sobretudo 
contextos propiciadores e situações em que as pessoas correm maior risco de assédio.”, disponível em Assédio 
moral – estratégias, processos e práticas de intervenção.pdf (act.gov.pt).

https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
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assiduidade e produtividade, bem como afetações desfavoráveis em termos de 
avaliação e progressão na carreira (n.º 7 do mesmo preceito). Semelhante regra 
não se encontra instituída no âmbito da violação dos direitos de personalidade, 
designadamente o direito à integridade física e moral, previsto no artigo 15.º 
do CT.

Fica assim consagrada a inversão do ónus da prova nos casos de assédio dis-
criminatório95 96, tutelando a posição do trabalhador ou candidato a emprego, 
sendo que nos demais casos em que o assédio não configura discriminação, 
mas antes uma violação da integridade física e moral, será aplicável a regra geral 
sobre o ónus da prova, consagrada no artigo 342.º, n.º 1 do Código Civil97 98, 
segundo a qual, àquele que invocar um direito, cabe fazer a prova dos factos 
constitutivos do direito alegado99 100 101. Sem prejuízo de posição contrária, de 

95  Teresa Coelho Moreira, «O ónus da prova em casos de discriminação», AA.VV., Igualdade e 
Não Discriminação. Estudos de Direito do Trabalho, Coimbra: Almedina, 2013, p. 126: “A parte que tem 
acesso à maior parte das informações, como acontece com o empregador, deve ter uma maior responsabilidade e um 
maior ónus para refutar a presunção de discriminação do que a parte que não tem acesso a qualquer informação. 
(…) Não basta uma mera declaração de factos por parte do demandante para que o ónus da prova se inverta: o 
demandante tem de carrear factos e circunstâncias que façam presumir a existência de uma discriminação.”
96  Carolina Amante, A prova no Assédio Moral, Lisboa: Nova Causa, 2017, p. 85: “Assim, caso a prática 
de assédio moral tenha correspondência com qualquer das situações previstas nos art. 23.º e 24.º do CT, assentando 
esta em qualquer fator de discriminação, ser-lhe-á aplicável o regime previsto no art. 25.º, n.º 5 do CT (...).”
97  Adiante designado abreviadamente CC.
98  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 207: “A questão que se coloca, concretamente, é a de saber se esta 
regra [artigo 25.º, n.º 5 CT] é aplicável às situações de assédio discriminatório, uma vez que tais situações não são 
agora formalmente qualificadas como discriminação, ao contrário do que sucedia anteriormente. A nosso ver, nas 
situações em que o assédio tenha um fundamento discriminatório, esta regra deve continuar a ser aplicada, porque 
estamos, de facto, perante uma discriminação, sendo que essa aplicação é, além disso, um imperativo comunitário 
(art. 2.º, n.º 2 a) da Dir. n.º 2006/54/CE, de 5 de Julho de 2006). Mas já nos casos de assédio não discri‑
minatório, a regra da inversão do ónus da prova não terá aplicação.”
99  António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 21.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
313: “O Código de 2009 alterou os dados da questão, abstendo-se de estabelecer a correspondência entre assé‑
dio e discriminação e limitando-se a declarar aplicável ao primeiro o regime indemnizatório estabelecido para o 
segundo. Assim cabe ao trabalhador provar os factos que permitam integrar os elementos constitutivos do assé‑
dio. Essa alteração legislativa encontra justificação na consideração óbvia de que nem sempre os comportamentos 
integradores de assédio são relacionáveis com factores de discriminação; mas não há dúvida de que a mudança de 
enunciado legal representou uma degradação da proteção conta o assédio, ao repor o principal encargo da prova 
sobre os ombros do trabalhador, relativamente a circunstâncias que, amiúde, se desenvolvem fora da sua esfera de 
domínio e conhecimento.”
100  João Leal Amado, Contrato de Trabalho. Noções Básicas, 4.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
230: “Quanto ao ónus da prova do assédio, haverá que distinguir: no caso de assédio não discriminatório, o ónus 
da prova recai sobre o trabalhador assediado, por força da regra geral constante do art. 342.º, n.º 1, do CCivil, 
segundo a qual, àquele que invocar um direito cabe fazer a prova dos factos constitutivos do direito alegado; tra‑
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iure 101condendo102 103, pois é apontado como entrave à erradicação do assédio a 
dificuldade de prova, já que, não só muitas vezes os comportamentos são leva-
dos a cabo sem presença de ninguém além do assediador e do assediado, como 
também se verifica ausência de intervenção das eventuais testemunhas104, ou 
mesmo de iure condito105, considerando que o artigo 344.º n.º 2 do CC prevê 

tando-se, pelo contrário, de assédio discriminatório, terá aplicação o n.º 5 do art. 25.º do CT, cabendo ao asse‑
diado indicar o trabalhador ou trabalhadores em relação a quem se considera discriminado e incumbindo depois ao 
empregador provar que a diferença de tratamento não assenta em qualquer fator de discriminação.”
101  Carolina Amante, A prova no assédio moral, Lisboa: Nova Causa, 2017, pp. 85 e 86: “Assim, nas 
relações de assédio moral em que não existe a alegação da existência de discriminação o quadro legal a atender não 
é o constante dos n.ºs 1 e 2, do artigo 24.º do Código do Trabalho (de 2003) – que define as garantias de igual‑
dade e não discriminação no trabalho – mas antes o constante do artigo 18.º do mesmo diploma legal, segundo o 
qual o empregador, incluindo as pessoas singulares que o representam, e o trabalhador gozam do direito à respetiva 
integridade física e moral. Daí que, alegada, pelo lesado, uma situação de assédio moral não discriminatório, é 
sobre aquele que impende o ónus da prova de todos os factos que, concretamente, integram a violação do direito à 
integridade moral a que se refere o art. 18.º, do Código do Trabalho – art. 342.º, n.º 1, do Código Civil. De 
realçar que o art. 18.º do CT referido corresponde atualmente ao art. 15.º, da versão de 2009.”
102  David Falcão e Sérgio Tenreiro Tomás, Lições de Direito do Trabalho, A relação individual de 
trabalho, 10.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 104: “Se o assédio tiver natureza discriminatória, o 
trabalhador que pretenda demonstrar a existência do comportamento do comportamento, levado a cabo pelo empre‑
gador, suscetível de ser qualificado como tal, ao abrigo do disposto no 25.º, n.º 5, para além de alegar esse mesmo 
comportamento, tem de alegar que o mesmo se funda numa atitude discriminatória alicerçada em qualquer um dos 
fatores de discriminação, comparativamente aferido face a outro ou a todos os restantes trabalhadores, aplicando-se, 
nesse caso, o regime especial de repartição do ónus da prova previsto no referido artigo. Incumbe, pois ao empregador 
provar que a diferença de tratamento não assenta em qualquer fator de discriminação. Fora do domínio da proteção 
contra a discriminação, e no âmbito da tutela dos direitos de personalidade, não se encontra norma que estatua 
presunção de causalidade idêntica à que se referiu, daí que o denunciante de uma situação de assédio moral não 
discriminatório deva, nos termos do artigo 342.º n.º 1, do CC, suportar o ónus de alegar e provar todos os factos 
que, concretamente, integram a violação do direito à integridade moral a que se refere o artigo 15.º. Parece-nos 
que seria de se considerar a inversão do ónus da prova, igualmente, nas situações de assédio não discriminatório. 
Escassas são as situações em que o trabalhador alegando, consiga provar a sua prática pois, na maior parte das 
vezes, simplesmente não existe a possibilidade de o fazer.”
103  Mário Graciano de Rocha Pacheco, O assédio moral no trabalho. O elo mais fraco, Coimbra: 
Almedina, 2007, p. 23: A letra da lei deveria conferir a inversão do ónus da prova e uma proteção acrescida aos 
trabalhadores que relatem factos constitutivos de assédio moral.
104  Júlio Gomes, Direito do Trabalho. Volume I. Relações Individuais de Trabalho, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2007, p. 440: “Por um lado, normalmente, a única prova a que se poderá recorrer será a prova tes‑
temunhal, embora em alguns casos possa também existir prova documental. Ora, em múltiplas situações será 
difícil encontrar quem esteja disposto a testemunhar em favor da vítima de mobbing e isto por muitas razões.”
105  Pedro Miguel Barrambana Santos, Do assédio laboral: pelo reenquadramento do assédio moral no 
ordenamento jurídico português, Coimbra: Almedina, 2019, p. 304: “Transpondo aquele normativo [artigo 
342.º, n.º 1 CC] para o nosso problema, é sobre o lesado que impende o encargo probatório dos factos consti‑
tutivos de uma situação de assédio moral o que, como visto, representa uma tarefa com um grau de dificuldade 
bastante elevado dada a natureza do fenómeno e a complexidade na obtenção de meios de prova. No entanto, o 
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que há inversão do ónus da prova quando a parte contrária tiver culposamente 
tornado impossível a prova ao onerado.

Em sede jurisprudencial, o STJ106 decidiu que, se o quadro legal não é o 
artigo 29.º do CT, referente à igualdade e não discriminação, mas antes o artigo 
15.º do CT, que protege a integridade física e moral e, ficando excluída a apli-
cabilidade do regime jurídico garantístico do princípio da igualdade e da não 
discriminação, fica também excluída a aplicação do regime especial de repar-
tição do ónus da prova constante do artigo 25.º, n.º 5 do CT onde se estabe-
lece uma presunção de causalidade entre qualquer dos fatores característicos da 
discriminação e os factos que revelam o tratamento desigual de trabalhadores, 
impondo‑se ao empregador a demonstração de factos suscetíveis de ilidir aquela 
presunção; assim, sendo alegada pelo lesado uma situação de assédio moral não 
discriminatório, é sobre aquele que impende o ónus da prova de todos os factos 
que, concretamente, integram a violação do direito à integridade moral referida 
no artigo 15.º do CT, nos termos do artigo 342.º, n.º 1 do CC. No acórdão do 
STJ107, ficou patente a necessidade de prova por parte do trabalhador, quando 
invoca o assédio moral, como fundamento para resolução do contrato por justa 
causa, pelo que não se provando o assédio, essa resolução é ilícita por inexis-
tência de justa causa e, não sendo o assédio moral invocado discriminatório, o 
ónus da sua prova compete ao trabalhador, nos termos gerais da repartição do 
ónus da prova estabelecida no artigo 342.º do CC. 

Por seu turno, o TRL108 decidiu que no assédio moral que se encontra 
conexionado com um ou mais fatores de discriminação, o trabalhador que pre-
tenda demonstrar a existência do comportamento, levado a cabo pelo empre-
gador, tem, para além de alegar esse mesmo comportamento, que demonstrar 
que o mesmo se funda numa atitude discriminatória alicerçada num fator de 
discriminação, comparativamente aferido face a outro ou a todos os restantes 
trabalhadores, aplicando‑se o regime especial do ónus da prova consagrado no 
artigo 25.º, n.º 5 e no caso de o trabalhador não conseguir demonstrar a viola-
ção do princípio da igual dignidade socio‑laboral, subjacente a qualquer um dos 

legislador ao reconhecer que existem situações particularmente complexas em que a demonstração da realidade dos 
factos por parte do invocante se mostra árdua ou praticamente impossível, quando assim decida casuisticamente o 
legislador, atendendo aos valores envolvidos ou à parte a quem essa prova prejudique ou torne culposamente impos‑
sível a produção de prova, inverte-se a regra do ónus de prova, conforma prevê o art. 344.º do Código Civil.”
106  Acórdão do STJ, de 21/04/2010, Processo n.º 1030/06.4TTPRT.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
107  Acórdão do STJ, de 11/09/2019, Processo n.º 8249/16.8T8PRT.P1.S1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
108  Acórdão do TRL, de 25/09/2013, Processo n.º 201/11.6TTFUN.L1-4, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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fatores característicos da discriminação, o assédio moral deve ser apreciado à luz 
das garantias consignadas no artigo 15.º do CT, segundo o qual o empregador, 
incluindo as pessoas singulares que o representam, e o trabalhador gozam do 
direito à respetiva integridade física e moral, aplicando‑se, então, o regime geral 
de repartição do ónus da prova previsto no artigo 342.º do CC. 

O Acórdão do TRP109, considerou que, de acordo com as regras gerais 
sobre o ónus de prova, sobre o trabalhador recai o ónus de alegar e provar a 
existência dos danos não patrimoniais, bem como a existência de determinado 
facto, da sua ilicitude, gravidade e nexo de causalidade (artigo 342.º, n.º 1 do 
CC), para se poder fixar o montante da indemnização segundo equidade (artigo 
496.º, n.º 4 do CC). Por último, o TRP110 decidiu que nos casos em que 
o assédio moral invocado não é discriminatório, o ónus da sua prova compete 
ao trabalhador, nos termos gerais da repartição do ónus da prova estabelecida 
no artigo 342.º do CC. 

Deste modo, afigura‑se clara a solução legal de não inversão do ónus da 
prova a favor do trabalhador, nas situações em que o assédio não constitua 
discriminação, recordando‑se a este propósito o pensamento de que não a exi-
gência pelo conceito legal de assédio, do objetivo, mas simplesmente do efeito, 
dispensando o elemento intencional, encontra justificação possivelmente na 
dificuldade de prova. 

6. Classificações

No n.º 2 do artigo 24.º do CT 2003, entendia‑se por assédio todo o com-
portamento indesejado relacionado com um dos fatores de discriminação indi-
cados no n.º 1 do artigo 23.º (nomeadamente, ascendência, idade, sexo, orien-
tação sexual, estado civil, situação familiar, património genético, capacidade 
de trabalho reduzida, deficiência ou doença crónica, nacionalidade, origem 
étnica, religião, convicções políticas ou ideológicas e filiação sindical), pra-
ticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou 
formação profissional, com o objetivo ou o efeito de afetar a dignidade da 
pessoa ou criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou 
desestabilizador (n.º 2), enquanto no artigo 29.º, n.º 1 do CT 2009, continuou 
a entender‑se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente (mas 

109  Acórdão do TRP, de 31/03/2020, Processo n.º 19035/17.8T8PRT.P1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
110  Acórdão do TRP, de 13/07/2022, Processo n.º 3444/20.8T8MAI.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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não apenas) o baseado em fator de discriminação (contemplando‑se agora além 
dos fatores anteriores, a identidade de género, situação económica, instrução, 
origem ou condição social, raça, território de origem e língua), com o obje-
tivo ou o efeito, de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, 
ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou 
desestabilizador, redação que se manteve inalterada na L 73/2017. No n.º 3 do 
artigo 24.º do CT 2003, constituía, em especial, assédio todo o comportamento 
indesejado de carácter sexual, sob forma verbal, não verbal ou física, com o 
objetivo ou efeito referidos, continuando no artigo 29.º, n.º 2 do CT 2009, a 
constituir assédio sexual (especifica‑se agora, sexual) o comportamento indese-
jado de carácter sexual, sob forma verbal, não verbal ou física, com o objetivo 
ou efeito referidos, redação que se manteve inalterada na L 73/2017.

O assédio, como vimos, é um conceito jurídico fluido e impreciso, assu-
mindo formas diversificadas. Desde logo, ficam plasmadas na lei as modalidades 
de assédio discriminatório e não discriminatório111 112 por um lado, e do assédio 
moral e sexual113 114, por outro lado. Teríamos o assédio sexual, abrangendo o 

111  João Leal Amado Contrato de Trabalho. Noções Básicas, 4.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
227: “O assédio pode ter, ou não, caráter discriminatório; em regra, o assédio traduz-se numa conduta discri‑
minatória, que envolve um tratamento diferenciado para um dado trabalhador; mas não tem, forçosamente, de 
ser discriminatório (o empregador pode, desde logo, assediar todos os trabalhadores da empresa, sem distinção.”
112  António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 21.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
317: “Por outro lado, o art. 29.º/1 reconhece aquilo que já antes era evidente: que há assédio discriminatório 
e não discriminatório. Tudo está em saber se o comportamento em causa se baseia em factor de discriminação, 
nomeadamente o sexo, a raça ou a nacionalidade. No caso de assédio discriminatório, aplica-se todo o regime dos 
arts. 23.º e seguintes, e não apenas o art. 28.º.”
113  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 190: “Por outro lado, são ainda de qualificar como discriminação, 
para efeitos de sujeição a estas normas, as seguintes condutas: a conduta de assédio discriminatório sobre o traba‑
lhador ou candidato a emprego, i.e., a conduta de assédio, baseada num dos factores de discriminação indicados 
no art. 24.º, n.º 1 (art. 29.º, n.º 2), e a conduta de assédio sexual, que é, pela natureza do próprio assédio, 
sempre de qualificar como uma discriminação de género (art. 29.º n.º 3, na redação dada a estas normas pela L. 
n.º 73/2017, de 16 de Agosto).”
114  Célia Quintas, Dilar Costa, Luísa Ribeiro e Margarida Pimenta, Assédio Moral, Estratégias, 
Processos e Práticas de Prevenção, (coord. Rui Moura), N.º 3/2010, ACT, 2010, p. 38: “O carácter dis‑
criminatório do assédio não resulta do tratamento diferenciado do trabalhador assediado em relação aos restantes 
trabalhadores: ele resulta da motivação do agente. A aferição do carácter discriminatório deve, pois, ser extraída 
das causas e não dos efeitos da conduta ilícita. (…) O assédio moral é, pois, a figura residual, onde deverão cair 
todas as situações que não sejam retratáveis como assédio discriminatório ou como assédio sexual. Devemos, pois, 
concluir que, para o preenchimento do assédio de tipo discriminatório, aos elementos típicos descritos para o ilícito 
comum, deve acrescer este outro elemento: a discriminação em função dos factores que constam do artigo 24.º ou 
de outros que possam ser acrescentados.”, disponível em Assédio moral – estratégias, processos e práticas 
de intervenção.pdf (act.gov.pt).

https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
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assédio com conotação sexual (sexual harassement), o assédio moral discrimina-
tório, em que o comportamento se baseia num fator discriminatório que não o 
sexo (discriminatory harassement) e o assédio moral não discriminatório, em que o 
comportamento não se baseia em nenhum fator discriminatório (mobbing)115 116. 

O assédio moral é atentatório da integridade física e moral do trabalhador, 
podendo ou não ser baseado num fator de discriminação e por isso ser ou não 
discriminatório. O STJ117, decidiu que é ilícito o despedimento de uma traba-
lhadora vítima de assédio moral no local de trabalho que, a certa altura, reage 
(utilizando expressões com “a minha vontade é pôr uma bomba e rebentar 
tudo com ela cá dentro”, “no dia em que morreres eu vou de vermelho ao teu 
funeral” ou “a minha vontade é pegar numa metralhadora e matar todas”) às 
constantes pressões e insultos da sua superior hierárquica (utilizando expressões 
como “és burra”, “come palha”, “não sabes fazer nada”, “não vales nada”, 
entre outras). De acordo com a decisão do TRL118, constitui assédio moral dis-
criminatório, as publicações inadequadas, de acesso livre e sem caráter privado 
(de que a entidade empregadora teve conhecimento e optou por uma postura 
omissiva e desinteressada) de cariz político, da superior hierárquica (inscrita 
num determinado partido político), constantes de página do Facebook do par-
tido político em cujas listas a trabalhadora concorreu a eleições autárquicas, 

115  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, pp. 205 e 206: “Desenvolvendo o conceito geral de assédio que conta 
do art. 29.º n.º 2, é possível identificar as seguintes formas de assédio: assédio sexual e assédio com conotação 
sexual (sexual harrassement), que a lei define separadamente, no art. 29.º, n.º 3, como o comportamento indese‑
jado e com efeitos hostis que tem conotação sexual, podendo assumir forma verbal, gestual ou física (art. 29.º n.º 
3); assédio moral discriminatório, em que o comportamento indesejado e com efeitos hostis se baseia em qualquer 
fator discriminatório que não o sexo (esta forma de assédio reitera-se também do art. 29.º n.º 2)(discriminatory 
harrassement);assédio moral não discriminatório, quando o comportamento indesejado não se baseia em nenhum 
factor discriminatório, mas pelo seu carácter continuado e insidioso, tem os mesmos efeitos hostis, almejando, em 
última análise, afastar aquele trabalhador da empresa (mobbing); apenas esta modalidade de assédio tem estru‑
turalmente implicada a exigência de um comportamento reiterado e prolongado no tempo, ao passo que as outras 
formas de assédio podem corresponder a uma conduta momentânea.”
116  António Menezes Cordeiro, Direito do Trabalho I. Direito Europeu. Dógmática Geral. Direito Cole‑
tivo, Coimbra: Almedina, 2018, p. 548: “(...) o Código do Trabalho define e proíbe o assédio, no seu artigo 
29.º, ampliando-o para além dos aspetos sexuais. A doutrina distingue: o assédio sexual ou com conotação sexual 
(sexual harassment): há um comportamento indesejado e hostil com conotação sexual, de modo verbal, gestual ou 
físico; o assédio moral discriminatório: o comportamento indesejado assenta em fatores discriminatórios não-sexuais 
(discriminatory harassment); assédio moral não-discriminatório: o comportamento indesejado não deriva de qual‑
quer discriminação, mas visa, apenas, atingir certa pessoa; fala-se, então, em mobbing; (…)”
117  Acórdão do STJ, de 12/03/2014, Processo n.º 590/12.TTLRA.C1.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
118  Acórdão do TRL, de 08/09/2020, Processo n.º 21426/18.8T8SNT.L1-4, IGFEJ – Bases Jurí-
dico-Documentais (dgsi.pt). 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/


O Direito 155.º (2023), II, 219-276

248    Sónia Santos Viana

constituindo manifestamente, um comportamento indesejado, integrante da 
figura de assédio laboral discriminatório, perpetrado através de mencionada 
rede social, baseado nas convicções politicas e ideológicas da trabalhadora, por 
oposição às da referida superior hierárquica, com o objetivo ou efeito de per-
turbar e constranger a trabalhadora, afetar a sua dignidade ou de lhe criar um 
ambiente intimidativo, hostil degradante humilhante ou desestabilizador, sendo 
o empregador responsável, na medida em que o trabalhador tem direito a que 
lhe seja por si garantida a integridade física e psíquica, assim como a prestação 
de trabalho em condições dignificantes e de segurança, higiene e saúde, em 
termos físicos e psíquicos, o que o empregador não providenciou. O TRP119, 
considerou que se enquadrava na noção de assédio moral discriminatório, por 
existir um tratamento desigual não justificado em relação aos demais trabalha-
dores, a alteração do posto de trabalho de funcionária que desempenhava fun-
ções na linha de produção de uma fábrica, para uma máquina de costura que, 
tendo sido montada especialmente para a trabalhadora, se encontrava de frente 
para a linha de produção e em destaque para todas as suas colegas de trabalho. 

O assédio sexual 120, que pode ser classificado como de coação ou por 
chantagem e de ambiente hostil ou por intimidação121 122, além de atentatório 

119  Acórdão do TRP de 07/07/2008, processo n.º 2216/08-1.A, IGFEJ – Bases Jurídico-Docu-
mentais (dgsi.pt). 
120  Bernardo da Gama Lobo Xavier, P. Furtado Martins, A. Nunes de Carvalho, Joana Vas-
concelos e Tatiana Guerra de Almeida, Manual de Direito do Trabalho, 3.ª edição, Lisboa: Letras 
e Conceitos, 2018, p. 487: “Tem ganho especial atenção os problemas do assédio (art. 29.º) sexual e moral. 
Não sendo de fácil definição, poderá falar-se de assédio sexual como actos indesejados que afetem a dignidade da 
pessoa na esfera sexual e no âmbito da relação de trabalho (o que pode envolver pessoas que entram em relação com 
a empresa) e normalmente se colocam a propósito da situação desigual ou suposta na inferioridade hierárquica. A 
erradicação do assédio sexual tem sido colocada como garantia de autodeterminação sexual e às vezes de igualdade 
e não discriminação, como sucede no CT).”
121  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, pp. 181 e 182: 
“O assédio [sexual] pode classificar-se como de coação ou de ambiente hostil. O assédio de coação implica que 
o assediador constrange a vítima à realização de comportamentos de natureza sexual, ameaçando-a com conse‑
quências desfavoráveis para a sua situação profissional ou com a promessa de benefícios, caso se submeta a esses 
comportamentos. Estamos perante uma situação em que o assédio implica chantagem concernente à evolução da 
situação profissional do trabalhador, sendo-lhe exigidos comportamentos sexuais como contraprestação lógica de 
quid pro quo. (...) Já no assédio de ambiente hostil não existe uma solicitação concreta de favores sexuais ao tra‑
balhador, mas o facto de os comportamentos acima descritos serem realizados no ambiente de trabalho leva a que o 
trabalhador se sinta ofendido e humilhado na sua personalidade, o que implica que as condições de trabalho vêm 
a afectar o seu bem estar psicológico.”
122  Isabel Ribeiro Parreira, «O assédio sexual no trabalho», Separata do IV Congresso Nacional de 
Direito do Trabalho, Coimbra: Almedina, 2001, pp. 175 e 176: “É possível apresentar uma bipartição des‑
critiva que divide o assédio sexual em assédio por chantagem ou quid pro quo e assédio por intimidação ou ambien‑
tal. O assédio por chantagem pressupõe um abuso de autoridade e floresce no seio do contexto das assimetrias de 
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da integridade física e moral do trabalhador, geralmente surge relacionado com 
o fator de discriminação sexo, e consiste nas condutas indesejadas na esfera 
sexual, ocorrendo uma situação que afeta as condições de trabalho e que tem 
como finalidade ou consequência a perturbação, constrangimento ou afeta-
ção da dignidade da pessoa ou a criação de um ambiente intimidativo, hos-
til, degradante, humilhante ou desestabilizador através de manifestações físicas 
(contactos corporais), verbais (propostas, insultos, ameaças, intimidações) ou 
não verbais (olhares, atitudes, gestos) 123 124 125.

O TRL126 veio a considerar que integra justa causa de despedimento o 
comportamento do trabalhador, restaurant manager, que se dirige a trabalhado-
ras suas subordinadas com comentários de índole sexual, que as convida para 
irem com ele para um motel, insiste em lhes dar boleia, faz comentários sobre 
o corpo das trabalhadoras sem que aquelas lhe tenham dado confiança para tal, 
sentindo‑se incomodadas com tal atuação. O TRP127 considerou que compor-
tamentos extralaborais de trabalhador, em concreto acompanhados de outros 
que ocorreram no local de trabalho, que consubstanciem situações de assédio 
sexual intimidatório são suscetíveis de integrar a justa causa de despedimento, 
como o envio, por parte de trabalhador, de cartas com teor sexual e intimidató-

poder, enquanto o assédio por intimidação é residual e traduz todas as outras situações que não impliquem uma 
chantagem, através de ameaças de males, promessas de bens, ou outras vias, como, por exemplo, as incitações ou 
solicitações sexuais inoportunas.”
123  João Leal Amado, Contrato de Trabalho. Noções Básicas, 4.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
229: “Aliás, como facilmente se imagina, muitas vezes a um tipo de assédio sucede outro: a um assédio sexual 
frustrado seguem-se, na exata medida da frustração provocada no autor, condutas integrantes de assédio moral.”
124  Anália Terros, Dália Costa, Helena Sant’Ana, Bernardo Coelho, Isabel Sousa, Assédio 
sexual e moral no local de trabalho em Portugal, Centro Interdisciplinar de Estudos de Género (CIEG), 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP, Universidade de Lisboa) Comissão para 
a igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE), Lisboa, p. 30: “O assédio sexual e o assédio moral no 
local de trabalho correspondem a dois tipos de assédio que podem sobrepor-se, com tendência para que se verifique 
assédio moral nas situações de assédio sexual”, disponível em Policy brief com os principais indicadores 
sobre assédio sexual e moral no local de trabalho em Portugal (cite.gov.pt).
125  O Assédio no Trabalho: “Nestes termos, interessa compreender que, o assédio é moral quando consistir em 
ataques verbais de conteúdo ofensivo ou humilhante, e físicos, ou em atos mais subtis, podendo abranger a vio‑
lência física e/ou psicológica, visando diminuir a autoestima da vítima e, em última análise, a sua desvincula‑
ção ao posto de trabalho. Por outro lado, o assédio é sexual quando os referidos comportamentos indesejados, de 
natureza verbal ou física, revestirem caráter sexual (convites de teor sexual, envio de mensagens de teor sexual, 
tentativa de contacto físico constrangedor, chantagem para obtenção de emprego ou progressão laboral em troca de 
favores sexuais, gestos obscenos, etc.).”, disponível em O que é o assédio no local de trabalho? – CITE.
126  Acórdão do TRL, de 18/12/2019, Processo n.º 5488/19.3T8LSB.L1-4, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
127  Acórdão do TRP, de 02/11/2009, Processo n.º 5109.0GNPRT.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 

https://assedio.cite.gov.pt/projetos-eea-grants/assedio-sexual-e-moral-no-local-de-trabalho/produtos/policy-brief-com-os-principais-indicadores-sobre-assedio-sexual-e-moral-no-local-de-trabalho-em-portugal/
https://assedio.cite.gov.pt/projetos-eea-grants/assedio-sexual-e-moral-no-local-de-trabalho/produtos/policy-brief-com-os-principais-indicadores-sobre-assedio-sexual-e-moral-no-local-de-trabalho-em-portugal/
https://cite.gov.pt/o-que-e-o-assedio-no-local-de-trabalho-
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rio, de poemas e também de CDs com músicas românticas a trabalhadora, bem 
como a perseguição desta fora do horário e local de trabalho, quando a vítima 
não só não consentiu, como também mostrou desagrado e medo, porque a 
reserva da intimidade da vida privada não é um direito absoluto e pode ceder 
perante outros direitos também constitucional e legalmente consagrados, como 
o dever do empregador assegurar a segurança, higiene e saúde no trabalho e 
preservar o bom ambiente de trabalho. O TRC128 considerou justificar‑se a 
suspensão preventiva do trabalhador quando lhe é imputada a prática de atos 
contra uma colega de trabalho, no local e tempo de trabalho, passíveis de serem 
integrados nos tipos de ilícito contraordenacional de assédio sexual, como o 
facto do trabalhador arguido fotografar, de forma inapropriada, uma outra tra-
balhadora, em diversas ocasiões. 

 Com base na relação assimétrica de poder, o assédio pode ainda ser vertical, 
em que o assediante é o empregador ou o superior hierárquico do trabalhador, 
ou horizontal, quando ocorre entre trabalhadores sem relação hierárquica129, 
ou ainda, misto130. O acórdão do TRP131 considerou, numa situação de assédio 
moral discriminatório vertical por parte do empregador, que o prolongamento 
da mesma produziu uma situação de humilhação e sujeitou a trabalhadora a 
situações de mobbing horizontal por parte de colegas de trabalho que viam e 
teciam considerações acerca do seu método de trabalho. 

O assédio pode ainda ser descendente ou ascendente132, normalmente a 
divergência de poder corresponde à hierarquia, o que origina o assédio vertical 

128  Acórdão do TRC, de 12/04/2018, Processo n.º 8637/17.2T8CBR.C1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
129  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 206: “Já numa outra perspetiva, é habitual classificar o assédio no 
trabalho pelo critério da sua origem, distinguindo-se entre assédio horizontal (entre colegas de trabalho) e assédio 
vertical, que pode ser descendente (quando o trabalhador é assediado pelo empregador ou por um superior hierár‑
quico) ou ascendente (quando o trabalhador é assediado por um inferior hierárquico).”
130  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 184: “Aten‑
dendo aos seus agentes, o mobbing pode classificar-se em vertical, consoante seja realizado ao longo da cadeia 
hierárquica ou horizontal, se os executadores são colegas de trabalho, ou combinado, se revestir as duas modali‑
dades. O mobbing vertical pode ainda ser descendente, se os perseguidores são superiores hierárquicos da vítima, 
ou ascendente, se são seus subordinados.”
131  Acórdão do TRP, de 07/07/2008, Processo n.º 2216/08-1.A, IGFEJ – Bases Jurídico-Docu-
mentais (dgsi.pt). 
132  João Leal Amado, «Assédio no Trabalho», AA.VV., Direito do Trabalho, Relação individual, Coim-
bra: Almedina, 2022, p. 210: “(...) em regra, os sociólogos e os psicólogos convergem na ideia segundo a qual, 
para a definição deste fenómeno, é central o elemento de poder: o assédio pressupõe uma relação assimétrica, uma 
diferença de poder entre o assediante e o assediado. Em regra, essa diferença de poder corresponde à hierarquia for‑
mal da empresa (assédio vertical descendente, efetuado pelo empregador ou por um trabalhador que exerce cargos 
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descendente, efetuado pelo empregador ou pelo superior hierárquico, embora 
possa ter outras causas que originam que uma pessoa tenha predominância ou 
ascendente sobre outra, dando origem ao assédio vertical ascendente133, reali-
zado por um inferior hierárquico. 

Por último, o assédio pode ser classificado como estratégico134 135, enquanto 
forma de afastamento do assediado da empresa, para ultrapassar o regime legal 
rígido da cessação do contrato de trabalho por despedimento136 137, ou emocio-
nal, quando o agressor atua com perversidade ou malevolência, para afetação 
psicológica ou física da vítima. O STJ138 classificou o assédio como emocional, 

de chefia); por vezes, porém essa disparidade de poder terá outras causas informais, que levam uma pessoa a ter 
ascendente psicológico sobre outra (daí o fenómeno do assédio horizontal ou mesmo do assédio vertical ascendente, 
no qual o assediante, estando numa posição hierárquica subalterna relativamente ao assediado, tem, ainda assim, 
ascendente psicológico sobre este, o que lhe permite adotar certas condutas assediantes).”
133  Neste sentido, Júlio Gomes, «Algumas observações sobre o mobbing nas relações de trabalho 
subordinado», AAV.VV., Estudos jurídicos em homenagem ao Professor António Motta Veiga (coord.: 
António Moreira), Coimbra: Almedina, 2007, pp. 176 e 177: O mobbing não provém sempre do supe‑
rior hierárquico ou do empregador; pode suceder que provenha de colegas com a mesma posição hierárquica que a 
vítima ou até, embora se trate de uma situação mais rara, que a vítima seja o superior hierárquico (caso de mob‑
bing vertical ascendente).
134  Júlio Gomes, «Algumas observações sobre o mobbing nas relações de trabalho subordinado», 
AAV.VV., Estudos jurídicos em homenagem ao Professor António Motta Veiga (coord.: António Moreira), 
Coimbra: Almedina, 2007, pp. 171 e 172: Ou seja, em certos casos, algumas empresas parecem lançar mão 
de um assédio estratégico, mais ou menos generalizado, por razões muito diversas: (1) assédio como genuína 
técnica de gestão, acreditando o empregador que ele pode conduzir a melhores resultados, um “certo darwinismo 
económico que impõe uma seleção impiedosa dos melhores”; (2) assédio deliberado para expulsar certos trabalha‑
dores da empresa, como meio de contornar as proibições de despedimento sem justa causa.
135  Júlio Gomes, Direito do Trabalho. Volume I. Relações Individuais de Trabalho, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2007, p. 434: “O assédio estratégico pode servir aos empregadores para dividir e reinar, eliminando 
a sensação de colectivo. Mais frequentemente, contudo, este assédio deliberado, estratégico, vertical e descendente 
visará simplesmente expulsar alguns trabalhadores, fenómeno que se designa amiúde por bossing.”
136  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 8.ª 
edição, Coimbra: Almedina, 2021, pp. 203 e 204: “As práticas de assédio ocorrem, não raro, nos processos 
de contratação e em relação a candidatos a emprego, mas são mais comuns ao longo da execução do contrato, e, 
sobretudo em países com regimes de despedimento mais rígidos, como forma de «provocar» a extinção do vínculo 
laboral por iniciativa do trabalhador.” 
137  João Leal Amado, Contrato de Trabalho. Noções Básicas, 4.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, pp. 
226 e 227: “(…) Seja, até, porque o assédio moral surge, amiúde, com efeito perverso da tutela constitucional da 
segurança no emprego traduzindo-se numa estratégia patronal de acossamento do trabalhador, tendente a induzi-lo 
a abandonar, ele mesmo, o seu emprego (assédio estratégico, promovido pelo empregador em ordem a «quebrar» 
o trabalhador, impelindo-o a demitir-se).”
138  Acórdão do STJ, de 12/03/2014, Processo n.º 590/12.TTLRA.C1.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
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porque dirigido à produção de um efeito psicológico na vítima. O TRL139 
decidiu estarem preenchidos os requisitos do mobbing estratégico, num caso de 
violação do direito de ocupação efetiva do trabalhador, mesmo verificando‑se 
a incapacidade de o trabalhador se integrar nos novos métodos de trabalho e 
sendo essa a motivação para os comportamentos hostis do empregador, pois 
este tinha sempre ao seu dispor o despedimento por inadaptação. Segundo o 
acórdão do TRP140, no âmbito do mobbing estratégico o assédio  laboral tem 
como fim intimidar, diminuir, humilhar, amedrontar e consumir emocional e 
intelectualmente a vítima, com o objetivo de eliminá‑la da organização, con-
cluindo‑se por uma conduta persecutória intencional da entidade empregadora 
sobre o trabalhador.

7. Responsabilidade

O artigo 29.º n.º 4 do CT 2009, passou a prever que constituía contraor-
denação muito grave a violação do disposto neste artigo, ou seja, a prática de 
assédio. A L 73/2017, veio reforçar o quadro legislativo para a prevenção da 
prática de assédio, procedendo à alteração do CT 2009, passando o artigo 29.º, 
n.º 5, a contemplar, a eventual responsabilidade penal prevista nos termos da 
lei, além de a prática de assédio constituir contraordenação muito grave. 

Relativamente à responsabilidade criminal e contraordenacional, alguma 
doutrina entende que apenas poderá ser responsável o autor do assédio e que 
deverão estar verificados os requisitos legais específicos destas formas de res-
ponsabilidade, designadamente a intenção assediante, sob a forma de dolo ou 
de negligência141 142. O TRC143 entendeu que a contraordenação aplicável ao 

139  Acórdão do TRL, de 09/05/2007, Processo n.º 1254/2007-4, IGFEJ – Bases Jurídico-Docu-
mentais (dgsi.pt). 
140  Acórdão do TRP, de 07/05/2018, Processo n.º 2326/16.2T8VNG.P1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt).
141  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, pp. 208: “Mas, obviamente, quanto à responsabilidade criminal (e 
crê-se que também quanto à responsabilidade contra-ordenacional, pelo seu carácter para-penal) apenas o autor 
da prática assediante pode ser responsabilizado e terão que se verificar os pressupostos específicos destas formas 
de responsabilidade, nomeadamente a intenção assediante (seja sob forma de dolo ou negligência, consoante o 
tipo de crime), apesar de esta não ser um elemento essencial do conceito de assédio constante do art. 29.º n.º 2.”
142  Paula Quintas e Helder Quintas, Manual de Direito do Trabalho e de Processo de Trabalho, 10.ª 
edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 229: “Não existe o tipo legal de crime de assédio laboral, pelo que as 
práticas descritas no preceito só serão punidas, verificados os pressupostos da lei geral criminal.”
143  Acórdão do TRC, de 07/03/2013, Processo n.º 236/11.9TTCTB.C2, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
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empregador pela prática de mobbing tem de ser cometida sobre a forma dolosa, 
qualquer que seja a modalidade de dolo (direto, necessário ou eventual) e não 
pode ter por base comportamentos negligentes. O TRE144 decidiu que o assé-
dio implica comportamentos manifestamente humilhantes, vexatórios e atenta-
tórios da dignidade do trabalhador, tendo em regra associado um objetivo final 
ilícito ou, no mínimo, eticamente reprovável e verificando‑se assédio deve o 
empregador ser condenado pela prática de uma contraordenação muito grave, 
in casu, por ter proposto ao trabalhador a revogação do contrato de trabalho 
por mútuo acordo, que este não aceitou e, nessa sequência, com o fim de o 
levar a aceitar a cessação do contrato de trabalho, ocorreu uma retirada de 
funções, alteração do local de trabalho e supressão de condições de trabalho. O 
acórdão do TRE145 decidiu que se verifica assédio moral, devendo o emprega-
dor ser condenada pela prática de uma contraordenação muito grave, quando 
depois do regresso do trabalhador após baixa médica prolongada, face à recusa 
de celebração de acordo de cessação do contrato de trabalho, emite ordens e 
procede ao esvaziamento funcional suscetíveis de afetar a dignidade do traba-
lhador, humilhá‑lo, constrangê‑lo e pressioná‑lo a aceitar o acordo de cessação 
do contrato de trabalho.

No n.º 3 do artigo 29.º do CT 2009, ficou prevista a aplicação à prática de 
assédio do disposto no artigo 28.ºsobre indemnização por ato discriminatório, 
pelo que a prática de assédio lesivo de trabalhador ou candidato a emprego a 
confere‑lhe o direito a indemnização por danos patrimoniais e não patrimo-
niais, nos termos gerais de direito. Com a alteração da L 73/2017, o n.º 4 do 
artigo 29.º passou a prever que a prática de assédio continua a conferir à vítima 
o direito de indemnização146, aplicando‑se o disposto no artigo 28.º. Por seu 
turno, o artigo 28.º, na esteira do artigo 26.º do CT 2003, prevê que a prática 
de ato discriminatório lesivo de trabalhador ou candidato a emprego confe-

144  Acórdão do TRE, de 12/07/2016, Processo n.º 8928/15.7T8STB.E1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).
145  Acórdão do TRE, de 12/06/2017, Processo n.º 8928/15.7T8STB.E1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).
146  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, pp. 207 e 208: “A prática de assédio sob qualquer das formas que 
pode revestir, confere à vítima (trabalhador ou candidato a emprego) direito a indemnização pelos danos patrimo‑
niais e não patrimoniais causados (art. 29.º n.º 4). Esta norma remete para o art. 28.º, aplicável às vítimas de 
acto discriminatório, o que significa que a tutela reforçada em matéria indemnizatória conferida por aquele artigo 
se estende para lá das fronteiras da discriminação, uma vez que, como acima se disse, nem todo o assédio tem um 
substrato discriminatório. Contudo, podendo as práticas de assédio ter origem apenas no empregador, mas também 
noutros trabalhadores, nem sempre será fácil operar a imputação dos danos a indemnizar.”
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re‑lhe o direito a indemnização147 148, por danos patrimoniais e não patrimo-
niais149 150, nos termos gerais de direito. Do mesmo modo, relativamente à justa 
causa de resolução do contrato de trabalho pela prática de assédio, o STJ151 veio 
esclarecer que a indemnização prevista no n.º 1 do artigo 396.º do CT, tem em 
conta tanto os danos patrimoniais, como os não patrimoniais.

Coloca‑se, porém, a questão de saber, por um lado, se a responsabilidade 
civil decorrente da prática de assédio é contratual, por violação de deveres de 
proteção e segurança no âmbito do contrato de trabalho, nos termos do artigo 
798.º do CC, e mediante o qual o devedor que falta culposamente ao cum-
primento da obrigação torna‑se responsável pelo prejuízo que causa ao credor, 
sendo que nos termos do artigo 799.º, n.º 1 e 2 do CC, fica estabelecida uma 
presunção de culpa, incumbindo ao devedor provar que a falta de cumpri-
mento ou o cumprimento defeituoso da obrigação não procede de culpa sua, 
sendo a culpa apreciada nos termos aplicáveis à responsabilidade civil152 153; ou 
extracontratual pela prática de ato ilícito, nos termos do artigo 483.º, n.ºs 1 e 

147  Júlio Gomes, Direito do Trabalho. Volume I. Relações Individuais de Trabalho, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2007, p. 442: “A compensação a que a vítima de mobbing terá direito pelos danos morais que sofreu 
não deve depender ou ser limitada pelo montante da retribuição do trabalhador: o assédio a uma empregada de 
balcão não deve ser mais barato, para o empregador, que o assédio a um quadro superior. Impõe-se, ainda, que 
as sanções aplicadas neste contexto tenham uma genuína eficácia preventiva.”
148  David Falcão e Sérgio Tenreiro Tomás, Lições de Direito do Trabalho, A relação individual de tra‑
balho, 10.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 106: “De realçar que a indemnização prevista no artigo 
396.º n.º 1 concorrendo com a estabelecida no artigo 28.º, deverá ter-se em conta o que dispõe o artigo 396.º, 
n.º 3, isto é, o valor da indemnização pode ser superior ao que resultaria da aplicação do n.º 1 do artigo 396.º, 
sempre que o trabalhador sofra danos patrimoniais e não patrimoniais de montante elevado.”
149  Isabel Ribeiro Parreira, «O assédio sexual no trabalho», Separata do IV Congresso Nacional de 
Direito do Trabalho, Coimbra: Almedina, 2001, p. 166: “Em geral, são apontadas inúmeras consequências 
negativas da prática do assédio (…): diminuição do bem-estar pessoal (desconfiança, medo, cólera, humilhação, 
vergonha, insónias, dores de cabeça, de estômago e de coluna, stress, depressão), da satisfação profissional, do 
ambiente de trabalho, da concentração e da motivação.”
150  Noémia Carvalho, Assédio Laboral, quando o trabalho aprisiona, Lisboa: Chiado Editora, 2017, p. 
103: “As consequências trazidas pelo assédio ao trabalhador são múltiplas. Abrangem, para além da saúde física 
e psicológica, o aspeto familiar, social, económico e financeiro.”
151  Acórdão do STJ, de 15/12/2022, Processo n.º 252/19.2T8OAZ.P1.S1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt).
152  Júlio Gomes, Direito do Trabalho. Volume I. Relações Individuais de Trabalho, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2007, p. 438: “Para a maior parte da doutrina a responsabilidade do empregador é uma responsabi‑
lidade contratual que decorre da violação do seu dever de colaboração.”
153  Pedro Miguel Barrambana Santos, Do assédio laboral: pelo reenquadramento do assédio moral no orde‑
namento jurídico português, Coimbra: Almedina, 2019, p. 298: “Quando o pedido indemnizatório é formulado 
pelo trabalhador contra a entidade empregadora ou pela entidade empregadora contra o trabalhador, e ainda que se 
verifique um potencial conflito não poderemos deixar de classificar essa obrigação de indemnização como responsa‑
bilidade civil contratual em razão do princípio da consunção, na esteira da doutrina e jurisprudência maioritárias.”

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/


O Direito 155.º (2023), II, 219-276

O enquadramento do assédio laboral no Código do Trabalho    255

2 do CC, que prevê que, aquele que, com dolo ou mera culpa, violar ilicita-
mente o direito de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger 
interesses alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos danos resultantes 
da violação e que só existe obrigação de indemnizar independentemente de 
culpa nos casos especificados na lei, sendo que nos ternos do artigo 487.º, n.ºs 
1 e 2 do CC, é ao lesado que incumbe provar a culpa do autor da lesão, salvo 
havendo presunção legal de culpa, e a culpa é apreciada, na falta de outro cri-
tério legal, pela diligência de um bom pai de família, em face das circunstâncias 
de cada caso154 155. 

Em qualquer caso, é sempre aplicável o artigo 70.º, n.ºs 1 e 2 do CC, no 
âmbito da tutela geral da personalidade e nos termos do qual a lei protege os 
indivíduos contra qualquer ofensa ilícita ou ameaça de ofensa à sua personali-
dade física ou moral e independentemente da responsabilidade civil a que haja 
lugar, e a pessoa ameaçada ou ofendida pode requerer as providências adequa-
das às circunstâncias do caso, com o fim de evitar a consumação da ameaça ou 
atenuar os efeitos da ofensa já cometida. 

Ademais, será também necessário apurar qual a responsabilidade do empre-
gador pela prática de comportamentos de assédio por um trabalhador, ou 
mesmo por pessoas terceiras externas à empresa156, enquanto responsabilidade 
do comitente prevista no artigo 500.º n.º 1 a 3 do CC, nos termos do qual, 
aquele que encarrega outrem de qualquer comissão responde, independente-
mente de culpa, pelos danos que o comissário causar, desde que sobre este recaia 
também a obrigação de indemnizar, sendo que a responsabilidade do comitente 
só existe se o facto danoso for praticado pelo comissário, ainda que intencio-

154  Maria Regina Redinha, «Assédio moral ou mobbing no trabalho», AA.VV., Estudos em Home‑
nagem ao Prof. Doutor Raúl Ventura (coord.: José de Oliveira Ascensão et al.), vol. II, Lisboa/Facul-
dade de Direito de Lisboa: Coimbra Editora, 2003, pp. 842 e 843: “No domínio contratual, a boa-fé, 
enquanto regra geral de conduta ou princípio normativo, impõe a observância de deveres acessórios ou laterais da 
prestação, ou seja, deveres comportamentais positivos ou negativos integrados na complexidade obrigacional, mas 
não respeitantes à prestação principal. A conduta persecutória viola esses deveres acessórios que recaem sobre o 
empregador. No que respeita à violação dos deveres acessórios da prestação, temos uma hipótese axiomática na 
responsabilidade aquiliana.”
155  Rita Jorge Pinheiro, «A responsabilidade civil dos agentes perante a vítima de assédio moral», 
Vinte anos de Questões Laborais, número especial 42, Coimbra: Coimbra Editora, 2013, p. 507: “No caso 
de assédio com origem no superior hierárquico, mas também no mobbing horizontal, não existe vínculo contratual 
entre a vítima e o autor do assédio, pelo que entende tratar-se de uma situação de responsabilidade aquiliana.”
156  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 185: “Con‑
sequentemente o empregador responderá, não apenas por actos praticados pelo próprio ou pelos trabalhadores em 
quem tenha delegado o poder disciplinar, mas também por actos praticados por colegas de trabalho ou inclusiva‑
mente por subordinados do trabalhador ou por pessoas estranhas à empresa, devendo, porém, neste último caso, 
exigir-se alguma contribuição do empregador para a situação.”
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nalmente ou contra as instruções daquele, no exercício da função que lhe foi 
confiada e o comitente que satisfizer a indemnização tem o direito de exigir do 
comissário o reembolso de tudo quanto haja pago, exceto se houver também 
culpa da sua parte; ou enquanto responsabilidade pelos atos dos representantes 
legais ou auxiliares prevista no artigo 800.º, n.ºs 1 e 2 do CC, nos termos do 
qual o devedor é responsável perante o credor pelos atos dos seus representantes 
legais ou das pessoas que utilize para o cumprimento da obrigação, como se tais 
atos fossem praticados pelo próprio devedor, podendo a responsabilidade ser 
convencionalmente excluída ou limitada, mediante acordo prévio dos interes-
sados, desde que a exclusão ou limitação não compreenda atos que representem 
a violação de deveres impostos por normas de ordem pública157 158. 

A dificuldade, como vimos, excluindo os casos de discriminação, residirá 
na prova do nexo de causalidade entre os danos e a conduta assediante, se o 
ónus da prova couber ao trabalhador, porque as condutas assediantes podem 
revelar uma aparência de conformidade legal.

O STJ159, considerou que os danos causados à vítima de assédio moral 
eram indemnizáveis ao abrigo da responsabilidade civil contratual, porquanto 
a lesão de direitos de personalidade surge na sequência de uma relação con-
tratual laboral e resulta, precisamente, da violação de deveres de proteção e 
segurança que emergem daquela; no âmbito da responsabilidade contratual, 
existe uma presunção legal de culpa da entidade empregadora, motivo pelo 
qual recai sobre esta o ónus de provar que os factos provados que preenchem 

157  António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 21.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, 
p. 316: “Os responsáveis da organização não estão pois, apenas “proibidos de assediar” – têm obrigação de 
prevenção e mesmo reparação relativamente aos casos em que comportamentos de chefias intermédias ou com‑
panheiros de trabalho sejam susceptíveis de enquadramento na noção de assédio. O uso do poder disciplinar 
nesses casos é devido, o ressarcimento dos danos sofridos pelo assediado, nomeadamente não patrimoniais, é 
atribuído ao empregador, quando o assediante seja dirigente ou chefias da vítima, mediante invocação da norma 
civilística que responsabiliza o devedor “pelos actos das pessoas que utiliza para o cumprimento da obrigação” 
(art. 800.º/1 do CC).”
158  Pedro Miguel Barrambana Santos, Do assédio laboral: pelo reenquadramento do assédio moral no 
ordenamento jurídico português, Coimbra: Almedina, 2019, p. 298: “Por seu turno, não parecem restar dúvi‑
das quanto à natureza aquiliana da responsabilidade do autor do comportamento caso o pedido seja directamente 
formulado pelo trabalhador contra outro trabalhador ou contra um terceiro. (…) Situação diversa se verifica caso o 
pedido indemnizatório seja formulado contra a entidade empregadora relativamente a factos praticados por traba‑
lhadores ou terceiros: dependendo da configuração da situação assediante, a entidade empregadora poderá ser res‑
ponsabilizada nos termos dos artigos 500.º ou 800.º do Código Civil relativamente a actos praticados por outros 
trabalhadores, dado que sobre si impende uma obrigação de resultado no que tange à concessão de boas condições 
de trabalho dado o dever ínsito no n.º 1 al. c) do art. 129.º.”
159  Acórdão do STJ, de 12/03/2014, Processo n.º 590/12.TTLRA.C1.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
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a noção de assédio moral emocional não procedem de culpa sua, nos termos 
do artigo 799.º, n.º 1 do CC e a circunstância de os danos sofridos pela tra-
balhadora terem sido produzidos na sequência de funções desempenhadas 
pela superior hierárquica e em estrita conexão com as mesmas, permite con-
cluir pela verificação dos pressupostos da responsabilidade civil contratual 
do empregador por atos praticados pela superior hierárquica, nos termos do 
n.º 1 do artigo 800.º do CC. O TRL160 decidiu que advindo à trabalhadora 
danos não patrimoniais em consequência de assédio moral discriminatório, é 
a entidade empregadora responsável pelo seu ressarcimento, encontrando‑se 
demonstrados o facto ilícito que é o assédio,  a culpa da entidade empre-
gadora, o nexo de causalidade, em consequência da conduta omissiva e de 
desinteresse assumida pelo empregador e os danos que pelas suas caracterís-
ticas são suficientemente graves e merecedores da tutela do direito, atenta a 
degradação do estado de saúde física e psíquica da trabalhadora, conclui‑se 
que, a indemnização arbitrada não deve ser miserabilista, devendo assumir 
carácter sancionatório e preventivo para ser eficaz contra a prática do assédio. 
O acórdão do TRE161 decidiu que configura assédio do único gerente do 
empregador e justa causa de resolução do contrato de trabalho a insistência 
deste junto da trabalhadora no sentido do reatamento da relação pessoal, sob 
pena da impossibilidade de manutenção da relação laboral, que causou des-
gosto, humilhação, desconforto e levou a trabalhadora a sentir‑se indesejada 
no trabalho, justificando‑se a atribuição à trabalhadora de uma indemnização 
por danos não patrimoniais, tendo em conta que a trabalhadora passou a 
andar triste, depressiva, sem sono, tendo tido necessidade de acompanha-
mento médico e sendo medicada com ansiolíticos e hipnóticos, e sendo os 
atos de assédio praticados pelo gerente da empregadora, e verificando‑se os 
pressupostos da responsabilidade civil por factos ilícitos, conforme o artigo 
483.º, n.º 1 do CC, conjugado com o n.º 1 do artigo 79.º do Código das 
Sociedades Comerciais, haverá lugar à responsabilidade civil solidária do 
gerente no pagamento da indemnização por resolução do contrato de traba-
lho e por danos não patrimoniais a pagar à trabalhadora.

A violação dos deveres do empregador, no que respeita ao assédio, pode 
então implicar responsabilidade contraordenacional e penal, responsabilidade 
civil e ainda responsabilidade disciplinar, como veremos adiante. 

160  Acórdão do TRL, de 08/09/2020, Processo n.º 21426/18.8T8SNT.L1-4, IGFEJ – Bases Jurí-
dico-Documentais (dgsi.pt). 
161  Acórdão do TRE, de 09/04/2017, Processo n.º 838/13.9TTSTB.E1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).
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8. Deveres do empregador

Não obstante a previsão específica sobre assédio entre os deveres do empre-
gador, relevam também e desde logo os deveres gerais das partes previstos no 
artigo 126.º, n.º 1 e 2, nos termos dos quais o empregador e o trabalhador 
devem proceder de boa fé no exercício dos seus direitos e no cumprimento 
das respetivas obrigações e, na execução do contrato de trabalho, as partes 
devem colaborar na obtenção da maior produtividade, bem como na promo-
ção humana, profissional e social do trabalhador162. Além disso, nos termos 
do artigo 127.º, n.º 1, alíneas c), g), h) e i), o empregador deve proporcionar 
boas condições de trabalho, do ponto de vista físico e moral; prevenir riscos 
e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da segurança e saúde do 
trabalhador, devendo indemnizá‑lo dos prejuízos resultantes de acidentes de 
trabalho; adotar, no que se refere a segurança e saúde no trabalho, as medidas 
que decorram de lei ou instrumento de regulamentação coletiva de trabalho e; 
fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequadas à prevenção de 
riscos de acidente ou doença163. Na mesma senda, conforme artigo 128.º, n.º 1, 
alíneas e), i) e j), constituem deveres do trabalhador, cumprir as ordens e ins-
truções do empregador respeitantes a segurança e saúde no trabalho; cooperar 
para a melhoria da segurança e saúde no trabalho nomeadamente através dos 
representantes eleitos para esse fim e; cumprir as prescrições sobre segurança 

162  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, pp. 372 e 373: 
“Em consequência do reconhecimento dos direitos de personalidade na esfera laboral (arts. 14.º e ss.), parece 
impor-se ao empregador, por força do princípio da boa fé (art. 126.º, n.º 1), um dever de protecção específico da 
personalidade do trabalhador, nos termos do qual, este poderá exigir ao empregador que se abstenha de lesões aos 
seus direitos de personalidade (art. 16.º, n.º 1, in principio), mas também que os proteja de agressões de terceiros, 
como no caso de assédio sexual ou moral ocorridos no ambiente de trabalho (art. 29.º), pelos quais o empregador 
deva ser responsabilizado. (…) Para esse efeito [a proteção da personalidade do trabalhador], o empregador é 
especialmente obrigado a: respeitar e tratar o trabalhador com urbanidade e probidade, afastando quaisquer actos 
que possam afetar a dignidade do trabalhador, que sejam discriminatórios, lesivos, intimidatórios, hostis ou humi‑
lhantes para o trabalhador, nomeadamente assédio (art. 127.º, n.º 1, al. a); a proporcionar-lhe boas condições 
de trabalho do ponto de vista moral (art. 127.º, n.º 1, al. c); a adoptar códigos de conduta para a prevenção e 
combate ao assédio no trabalho, no caso de empresas com sete ou mais trabalhadores (art. 127.º, n.º 1, al. k); e a 
instaurar procedimento disciplinar sempre que tenha conhecimento de situações de assédio (art. 127.º, n.º 1, al. l).”
163  Pedro Romano Martinez, Direito do Trabalho, 10.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 362: 
“Por via de regra, associa-se o assédio a um comportamento do empregador relativamente ao trabalhador, mas 
nada obsta a que decorra de hostilidade perpetrada por colega de trabalho; porém, neste caso, será pressuposto que 
o empregador, conhecendo a situação, tenha tido um comportamento omissivo. Os deveres impostos ao empregador 
tendo em vista a tutela do trabalhador justifica aludir-se a uma compliance no âmbito laboral.”
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e saúde no trabalho que decorram de lei ou instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho164.

No âmbito do assédio, é objeto de proteção a integridade física, entendida 
como integridade físico‑psíquica, e a integridade moral, que é o bem da per-
sonalidade humana mais próximo da honra e dignidade da pessoa e que aliás 
constitui a génese das regras sobre segurança e saúde no trabalho. O assédio 
constitui a violação da obrigação de proteção do empregador (no âmbito dos 
seus deveres de cuidado), que não releva somente como dever genérico de 
abstenção, mas também como dever de repressão, e não só na fase do ilícito 
contratual e do ressarcimento do dano, mas sobretudo no decurso da relação 
laboral, em termos de prevenção na ocorrência de tais comportamentos165.

Na matéria dos deveres do empregador, a L 73/2017, procedeu também à 
alteração das alíneas k) e l) do n.º 1 e do n.º 7 do artigo 127.º passando a prever, 
nomeadamente, o dever de adotar códigos de boa conduta para a prevenção 
e combate ao assédio no trabalho, sempre que a empresa tenha sete ou mais 
trabalhadores e instaurar procedimento disciplinar sempre que tiver conheci-
mento de alegadas situações de assédio no trabalho, constituindo contraorde-
nação grave a violação destes deveres. A Lei n.º 93/2019, de 4 de setembro166, 
viria a alterar este preceito, passando a prever na alínea a) como dever do 
empregador, respeitar e tratar o trabalhador com urbanidade e probidade, afas-
tando quaisquer atos que possam afetar a dignidade do trabalhador, que sejam 
discriminatórios, lesivos, intimidatórios, hostis ou humilhantes para o trabalha-
dor, nomeadamente assédio.

O dever do empregador respeitar e tratar com urbanidade e probidade o 
trabalhador, encontra‑se relacionado com o direito de personalidade do tra-
balhador configurado na respetiva integridade física e moral, bem como na 
sua liberdade de expressão e opinião. Com efeito, ao empregador se exige um 
comportamento correto e urbano para com o trabalhador, com respeito pela 

164  Maria Regina Redinha, «Da protecção da personalidade no Código do Trabalho», AA.VV., 
Para Jorge Leite Escritos Juridico-Laborais, vol. I, (coord. João Reis, Leal Amado, Liberal Fernandes, 
Regina Redinha), Coimbra Editora 2014, p. 820.
165  António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 21.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
315: “É verdade que a referência aos efeitos da conduta assediante, para além da intencionalidade pura, per‑
mite enquadrar e valorar negativamente situações em que o agente se comporta com indiferença ou inconsideração 
pelas prováveis consequências da sua actuação sobre a vítima. A enfatização dos “efeitos” imediatos dos compor‑
tamentos gera uma acentuação dos deveres de cuidado que impendem sobre o empregador ou o responsável pela 
organização, em particular aqueles que têm expressa consagração no artigo 127.º do CT. Trata-se dos deveres de 
respeito, urbanidade e probidade, do de proporcionar boas condições de trabalho do ponto de vista físico e moral 
e do de prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da segurança e saúde do trabalhador.”
166  Adiante designado abreviadamente L 93/2019.
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sua integridade física e moral, com especial incidência na proibição de compor-
tamentos de assédio, discriminatório ou não discriminatório, moral ou sexual, 
impondo‑se assim o dever de afastamento de atos que possam afetar a digni-
dade do trabalhador, que sejam discriminatórios, lesivos, intimidatórios, hostis 
ou humilhantes para o trabalhador, designadamente assédio. Por seu turno, 
constitui dever do trabalhador, respeitar e tratar o empregador, os superiores 
hierárquicos, os companheiros de trabalho e as pessoas que se relacionem com 
a empresa, com urbanidade e probidade, conforme artigo 128.º, n.º 1, alínea 
a), pelo que, deste modo, também a este fica, naturalmente, proibida a prática 
de assédio. 

O dever do empregador adotar códigos de boa conduta para a prevenção 
e combate ao assédio no trabalho situa‑se ao nível da prevenção, sendo que 
tais códigos terão natureza regulamentar167 e a violação deste dever constituirá 
contraordenação grave, o que poderá afigurar‑se desproporcionado, designa-
damente no caso de microempresas e de pequenas empresas168, constituindo 
a aposta na formação, incluindo a promoção de ações de sensibilização sobre 
relacionamento e comunicação, com a intervenção da área de recursos huma-
nos e da ética, uma solução, porventura, mais adequada169.

167  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 619: “(...) Muitas empresas têm os denominados códigos de ética 
ou códigos de boa conduta, sobre matérias sensíveis ou especialmente importantes para o respectivo sector de acti‑
vidade, ou então sobre matérias às quais a lei atribui uma importância especial – é o caso dos códigos de boa con‑
duta em matéria de assédio no trabalho, cuja elaboração é hoje uma obrigação do empregador (art. 127.º n.º 1 k), 
introduzido pela L. n.º 73/2017, de 16 de Agosto) (...). Ora, na medida que revelam regras gerais e abstractas 
sobre as matérias a que se reportam, estes «códigos» têm natureza regulamentar.”
168  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 209: “O empregador tem o dever de adoptar códigos de conduta 
para a prevenção e combate ao assédio desde que a empresa tenha 7 ou mais trabalhadores, constituindo a violação 
deste dever contra-ordenação grave (art. 127.º n.º 1 k) e n.º 7, aditados pela L. 73/2017, de 16 de Agosto). 
Ora, a nosso ver, este dever é absolutamente desproporcionado e totalmente incompreensível no contexto das micro‑
-empresas e até das pequenas empresas, sendo, aliás, também inexplicável o limiar de 7 trabalhadores estabelecido 
pela lei para este efeito. Na verdade, o objetivo principal desta norma – que parece conferir maior visibilidade ao 
tema do assédio perante empregador e trabalhadores – teria sido melhor conseguido por outras vias, mais simples 
e mais eficazes, como, por exemplo, incluir a prevenção e combate das práticas de assédio a propósito do dever 
do empregador de proporcionar boas condições de trabalho (art. 127.º n.º 1 c)) e incluir as práticas de assédio no 
elenco das causas de despedimento.”
169  Célia Quintas, Dilar Costa, Luísa Ribeiro e Margarida Pimenta, Assédio Moral, Estratégias, 
Processos e Práticas de Prevenção, (coord. Rui Moura), N.º 3/2010, ACT, 2010, p. 143: “Também se 
recomendam ações de formação e desenvolvimento, tais como: “1. Ações de sensibilização para todos os empre‑
gados (chefias e não chefias) das organizações visando a prevenção do assédio moral. 2. Elaboração de programas 
de formação para dirigentes e chefias sobre aspetos ligados ao assédio moral e aos programas em curso nas orga‑
nizações. 3. Elaboração de programas de team building e de técnicas de trabalho em equipa. 4. Elaboração de 
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O dever do empregador de instaurar procedimento disciplinar sempre que 
tenha conhecimento de alegadas situações de assédio no trabalho, sob pena de 
contraordenação grave, configura uma limitação do exercício do próprio poder 
disciplinar, estabelecendo uma vinculação para o empregador que cerceia a 
sua autonomia privada e, na realidade, estaremos perante a convolação de um 
poder‑direito do empregador, num dever do empregador170. Acresce que, por 
um lado, referindo‑se este dever do empregador relativamente a alegadas situa-
ções de assédio, tal poderá inclusivamente degenerar numa violação dos direitos 
à integridade física e moral e à saúde e segurança no trabalho dos trabalhadores 
alvo de procedimento disciplinar, designadamente no caso de acusações falsas 
com intuitos maliciosos, podendo inclusivamente contribuir para uma dege-
neração das condições de trabalho e uma degradação do ambiente de trabalho, 
propósito seguramente inverso ao pretendido. Por outro lado, o dever de ins-
taurar procedimento disciplinar em si poderá não ser uma solução, desde logo 
nos casos em que o pretenso assediador é o próprio empregador171 ou um ter-
ceiro externo à empresa, prestador de serviços ou cliente, e mesmo nos casos de 
denúncias fundamentadas e verdadeiras visando outros trabalhadores, porque 
não fica previsto o dever de aplicação de uma sanção172.

programas de comunicação interpessoal. 5. Elaboração de programas para treinar líderes na incorporação de com‑
petências para reconhecer e gerir conflitos.”, disponível em Assédio moral – estratégias, processos e práticas 
de intervenção.pdf (act.gov.pt).
170  João Leal Amado, «Assédio no Trabalho», AA.VV., Direito do Trabalho, Relação individual, Coim-
bra: Almedina, 2022, p. 217: “Aliás, ainda que, em regra, o poder disciplinar se analise num direito subje‑
tivo do empregador, de conteúdo egoísta e de exercício livre e não vinculado, o certo é que, neste caso do assédio, 
ele parece perfilar-se como um autêntico poder-dever, visto que, segundo o n.º 1, al. l), do art. 127.º do CT, o 
empregador deve (note-se: não pode, deve) instaurar procedimento disciplinar sempre que tiver conhecimento de 
alegadas situações de assédio no trabalho.”
171  Alberto Sá e Mello, Direito do Trabalho para Empresas, Coimbra: Almedina, 2022, p. 63: “O 
empregador tem o dever de actuar disciplinarmente sempre que tiver conhecimento de alegadas situações de assédio 
no trabalho, constituindo a violação deste dever contra-ordenação grave (art. 127.º n.º 1 k) e n.º 7, aditados pela 
L. n.º 73/2017, de 16 de Agosto). Também este regime causa alguma perplexidade, por dois motivos: por um 
lado, porque contende com a natureza do poder disciplinar, que não é um poder dever mas um poder em sentido 
próprio, que o empregador exerce (ou não) de acordo com juízos de gestão e de oportunidade; e, por outro lado, 
porque se trata de uma norma inútil em todos os casos em que o autor da prática de assédio seja o próprio empre‑
gador (situação que é, aliás, frequente).”
172  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, pp. 648 e 649: “Enquanto direito subjectivo, o poder disciplinar 
integra a categoria do direito potestativo, porque da sua actuação resulta uma alteração na esfera jurídica de outra 
pessoa (no caso, o trabalhador), que fica constituída num estado de sujeição. (…) Por outro lado, perante uma 
infração disciplinar, o empregador não é obrigado a sancionar o trabalhador nem tem que sancionar de modo rigo‑
rosamente igual todos os trabalhadores pela prática da mesma infracção. Contudo, o carácter discricionário do poder 
disciplinar – que resulta em tese geral da lei, depois de resolvida uma dúvida sobre a natureza do poder disciplinar 

https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
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Por último, uma referência às garantias do trabalhador previstas no artigo 
129.º, n.º 1, alíneas a), b) e c) do CT, que implicam uma proteção contra as 
práticas de assédio, a saber, a proibição de o empregador se opor, por qualquer 
forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi‑lo, apli-
car‑lhe outra sanção, ou tratá‑lo desfavoravelmente por causa desse exercício; 
exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no sentido de influir desfa-
voravelmente nas suas condições de trabalho ou dos companheiros e; obstar 
injustificadamente à prestação efetiva de trabalho, merecendo destaque este 
dever de ocupação efetiva cuja violação poderá constituir uma situação de assé-
dio173 174 175.

9. Segurança e saúde e doenças profissionais

Em sede de acidentes de trabalho e doenças profissionais, foram ainda alte-
rados pela L 73/2017, os n.ºs 8 e 9 do artigo 283.º que, em desvio à regra 
geral de que a responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de doen-
ças profissionais é assumida pela segurança social, prevê que a responsabilidade 
pela reparação dos danos emergentes de doenças profissionais resultantes da 
prática de assédio é do empregador, sendo a responsabilidade pelo pagamento 
da reparação da segurança social, nos termos legalmente previstos, ficando esta 

que resultava da redação originária da LCT – tem hoje uma excepção no caso da alegação de prática de assédio 
no seio da empresa, uma vez que o art. 127.º n.º 1 l) do CT, introduzida pela L. n.º 73/2017, de 16 de 
Agosto, impõe ao empregador o dever de instaurar um processo disciplinar nesses casos – assim, nesta situação, 
o poder disciplinar assume a índole de um poder-dever (i.e. de um direito de exercício obrigatório). Trata-se, a 
nosso ver, de uma solução excessiva, e que, de qualquer forma, apenas obriga o empregador a instaurar o processo 
disciplinar mas não a aplicar qualquer sanção no final do mesmo.”
173  Pedro Romano Martinez, Direito do Trabalho, 10.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 514: 
“O direito à ocupação efetiva existirá tão-só, na medida em que o empregador atue de má fé, frequentemente, 
numa atitude discriminatória, que pode estar relacionada com o assédio (art. 29.º CT).”
174  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 302: “Acresce que esta garantia dos trabalhadores deve ser articu‑
lada com a previsão geral do assédio moral do trabalhador no local de trabalho, contida no art. 29.º, sempre que 
a frustração do direito do trabalhador a ser efectivamente ocupado revista um caráter reiterado, tendente a criar-lhe 
um ambiente desestabilizador, degradante, hostil ou humilhante no local de trabalho, procurando, no limite, 
levá-lo à denúncia do contrato.”
175  João Leal Amado, Contrato de Trabalho. Noções Básicas, 4.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
228: “Eis um exemplo: o esvaziamento de funções do trabalhador, a sua colocação “na prateleira”, pode cons‑
tituir um dos múltiplos comportamentos capazes de integrarem o conceito, juridicamente fluido e impreciso, de 
assédio ou mobbing.”
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sub‑rogada nos direitos do trabalhador, na medida dos pagamentos efetuados, 
acrescidos de juros de mora vincendos176 177.

No âmbito do assédio é objeto de proteção a integridade física, psíquica 
e moral do trabalhador e encontram relação com esta proteção, o dever de 
o empregador proporcionar ao trabalhador boas condições do ponto de vista 
físico e moral, o dever de prevenção de riscos, doenças e acidentes de trabalho, 
o dever de adotar as medidas decorrentes de lei ou de instrumento de regula-
mentação coletiva de trabalho respeitantes a segurança e saúde no trabalho e o 
dever de fornecer ao trabalhador informação e formação adequadas à prevenção 
de riscos de acidente ou doença (artigo 127.º, n.º 1, alíneas c), g), h) e i)). Tam-
bém se encontram relacionados com esta proteção, o dever do trabalhador de 
cumprir as ordens e instruções do empregador respeitantes a segurança e saúde 
no trabalho, o dever de cooperar para a melhoria da segurança e saúde no traba-
lho nomeadamente através dos representantes eleitos para esse fim e o dever de 
cumprir as prescrições sobre segurança e saúde no trabalho que decorram de lei 
ou instrumento de regulamentação coletiva de trabalho (artigo 128.º, n.º 1, alí-
neas e), i) e j)). O direito à integridade física, psíquica e moral dos trabalhadores 
justifica os deveres do empregador em matéria de condições de trabalho e de 
segurança e saúde no trabalho, assim como o dever dos próprios trabalhadores 
de cumprirem as regras de segurança e saúde no trabalho178.

176  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 185: “No 
entanto, o empregador é objetivamente responsável pelas doenças profissionais resultantes de assédio (art. 283.º, 
n.º 8), sem prejuízo de a segurança social adiantar essa reparação nos termos gerais (art. 293.º, n.º 9).”
177  João Leal Amado, «Assédio no Trabalho», AA.VV., Direito do Trabalho, Relação individual, Coim-
bra: Almedina, 2022, pp. 216 e 217: “A lei reconhece que da prática de assédio poderão resultar doenças 
profissionais, cabendo a responsabilidade pela reparação de tais danos ao empregador, mas devendo o pagamento 
da reparação desses danos ser feito, em primeira linha, pela segurança social, a qual ficará sub-rogada nos direitos 
do trabalhador, na medida dos pagamentos efetuados, acrescidos de juros de mora vincendos, nos termos de regu‑
lamentação própria a aprovar pelo Governo (art. 283.º, n.º8 e 9, do CT).”
178  Ana Cristina Ribeiro Costa, «Revisitando o assédio e o caminho para o seu enquadramento no 
regime dos acidentes de trabalho e doenças profissionais», AA.VV., Observatorio de Riesgos Psicosociales, 
Unión General de Trabajadores/Comisión Executiva Confederal, (dirección y Coordinación: Ana Garcia de la 
Torre, y José Antonio Fernández Avilés), Anuario internacional sobre prevención de Riesgos Psicosociales y cali‑
dad de vida em el trabajo. El tratamento de patologias psicosociales como contigencia profesional em los sitemas de 
Seguridad Social (Estudio Internacional y Comparado), 2017/2018, disponível em anuario_2018_web.pdf 
(ugt.es) , p. 152: “O assédio moral configura, como vimos, um risco psicossocial, resultando da deficiente organi‑
zação e gestão do trabalho, bem como das más condições de segurança e saúde no emprego. A Suécia, pioneira no 
que respeita à regulamentação do assédio moral, foi, aliás, o primeiro país a qualificar o assédio moral como risco 
profissional, fazendo recair sobre o empregador uma obrigação de promoção de um ambiente de trabalho saudável.”

https://www.ugt.es/sites/default/files/anuario_2018_web.pdf
https://www.ugt.es/sites/default/files/anuario_2018_web.pdf
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São apontadas várias doenças profissionais decorrentes da prática de assé-
dio179 180 181. No entanto, existem situações de doenças, profissionais, que não 
devem ser confundidas com as resultantes de assédio182, havendo também que 
distinguir os riscos psicossociais em geral183, e ainda os danos patrimoniais e não 
patrimoniais causados pela prática de assédio, no âmbito da responsabilidade 
civil184 185, assim como será admissível a consideração do assédio como acidente 
de trabalho186.

179  Teresa Coelho Moreira, «As novas tecnologias de informação e comunicação e o poder de 
controlo eletrónico do empregador», AA. VV. Estudos de Direito do Trabalho, Coimbra: Almedina, 
2011, pp. 31 a 34: A dimensão desumana do poder ao permitir um controlo potencialmente vexatório, contínuo 
e total, por força do estado da tecnologia, pode inclusivamente comportar riscos para a saúde dos trabalhadores, 
físicos e psíquicos, por sentir-se constantemente vigiado, o que pode originar uma grande pressão psicológica que 
poderá conduzir a assédio moral e doenças, como depressão e stress, ficando em risco a saúde quer física, quer 
mental, do trabalhador.
180  O Assédio no Trabalho: “As vítimas veem normalmente a sua saúde, confiança, moral e desempenho pro‑
fissional afetados, o que leva à diminuição da eficiência laboral e mesmo ao afastamento do trabalho por motivo 
de doença.”, disponível em Algumas consequências do assédio – CITE.
181  Ana Cristina Ribeiro Costa, «Revisitando o assédio e o caminho para o seu enquadramento no 
regime dos acidentes de trabalho e doenças profissionais», AA.VV., 2017/2018, disponível em anua-
rio_2018_web.pdf (ugt.es) , p. 159: “Portanto, entendemos que, desde que se prove que a lesão, perturbação 
funcional ou doença que o trabalhador sofre (em consequência de uma situação de assédio moral) teve como causa o 
exercício da atividade laboral, e não representando aquela normal desgaste do organismo, será doença de trabalho.”
182  António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 21.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
316: “Mas essa dispensa de prova tem um preço, que consiste numa dificuldade acrescida para os tribunais: a de, 
na grande massa dos comportamentos individuais e colectivos próprios do desenvolvimento das relações de trabalho 
numa organização, geradores, muitos deles, de manifestações de stress, depressão, mal-estar e de toda a gama dos 
chamados riscos psicossociais, diferenciar os que podem qualificar-se como assédio, daqueles outros que reflectem, 
simplesmente disfunções organizacionais carentes de tratamento, e que podem implicar violação de específicos direi‑
tos dos trabalhadores, ou nem sequem justificam o labéu da ilicitude.”
183  Ana Cristina Ribeiro Costa, «O ressarcimento dos danos decorrentes do assédio moral ao 
abrigo dos regimes das contingências profissionais», Questões Laborais 17, 2011, n.ºs 35/36, p. 146: 
“Consequência destes fatores verificam-se, então, os riscos psicossociais. Entre estes encontram-se, a nosso ver, 
a violência, o stress, o burn out e o assédio moral, distinguindo-se de outras figuras próximas, lícitas ou ilícitas, 
como o conflito laboral, o abuso das prerrogativas inerentes à hierarquia e a discriminação.”
184  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, pp. 185: “O 
mobbing é causa de vários tipos de danos, patrimoniais e não patrimoniais, causados pelo isolamento do traba‑
lhador ou pela sua não progressão na carreira, bem como as despesas causadas pela necessidade de apoio médico 
ou psicológico. Entre os danos não patrimoniais encontram-se a dor e sofrimento causados pela humilhação e per‑
seguição a que o trabalhador é sujeito.”
185  Ana Cristina Ribeiro Costa, «Revisitando o assédio e o caminho para o seu enquadramento 
no regime dos acidentes de trabalho e doenças profissionais», AA.VV., 2017/2018, disponível em 
anuario_2018_web.pdf (ugt.es) , pp. 153 e 154: “Afigura-se-nos que o regime dos acidentes de trabalho e 
doenças profissionais vem trazer a resposta a um problema diferente daquele que é resolvido pelo recurso à respon‑
sabilidade civil. Na verdade, esta consubstancia-se no ressarcimento dos danos sofridos pelo assediado na sua inte‑

https://cite.gov.pt/algumas-consequencias-do-assedio
https://www.ugt.es/sites/default/files/anuario_2018_web.pdf
https://www.ugt.es/sites/default/files/anuario_2018_web.pdf
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10. Sanções disciplinares 
   186   

O denunciante e as testemunhas por si indicadas não podem ser sancio-
nados disciplinarmente, a menos que atuem com dolo, com base em declara-
ções ou factos constantes dos autos de processo, judicial ou contraordenacional, 
desencadeado por assédio até decisão final, transitada em julgado, sem prejuízo 
do exercício do direito ao contraditório, conforme artigo 29.º, n.º 6, na reda-
ção dada pela L 73/2017. 

Relativamente à matéria das sanções abusivas, cuja violação constitui con-
traordenação muito grave (artigo 331.º, n.º 7), passou a presumir‑se abusivo o 
despedimento ou outra sanção aplicada alegadamente para punir uma infração, 
quando tenha lugar até um ano após a denúncia ou outra forma de exercício 
de direitos relativos a igualdade, não discriminação e assédio, conforme alínea 
b) do n.º 2 do artigo 331.º, na redação dada pela L 73/2017, sendo que a alínea 
a) da mesma disposição previa também que se presumia igualmente abusivo o 
despedimento ou outra sanção aplicada alegadamente para punir uma infração, 
quando tenha lugar até seis meses após qualquer dos factos mencionados no 
número anterior, o que abrange a alínea d) do n.º 1 na redação dada pela L 
93/2019, que passou a considerar abusiva a sanção disciplinar motivada pelo 
facto de o trabalhador ter alegado ser vítima de assédio ou ser testemunha em 
processo judicial e/ou contraordenacional de assédio.

Desta forma, a matéria do assédio passou a constituir um limite para a 
aplicação de sanções disciplinares, máxime, o despedimento187, mais uma vez 
se verificando uma limitação do poder disciplinar do empregador, que fica 
coartado nos casos de denúncia ou exercício de direitos relativos a assédio e 

gridade física e moral, na sua honra, na sua intimidade, na sua personalidade, ou na sua dignidade, tratando-se 
de responsabilidade aquiliana, ou na reparação dos prejuízos resultantes de uma violação contratual por parte do 
empregador, na medida em que se considere que esta é uma responsabilidade contratual. Já os regimes das contin‑
gências profissionais são previstos legalmente com o intuito de ressarcir danos para a saúde do trabalhador e prejuízos 
que diminuam a sua capacidade de ganho ou de trabalho, em virtude do cumprimento da sua prestação laboral.”
186  Ana Cristina Ribeiro Costa, «Revisitando o assédio e o caminho para o seu enquadramento 
no regime dos acidentes de trabalho e doenças profissionais», AA.VV., 2017/2018, disponível em 
anuario_2018_web.pdf (ugt.es) , p. 157: “Para chegar ao resultado da consideração do assédio moral como 
acidente de trabalho podem seguir-se duas vias: o alargamento do conceito de acidente de trabalho, ou a modificação 
da perspetiva no que respeita ao assédio moral, concebendo-o como comportamento único.”
187  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 670: “Para além dos princípios orientadores da aplicação das san‑
ções disciplinares, a lei estabelece alguns limites a essas sanções: o limite geral do respeito pelos direitos, liberdades 
e garantias do trabalhador; e um limite geral para a sanção do despedimento disciplinar.”

https://www.ugt.es/sites/default/files/anuario_2018_web.pdf
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relativamente às vítimas, denunciantes e testemunhas, o que merece algumas 
críticas por parte da doutrina188. 

Não obstante, considera‑se que esta limitação do poder disciplinar encontra 
justificação no objetivo de proteção dos trabalhadores vítimas, denunciantes e 
testemunhas de assédio 189 190. Porém, não é menos verdade, que há também 
que atentar na proteção dos trabalhadores denunciados, atentos os deveres de 
proteção, segurança e cuidado do empregador para com todos os trabalhadores, 
o que não se afigura especificamente acautelado. Com efeito, nem todos os 
factos denunciados são fundamentados, verdadeiros, exatos, rigorosos e com-
pletos, podendo as acusações sobre práticas de assédio, injustificadas, falsas e 
deturpadas, que ocorrerão sobretudo enquanto mecanismos de assédio vertical 
ascendente, consubstanciar elas próprias situações de assédio e serem puníveis 
enquanto tal191.

188  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, pp. 208 e 209: “O denunciante de práticas de assédio e as teste‑
munhas por ele indicadas não podem ser disciplinarmente sancionados pelas declarações que profiram no processo 
judicial ou contra-ordenacional desencadeado por aquela prática, até ao trânsito em julgado da decisão desse pro‑
cesso excepto em caso de dolo e sem prejuízo do exercício do direito ao contraditório (art. 29.º n.º 6, aditado pela 
L. n.º73/2017, de 16 de Agosto). Ora, apesar do objetivo benévolo de proteger os denunciantes das práticas 
de assédio que esta norma prossegue, o seu conteúdo é de difícil compreensão. Pelo contrário, já se compreende 
melhor a disposição do art. 331.º n.º 2 b) (na redacção introduzida pela L. n.º 73/2017, de 16 de Agosto), 
que considera abusivo o despedimento ou outra sanção disciplinar aplicada ao trabalhador no ano subsequente à 
denúncia de prática de assédio.”
189  João Leal Amado, «Assédio no Trabalho», AA.VV., Direito do Trabalho, Relação individual, Coim-
bra: Almedina, 2022, p. 215: “Como se sabe, em alguns casos a prova do assédio pode ser bastante difícil, pro‑
curando a lei proteger o denunciante e as testemunhas por si indicadas de represálias disciplinares do empregador.”
190  António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 21.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022, p. 
312: “Entre estas [alterações introduzidas pela Lei 73/2017, de 16 de agosto], assumem particular importância 
as que integram a protecção especial dos denunciantes de situação de assédio e das testemunhas por elas indicadas.”
191  Célia Quintas, Dilar Costa, Luísa Ribeiro e Margarida Pimenta, Assédio Moral, Estratégias, 
Processos e Práticas de Prevenção, (coord. Rui Moura), N.º 3/2010, ACT, 2010, pp. 34 e 35: “Já tem 
sido adiantada a ideia de que as falsas acusações sobre práticas de assédio consubstanciam, não raras vezes, elas 
próprias, situações de assédio. Estas práticas, subsumíveis até à figura da “denúncia caluniosa”, ou a outros tipos 
criminais, correspondem normalmente a estratégias típicas deste tipo de assédio vertical ascendente. (…) No ponto 
5 da Resolução do Parlamento Europeu sobre o assédio no local de trabalho, chama-se a atenção para o facto de 
acusações falsas de assédio moral se poderem transformar num temível instrumento de assédio moral e no Acor‑
do-Quadro sobre Assédio e Violência no Trabalho, de 26 de Abril de 2007, refere-se que as empresas devem 
assumir uma posição clara no sentido de que o assédio e a violência não serão tolerados. Desta posição terão de 
resultar os procedimentos a seguir em caso de eventuais ocorrências. Entre os procedimentos previstos, está o de que 
não serão toleradas acusações falsas e os seus autores poderão ser alvo de processos disciplinares.”, disponível em 
Assédio moral – estratégias, processos e práticas de intervenção.pdf (act.gov.pt).

https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2010/Documents/Ass%C3%A9dio moral - estrat%C3%A9gias, processos e pr%C3%A1ticas de interven%C3%A7%C3%A3o.pdf
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11. Justa causa de despedimento e de resolução do contrato

A prática de assédio pode ter consequências disciplinares, a nível de quali-
ficação como infração e aplicação da correspondente sanção. Desde logo por-
que, o assédio consubstanciará a violação do dever do trabalhador de respeitar 
e tratar o empregador, os superiores hierárquicos, os companheiros de trabalho 
e as pessoas que se relacionem com a empresa, com urbanidade e probidade; o 
dever de cumprir as ordens e instruções do empregador respeitantes a execu-
ção ou disciplina do trabalho, bem como a segurança e saúde no trabalho, que 
não sejam contrárias aos seus direitos ou garantias; o dever de cooperar para a 
melhoria da segurança e saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio dos 
representantes dos trabalhadores eleitos para esse fim e; o dever de cumprir as 
prescrições sobre segurança e saúde no trabalho que decorram de lei ou ins-
trumento de regulamentação coletiva de trabalho (artigo 128.º, n.º 1, alíneas 
a), e), i) e j) do CT). Deste modo, a prática de assédio poderá constituir justa 
causa de despedimento por violação de direitos e garantias de trabalhadores da 
empresa; provocação repetida de conflitos com trabalhadores da empresa; falta 
culposa de observância de regras de segurança e saúde no trabalho; prática, no 
âmbito da empresa, de violências físicas, injúrias ou outras ofensas punidas por 
lei sobre trabalhador da empresa, elemento dos corpos sociais ou empregador 
individual não pertencente a estes, seus delegados ou representantes; sequestro 
ou em geral crime contra a liberdade das pessoas referidas na alínea anterior 
(artigo 351.º, n.º 2, alíneas b), c), h), i) e j) do CT)192 193. Recorde‑se ainda 
que, o denominado assédio estratégico é utilizado como meio para contornar 
as regras do despedimento sem justa causa.

O STJ194 decidiu que, é ilícito o despedimento de uma trabalhadora vítima 
de assédio moral no local de trabalho que, a certa altura, reage de forma inade-
quada às constantes pressões e insultos da sua superior hierárquica, por entender 
que, no âmbito da justa causa de despedimento, deve considerar‑se o compor-
tamento global do trabalhador e não apenas atos isolados e, além disso, o nexo 
de causalidade entre os factos e a impossibilidade prática e imediata de subsis-

192  Luís Menezes Leitão, Direito do Trabalho, 7.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 185: “Se o 
assédio for praticado por outro trabalhador da empresa, o mesmo incorrerá em infração disciplinar, por violação do 
art. 128.º, n.º1, a), a qual poderá mesmo ser sancionada com o despedimento (art. 351.º, n.º 2, b)).”
193  David Falcão e Sérgio Tenreiro Tomás, Lições de Direito do Trabalho, A relação individual de 
trabalho, 10.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 106: “Se o assédio for praticado por trabalhador da 
empresa, este incorrerá em infração disciplinar por violação do artigo 128.º n.º 1 al. a), podendo mesmo vir a ser 
despedido (artigo 351.º n.º 1 al. b) e i)).”
194  Acórdão do STJ, de 12/03/2014, processo n.º 590/12.TTLRA.C1.S1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/


O Direito 155.º (2023), II, 219-276

268    Sónia Santos Viana

tência da relação laboral, sendo que as afirmações proferidas pela trabalhadora 
não devem ser dissociadas do contexto de violência exercida sobre aquela, pelo 
que significavam meros desabafos e não reais manifestações de vontade. No 
acórdão do TRL195, foi considerado ilícito o despedimento da trabalhadora, 
porquanto ainda que esta se tenha recusado a desempenhar determinada tarefa, 
tenha proferido afirmações atentatórias do bom nome e honra e tenha amea-
çado o seu superior hierárquico com uma chapada na cara, tais acontecimentos 
tiveram lugar na sequência de diversas medidas levadas a cabo pela entidade 
empregadora deselegantes e com laivos persecutórios, pelo que a infração da 
trabalhadora deveria ser especialmente atenuada considerando todo o circuns-
tancialismo envolvente. O TRL196 veio a considerar, que integra justa causa de 
despedimento o comportamento do trabalhador que se dirige a trabalhadoras 
suas subordinadas com comentários de índole sexual, sentindo‑se aquelas inco-
modadas com tal atuação. O TRP197 considerou que, comportamentos extrala-
borais de trabalhador, em concreto acompanhados de outros que ocorreram no 
local de trabalho, que consubstanciam situações de assédio sexual intimidatório, 
são suscetíveis de integrar a justa causa de despedimento.

Novamente, se recorda a necessidade de cumprimento do dever de prote-
ção, cuidado e segurança do empregador relativamente à generalidade dos tra-
balhadores198, pelo que sendo o despedimento a sanção mais gravosa para qual-
quer trabalhador199, também num caso de assédio deverão ser rigorosamente 
aplicados os requisitos legais previstos para o despedimento e ser objeto de uma 
análise meticulosa, a fundamentação, veracidade, exatidão, rigor e completude 

195  Acórdão do TRL, de 13/12/2006, Processo n.º 4172/06, IGFEJ – Bases Jurídico-Documentais 
(dgsi.pt). 
196  Acórdão do TRL, de 18/12/2019, processo n.º 5488/19.3T8LSB.L1-4, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
197  Acórdão do TRP, de 02/11/2009, processo n.º Processo n.º 5109.0GNPRT.P1, IGFEJ – Bases 
Jurídico-Documentais (dgsi.pt). 
198  Júlio Gomes, Direito do Trabalho. Volume I. Relações Individuais de Trabalho, Coimbra: Coimbra 
Editora, 2007, p. 439: “Em muitos casos, a melhor solução será simplesmente a separação do assediador e 
da sua vítima. Mas não pode excluir-se a licitude da aplicação de sanções disciplinares ao trabalhador que tenha 
assediado um ou uma colega. Com efeito, tal trabalhador violou também o seu próprio contrato de trabalho, quer 
se entenda que essa violação resultou de não ter na devida conta o interesse do seu empregador na realização da 
prestação, quer porque se acredita que o contrato de trabalho tem uma eficácia de proteção de terceiros, mais con‑
cretamente para os outros trabalhadores que partilham o mesmo local de trabalho.”
199  João Leal Amado, «Assédio no Trabalho», AA.VV., Direito do Trabalho, Relação individual, Coim-
bra: Almedina, 2022, p. 217: “A prática de assédio por parte de um trabalhador legitima a utilização do poder 
disciplinar patronal, podendo dar azo ao despedimento com justa causa do autor do assédio, nos casos mais graves.”

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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dos factos denunciados, assim como deverá ser verificado em detalhe, o preen-
chimento do conceito legal de assédio e os respetivos elementos200.

Numa outra vertente, quanto à justa causa subjetiva de resolução do con-
trato pelo trabalhador, a L 73/2017 procedeu à alteração da alínea f) do n.º 2 
do artigo 394.º, passando a integrar o elenco dos comportamentos do empre-
gador que a permitem, a ofensa à integridade física ou moral, liberdade, honra 
ou dignidade do trabalhador, punível por lei, incluindo a prática de assédio 
denunciada ao serviço com competência inspetiva na área laboral, praticada 
pelo empregador ou seu representante. A L 93/2019 viria novamente a alterar 
este preceito, passando a alínea b) do n.º 2, a abranger a violação culposa de 
garantias legais ou convencionais do trabalhador, designadamente a prática de 
assédio praticada pela entidade empregadora ou por outros trabalhadores, o 
que permitiu ultrapassar algumas das críticas apontadas pela doutrina à redação 
da alínea f), designadamente quanto às situações de assédio em que não existia 
denúncia à Autoridade para as Condições do Trabalho e quanto às situações 
de prática de assédio por trabalhadores da empresa, que não o empregador ou 
seus representantes201 202; em qualquer caso, a alínea d) do preceito ao prever 
que também constitui justa causa de resolução do contrato de trabalho, a falta 

200  António Monteiro Fernandes, Direito do Trabalho, 21.ª edição, Coimbra: Almedina, 2022,  
p. 312: “Um mesmo tipo de acções pode constituir assédio, ou exercício arbitrário do poder de direcção, ou lesão 
do direito à integridade moral, ou mera violação do dever de respeito e urbanidade (art. 127.º/1-a)), ou infrac‑
ção contra uma das várias proibições constantes do art. 129.º, ou sanção disciplinar abusiva (art. 331.º) – ou, 
simplesmente, a expressão (juridicamente neutra) de antipatias, más relações pessoais ou até mesmo mais estados 
de espírito de um ou outro dos personagens que actuam no cenário da relação de trabalho (empregador, chefias/
dirigentes, trabalhador, companheiros de trabalho). A qualificação de cada situação concreta implica consequências 
muito diferentes.”
201  António Menezes Cordeiro, Direito do Trabalho II. Direito individual, Coimbra: Almedina, 2019, 
pp. 1027 e 1028: “Por fim, a alínea f) [do artigo 394.º, n.º 2 do CT], resultante da Lei n.º 73/2917, de 
16 de agosto, que se ocupou do assédio, refere: (i) a ofensa à integridade física e moral, liberdade, honra ou dig‑
nidade do trabalhador: a lei reporta-se a atentados aos direitos de personalidade; tais direitos dispõem de tutela 
aquiliana; todavia, dada a natureza laboral, eles dão corpo a deveres acessórios de segurança que visam, precisa‑
mente, esse plano de proteção; (ii) punível por lei: aparentemente, a justa causa exige qua a situação tenha rele‑
vância penal o que tiraria relevo a esta hipótese; punível por lei terá o sentido de exigir um mínimo de relevância 
jurídico-social; (iii) incluindo a prática de assédio: estaria sempre incluída na primeira parte do preceito; todavia, 
a Lei n.º 73/2017, pretendendo multiplicar as referências a esse fenómeno, veio inseri-lo também neste preceito; 
(iv) denunciada ao serviço com competência inspetiva na área laboral: uma exigência legal que tira relevo à refe‑
rência ao assédio; na verdade, há situações de assédio, mormente quando de cariz sexual, que, pelo prisma do 
visado, devem ser tratadas com descrição; ocorrendo assédio, o trabalhador tem todo o direito de resolver o contrato, 
independentemente de denúncias à administração laboral; apenas a posteriori, se for necessário discutir factos, se 
farão as diligências necessárias; (v) praticada pelo empregador ou seu representante: de novo a lei, pretendendo 
ser generosa, acabou por se mostrar restritiva; por certo que as ofensas perpetradas pelo empregador ou pelo seu 
representante dão azo a justa causa; todavia, se forem por outros trabalhadores no quadro da empresa, consubs‑
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culposa de condições 202de segurança e saúde no trabalho, permitia já abranger 
estas duas tipologias de situações de assédio203. 

No acórdão do STJ204, ficou patente a necessidade de prova por parte do 
trabalhador, quando invoca o assédio moral, como fundamento para resolução 
do contrato por justa causa, pelo que não se provando o assédio, essa resolu-
ção é ilícita por inexistência de justa causa e, não sendo o assédio moral invo-
cado discriminatório, o ónus da sua prova compete ao trabalhador. O TRL205 
considerou que, o assédio moral contemplado no artigo 29.º, n.º 1, pode ser 
assédio discriminatório ou não se basear em nenhum fator de discriminação 
(mobbing), sendo que nem todas as situações de conflito laboral podem ser qua-
lificadas como mobbing, pelo que, não tendo o trabalhador provado situações 
que integrem assédio moral, não se verifica a justa causa de resolução invocada 

tancia-se, igualmente, a justa causa; será subjetiva? A resposta é afirmativa: cabe ao empregador assegurar-se de 
que ninguém é incomodado, na sua pessoa.”
202  João Leal Amado, «Assédio no Trabalho», AA.VV., Direito do Trabalho, Relação individual, Coim-
bra: Almedina, 2022, pp. 217 e 218: “A prática de assédio pelo empregador constituirá justa causa de reso‑
lução do contrato por iniciativa do trabalhador, o mesmo sucedendo na hipótese de o empregador vir a revelar-se 
conivente com o assédio promovido por um trabalhador em relação a outro – pense-se, desde logo, na hipótese de 
o empregador tomar conhecimento do assédio e nada fazer para pôr cobro ao mesmo. A este propósito, a Lei n.º 
73/2017, de 16 de agosto, conferiu nova redação à al. f) do n.º 3 do art. 394.º do CT, passando esta a refe‑
rir-se expressamente à «prática de assédio denunciada ao serviço com competência inspetiva na área laboral» como 
conduta constitutiva de justa causa de resolução do contrato por iniciativa do trabalhador. Em bom rigor, cremos, 
não se exige que o trabalhador assediado denuncie a situação à ACT para que possa resolver o contrato; bastará 
a prática de assédio pelo empregador ou seu representante para esse efeito, contando, é claro, que o trabalhador 
assediado consiga fazer prova disso mesmo”.
203  Maria do Rosário Palma Ramalho, Direito do Trabalho. Parte II. Situações Laborais Individuais, 
8.ª edição, Coimbra: Almedina, 2021, p. 1047: “Em primeiro lugar, embora se compreenda o objectivo da 
referência expressa aos comportamentos de assédio no trabalho nesta norma, na óptica de lhes conferir visibili‑
dade, esta referência era dispensável porque o artigo 29.º n.º 1 já proíbe estes comportamentos. Assim, a violação 
grave e culposa desta norma pelo empregador ou pelo seu representante já constituíam justa causa para resolução 
do contrato pelo trabalhador. (…) Por outro lado, esta formulação do art. 394.º n.º 2 f) pode revelar-se contra‑
producente por deixar a ideia de que não há justa causa para a resolução do contrato quando o comportamento 
assediante tenha origem, por exemplo, num colega do trabalhador e ainda nos casos em que a prática de assédio 
não tenha disso denunciada à ACT – o que, obviamente, também sucede, no primeiro caso porque o empregador 
tem o dever de proporcionar boas condições morais de trabalho (o que não ocorre quando tolera comportamentos 
assediantes horizontais na sua empresa), e, no segundo caso, porque a prova do assédio não depende da respec‑
tiva denúncia às autoridades.”
204  Acórdão do STJ, de 11/09/2019, Processo n.º 8249/16.8T8PRT.P1.S1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt). 
205  Acórdão do TRL, de 05/04/2017, Processo n.º 3805/15.4T8BRR.L1-4, IGFEJ – Bases Jurí-
dico-Documentais (dgsi.pt). 

http://www.dgsi.pt/
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para a resolução do contrato de trabalho. O TRP206 concluiu, no âmbito do 
reconhecimento da ilicitude da resolução do contrato de trabalho por inicia-
tiva do trabalhador alegando ser vítima de mobbing, que nem todos os confli-
tos laborais se enquadram na noção de mobbing, designadamente por não ter 
resultado provado que o trabalhador se tenha queixado do volume de trabalho 
a que estava sujeito ou que tal circunstância fosse o resultado de uma conduta 
praticada pelo empregador com a intenção de levar a que o trabalhador ces-
sasse o contrato de trabalho. O TRP207 decidiu que, a justa causa subjetiva 
justificativa do despedimento pelo trabalhador por assédio moral do empre-
gador, estando para além de situações de mero mau relacionamento, implica a 
verificação de comportamentos real e manifestamente humilhantes, vexatórios 
e atentatórios da dignidade do trabalhador, passíveis de exercer pressão moral 
sobre este e tem em regra associado um objetivo final ilícito ou pelo menos 
eticamente reprovável, bem como, ainda, enquanto característica essencial do 
conceito de justa causa, a demonstração de que esse comportamento da enti-
dade patronal, que lhe possa ser imputável a título de culpa e pela sua gravi-
dade e consequências, torne inexigível a manutenção do vínculo laboral; não 
preenche estes pressupostos o comportamento do empregador que, discutindo 
por vezes com a trabalhadora, apelidando‑a de incompetente, em determinado 
dia, na sequência de uma reclamação de um cliente sobre o serviço prestado, 
a apelida de incompetente e de não ter realizado convenientemente o serviço. 
O acórdão do TRG208 concluiu que, o trabalhador pode resolver o contrato 
de trabalho, caso o empregador culposamente viole os seus deveres em termos 
tais que, pela sua gravidade e consequências, torne inexigível a manutenção do 
vínculo laboral e que existe justa causa subjetiva de resolução do contrato pelo 
trabalhador quando o empregador o assedia com mudança do local de traba-
lho, proibição de deslocação dentro da empresa e de conversação com colegas 
e retirada de instrumentos de trabalho, na sequência de propostas para aceitar 
uma substancial redução na retribuição ou a cessação com uma compensação 
muito inferior, que o trabalhador não aceitou.

Concluímos assim que, a prática de assédio pode consubstanciar causa para 
cessação do contrato de trabalho, tanto por iniciativa do empregador, através 
do despedimento com justa causa, como por iniciativa do trabalhador, através 

206  Acórdão do TRP, de 01/06/2015, Processo n.º 885/13.0TTPRT.P1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt). 
207  Acórdão do TRP, de 05/01/2017, Processo n.º 10796/15.0T8VNG.P1, IGFEJ – Bases Jurídi-
co-Documentais (dgsi.pt).
208  Acórdão do TRG, de 18/02/2016, Processo n.º 98/12.9TTGMR.G1, IGFEJ – Bases Jurídico-
-Documentais (dgsi.pt).
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da resolução do contrato de trabalho com justa causa, em ambos os casos tendo 
em conta a gravidade, as consequências e a impossibilidade de subsistência da 
relação de trabalho e, devendo na apreciação da justa causa, atender‑se quadro 
de gestão da empresa, ao grau de lesão dos interesses do empregador, ao caráter 
das relações entre o trabalhador e o empregador ou entre o trabalhador e os 
seus colegas de trabalhos e às demais circunstâncias relevantes do caso con-
creto. Ademais, verificando‑se uma violação dos deveres do empregador ou 
do trabalhador, ocorre um incumprimento contratual sancionável em sede de 
responsabilidade, conforme artigo 323.º do CT, que prevê que a parte que fal-
tar culposamente ao cumprimento dos seus deveres é responsável pelo prejuízo 
causado à contraparte.

12. Subordinação jurídica versus assédio no trabalho

São habitualmente enumerados, como fatores potenciadores das situações 
de assédio no trabalho, a globalização e a concorrência a nível local e mun-
dial, a agressividade competitiva, a precariedade e insegurança no emprego, as 
crises económicas e financeiras, as reestruturações empresariais e transforma-
ções organizacionais, a dinâmica organizacional, estrutura, cultura, estratégia, 
liderança e membros da organização, as técnicas de gestão inadequadas, os 
conflitos organizacionais e problemas de relação entre pares ou entre tra-
balhadores e hierarquia, a excessiva exigência a nível laboral, imposição de 
objetivos de difícil ou impossível alcance e consequente elevada pressão e 
stress no trabalho, a falta de adequadas condições de trabalho, designadamente 
em matéria de segurança e saúde no trabalho, a fragilidade e vulnerabilidade 
de alguns trabalhadores e problemas pessoais dos trabalhadores. Significa isto 
que sendo a empresa ser um cenário propício ao assédio, o que aliás justifica 
o seu tratamento específico, e de modo autónomo face à igualdade e não dis-
criminação, na legislação laboral, o mesmo é exponenciado, frequentemente, 
por via de fatores económicos, sociais e culturais externos ao empregador, e 
que ele não domina. 

O princípio é o de que a execução das obrigações decorrentes do contrato 
de trabalho não pode constituir um atentado à dignidade da pessoa do trabalha-
dor e aos seus direitos de personalidade, designadamente a integridade física e 
moral, consagrados em sede constitucional e legal, e em particular, na legislação 
laboral. Numa outra perspetiva, o empregador tem o poder de dirigir, confor-
mar, controlar e fiscalizar a atividade do trabalhador, embora o exercício destes 
poderes empresariais diretivos deva ser realizado de acordo com a boa fé, não 
originando perturbações ou constrangimentos ao trabalhador, não afetando a 



O Direito 155.º (2023), II, 219-276

O enquadramento do assédio laboral no Código do Trabalho    273

sua dignidade ou não lhe criando um ambiente intimidativo, hostil, humilhante 
ou desestabilizador; além disso, o empregador detém o poder disciplinar, que 
consiste na possibilidade de aplicação de sanções, quando são cometidas infra-
ções pelo trabalhador, designadamente assédio, em violação dos deveres decor-
rentes do contrato de trabalho. 

O regime do assédio em si, significa uma conformação, quer do poder 
de direção, concretizada na imposição dos deveres de afastamento do assédio 
e de adoção de códigos de conduta de prevenção e combate ao assédio, quer 
do poder disciplinar, concretizada no dever de instauração de procedimento 
disciplinar e na proibição de aplicação de sanções, podendo fazer atuar, inclu-
sivamente o expoente máximo do poder disciplinar, o despedimento com justa 
causa. Note‑se que, o regime do assédio molda ainda os deveres de cuidado e 
de proteção, através do dever de assegurar boas condições de trabalho, a nível 
de segurança e saúde, física e psíquica e moral, em conexão, o dever de reparar 
os danos emergentes de doenças profissionais. Acresce que, mesmo o dever de 
obediência do trabalhador é limitado, porque numa situação de assédio é legí-
tima a desobediência do trabalhador relativamente a ordens ou instruções rece-
bidas neste âmbito e será inválido qualquer ato que prejudique o trabalhador 
em consequência da rejeição ou submissão a assédio, mas num outro extremo, 
o assédio não deve tornar‑se numa justificação arbitrária para a desobediência a 
toda e qualquer ordem e num instrumento perverso de um ou vários trabalha-
dores face aos restantes trabalhadores, individual ou coletivamente considerados 
e ao próprio empregador. 

O assédio é oneroso para a empresa e para os trabalhadores em geral, que 
se vêm confrontados com um mau ambiente, num contexto de deterioração 
das condições de trabalho, mas sobretudo o regime do assédio é gravoso para o 
empregador, mas também para os próprios trabalhadores envolvidos, podendo 
originar responsabilidade civil e penal para ambos, responsabilidade disciplinar 
para o trabalhador e responsabilidade contraordenacional para o empregador.

O reforço da proteção do trabalhador no âmbito do regime legal do assédio 
deverá ser compatibilizado com o exercício do poder direção e do poder disci-
plinar, ao abrigo do princípio da necessidade, da adequação e da proporcionali-
dade, designadamente no âmbito da definição criteriosa e aplicação meticulosa 
dos respetivos pressupostos e efeitos, pois para além de a subordinação jurídica 
dever manter‑se enquanto essência caraterizadora do contrato de trabalho, é 
aliás ao abrigo do poder de direção e do poder disciplinar e do correlativo 
dever de obediência do trabalhador, que o empregador pode, ou melhor, deve, 
combater o assédio, em termos preventivos e repressivos, nos moldes impostos 
por lei.
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Conclusão 

A subordinação jurídica deverá respeitar a pessoa humana e ter como prin-
cípio orientador a proteção do trabalhador, mas tal não pode fazer olvidar a 
consagração constitucional da liberdade de iniciativa económica e da segurança 
no emprego, pelo que a delimitação do conceito de assédio e a consequente 
aplicação do regime legal deverá operar, sem colocar em risco o exercício do 
poder de direção e do poder disciplinar, sendo que, em última análise, é o 
primeiro que permite a prevenção do assédio e o segundo que possibilita a sua 
repressão, ainda que ambos convertidos em poderes‑deveres.
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Resumo: O presente trabalho se propõe a compreender a promoção o acesso 
à educação como um meio de promoção ao princípio da dignidade da pessoa 
humana, sob a perspectiva de que o Brasil é um país com diversas desigualdades 
sociais, as quais ferem a dignidade humana, e que a educação é uma ferramenta 
importante na transformação dessa realidade. Para isso, serão estudadas as previ-
sões constitucionais do direito à educação e do princípio da dignidade da pes-
soa humana, bem como o contexto em que se inserem essas garantias no Brasil, 
tendo como escopo os propósitos vislumbrados no ordenamento jurídico pátrio. 
Ao final, o trabalho busca fornecer uma visão crítica sobre o princípio e o direito 
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aludidos e de que forma a provocação inicial, ou seja, o título desse estudo pode 
tornar-se uma realidade.

Palavras-chave: dignidade humana; educação; acesso à educação; desigualdade.

El acceso a la educación como medio de promoción del príncipio  
de la dignidad humana: un análisis a partir de las desigualdades  
sociales y en el ordenamiento jurídico brasileño

Resumen: Este trabajo propone entender la promoción del acceso a la educación 
como un medio para promover el principio de la dignidad humana, desde la pers-
pectiva de que Brasil es un país con varias desigualdades sociales, que atentan contra 
la dignidad humana, y que la educación es una herramienta importante para transfor-
mar esta realidad. Para eso, serán estudiadas las previsiones constitucionales del dere-
cho a la educación y del principio de la dignidad humana, así como el contexto en 
que esas garantías se insertan en Brasil, teniendo como alcance los propósitos vislum-
brados en el ordenamiento jurídico patrio. Al final, el trabajo pretende aportar una 
visión crítica sobre el principio y el derecho aludidos y sobre cómo la provocación 
inicial, es decir, el título de este estudio, puede convertirse en realidad.

Palabras clave: dignidad humana; educación; acceso a la educación; desigualdad.

Acces to education as a means of promoting the principle of the principle  
of the dignity of the human person: an analisys based on social  
inequalities and the brazilian legal framework

�Abstract: This paper proposes to understand the promotion of access to educa-
tion as a means of promoting the principle of human dignity, from the perspec-
tive that Brazil is a country with several social inequalities, which harm human 
dignity, and that education is an important tool in transforming this reality. To 
this end, the constitutional previsions of the right to education and the principle 
of human dignity will be studied, as well as the context in which these guarantees 
are inserted in Brazil, having as scope the purposes glimpsed in the homeland legal 
system. At the end, the work seeks to provide a critical view of the principle and 
the right alluded to, and how the initial provocation, that is, the title of this study 
can become a reality.

Keywords: human dignity; education; access to education; inequality.
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Introdução

O direito fundamental à educação ocupa posição de destaque no constitu-
cionalismo brasileiro, mas está distante de ser plenamente efetivado. A falta de 
um projeto político satisfatório e contundente, empurra milhares de crianças 
e adolescentes à uma faixa notória e bastante problemática de exclusão social. 
O Brasil apresenta índices preocupantes de desigualdade social proporcionado 
pela ausência de políticas públicas que buscam incluir as pessoas por meio de 
educação acessível e qualificada para que os cidadãos possam exercer a sua cida-
dania de maneira livre. 

Importante destacar que a ideia de dignidade humana se concretiza nos 
direitos fundamentais. Os direitos fundamentais são manifestações da digni-
dade, uma vez que cada direito fundamental projeta a dignidade a um valor 
constitucional que fundamenta a República como sublinha a própria Consti-
tuição Federal.

Na presente investigação, pretende-se estudar as características transforma-
doras da Constituição brasileiras, sobretudo no que diz respeito às inovações 
trazidas pelo constitucionalismo do pós-guerra e que fazem alusão ao conjunto 
de valores que devem ser preservados com vistas a salvaguardar e a reconhecer 
a importância da dignidade como vetor e fundamento estatal.

Num segundo momento, e para buscar consolidar essa projeção traçada 
na Constituição, pretende-se estudar de que maneira o princípio da dignidade 
humana passou a ser reconhecido com status jurídico com valor constitucio-
nal. Para tanto, fundamental fazer um breve estudo acerca das transformações 
ocorridas no próprio conceito de dignidade e a compreensão que o fenômeno 
alcançou em algumas áreas do conhecimento como a religião, a filosofia e o 
direito. 

Logo, pretende-se estudar de que modo a educação como direito funda-
mental está prevista na Constituição e como a efetivação e o exercício desse 
direito pode contribuir para a diminuição das desigualdades sociais existentes 
no Brasil. O método de pesquisa adotado para a realização da investigação é 
bibliográfico-documental. 

A Constituição Federal brasileira e suas características  
sociais transformadoras

É preciso, como ponto de partida do presente trabalho, compreender as 
características norteadoras do texto constitucional pátrio, seus efeitos e seus 
desdobramentos jurídicos e sociais, para conceber a ideia de promoção do prin-
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cípio constitucional da dignidade da pessoa humana, por meio do acesso à edu-
cação e sob a ótica das desigualdades sociais percebidas no contexto brasileiro.

A característica mais emblemática da Constituição Federal brasileira, con-
forme leciona de Gilberto Bercovici (1999), é seu caráter dirigente, uma vez 
que define, através das normas positivadas pelo texto constitucional, os objeti-
vos e as ações futuras, com o propósito precípuo de melhorar a condições social 
e econômica da população brasileira.

Por essa característica importante do texto constitucional brasileiro, Berco-
vici (1999) aponta para o caráter transformador e para a eficácia vinculante dos 
dispositivos constitucionais programáticos, enfatizando que o Estado brasileiro 
tem o dever jurídico-constitucional de garantir a realização da justiça social. 
Essa motivação transformadora, abordada por Bercovici em sua obra, fomenta 
a necessidade de mudanças progressivas e positivas em direção à concretização 
dos direitos fundamentais dos cidadãos.

É nesse escopo transformador, que se vislumbra na CF/88, que devem se 
assentar os objetivos primordiais do Estado Democrático de Direito, ultrapas-
sando a mera formalidade textual e construindo um programa de efetivação 
dos direitos e princípios constitucionais. Seguindo essa compreensão, Virgílio 
Afonso da Silva (2021) leciona:

A Constituição de 1988 tem um objetivo mais amplo e ambicioso do que 
apenas proteger liberdades e definir regras básicas de organização estatal. Ela é um 
claro exemplo de constituição que pretende alterar o status quo por meio da defini-
ção de objetivos a serem perseguidos e do estabelecimento de políticas públicas em 
diversos setores. Trata-se, portanto, de uma constituição que pretende ser dirigente, 
nos termos já apresentados anteriormente. (SILVA, 2021, p. 90)

O destaque constitucional na busca pela transformação do status quo e a 
previsão de direitos e garantias fundamentais, pretende e permite a evolução 
da sociedade, a construção da justiça social e o acesso equitativo aos direitos, 
quando dotada de efetividade. Nesse específico, Virgílio Afonso da Silva (2021) 
afirma:

A desigualdade é provavelmente o desafio mais antigo ao constitucionalismo 
brasileiro. A Constituição de 1988 tem um potencial transformador inegável. Mas 
esse potencial é constantemente bloqueado pelos processos político e econômico 
dos quais a realização do projeto constitucional depende.

Desigualdades de riqueza, raciais, de gênero, regionais, na proteção de direi-
tos, no acesso a bens e serviços públicos, dentre várias outras, ainda fazem parte 
do cotidiano constitucional, político, econômico e social do Brasil. Nesse sentido, 
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a desigualdade não é uma violação pontual a um único direito fundamental – a 
igualdade –, mas a todo um projeto constitucional, porque impede o exercício de 
quase todos os direitos por parte de uma enorme parcela da população. (SILVA, 
2021, p. 630)

O maior desafio transformador – como bem identifica Silva – da Consti-
tuição Federal de 1988 é a mitigação das desigualdades perpetradas, mantidas, 
recicladas e estabelecidas ao longo dos anos, e que reverberam em todos os 
aspectos da vida em sociedade. Nesse sentido, não restam dúvidas de que, uma 
das ferramentas mais importantes na construção de uma sociedade igualitária 
é o acesso à educação de forma equitativa e gratuita pelos cidadãos. Por isso, 
diante da oportunidade experimentada pelas características bases da Constitui-
ção Federal brasileira, é preciso verificar a efetividade do direito à educação e 
os meios pelos quais esse direito pode ser consolidado.

O princípio da dignidade da pessoa humana: histórico  
e positivação no ordenamento jurídico brasileiro

A origem da dignidade da pessoa humana, como leciona Luis Roberto Bar-
roso (2010), foi de natureza religiosa, bíblica. Posteriormente, o conceito assu-
miu um caráter filosófico, em consonância com o iluminismo e, na sequência, 
político. Somente no segundo pós guerra é que a dignidade da pessoa humana 
é contornada por um aspecto jurídico, e, com isso, ganha grande relevância na 
seara universal.

Mesmo possuindo uma envergadura mundial, a dignidade da pessoa humana 
ainda é considerada, por muitos autores, de difícil conceituação. Contudo, Sar-
let (2007) explica que já não são mais percebidos grandes óbices na concepção 
de quais são as situações que ferem a dignidade da pessoa humana, ao passo em 
que também alerta para o fato de, por ser um valor universal, não há um único 
conceito capaz de abranger toda pessoa em todo lugar.

Outro aspecto relevante, trazido por Barroso é a influência de Immanuel 
Kant na concepção histórica de dignidade humana. Barroso (2010) explica que, 
para o filósofo, o imperativo categórico tratava-se de uma fórmula capaz de deter-
minar o agir ético, dotado de autonomia e dignidade – o primeiro, como 
expressão da vontade; o segundo, como valor intrínseco ao ser humano.

Kant (1724-1804), em sua obra Metafísica dos Costumes, com tradução 
publicada em 2013, leciona sobre sua concepção de valor intrínseco da digni-
dade humana, sendo a autoestima moral um dever de todo o ser humano con-
sigo mesmo e um aspecto indissociável da dignidade. Nesse sentido, o filósofo 
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afirma que “Não pode haver no Estado nenhum homem sem qualquer dignidade, pois 
ao menos a de cidadão ele tem” (KANT, 2013, p. 329).

Contudo, o que nos cabe nesse estudo, é a dimensão externa da dignidade 
da pessoa humana, ou seja, a tutela estatal e a efetivação desse princípio no 
contexto brasileiro. Barroso (2010) indica três elementos essenciais à dignidade 
humana: o valor intrínseco da pessoa humana, a autonomia da vontade e o 
valor comunitário.

No que concerne ao valor intrínseco da pessoa humana, Barroso (2010) 
explica que abrange tudo aquilo que deve ser protegido para todos, igualmente, 
ou seja, a igualdade de todos os cidadãos perante à lei é um reflexo do princí-
pio da dignidade humana sob o prisma do valor do qual todo o ser humano é 
dotado. Já no que diz respeito ao valor comunitário, o autor (2010) explica que 
a dignidade deve ser promovida em um contexto social, por meio da responsa-
bilidade recíproca dos cidadãos pelo bem comum.

O valor intrínseco apresentado por Barroso vai na esteira daquilo que já 
vislumbrava Immanuel Kant, ultrapassando a esteira filosófica da concepção 
de autoestima moral e alcançando também a garantia de direitos por parte do 
Estado. Quanto ao valor comunitário, fica muito clara a ligação desse aspecto 
com o princípio da solidariedade, onde, a dignidade também deve ser promo-
vida pelos cidadãos, não só pelo Estado. Em suas diversas dimensões, a digni-
dade da pessoa humana é intrínseca a ela, antes de qualquer positivação jurídica 
dos demais direitos, mas também deve ser promovida pela ação do Estado, e, 
ainda, também deve ser promovida pela sociedade.

Sobre o aspecto comunitário da dignidade humana, cumpre destacar a lição 
Bolzan de Morais e Massaú (2011) quando explicam a solidariedade como 
elemento de ligação entre os membros de uma sociedade para construir uma 
república onde os indivíduos convivam em condições dignas, preservando as 
duas dimensões do ser humano: único e social. Aqui, é possível compreender 
que essa ligação constitui um elo entre os indivíduos, uns para com os outros, 
importando para a realização da solidariedade essa noção de responsabilidade 
mútua.

Por óbvio, a igualdade dos cidadãos perante à lei e convivência comunitária 
digna são elementos pertinentes ao direito à educação, veja-se, por exemplo, 
a importância da universalização da educação gratuita, ou seja, a concretização 
do acesso à educação por todos, efetivando a igualdade constitucionalmente 
prevista, bem como possibilitando o bem comum em uma sociedade. Não 
obstante, no que toca à autonomia da vontade, inerente à dignidade da pessoa 
humana, é que se pode visualizar melhor o objeto do presente estudo.

Ao ponderar sobre a autonomia da vontade, Barroso (2010) elucida que 
ela é percebida em dois planos: o privado, que consiste no direito à autodeter-
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minação, ou seja, à liberdade de escolhas pessoais, e o público, que consiste na 
participação democrática ativa. Em ambos os casos, o exercício da autonomia 
depende da garantia de outros direitos básicos aos cidadãos, como bem explica 
Barroso (2010, p. 25) “É preciso que estejam presentes, todavia, as condições para a 
autodeterminação, as possibilidades objetivas de decisão e escolha”. Na sequência, o 
autor leciona:

Por fim, a dignidade está subjacente aos direitos sociais materialmente funda-
mentais, em cujo âmbito merece destaque o conceito de mínimo existencial. Para 
ser livre, igual e capaz de exercer sua cidadania, todo indivíduo precisa ter satisfei-
tas as necessidades indispensáveis à sua existência física e psíquica. Vale dizer: tem 
direito a determinadas prestações e utilidades elementares. O direito ao mínimo 
existencial não é, como regra, referido expressamente em documentos constitu-
cionais ou internacionais, mas sua estatura constitucional tem sido amplamente 
reconhecida. E nem poderia ser diferente. O mínimo existencial constitui o núcleo 
essencial dos direitos fundamentais em geral e seu conteúdo corresponde às pré-
-condições para o exercício dos direitos individuais e políticos, da autonomia pri-
vada e pública. (BARROSO, 2010, p. 25-26)

Por isso é tão importante compreender a indissociabilidade do princípio da 
dignidade da pessoa humana e a garantia dos direitos fundamentais, como é o 
caso do direito social à educação. Para que o cidadão possa ter uma vivência 
digna, o Estado precisa assegurar seu acesso aos bens básicos e indispensáveis 
à sua subsistência, seu convívio social e sua formação. Nesse sentido, merece 
destaque a lição de Ingo Sarlet:

Como tarefa, da previsão constitucional (explícita ou implícita) da dignidade 
da pessoa humana, dela decorrem deveres concretos de tutela por parte dos órgãos 
estatais, no sentido de proteger a dignidade de todos, assegurando-lhe também por 
meio de medidas positivas (prestações) o devido respeito e promoção. (SARLET, 
2007, p. 378)

A previsão constitucional citada por Sarlet, no contexto brasileiro, é explí-
cita. Portanto, a dignidade da pessoa humana é consagrada Constituição Federal 
vigente, promulgada em 1988, como fundamento da República Federativa do 
Brasil e do Estado Democrático de Direito, pela redação do inciso III, do artigo 
1.º, de nossa Carta Magna.

Ao lecionar sobre a natureza jurídica da dignidade humana, Barroso (2010) 
atenta, de imediato, para seu caráter valorativo, daquilo que é bom e justo. No 
ordenamento jurídico brasileiro, a dignidade da pessoa humana é um princípio 
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positivado e, nas palavras de Barroso (2010, p. 11) “é um valor fundamental que se 
viu convertido em princípio jurídico de estatura constitucional”.

Não restam dúvidas de que a previsão constitucional do princípio da dig-
nidade da pessoa humana deve guardar relação com a garantia dos direitos 
também constitucionalmente previstos. É nessa esteira que se torna urgente 
concretização de direitos básicos como é o caso do direito à educação, que não 
apenas, ao ser efetivado, cumpre um dos deveres do Estado para com a digni-
dade da pessoa humana, como também, uma vez efetivamente aplicado, tem 
o condão de promover esse mesmo princípio constitucional. Para Ingo Sarlet:

Como tarefa (prestação) imposta ao Estado, a dignidade da pessoa reclama que 
este guie as suas ações tanto no sentido de preservar a dignidade existente, quanto 
objetivando a promoção da dignidade, especialmente criando condições que pos-
sibilitem o pleno exercício e fruição da dignidade, sendo, portanto, dependente (a 
dignidade) da ordem comunitária, já que é de se perquirir até que ponto é possível 
ao indivíduo realizar, ele próprio, parcial ou totalmente, suas necessidades existen-
ciais básicas ou se necessita, para tanto, do concurso do Estado ou da comunidade. 
(SARLET, 2007, p. 379)

Essas condições que possibilitam o exercício da dignidade, como aponta 
Sarlet, são diversas e conceituadas como “mínimo existencial”. Nesse seara, é 
de extrema importância o reconhecimento do direito à educação como indis-
pensável ao gozo da dignidade da pessoa humana. Nessa toada, passa-se à sua 
previsão constitucional.

A previsão do direito à educação na Constituição Federal brasileira

Um dos objetivos facilmente vislumbrados pela hermenêutica exercida no 
texto constitucional pátrio é o da efetivação do direito social à educação. Ao 
lado de direito absolutamente fundamentais como saúde, alimentação e mora-
dia, o direito à educação é o primeiro citado no caput do artigo 6.º da Consti-
tuição Federal brasileira. Posteriormente, a Carta Magna guarda especial aten-
ção as diretrizes gerais necessárias à efetivação do direito à educação no Brasil, 
na Seção I, de seu Capítulo III.

Dos nove artigos destinados prever as normas norteadoras da educação no 
país, o de abertura daquela seção é o artigo 205 da Constituição Federal, que 
traça de modo contundente a importância desse direito e a responsabilidade 
de todas as estruturas sociais com sua efetivação. No texto do referido artigo, 
apreende-se que a educação é “direito de todos e dever do Estado e da família”, bem 
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como que “será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali‑
ficação para o trabalho”.

Ainda que o ordenamento jurídico pátrio tenha elencado diversas normas 
proponentes à construção de uma educação de qualidade, sequer há, passados 
mais de trinta anos da promulgação do texto constitucional vigente, a obrigato-
riedade de que o Estado conceda o acesso gratuito a todos os níveis de ensino, 
deixando, por exemplo, um imenso déficit de oportunidades de acesso à edu-
cação superior, o que, por óbvio, perpetua desigualdades sociais e as intensifica. 
Essa característica deficitária é histórica no Brasil, e nesse aspecto Nina Ranieri 
(2018) esclarece:

Para se ter uma ideia, o país tornou-se independente em 1822 com pratica-
mente toda a população analfabeta. Em 1900, a taxa de alfabetização era de 35%; 
em 1959, de 49%; em 1990, de 80% (Coelho de Souza, 1999). As Constituições 
de 1824, 1891, 1934, 1946 e 1967 – sob as quais foram produzidas ao menos 
seis reformas educacionais, enfrentaram desafios educacionais relacionados à equi-
dade, financiamento, acesso e qualidade, sem resultados substanciais. Tal padrão 
foi apenas alterado com a Constituição Federal de 1988, que instituiu a previsão 
de escolarização universal, gratuita e compulsória, de nível primário e secundário. 
Mudanças econômicas e financeiras permitiram controlar a inflação, e foram cria-
das políticas sociais que reduziram a pobreza e asseguraram níveis satisfatórios de 
renda e emprego a populações que tradicionalmente caminharam à margem do 
desenvolvimento do País. Nesse conjunto, no caso específico da educação, novas 
formas de financiamento da educação compulsória, o reconhecimento da natureza 
de direito público subjetivo à educação fundamental, a consolidação de políticas 
de avaliação em larga escala, entre outras medidas, foram iniciativas de inegável 
alcance. Desde então, a garantia, proteção e promoção da educação básica pública, 
gratuita e compulsória, vem se consolidado. (RANIERI, 2018, p. 16-17)

Ainda, Angela Alves (2018), leciona que a edição do Manifesto dos Pionei-
ros da Educação Nova, em 1932, foi resultado de uma compreensão política de 
que a educação no Brasil não vislumbrava a continuidade no ensino e também 
não estava preparada para as demandas já daquela época.

Notoriamente, o arcabouço histórico da educação no Brasil deixa mar-
cas que vigoram até os dias atuais, ainda que a Constituição Federal de 1988 
tenha elencado a educação, conforme a interpretação hermenêutica já demons-
trada neste trabalho, como um meio de promoção dos objetivos da República 
Federativa do Brasil, entre eles, como elucida Ranieri (2018) o princípio da 
solidariedade, efetivado através de uma sociedade livre, justa e solidária. É tam-
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bém essa a concepção de Virgílio Afonso da Silva (2021), entendendo que os 
direitos sociais – como é o caso do direito à educação – são ferramentas para a 
concretização desses objetivos precípuos de nosso ordenamento jurídico.

A manutenção das desigualdades sociais, dentro do espectro educacional, 
também estão correlacionadas a fatores governamentais e institucionais, mesmo 
nos níveis onde a educação gratuita é de amplo acesso. Um desses aspectos, que 
merece destaque, é o subfinanciamento da educação no Brasil, rechaçado por 
Virgílio Afonso da Silva (2021), que contribui para a má qualidade da educa-
ção gratuita, que se torna insuficiente na medida em que compete com o setor 
privado.

É imprescindível, portanto, para além das diretrizes constitucionais gerais, o 
esforço estatal na elaboração de legislações específicas e bem planejadas, as quais 
permitam a realização de políticas públicas efetivas na promoção do direito 
social a uma educação qualificada, digna, gratuita e igualitária. 

A promoção do princípio da dignidade humana por meio do acesso à 
educação: a importância da mitigação das desigualdades sociais

O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, insculpido nas normas cons-
titucionais brasileiras, ultrapassa as fronteiras de nosso ordenamento jurídico. 
Historicamente, a dignidade da pessoa humana figura em regramentos inter-
nacionais e se presta a balizar as construções jurídicas e sociais a partir do reco-
nhecimento e respeito a este instituto. Em 1948, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, já demonstrava a relação intrínseca entre o ser humano e a 
sua dignidade, antes mesmo de que tenha sido positivada em qualquer ordena-
mento jurídico. No texto do documento consta:

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os mem-
bros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo,

[...]
Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua 

fé nos direitos fundamentais do ser humano, na dignidade e no valor da pessoa 
humana e na igualdade de direitos do homem e da mulher e que decidiram promo-
ver o progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla 
(Assembleia Geral da ONU, 1948)

Já em seu artigo 1.º, a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 
atrela a dignidade pura e simplesmente ao nascimento da pessoa humana, tal 
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como a liberdade. Não deixou, ainda, o documento internacional de elencar a 
educação como um meio para alcançar a efetividade dos direitos intrínsecos ao 
ser humano. Em seu preâmbulo, direciona:

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal 
dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e 
todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade 
tendo sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da 
educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela adoção 
de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o seu 
reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos 
próprios Países-Membros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição. 
(Assembleia Geral da ONU, 1948)

Demonstrando que as preocupações atuais com a educação pública no Bra-
sil já são, há muito, objeto de proteção pelos diplomas legais no âmbito inter-
nacional, a DUDH de 1948 também já trazia em seu bojo as normativas gerais 
para a educação básica e fundamental, em seu artigo 26, de maneira bastante 
similar à posterior previsão em nossa Constituição Federal. Merece transcrição 
o trecho:

Artigo 26

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigató-
ria. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução 
superior, esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da perso-
nalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do ser humano e 
pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância 
e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. (Assembleia Geral 
da ONU, 1948)

Essa preocupação internacional com os Direitos Humanos precisa rever-
berar nos ordenamentos jurídicos internos dos países membros da ONU, com 
o intuito de garantir uma unicidade do patamar mínimo da vida digna para 
todos os cidadãos pertencentes a essa estrutura. A busca pela igualdade entre os 
indivíduos, ou pela redução das desigualdades, deve ser compromisso assumido 
pelos países membros, tal como aparenta fazer o Brasil no inciso III, do artigo 
3.º, da Carta Magna, ao elencar “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 



O Direito 155.º (2023), II, 277-294

288    Marcelo Nunes Apolinário, Karen Andreza da Cruz Nunes

desigualdades sociais e regionais” como um objetivo fundamental da República. 
Para Virgílio Afonso da Silva (2021, p. 262), “o acesso amplo à educação pública, 
gratuita e de boa qualidade não produz efeitos apenas na redução das desigualdades, mas 
em todos os objetivos que art. 3.º da Constituição estabelece”. Não restam dúvidas, 
assim, do liame observado entre a garantia do direito à educação e o alcance da 
dignidade da pessoa humana.

A educação é, em larga medida, não apenas um meio para a apreensão 
individual da dignidade, mas é ela em si uma das facetas do conceito de dig-
nidade humana, sendo a garantia do acesso à educação um dos pilares de uma 
vida digna e dotada do acesso aos direitos fundamentais, tais como a liberdade 
humana. Para Joaquín Herrera Flores (2009), a educação é um bem:

Por isso, nós não começamos pelos “direitos”, mas sim pelos “bens” exigíveis 
para se viver com dignidade: expressão, convicção religiosa, educação, moradia, 
trabalho, meio ambiente, cidadania, alimentação sadia, tempo para o lazer e forma-
ção, patrimônio histórico-artístico, etc. Prestemos muita atenção, estamos diante 
de bens que satisfazem necessidades, e não de um modo “a priori” perante direitos. 
Os direitos virão depois das lutas pelo acesso aos bens. (HERRERA FLORES, 
2009, p. 28)

Nesse ponto, torna-se evidente que a previsão constitucional do direito 
à educação, embora fundamental, não é suficiente. Sua concretização, assim 
como a dos demais direitos sociais, depende da elaboração de leis e políticas 
públicas que visem elucidar os meios de efetivação desse direito e colocá-lo 
em prática. Pretendendo a realização desses objetivos, é importante pincelar os 
ensinamentos de Nina Ranieri (2018, p. 39) sobre os critérios de avaliação da 
educação no âmbito das Nações Unidas, quais sejam “availability, accessibility, 
acceptability, adaptability”, ou seja, disponibilidade, acessibilidade, admissibili-
dade e adequação. 

Todos estes critérios de avalição perpassam por uma análise detalhada da 
prestação Estatal, seja pela concretização de ações eficientes para a construção 
de uma educação de qualidade – tais como o financiamento dessas ações e polí-
ticas públicas –, seja pela observação do papel das instituições da promoção da 
liberdade e da garantia dos direitos dos indivíduos pertencentes e comunidade 
escolar.

Na mesma obra, Ranieri, Pedott e Alves (2018), em suas respectivas pes-
quisas, apresentam dados que apontam para uma realidade incontestável: é 
preciso que o Brasil se comprometa seriamente com a função legislativa e a 
elaboração e aplicação adequada de políticas públicas no contexto educacional. 
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Umas das passagens que merecem destaque para robustecer esse entendimento 
são as seguintes:

A trajetória da educação básica no Brasil avança, positivamente, em direção à 
meta da sua universalização, com tendência a diminuição e eliminação, paulatinas, 
da histórica desigualdade em seu oferecimento. Apesar de tudo, é preciso foco 
nas famílias mais pobres, com renda per capta inferior a ¼ de salário mínimo, que 
requerem políticas públicas específicas, entre estas, em particular, negros e indíge-
nas. (RANIERI, 2018, p. 46)

É preciso estruturar um corpo de políticas públicas educacionais que não mais 
excluam os sujeitos dos espaços educativos comuns, gratuitos e públicos nos dife-
rentes níveis e modalidades educacionais. A constituição de um corpo legislativo 
que considere os direitos das pessoas com deficiência é uma temática atual e com 
amplo espectro de discussão, tendo sido recentemente promulgada a Lei Brasileira de 
Inclusão – LBI, datada de 2015. Para entender o momento atual vivido, é necessário 
contextualizá-lo ao longo de uma história legislativa. (PEDOTT, 2018, p. 81)

Para tal mister, parte-se do entendimento de que o direito à educação constitui 
um direito fundamental, para, a partir daí, analisar o ordenamento jurídico brasileiro 
sob a égide do modelo de autonomia federativa adotado no Brasil e a superprodu-
ção legislativa sobre esse direito e de como essa prática torna dificultosa a definição 
e assunção da qualidade da educação para então promover a colmatação de lacuna 
quanto ao seu sentido, compreendendo a educação de qualidade lastreada na digni-
dade humana, em viés eminentemente pós-positivista, tendo em conta elementos 
extrajurídicos para a compleição do direito. (ALVES, 2018, p. 115)

Em consonância com as lições das autoras, os dados coletados e apresen-
tados pelas Sínteses de Indicadores Sociais do IBGE nos anos de 2019 e 2021, 
tornam palpáveis as desigualdades sociais a serem superadas pela educação ao 
transformá-las em números. No contexto específico da educação superior e sua 
faixa etária correspondente, vejamos:

Enquanto 63,2% dos jovens desse grupo de idade pertencentes ao quinto da 
população com os maiores rendimentos frequentava o ensino superior, somente 
7,4% dos jovens no quinto da população com os menores rendimentos estavam 
nessa situação, ou seja, um percentual 8,5 vezes menor. Jovens pretos ou par-
dos têm metade do percentual calculado para brancos em relação à frequência ao 
ensino superior (18,3% e 36,1% respectivamente). (IBGE, 2019, p. 82-83).

Além da rede de ensino, o perfil socioeconômico dos estudantes evidencia 
a desigualdade de condições tecnológicas para acompanhar apropriadamente as 
atividades pedagógicas fora de sala de aula. O percentual de estudantes de 15 a 17 
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anos com acesso simultâneo a computador ou notebook e Internet em casa na área 
urbana foi mais do que o dobro da área rural, 56,0% e 23,3%, respectivamente 
(Gráfico 13 e Tabela 3.15). O acesso é duas vezes e meia maior caso a mãe pos-
suísse ensino superior completo se comparado a ter ensino fundamental incom-
pleto, 83,8% e 34,0%, respectivamente. Estudantes brancos dessa faixa etária apre-
sentaram percentual de 67,3% para acesso simultâneo a computador ou notebook 
e Internet no domicílio, enquanto estudantes pretos ou pardos tinham 46,8%, uma 
diferença de 20,5 pontos percentuais. (IBGE, 2021, p. 87).

Os dados apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística no 
ano de 2021 trazem consigo os impactos da pandemia da COVID-19 no Brasil, 
deixando claro que as crises intensificam as desigualdades sociais de modo que 
permitem enxergar de maneira clara que a sociedade brasileira não está devida-
mente amparada pela garantia dos direitos fundamentais e sociais de base.

É preciso e urgente que o direito social à educação, de forma ampla, ultra-
passe a esfera do “dever ser” e assuma a posição do “ser”. Alves (2018) indica 
diversas normativas já existentes para regulamentar o direito social à educação 
no Brasil, mas atenta para a ausência de esforços suficientes para suas imple-
mentações. Leciona Alves que no Parecer n.º 8/2010, do Conselho Nacional 
de Educação, os padrões mínimos para a educação perpassam por “três eixos 
ou vetores setoriais para a promoção da qualidade na Educação Básica: a valorização 
dos profissionais da educação, o financiamento da educação e a sua gestão democrática” 
(ALVES, 2018, p. 126). Ainda, ponta:

Apesar de ter sido firmado pelo Conselho Nacional de Educação em 2008 e de 
encontrar previsão no PNE, tanto o CAQ, quanto o CAQi ainda não constituem 
uma realidade. Até o momento, o Ministério da Educação ainda não o elaborou, 
tampouco divulgou a metodologia e os resultados, segundo informações do Obser-
vatório do PNE (2017). (ALVES, 2018, p. 124-125)

O acesso à educação pública de qualidade deve abranger todos os cidadãos 
que dela precisem ou por ela optem, sendo um caminho não apenas possí-
vel mas inegociável para a mitigação das desigualdades sociais, principalmente 
quando se constata o crescimento das capacidades técnicas fornecidas pelo setor 
privado na área de educação.

Nesse particular, cabe fazer uma última ressalva sobre o princípio da solida-
riedade, que, de fato, encontra absoluta pertinência com o tema em tela. Nessa 
correlação entre ensino público e privado, merece destaque o entendimento de 
Thiago Acca em sua dissertação de mestrado intitulada Uma análise da doutrina 
brasileira dos direitos sociais: saúde, educação e moradia entre os anos de 1964 e 2006, 
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na qual o autor demonstra a possível relação da tributação com a mitigação de 
desigualdades, quando explica que os mais ricos podem arcar com os custos 
de uma educação de qualidade, por exemplo, em detrimento dos mais pobres, 
mas que:

A alteração desse quadro de desigualdade passa pela necessidade de intervenção 
por parte do Estado para facilitar o acesso a tais bens ou concedê-los, em princípio, 
às pessoas economicamente menos favorecidas. Essa obrigação não é meramente 
moral ou política, mas também, e é o que interessa nesta pesquisa, jurídica.

Essa intervenção estatal pode ser concretizada das mais diversas formas. Pode 
se dar por meio da aplicação de recursos em áreas (infra-estrutura, alta tecnologia, 
etc) que levam ao desenvolvimento econômico, pela criação de tributos que privi-
legiam a distribuição de renda ou por meio de políticas de redistribuição. (ACCA, 
2006, p. 6)

Resta claro que o pagamento de impostos é o exercício da solidariedade do 
cidadão, fomentado pelo Estado, ou seja, o Estado tem o dever de garantir o 
meio para que o indivíduo possa cumprir seu dever solidário. Nesse particular, 
o princípio da solidariedade permite a concretização do direito à educação. 
Essa informação corrobora com a compreensão de que o direito à educação de 
qualidade produz resultado na minimização das desigualdades sociais e, dessa 
forma, promove a dignidade da pessoa humana.

Por fim, se compreende que, embora existam diversos diplomas legais ver-
sando sobre o direito à educação e sua qualidade, imperioso destacar que pre-
visão pura e simples do direito, embora embasada e bastante abrangente em 
nosso ordenamento jurídico pátrio, ainda pende de transformações sociais para 
sua devida realização, de forma igualitária a todos os cidadãos.

Conclusão

O presente trabalho estudou as características da Constituição Federal brasi-
leira, as nuances do princípio da dignidade humana, seu contexto histórico, e os 
contornos do direito à educação no Brasil. Dessa forma, objetivando identificar 
a concretização do direito à educação de qualidade na promoção da dignidade 
da pessoa humana, como ferramenta de mitigação de desigualdades, constatou-
-se que não só é possível como também urgente e necessário.

A Constituição Federal brasileira detém como característica principal a 
objetivação da transformação do status quo, visando a garantia dos direitos fun-
damentais a todos os indivíduos e a equidade e a justiça social. É nesse caminho 
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que se encontram o princípio da dignidade da pessoa humana, o direito à edu-
cação e o também mencionado princípio da solidariedade, como ferramentas 
indispensáveis para a redução das desigualdades sociais.

A efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana perpassa, necessa-
riamente, pela garantia dos direitos básicos aos cidadãos pelo Estado brasileiro. 
É nessa toada que se identifica a importância da concretização dos direitos 
fundamentais nesse processo, para que todo cidadão possa ter acesso a uma 
existência digna.

É nesse sentido que o direito à educação, em especial a uma educação de 
qualidade, merece tanto destaque na busca pela dignidade da pessoa humana 
e na mitigação das desigualdades sociais, pois alcança os três aspectos da digni-
dade lecionados por Barroso (2010), quais sejam o valor intrínseco da pessoa 
humana, a autonomia da vontade e o valor comunitário.

A autonomia da vontade, como se infere do explicitado ao longo do tra-
balho, é a manifestação genuína da dignidade da pessoa humana, ao passo em 
que, dotada de dignidade, a pessoa deve estar capacitada tomar todas as decisões 
referentes à sua vivência, como por exemplo sua profissão. Mas é só quando 
são garantidos os direitos básicos, como o direito à educação, que essa pessoa 
poderá, de fato, exercer sua autonomia. Apenas quando o cidadão detém todos 
os seus direitos básicos assegurados é que suas escolhas podem ser contornadas 
pela autonomia da vontade, e não pela necessidade.

Em específico sobre a concretização do direito à educação, a trajetória his-
tórica estudada em Ranieri (2018) e Alves (2018) permite constatar a evolução 
experimentada no contexto brasileiro desde a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, contudo, assim como no âmbito de outros direitos sociais, a 
inteira efetivação desse direito esbarra em desigualdades sociais que precisam ser 
superadas, através de políticas públicas que promovam a inclusão e que obstem 
o preconceito e a discriminação, ao passo em que, também garanta o acesso à 
educação e os meios para que as pessoas ainda hoje excluídas possam também 
gozar desse acesso, e da efetiva prática dessas previsões legais.
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Advance Directives: Self-determination and the choice of medical treatment 

�Contents: 1. Introduction. 2. Self-determination and the possibility of making choices. 3. 
Self-determination and the advance directives. 4. Advance directives: 4.1. History; 4.2. Law;  
4.3. Types. 5. Conclusion. References. 

�Abstract: This article deals with the analysis of the self-determination and the 
institute of advance directives as a way of accomplish the right to freedom, in par-
ticular, the choice of medical treatment in situations of impossibility of expression 
of will. Therefore, the study was divided into three parts: the first consisting of the 
analysis of self-determination from a legal, philosophical and sociological perspec-
tive; the second addresses the evolution of the patient’s choice in terms of medical 
treatments; finally, the third part deals with the historical context, legislation and 
species of the advance directives in the Brazilian legal system. The research metho-
dology is qualitative, bibliographic and documentary. The research is descriptive 
and exploratory, aiming to develop ideas from information on the subject.

Keywords: self-determination; freedom; advance directives.

1. Introdução

O instituto das Diretivas Antecipadas da Vontade (DAV) é instrumento de 
concretização da autonomia privada e do direito de liberdade, do direito à vida 
e à saúde, amparado no princípio da dignidade da pessoa humana e no direito 
ao desenvolvimento da personalidade da pessoa na forma de autodeterminação. 

O avanço das ciências médicas, biomédicas, biotecnológicas entre outras, 
possibilitaram o prolongamento da vida humana, inclusive de pacientes diag-
nosticados com doenças incuráveis, por meio de tratamento paliativo ou de 
amenização da dor. A manutenção do processo vital se tornou possível, ainda 
que a pessoa se encontre em estado comatoso ou vegetativo. 

Até o século XX vigorava no mundo o modelo de paternalismo médico, 
caracterizado por se tratar de uma relação de autoritarismo entre médico-pa-
ciente quando da escolha de tratamento de saúde, retirando do sujeito auto-
nomia e poder de decisão. Diante disso, surgiu a necessidade de adoção de um 
modelo participativo, o qual privilegia a autonomia do paciente, lhe garantindo 
liberdade de escolha e ausência de influências e/ou condições externas. 
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Ocorre que, o avanço tecnológico da medicina em conjunto com a auto-
nomia do paciente, a qual ganhava cada vez mais força e notoriedade, fez com 
que fosse necessária uma reforma nas políticas públicas em matéria de saúde. 
Frente a esse contexto, surge então as Diretivas Antecipadas da Vontade (DAV). 

O referido instituto, originado nos Estados Unidos da América, por volta 
da década de 1990, tem como principal objetivo garantir ao indivíduo liber-
dade de escolha a tratamentos médicos que gostaria ou não de se submeter, 
de acordo com suas crenças, convicções morais ou preferências pessoais, em 
eventual estado de incapacidade. 

As Diretivas Antecipadas são atualmente válidas em muitos países do exte-
rior como, por exemplo, na Comunidade Europeia, Argentina e Uruguai. No 
entanto, o ordenamento jurídico brasileiro ainda se encontra “atrasado” no que 
diz respeito a regulamentação do tema. 

Dessa forma, pretende-se demonstrar a importância da autonomia privada 
do indivíduo e sua possibilidade de fazer escolhas, em especial decisões acerca 
de tratamentos médicos, a partir de suas íntimas convicções. Ainda, busca-se 
expor a necessidade de regulamentação da matéria no sistema jurídico interno. 

Para tanto, o presente artigo está estruturado da seguinte forma: inicial-
mente, será realizada uma exploração da autonomia privada e a possibilidade 
de o indivíduo agir de acordo com sua própria vontade. Em seguida, será apre-
sentada a evolução histórica da autodeterminação do paciente. Por fim, será 
estudado, com especificidade, o instituto das Diretivas Antecipadas da Vontade 
(DAV), por meio da análise de seu contexto histórico, legislação nacional e 
estrangeira e suas espécies. Finalmente, será apresentada conclusão contendo as 
principais contribuições do artigo e apontamentos para estudos futuros acerca 
do tema das Diretivas Antecipadas da Vontade (DAV) no direito brasileiro. 

2. Autonomia privada e a possibilidade de fazer escolhas

Pode-se dizer, em linhas gerais, que a autonomia nada mais é do que a 
possibilidade de agir conforme se deseja, fazendo ou deixando de fazer algo. 
Está intrinsicamente ligada com o direito de liberdade, de escolha individual, 
autodeterminação e, como bem coloca Débora Gozzo e Juliano Ralo Mon-
teiro1, a autonomia pode ser interpretada como sendo “o motor do próprio 
comportamento e pertencer a si mesmo”. 

1  Gozzo, Débora; Monteiro, Juliano Ralo. A concretização da autonomia existencial e a Lei 13.146/15: 
apontamentos sobre o casamento da pessoa com deficiência. Civilistica.com – Revista Eletrônica de Direito 
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Quando o indivíduo age conforme suas faculdades realiza um ato de von‑
tade. Tal fenômeno, considerado como a concretização do princípio da digni-
dade da pessoa humana, amparado pela Constituição Federal de 1988, é tam-
bém um dos principais (se não mais importante) elementos do ato jurídico que, 
se exercido em consonância com os preceitos legais, tem o poder de produzir 
efeitos, criando, modificando ou extinguindo relações jurídicas. 

Desta forma, bem afirma o professor Francisco dos Santos Amaral Neto2 
que “a possibilidade, faculdade, que o indivíduo tem de atuar de acordo com 
sua vontade chama-se liberdade que, no direito tem grande importância”. Isso 
porque quando se fala da liberdade individual do ser humano não nos restringi-
mos apenas à ordem jurídica, mas também escolhas que envolvem áreas como 
da sociologia, filosofia, religião e, inclusive, aos tratamentos médicos que o 
sujeito deseja ou não receber. 

Outro direito intimamente ligado a autonomia privada é o direito ao livre 
desenvolvimento da personalidade, também decorrente da dignidade da pessoa 
humana previsto na Constituição. O livre desenvolvimento da personalidade 
está estreitamente ligado à vontade de cada indivíduo, garantindo sua indivi-
dualidade. Não admite ingerências nas escolhas das opções de vida, permitindo 
que cada um viva do modo que achar melhor.3

Neste contexto, a escolha de tratamento médico decorre da liberdade de 
autodeterminação existencial, não se restringindo apenas a um contrato de 
prestação de serviços, mas também ao exercício e efetivação do direito perso-
nalíssimo à saúde. 

Maria Helena Diniz descreve a autonomia no âmbito da saúde como sendo 

�o poder de decisão sobre a escolha do médico ou da medida terapêutica admitida, 
em razão do credo ou não, após um consentimento esclarecido, ou seja, baseado 
em informação necessária e inteligível e dado por paciente capaz, por parente ou 
terceiro indicado.4

Civil. Disponível em http://civilistica.com/a-concretizacao-da-autonomia- existencial/ Acesso em: 
05 de outubro de 2021.
2  Amaral Neto, Francisco dos Santos. A autonomia privada como princípio fundamental da ordem jurí‑
dica – perspectivas estrutural e funcional. Disponível em <https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/
id/181930> Acesso em: 05 de outubro de 2021.
3  Caúla, Bleine Queiroz; Paula, Bruna Souza. A liberdade de escolha de tratamento médico pela pessoa 
idosa à luz da dignidade da pessoa humana – o papel da família, do cônjuge, do Estado e do médico. Anais 
XIX do Encontro Nacional do CONPEDI, Fortaleza – Disponível em <http://www.publicadireito.
com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/fortaleza/3981.pdf> Acesso em: 10 de outubro de 2021. 
4  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 370.

http://civilistica.com/a-concretizacao-da-autonomia- existencial/
https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/181930
https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/181930
http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/fortaleza/3981.pdf
http://www.publicadireito.com.br/conpedi/manaus/arquivos/anais/fortaleza/3981.pdf
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O consentimento esclarecido é uma forma de promoção da autonomia privada 
no que tange a tomada de decisões em relação a assuntos de saúde e tratamento 
médico. Trata-se de “uma decisão tomada voluntariamente, sem restrições 
internas ou externas, diante de todas as informações prestadas necessárias ao 
caso”.5

Inclusive, o Código de Ética Médica (Resolução n. 1.931/09) em seu artigo 
24 localizado no Capítulo IV que trata acerca dos direitos humanos, assegura ao 
paciente decidir livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como veda 
ao médico se valer de sua autoridade para limitá-lo. Ainda, o mesmo diploma 
(artigo 31), ao tratar da relação médico-paciente e familiares, proíbe ao médico 
desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante legal de decidir livre-
mente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, exceto em 
casos de iminente risco de morte. 

Com efeito, o ordenamento jurídico brasileiro não possui legislação que 
regule especificamente o tema, ainda que seja possível a pessoa se valer dos ins-
trumentos decorrentes das Diretivas Antecipadas da Vontade (testamento vital e 
mandato duradouro), os quais serão especificamente tratados em tópico poste-
rior. No entanto, importante notar que o Código de Ética Médica, se encontra 
em consonância com os fundamentos da República previstos na Constituição 
Federal de 1988: a dignidade da pessoa humana e cidadania. 

Isso porque, a Constituição Cidadã tem como fim privilegiar e ampliar a 
tutela da pessoa humana e, em razão disso, 

�o fundamento ou pressuposto da autonomia privada é, em termos imediatos, a 
liberdade como valor jurídico, e, mediatamente, a concepção de que o indivíduo 
é a base do edifício social e jurídico e de que sua vontade, livremente manifestada, 
é instrumento de realização de justiça.6

Nesse contexto, o paciente que compreenda e esteja consciente do quadro 
clínico que se encontra, se a ele forem fornecidos dados e informações neces-
sárias, é permitido, por meio de uma ação autônoma, decidir acerca do trata-
mento médico a ser submetido. A National Commission for Protection of Humam 
Subjects of Biomedical and Behavioral Ressarch, bem coloca que “uma pessoa autô-

5  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 370.
6  Amaral Neto, Francisco dos Santos. A autonomia privada como princípio fundamental da ordem jurí‑
dica – perspectivas estrutural e funcional. Disponível em <https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/
id/181930> Acesso em: 05 de outubro de 2021.

https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/181930
https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/181930
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noma seria, portanto, aquela que é capaz de deliberar sobre seus objetivos pes-
soais e agir sob a orientação de tal deliberação”.7

3. Autodeterminação do paciente e diretivas antecipadas da vontade 
 
Maria Helena Diniz, ao discorrer acerca da autodeterminação do paciente, 

inicia sua abordagem citando a Carta dos Direitos do Paciente da Associação 
Americana de Hospitais, de 1973, a qual dispõe que “o paciente tem o direito 
de receber do médico informações completas do seu estado real, a respeito de 
seu diagnóstico, tratamento e prognóstico, em termos que possa entender”.8

Tal previsão é de suma importância, pois deve o paciente saber de sua real 
condição, assim como ter conhecimento acerca das possíveis atividades tera-
pêuticas das quais poderá ser submetido, além dos possíveis riscos. Isso porque, 
quando da análise desses elementos em conjunto, funcionarão estes como veto-
res de influência sobre a tomada de decisão do indivíduo, visto que, no que diz 
respeito ao tratamento de doentes terminais, por exemplo, iniciado o processo 
terapêutico, aspectos da vida e da integridade físico-psíquica do doente poderão 
ser fortemente atingidos. 

Beauchamp e Childress, estudiosos vinculados ao Kennedy Institute of Ethics, 
em sua notória obra Principles of Biomedical Ethics (1985), abordam a denomi-
nada “teoria da moralidade”, a qual consagra quatro princípios a serem utiliza-
dos para solucionar impasses e dilemas bioéticos: (a) beneficência; (b) justiça; (c) 
não maleficência e (d) princípio da autonomia.9

Os quatro princípios são, até hoje, utilizados como referência aos profissio-
nais que atuam no âmbito da saúde, em especial médicos. Entretanto, ante ao 
objeto de estudo do presente artigo, apenas será tratado o disposto no item “d”: 
o princípio da autonomia. Na referida obra, muito bem ensinam a partir de 
uma visão kantiana, que “a pessoa autônoma é aquela que não somente delibera 
e escolhe seus planos, mas que é capaz de agir com base nessas deliberações”.10

Nesse sentido, para que o princípio da autonomia da vontade seja mani-
festado no campo da saúde, deve ser ele acompanhado de um consentimento 

7  Serodio, Aluisio Marçal de Barros. Paternalismo médico e autonomia do paciente – Biodireito, Bioética 
e Filosofia em Debate. São Paulo: Almedina, 2020, p. 265.
8  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 550. 
9  Azambuja, Letícia Erig Osório; Garrafa, Volnei. Teoria da moralidade comum na obra de Beauchamp 
e Childress. Resvista Bioética, disponível em <https://revistabioetica.cfm.org.br/index.php/revista_
bioetica/article/view/1107> Acesso em: 10 de outubro de 2021. 
10  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 551.

https://revistabioetica.cfm.org.br/index.php/revista_bioetica/article/view/1107
https://revistabioetica.cfm.org.br/index.php/revista_bioetica/article/view/1107
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esclarecido emitido pelo paciente, o qual, por meio de sua “capacidade de pensar, 
decidir e agir de modo livre e consciente”11 e, em conjunto com as informa-
ções a ele prestadas, tomará sua decisão acerca do tratamento terapêutico que 
deseja ou não realizar. 

Ainda que o princípio da autonomia deva vigorar no que diz respeito a 
escolha do tratamento médico pelo paciente, em se tratando de pessoas incapa-
zes ou que não tenham capacidade para decidir sobre seu próprio tratamento, 
por exemplo, uma pessoa que, por causa transitória ou permanente, não puder 
exprimir sua vontade (artigo 4.º, III, Código Civil) devido a um acidente de 
trânsito que lhe levou ao estado de coma, deles será retirado o poder de decisão 
sobre seu tratamento. 

Em tais hipóteses, caberá ao representante legal ou familiar decidir acerca 
do tratamento de saúde mais adequado e, em casos de emergência, nos quais o 
paciente não consegue manifestar seu consentimento e ausentes familiares ou 
representante legal próximo, poderá o médico agir em favor da vida e da saúde, 
com fundamento no princípio da beneficência, sob pena de configuração do 
delito de omissão de socorro (artigo 135, Código Penal), uma vez que se que-
dou inerte “em circunstância de grave e iminente perigo de vida”.12

Diante desse contexto, então, surgem as seguintes dúvidas: pode o paciente 
apresentar consentimento prévio? O paciente terminal possui autonomia para 
decidir? Tem o doente direito de, antecipadamente, recusar ou aceitar o uso 
de aparelhos de uma UTI? Ou de preestabelecer a recusa de uma transfusão de 
sangue, como é o caso, por exemplo, das testemunhas de Jeová? 

Em 1991 foi aprovado nos Estados Unidos a The Patient Self-Determination 
Act – PSDA, lei federal que trata acerca da autodeterminação do paciente, em 
especial no que tange aos pacientes terminais que tenham recusado tratamento 
em manifestação prévia. De acordo com o referido de diploma, a pessoa com 
discernimento, pode decidir sobre si própria de três formas: (a) testamento vital 
– living will; (b) mandato duradouro – durable power of attorney for health care e (c) 
ordem antecipada para cuidado médico – advance care medical directive. 

Em Portugal, no ano de 2012 foi aprovada a Lei n. 25/2012 sobre as Dire-
tivas Antecipadas da Vontade, a qual prevê duas modalidades: (a) o testamento 
vital e (b) a nomeação de um procurador de cuidados em saúde. A mesma Lei 
cria também o Registro Nacional do Testamento Vital (RENTEV).13 

11  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 550.
12  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 550.
13  Diário da República Eletrônico. Lei n. 25/2012 – Regula as diretivas antecipadas de vontade, desig‑
nadamente sob a forma de testamento vital, e a nomeação de procurador de cuidados de saúde e cria o Registro 
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Por sua vez, no mesmo ano (2012), o Conselho Federal de Medicina edita 
a Resolução n. 1.995/12, primeira, e atualmente única, regulamentação sobre 
a matéria no Brasil. A resolução trata sobre as Diretivas Antecipadas da Von-
tade (DAV) como produto do direito estadunidense, sendo gênero, da qual são 
espécies, o testamento vital e o mandato duradouro. 

A mencionada resolução do Conselho Federal de Medicina atribui relevân-
cia a autonomia do paciente no contexto da relação médico-paciente e, em seu 
artigo 1.º, define as Diretivas Antecipadas da Vontade

�como o conjunto de desejos, prévia e expressamente manifestados pelo paciente, 
sobre cuidados e tratamentos que quer, ou não, receber no momento em que esti-
ver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, sua vontade. 

A Lei n. 25/2012 de Portugal, todavia, conceitua com maior riqueza de 
detalhes o que seriam as diretivas antecipadas, assim como atribui a ela impor-
tantes características e requisitos para confecção e eficácia. Segundo a norma 
portuguesa, 

As diretivas antecipadas de vontade, designadamente sob a forma de testa-
mento vital, são documento unilateral e livremente revogável a qualquer momento 
pelo próprio, no qual uma pessoa maior de idade e capaz, que não se encontre 
interdita ou inabilitada por anomalia psíquica, manifesta antecipadamente a sua 
vontade consciente, livre e esclarecida, no que concerne aos cuidados de saúde que 
deseja receber, ou não deseja receber, no caso de, por qualquer razão, se encontrar 
incapaz de expressar sua vontade pessoal e autonomamente.14 

Nesse sentido, nota-se, preliminarmente, que as Diretivas Antecipadas da 
Vontade são subjacentes à ideia de respeito à dignidade da pessoa humana, por 
meio da salvaguarda da autonomia do paciente em decidir acerca do destino de 
sua própria vida e de seu corpo.15 

Nacional do Testamento Vital (RENTEV). Disponível em < https://dre.pt/dre/detalhe/lei/25-2012-
179517 > Acessado em 30 de outubro de 2022.
14  Art. 2.º, 1 da Lei n. 25/201. Diário da República Eletrônico. Lei n. 25/2012 – Regula as diretivas 
antecipadas de vontade, designadamente sob a forma de testamento vital, e a nomeação de procurador de cuidados 
de saúde e cria o Registro Nacional do Testamento Vital (RENTEV). Disponível em < https://dre.pt/
dre/detalhe/lei/25-2012-179517 > Acessado em 30 de outubro de 2022.
15  Dias, Patrícia Cardoso. Diretivas Antecipadas da Vontade: novos desafios para a compreensão do sistema 
jurídico pela consagração do instituto da representação voluntária em matéria de direitos da personalidade. Revista 
Opinião Jurídica, Fortaleza, ano 14, n. 19, p. 228-252, jul./dez. 2016.

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/25-2012-179517
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/25-2012-179517
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/25-2012-179517
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/25-2012-179517
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4. Diretivas Antecipadas da Vontade

4.1. Contexto histórico

A concepção de que era necessário o consentimento do paciente se iniciou 
com o povo hebraico e evoluiu notoriamente com o Iluminismo, passando a 
sofrer significativas transformações a partir do século XX. Até então, “o médico 
era uma espécie de sacerdote, detentor de poderes místicos que lhe facultavam 
um contato privilegiado com os deuses e a partir do qual exercia sua arte”16, 
configurando uma relação de verticalidade entre médico-paciente. 

Em meados do século XX, o progresso tecnológico na área da medicina 
possibilitou a realização de exames de rotina e investigações de caráter preven-
tivo, bem como a possibilidade de prolongamento da vida, inclusive por anos, 
na forma comatosa ou vegetativa. Além disso, surgiu também a possibilidade 
de verificação, por meio de testes genéticos, de doenças existentes e futuras, 
objetivando a prescrição de dietas e medicamentos, bem como a finalidade de 
“preparação” para um possível futuro como, por exemplo, é o caso da doença 
de Mal de Alzheimer que, em geral, acomete pessoas em idade mais avançada. 

Frente a tais avanços da ciência e, diante de um cenário pós Segunda Guerra 
Mundial, período em que foram realizados experimentos em seres humanos, 
a discussão acerca do consentimento do paciente antes da realização de trata-
mento ou procedimento médico ganhou relevância e, com isso, “alcançou 
o status de norma jurídica – com o Código de Nuremberg, em 1947 – e, 
posteriormente, de norma ética médica com a Declaração de Helsinque, em 
1964”.17

Diante desse contexto, a autonomia de escolha de tratamento médico frente 
a um diagnóstico (de doença incurável ou não) passou a ser considerada como 
direito da personalidade do homem moderno, estando este intimamente ligado 
a individualidade e liberdade. O Código Civil português, segundo a redação 
de seu artigo 70, nos permite concluir que a tutela da personalidade abrange o 
direito à integridade física, psíquica e o “direito à autodeterminação em matéria 
de cuidados de saúde”.18 

16  Serodio, Aluisio Marçal de Barros. Paternalismo médico e autonomia do paciente – Biodireito, Bioética 
e Filosofia em Debate. São Paulo: Almedina, 2020, p. 266.
17  Dadalto, Luciana. História do Testamento Vital: entendendo o passado e refletindo sobre o presente. 
Disponível em <https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-
03.pdf> Acesso em: 10 de outubro de 2021.
18  Dias, Patrícia Cardoso. Diretivas Antecipadas da Vontade: novos desafios para a compreensão do sistema 
jurídico pela consagração do instituto da representação voluntária em matéria de direitos da personalidade. Revista 

https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-03.pdf
https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-03.pdf
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No entanto, para que o paciente passasse manifestar sua vontade seria 
necessário seu consentimento informado, fornecido a partir de esclarecimentos 
do médico acerca do diagnóstico, prognóstico, duração do tratamento, custos, 
conhecimento de eventuais alterações em sua integridade psicofísica etc., para 
a tomada de decisão. 

O consentimento informado passou a substituir o então modelo paterna-
lista, no qual vigorava uma relação de autoritarismo entre médico-paciente 
quando da escolha dos procedimentos a serem adotados. Ao paciente não era 
possibilitado liberdade de escolha para decidir acerca da submissão ou não a 
determinada prática terapêutica. Surge então o modelo participativo, o qual 
passou a reconhecer que “o ser humano é capaz de escolher o melhor de si 
sob o prisma da igualdade de direitos e oportunidades”19, excluindo qualquer 
condicionamento externo.

Com a tecnologização da medicina proporcionando “um prolongamento 
quase que indefinido da vida, e a morte passando a ser uma escolha médica”20 
em conjunto com a autonomia do paciente que ganhava cada vez mais força e 
notoriedade, fez-se necessário “um repensar das políticas públicas em matéria 
de saúde”.21

O primeiro país a enfrentar o tema foi os Estados Unidos da América 
(EUA), na década de 1960, o qual já vinha enfrentando uma ovediagnosis dos 
seus nacionais, ante seu amplo avanço na área das ciências médicas, biotecno-
lógicas e bionanotecnológicas22. Foi Luiz Kutner, advogado e defensor dos 
Direitos Humanos, que publicou o primeiro artigo científico tratando sobre o 
tema do direito de morrer. 

No referido artigo, o advogado humanista reconheceu a ilicitude da euta-
násia e do suicídio assistido e defendeu “a ideia de que o paciente possa tomar 
decisões sobre seu tratamento quando a medicina já diagnosticou a incurabili-
dade da enfermidade da qual ele padece”.23

Opinião Jurídica, Fortaleza, ano 14, n. 19, p. 228-252, jul./dez. 2016.
19  Maluf, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus. Curso de Bioética e Biodireito. 4.ª ed., São Paulo: 
Almedina, 2020, p. 419. 
20  Dadalto, Luciana. História do Testamento Vital: entendendo o passado e refletindo sobre o presente. 
Disponível em <https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-
03.pdf> Acesso em: 10 de outubro de 2021.
21  Maluf, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus. Curso de Bioética e Biodireito. 4.ª ed., São Paulo: 
Almedina, 2020, p. 425.
22  Maluf, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus. Curso de Bioética e Biodireito. 4.ª ed., São Paulo: 
Almedina, 2020, p. 425.
23  Dadalto, Luciana. História do Testamento Vital: entendendo o passado e refletindo sobre o presente.

https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-03.pdf
https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-03.pdf
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Em 1967, a Sociedade Americana para a Eutanásia24 propôs o denominado 
living will, conhecido hoje no Brasil como testamento vital, consistente em um 
documento de cuidados antecipados, munidos de especificidades como:

(i) o paciente capaz deixaria escrita sua recusa a se submeter a determinados 
tratamentos quando o estado vegetativo ou a terminalidade fossem comprovados; 
(ii) a vontade manifestada pelo paciente no living will se sobreporia à vontade da 
equipe médica, dos familiares e dos amigos do paciente e o documento deveria ser 
assinado por, no mínimo, duas testemunhas; (iii) esse documento deveria ser entre-
gue ao médico pessoal, ao cônjuge, ao advogado ou a um confidente do paciente. 

Contudo, apenas em 1991 os EUA promulgaram a lei federal Patient Self 
Determination Act (PSDA), dispondo acerca das advanced directives, atualmente 
conhecidas no Brasil como Diretivas Antecipadas da Vontade (DAV), a qual 
possui como espécies o testamento vital (living will) e o mandato duradouro 
(durable power of attorney for healf care). A lei americana adveio devido a dois casos 
concretos nos quais as famílias de duas jovens americanas que ficaram em estado 
vegetativo buscaram pelo direito de suspensão do esforço terapêutico. 

A Comunidade Europeia regulamentou a matéria por meio da Convenção 
de Direitos Humanos e Biomedicina ou Convênio de Oviedo, de 1997, a qual 
dispõe em seu artigo 9.ª que “goza o paciente de direito de autonomia para 
decidir sobre seu tratamento quando ele não puder expressar sua vontade”.25 A 
ratificação da Convenção foi de fundamental importância para implementação 
das Diretivas Antecipadas de Vontade no continente, ainda que cada Estado 
signatário possa recepciona-la e adaptá-la de acordo com suas normas.26

Na América Latina, os únicos países que possuem legislação sobre o tema 
são Porto Rico, Argentina e Uruguai. O Brasil, como mencionado no item 03, 
não possui legislação tratando da matéria, somente a Resolução n. 1.995/12 do 
Conselho Federal de Medicina que, por se tratar de norma expedida por órgão 
de classe,

Disponível em <https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-
01-03.pdf> Acesso em: 10 de outubro de 2021.
24  Dadalto, Luciana. História do Testamento Vital: entendendo o passado e refletindo sobre o presente. 
Disponível em <https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-
03.pdf> Acesso em: 10 de outubro de 2021.
25  Maluf, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus. Curso de Bioética e Biodireito. 4.ª ed., São Paulo: 
Almedina, 2020, p. 426.
26  Maluf, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus. Curso de Bioética e Biodireito. 4.ª ed., São Paulo: 
Almedina, 2020, p. 426. 

https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-03.pdf
https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-03.pdf
https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-03.pdf
https://www.revistamirabilia.com/sites/default/files/medicinae/pdfs/med2015-01-03.pdf
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�tem força normativa apenas entre os médicos, não possuindo o condão de regu-
lamentar aspectos imprescindíveis do assunto como a formalização, o conteúdo, 
a capacidade dos outorgantes, o prazo de validade e a criação de um registro 
nacional.27

4.2. Legislação

A Constituição Federal de 1988 a fim de garantir a concretização da dig-
nidade da pessoa humana prevê como direitos fundamentais o direito à vida e 
à saúde, atribuindo, inclusive, ao Estado, o dever de promover ações afirmati-
vas para sua efetivação. Ambos os direitos estão atrelados ao desenvolvimento 
humano no plano físico, psíquico, social, cultural, intelectual e etc., uma vez 
que “são inerentes à condição de pessoa e atuam como garantia para a preser-
vação da própria dignidade”.28

O ordenamento jurídico brasileiro preponderantemente consagra a vida, 
como um direito inviolável e, com isso, insuscetível de admitir “a liberdade 
jurídica de escolher entre a vida e a morte”.29 Tal acepção, é claro, advém sob 
a perspectiva jurídico-estatal, a qual trata a “chancela da autonomia privada, 
acompanhada da coercibilidade estatal, uma vez que, desde o ponto de vista 
estritamente material, não é possível impedir alguém de tirar a própria vida”.30 

Diante desse quadro, a legitimação positiva de a pessoa recusar tratamento 
médico se tornou viável mediante o instituto das Diretivas Antecipadas de 
Vontade, o qual visa garantir a autodeterminação e participação do paciente nas 

27  Dadalto, Luciana; UNAI, Tupinambás; Greco, Dirceu Bartolomeu. Diretivas Antecipadas da 
Vontade: um modelo brasileiro. Revista Bioética, 2013. Disponível em < https://www.scielo.br/j/
bioet/a/SzZm7jf3WDTczJXfVFpF7GL/?lang=pt&format=pdf >Acesso em: 29 de setembro de 
2021. > Acesso em 19 de abril de 2022. 
28  Júnior, Antonio Jorge Pereira; Pereira, Rayssa Mosanio Duarte; Ferreira, Rebeca Simão Bedê. 
O limite da autonomia em face do direito à vida e a recusa a tratamento médico em casos de doenças crônicas. 
Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil, Belo Horizonte. Disponível em <https://rbdcivil.
ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278> Acessado em: 26 de outubro de 2021.
29  Júnior, Antonio Jorge Pereira; Pereira, Rayssa Mosanio Duarte; Ferreira, Rebeca Simão Bedê. 
O limite da autonomia em face do direito à vida e a recusa a tratamento médico em casos de doenças crônicas. 
Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil, Belo Horizonte. Disponível em <https://rbdcivil.
ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278> Acessado em: 26 de outubro de 2021.
30  Júnior, Antonio Jorge Pereira; Pereira, Rayssa Mosanio Duarte; Ferreira, Rebeca Simão Bedê. 
O limite da autonomia em face do direito à vida e a recusa a tratamento médico em casos de doenças crônicas. 
Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil, Belo Horizonte. Disponível em <https://rbdcivil.
ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278> Acessado em: 26 de outubro de 2021.

https://www.scielo.br/j/bioet/a/SzZm7jf3WDTczJXfVFpF7GL/?lang=pt&format=pdf
https://www.scielo.br/j/bioet/a/SzZm7jf3WDTczJXfVFpF7GL/?lang=pt&format=pdf
https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278
https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278
https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278
https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278
https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278
https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278
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decisões relativas ao cuidado da sua saúde e os estimular “a exigir seus direitos 
e a formular suas objeções de consciência no que disser respeito à sua vida”.31

Ocorre que, como já reiteradamente mencionado, o Brasil não possui legis-
lação acerca do tema, apenas o Projeto de Lei n.º 5.559/2016, de autoria dos 
Deputados Federal Pepe Vargas (PT/RS), Chico D’Angelo (PT/RJ) e Henri-
que Fontana (PT/RS), o qual, após aprovação da redação final, com emendas, 
foi encaminhado, em 10 de maio de 2022, ao Senado Federal e que até a data 
de hoje (02 de novembro de 2022), ainda pende de apreciação. 

Segundo o referido Projeto de Lei, as Diretivas Antecipadas da Vontade, 
consistiriam na 

�declaração de vontade escrita sobre os cuidados, procedimentos e tratamentos 
médicos que o paciente aceita ou recusa, a qual deve ser respeitada quando ele não 
puder expressar livre e autonomamente a sua vontade.32 

Enquanto não há no ordenamento jurídico pátrio lei específica sobre o 
assunto, o Poder Judiciário é que vem analisando as demandas levadas à sua 
apreciação casuisticamente. A Professora Maria Helena Diniz33 coloca que 
enquanto ausente legislação própria sobre a matéria, podemos nos socorrer da 
norma americana The Patient Self Determination Act – PSDA em conjunto com a 
Resolução 1.995/2012 do Conselho Federal de Medicina, ainda que a primeira 
se destine apenas para uma análise doutrinária e a segunda somente tenha força 
cogente para a classe médica. 

Diante disso, nos valendo da definição de Diretivas Antecipadas de Von-
tade trazida pela Resolução n. 1.995/2012 do Conselho Federal de Medicina, 
podemos considera-las como “o conjunto de desejos, prévia e expressamente 
manifestados pelo paciente, sobre cuidados e tratamentos que quer, ou não, 
receber no momento que estiver incapacitado de expressar, livre e autonoma-
mente, sua vontade”. Nota-se, que a utilização do instituto muito se aproxima 
com a causa de incapacidade prevista no inciso III do artigo 4.º do Código 
Civil. 

31  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 557. 
32  Câmara dos Deputados. Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Emenda n. 01 adotada 
pela CCJ ao Projeto de Lei n. 5.559/16. Disponível em < https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/
prop_mostrarintegra?codteor=2122184&filename=EMC-A+1+CCJC+%3D%3E+PL+5559/2016 
> Acessado em 02 de novembro de 2022. 
33  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 557. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2122184&filename=EMC-A+1+CCJC+%3D%3E+PL+5559/2016
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2122184&filename=EMC-A+1+CCJC+%3D%3E+PL+5559/2016
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4.3. Espécies

Após longa análise acerca do instituto das Diretivas Antecipadas de Vontade 
e sua estreita ligação com a autonomia privada, faz-se necessário o estudo das 
formas pelas quais o paciente pode se valer para manifestar sua vontade, sendo 
elas: o testamento vital e o mandato duradouro. 

O testamento vital ou living will, consiste em uma “manifestação explícita 
da própria vontade”34, no qual o paciente instrui acerca de futuros cuidados 
médicos que deseja ou não ser submetido, caso se encontre inconsciente ou em 
situação terminal (por exemplo, estado de coma ou câncer em estágio avan-
çado). Maria Helena Diniz bem sintetiza dizendo que “seria uma modalidade 
de ‘testamento’ pela qual o paciente dispõe sobre a manutenção artificial da 
vida em caso de perda de consciência”.35

É em consonância com a colocação da mencionada autora que se encontra 
o Enunciado n. 527 da V Jornada de Direito Civil, o qual dispõe ser 

�válida a declaração de vontade expressa em documento autêntico, também cha-
mado ‘testamento vital’, em que a pessoa estabelece disposições sobre o tipo de 
tratamento de saúde, ou não tratamento, que deseja no caso de se encontrar sem 
condições de manifestar sua vontade. 

Importante anotar que a mera declaração de que o paciente recusa trata-
mentos extraordinários não é suficiente para o alcance da finalidade do insti-
tuto, uma vez que acarretaria em uma interpretação extremamente ampliativa 
dos princípios orientadores dos cuidados paliativos: proporcionalidade terapêutica, 
duplo efeito, prevenção e não abandono e do tratamento da dor.36

Pensando nisso é que a Lei 25/2012 de Portugal explicita em seu artigo 
2.º “os cuidados que tem o doente direito, caso pretenda ou não receber” 37, 
como, por exemplo: (a) não ser submetido a reanimação cardiorrespiratória; (b) 
não ser submetido a meios invasivos de suporte artificial e de funções vitais; (c) 

34  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 554. 
35  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 554.
36  Dadalto, Luciana. Aspectos registrais das diretivas antecipadas de vontade. Revista Eletrônica de Direito 
Civil – civilistica.com. Disponível em <https://civilistica.emnuvens.com.br/redc/article/view/135> 
Acesso em 05/10/2021.
37  Miranda, Aleida Guilhermina Monteiro. Enquadramento Jurídico da Eutanásia em Portugal. Dis-
sertação de Mestrado em Direito. Ciências Jurídico-Criminais. Universidade Autónoma de Lis-
boa: Lisboa, 2021. Disponível em < https://repositorio.ual.pt/bitstream/11144/5097/1/TESE%20
ALEIDA%20MONTEIRO%20Janeiro%202021%20dia%2016%20de%20abril.pdf > Acessado em 
02 de novembro de 2022.

https://civilistica.emnuvens.com.br/redc/article/view/135
https://repositorio.ual.pt/bitstream/11144/5097/1/TESE ALEIDA MONTEIRO Janeiro 2021 dia 16 de abril.pdf
https://repositorio.ual.pt/bitstream/11144/5097/1/TESE ALEIDA MONTEIRO Janeiro 2021 dia 16 de abril.pdf
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não ser submetido a tratamento fútil, inútil ou desproporcionado no seu quadro 
clínico e de acordo com as boas práticas profissionais, entre outros. 

Tais instruções relativas a cuidados de saúde são de extrema importância, 
uma vez que, além de melhor direcionar a atuação da equipe médica, tam-
bém permite melhor compreensão e respeito da vontade real do paciente, para 
então, “resolver a situação suscitada”.38 

No que tange a formalização do testamento vital, prepondera-se o enten-
dimento de que este deve ser feito, preferencialmente, expressamente e por 
escrito, por instrumento público ou particular, bem como qualquer outra 
forma inequívoca de manifestação de vontade admitidas em direito. Tal posi-
cionamento é encontrado, por exemplo, no Enunciado n. 37 da I Jornada de 
Direito da Saúde do CNJ. As formalidades ora descritas são de extrema impor-
tância para garantia do cumprimento da vontade do declarante. 

Em Portugal, a preocupação e importância de possibilitar o exercício da 
autorrealização da personalidade, levou a criação do Registro Nacional do Tes-
tamento Vital (RENTEV), órgão com atribuição para a formalização das Dire-
tivas Antecipadas da Vontade (DAV). Segundo o artigo 3.º da Lei 25/2012, o 
documento deve ser escrito e assinado perante funcionário devidamente habi-
litado do RENTEV ou notário e, devendo dele constar (a) as situações clínicas 
em que as diretivas antecipadas de vontade produzem efeitos; (b) as opções e 
instruções relativas a cuidados de saúde que o outorgante deseja ou não receber 
e (c) eventuais declarações de renovação, alteração ou revogação das diretivas 
antecipadas de vontade.39 

Por sua vez, ainda que não exista no Brasil um Registro Nacional de Dire-
tivas Antecipadas, como é recomendado, por exemplo, por Luciana Dadalto40, 
o Colégio Notarial do Brasil, Seção de São Paulo, reconhece a existência e 
validade jurídica do documento público, o qual o procedimento de elaboração 
poderá seguir as recomendações do Provimento CG 06/94 (Anexo G), “no 

38  Miranda, Aleida Guilhermina Monteiro. Enquadramento Jurídico da Eutanásia em Portugal. Dis-
sertação de Mestrado em Direito. Ciências Jurídico-Criminais. Universidade Autónoma de Lis-
boa: Lisboa, 2021. Disponível em < https://repositorio.ual.pt/bitstream/11144/5097/1/TESE%20
ALEIDA%20MONTEIRO%20Janeiro%202021%20dia%2016%20de%20abril.pdf > Acessado em 
02 de novembro de 2022.
39  Diário da República Eletrônico. Lei n. 25/2012 – Regula as diretivas antecipadas de vontade, desig‑
nadamente sob a forma de testamento vital, e a nomeação de procurador de cuidados de saúde e cria o Registro 
Nacional do Testamento Vital (RENTEV). Disponível em < https://dre.pt/dre/detalhe/lei/25-2012-
179517 > Acessado em 30 de outubro de 2022.
40  Dadalto, Luciana. Aspectos registrais das diretivas antecipadas de vontade. Revista Eletrônica de Direito 
Civil – civilistica.com. Disponível em <https://civilistica.emnuvens.com.br/redc/article/view/135> 
Acesso em 05/10/2021.

https://repositorio.ual.pt/bitstream/11144/5097/1/TESE ALEIDA MONTEIRO Janeiro 2021 dia 16 de abril.pdf
https://repositorio.ual.pt/bitstream/11144/5097/1/TESE ALEIDA MONTEIRO Janeiro 2021 dia 16 de abril.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/25-2012-179517
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/25-2012-179517
https://civilistica.emnuvens.com.br/redc/article/view/135
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qual a pessoa declara que não deseja se submeter a tratamento artificial ou pro-
longar a vida ou receber transfusão de sangue, mas entende que não se trata de 
testamento, mas de escrituração de declaração”.41

Nesse sentido, ensina a Professora Maria Helena Diniz42 que a escritura 
pública de declaração de vontade se trata de documento personalíssimo, intrans-
ferível e revogável a qualquer tempo. Interessante anotar que em alguns países, 
como Portugal e Espanha, o documento se submete ao prazo de caducidade de 
05 e 02 anos, respectivamente. 

Por fim, do lado oposto ao testamento vital, há a figura do mandato dura-
douro ou durable power of attorney for health care, “instrumento pelo qual o 
paciente nomeia procurador ou procuradores que deverão, em caso de sua 
incapacidade, ser consultados sobre eventual tratamento”43, também previsto 
na Resolução n. 1.995/12 do Conselho Federal de Medicina. 

O mandato duradouro se trata de um modelo de julgamento substituto, 
no qual demanda, imperiosamente, um vínculo de intimidade profundo entre 
o procurador e paciente, uma vez que este deverá ter ciência dos objetivos, 
crenças, opiniões e opções do paciente para, então, “decidir o que for de maior 
interesse para o doente”.44 Diante de tal quadro, a Professora Maria Helena 
Diniz levanta algumas questões, tais como: como ocorrerá a nomeação de cura-
dor que terá o múnus de decidir sobre a retirada do aparelho que mantém a 
vida de pessoa em estado terminal? Deve ele respeitar a decisão do doente e 
cumpri-la? É necessário atestado médico e/ou decisão judicial que confirme a 
incapacidade do paciente para que então o curador possa atuar?45

A questão da nomeação de procurador para a tomada de decisões acerca de 
cuidados de saúde é tema de intenso debate, levando, inclusive, o Conselho da 
Europa a editar a Recomendação 2009/11 relativa aos Princípios Respeitantes 
ao Procurador de Cuidados de Saúde e às Diretivas Antecipadas da Vontade, o 
qual objetiva potencializar a autonomia, possibilitando que veículos de mani-
festação da vontade possuam caráter vinculativo.46

41  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 555. 
42  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 556. 
43  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 556.
44  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 554.
45  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 556.
46  Dias, Patrícia Cardoso. Diretivas Antecipadas da Vontade: novos desafios para a compreensão do sistema 
jurídico pela consagração do instituto da representação voluntária em matéria de direitos da personalidade. Revista 
Opinião Jurídica, Fortaleza, ano 14, n. 19, p. 228-252, jul./dez. 2016.
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Diante a tais apontamentos, interessante comentar o caso de José Hum-
berto Pires de Campos Filho47, amplamente divulgado pela mídia em fevereiro 
de 2017 e em outubro de 2019, no qual foi decretada a interdição parcial do 
jovem pelo período de um ano pelo juiz Éder Jorge Luiz da 2.ª Vara de Trin-
dade, Goiás. Na ocasião, a mãe do rapaz buscava a decretação da interdição 
com o fim de submetê-lo a sessões de hemodiálise para tratamento de doença 
renal crônica, ante o iminente risco de morte. José Humberto tinha a ciência 
da necessidade do tratamento, porém o entendia como ineficaz e causador de 
muitas dores, razão pela qual desistiu de o fazê-lo.48

Assim, ante a ausência de regulamentação legal no ordenamento jurídico 
brasileiro, surge então a questão da possibilidade de o curador decidir acerca 
de tratamentos de saúde em substituição à vontade do curatelado. Anoto que, 
desde a Lei 13.146/15 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), a atividade do 
curador se restringe, tão somente, a atos de natureza patrimonial e negocial, 
sendo expressamente vedado sua extensão em relação à saúde, conforme reda-
ção do artigo 85, caput e §1.º do referido diploma. 

Com efeito, tanto o testamento vital quanto o mandato duradouro consti-
tuem instrumentos com a finalidade de nortear a equipe médica para a eleição 
do melhor tratamento terapêutico possível ou, em alguns casos, nenhum tra-
tamento. O que importa destacar é que, ainda que sob o ponto de vista legal, 
estejam ambos em uma zona cinzenta, não resta dúvidas de que se tratam de 
mecanismos de efetivação da autonomia privada, gerando aos demais obrigação 
de respeitá-lo, “acatando a decisão tomada pelo titular do direito sobre seu 
plano de vida e ação”.49

5. Conclusão

O presente estudo tratou o instituto das Diretivas Antecipadas da Vontade 
(DAV) como forma de efetivação da autonomia privada do ser humano, lhe 
assegurando a liberdade de escolha de submissão a tratamento médico. Para 

47  Tomazela, José Maria. Justiça de Goiás determina interdição de jovem que recusa hemodiálise. Notícias 
uol – Estadão conteúdo, publicado em 28/11/2017. Disponível em <https://noticias.uol.com.br/
saude/ultimas-noticias/estado/2017/11/28/justica-de-goias-determina-interdicao-de-jovem-que-
-recusa-hemodialise.htm> Acessado em: 02 de novembro de 2021. 
48  Júnior, Antonio Jorge Pereira; Pereira, Rayssa Mosanio Duarte; Ferreira, Rebeca Simão Bedê. 
O limite da autonomia em face do direito à vida e a recusa a tratamento médico em casos de doenças crônicas. 
Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil, Belo Horizonte. Disponível em <https://rbdcivil.
ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278> Acessado em: 26 de outubro de 2021.
49  Diniz, Maria Helena. O estado atual do Biodireito. 10.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 558.

https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/estado/2017/11/28/justica-de-goias-determina-interdicao-de-jovem-que-recusa-hemodialise.htm
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/estado/2017/11/28/justica-de-goias-determina-interdicao-de-jovem-que-recusa-hemodialise.htm
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/estado/2017/11/28/justica-de-goias-determina-interdicao-de-jovem-que-recusa-hemodialise.htm
https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278
https://rbdcivil.ibdcivil.org.br/rbdc/article/view/278
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tanto foram trazidas reflexões de cunho doutrinário, filosófico e sociológico, 
assim como foi realizado breve cotejo com ordenamentos jurídicos estrangeiros. 

Inicialmente, se buscou uma definição de autonomia, relacionando-a com 
o direito a liberdade. A partir dessa análise, se concluiu, em síntese, que a 
autonomia se trata da autodeterminação do indivíduo para a prática de atos de 
vida civil, sendo esta, inclusive assegurada pela Constituição Federal de 1988 
como forma de desenvolvimento dos direitos da personalidade. No que tange 
ao âmbito do direito à saúde e liberdade de escolha a tratamento médico, esta 
é promovida pelo consentimento esclarecido previsto no Código de Ética 
Médica (Resolução n. 1.931/09). 

Na sequência, foi feita uma abordagem acerca da autodeterminação dos 
pacientes e a possibilidade de manifestação de suas escolhas por meio do instru-
mento das Diretivas Antecipadas da Vontade (DAV), uma vez lhes fornecidas 
claras e satisfatórias informações acerca de seu diagnóstico e respectivo trata-
mento médico/terapêutico. Ainda, a partir de tal análise, foi também trazida à 
baila a Resolução n. 1.995/12 do Conselho Federal de Medicina (CFM), a qual 
reconhece e assegura a autonomia privada do paciente, trazendo uma definição 
de Diretivas Antecipadas da Vontade (DAV). 

Partindo das análises inicialmente expostas, o presente trabalho prosseguiu 
para o estudo mais aprofundado das Diretivas Antecipadas, tratando da origem 
histórica que se deu no cenário de pós Segunda Guerra Mundial e sua evolução 
até a Patient Self Determination Act – PSDA, lei federal promulgada em 1991 
nos Estados Unidos da América, sendo ele o primeiro país a possuir legislação 
sobre o tema, ante o notório avanço científico-tecnológico presente no país na 
ocasião. Posteriormente, em 1997, a União Europeia regulamentou a matéria 
por meio da Convenção de Direitos Humanos e Biomedicina ou Convênio 
de Oviedo. Na América Latina os únicos países que possuem legislação sobre o 
tema são Porto Rico, Argentina e Uruguai. 

A Constituição da República prevê o princípio da autodeterminação moral, 
com o fim de garantir liberdade de orientação e decisão aos indivíduos, bem 
como o princípio da liberdade para a prática de determinados atos da vida civil 
(artigo 5.º, II, III, IV, VI e VIII da Constituição Federal). Na mesma linha se 
encontra o Código Civil ao vedar a submissão de pessoas a tratamento médico 
ou intervenção cirúrgica contra sua vontade (artigo 15 do Código Civil). No 
entanto, apesar de tais garantias, o ordenamento jurídico brasileiro carece de 
lei que regulamente o instituto das Diretivas Antecipadas da Vontade (DAV), 
havendo atualmente (02 de novembro de 2022) somente o Projeto de Lei n.º 
5.559/16 e a Resolução n. 1.995/12 do Conselho Federal de Medicina, a qual 
apenas possui força cogente para a classe médica. 
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No entanto, apesar da ausência de legislação sobre o tema, as Diretivas 
Antecipadas são reconhecidas como válidas e existentes no Brasil, nas espécies 
do testamento vital e do mandato duradouro. A produção de ambas se dá na 
forma de escritura pública, consistente em documento personalíssimo, intrans-
ferível e revogável a qualquer tempo. 

O testamento vital, de origem norte-americana, se trata de espécie de 
documento das Diretivas Antecipadas, no qual uma pessoa em estado de luci-
dez mental expressa sua vontade por meio de uma declaração contendo especi-
ficações acerca dos tratamentos médicos que concordará ser submetida em caso 
de eventual incapacidade. 

De outro lado, há a figura do mandato duradouro, também espécie de 
documento de manifestação antecipada de vontade, no qual o paciente nomeia 
um curador, pessoa próxima e com profundo vínculo de intimidade, que uma 
vez conhecedor das crenças, opiniões e objetivos do doente, tomará as decisões 
acerca de tratamento de saúde caso este se encontre em estado de incapacidade. 
Ao contrário do testamento vital, esta espécie configura um modelo de julga-
mento substituto. 

Com efeito, após as reflexões apresentadas ao longo do presente artigo, 
nota-se que as Diretivas Antecipadas da Vontade se tratam de instituto que 
visa garantir liberdade de escolha de tratamento médico pelo indivíduo, sendo, 
inclusive, uma forma de promoção do bem-estar social. 

Nesta linha, em vista das disposições constitucionais garantidoras da auto-
nomia da vontade, autodeterminação moral e dignidade da pessoa humana, 
necessário se faz a inclusão do instituto no ordenamento jurídico brasileiro, 
como forma de preservação da liberdade individual de escolha. 
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1. Introdução** 2

Vive-se hoje, na conjuntura atual, um período de significativo progresso 
tecnológico e, também, de alguma desconfiança dos consumidores em relação 
ao sector bancário. Desconfiança essa que se deve ainda aos efeitos da crise, 
iniciada em 2008 com a insolvência do banco americano Lehman Brothers e o 
efeito sistémico que a sua queda acarretou para o sistema financeiro interna-
cional (designadamente, com a onda de insolvências de diversos bancos nos 
Estados Unidos da América e na Europa). Já no rescaldo dessa mesma crise, 
o mundo foi, recentemente, confrontado por uma pandemia que o paralizou 
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durante dois anos e, senão bastasse, vive desde 2022 uma guerra na Europa que 
volta a expor as fragilidades das economias mais débeis, por via da inflação e 
dos sucessivos aumentos das taxa de juros de referência praticadas nos Estados 
Unidos da América e no mercado monetário da Zona Euro. 

Curiosamente, a criptomoeda que ainda hoje goza do estatuto de ser a 
moeda digital com maior notoriedade (a bitcoin), nasceu precisamente num 
cenário de crise, no fatídico ano de 2008, pelo desconhecido Satoshi Nakamoto. 
A sua identidade permanece um mistério até aos dias de hoje. Como adiante 
se verá, o anonimato é um dos aspetos essenciais que caracterizam o modo de 
funcionamento das criptomoedas, ao que acresce o facto de o seu acesso estar 
ao alcance de qualquer um, à distância de um simples click (acesso à internet), 
sem necessidade de um Banco Central como entidade emitente.

Perante o exposto, creio estarmos perante um novo instrumento financeiro 
de cariz, exclusivamente, virtual, que projetado para uma escala global, com-
portará decerto riscos económicos, financeiros e jurídicos significativos, como 
adiante se verá no decurso deste trabalho.

Outro dos aspetos essenciais desta nova realidade virtual, refere-se à maior 
necessidade de regulação deste mercado das moedas virtuais. Se, porventura, 
em finais de 2019, inícios de 2020, não havia qualquer regulação aplicável 
ao sector, em Portugal, desde a publicação em Diário da República da Lei 
58/2020 de 31 de agosto que essa realidade conheceu um novo paradigma, 
sobretudo, em matéria de combate e prevenção do Branqueamento de Capital 
e Financiamento do Terrorismo, assim como no domínio fiscal, com a previ-
são da tributação das mais-valias geradas por criptomoedas no Orçamento de 
Estado para este ano de 2023. Do ponto de vista mais dogmático, o que para 
uns pode ser considerado uma vantagem, para outros, é onde se julga residir 
o problema. Isto é, para aqueles que apreciam o cenário de total desregulação 
consideram ser essa a principal vantagem, a par do anonimato e da pseudono-
mização. Ao passo que para outros constitui um dos maiores problemas que 
afetam as moedas virtuais, apontando como principal vulnerabilidade a ideia de 
estarmos perante um terreno fértil e facilitador de alguma criminalidade, desig-
nadamente para agentes que tenham a intenção de burlar, fugir ao fisco ou de 
obter financiamento a favor de organizações terroristas.

Do ponto de vista jurídico, existem outras vulnerabilidades que serão objeto 
de tratamento neste estudo, nomeadamente no que se refere ao enquadramento 
das moedas virtuais no ordenamento jurídico comunitário e no ordenamento 
jurídico nacional.

Referir ainda que apesar de muitas reservas e reticências por parte de 
muitos países, dos seus governos e dos respetivos Bancos Centrais, a verdade 
é que a criptomoeda é cada vez mais uma realidade aceite à escala global, 



O Direito 155.º (2023), II, 317-340

Moedas Virtuais – Enquadramento jurídico e a necessidade da sua regulação    319

tanto assim é que já existem inúmeros prestadores de serviços, hotéis, restau-
rantes que aceitam as moedas virtuais como meio de pagamento e na Nova 
Zelândia já existem até entidades patronais a pagar os vencimentos dos seus 
trabalhadores através de criptomoeda. No Japão, por exemplo, é considerado 
um meio de pagamento legalmente aceite desde 2017 e, entretanto, já foram 
aprovados, nesse país, vários diplomas legais que visam regular o mercado das 
criptomoedas. 

Por fim, parece-me uma necessidade evidente ter de se regular este sector 
das moedas virtuais que junta em si, dois universos complexos: a tecnologia e 
o sistema financeiro. Porventura, a questão que se colocará é se essa regulação 
deve ser mais ou menos apertada e até que ponto isso poderá interferir com a 
sobrevivência das moedas virtuais.

No que concerne à moeda digital anunciada pela conhecida rede social 
Facebook em 2019 denominada de Libra, hoje Diem, parece congregar na sua 
arquitetura, quer elementos típicos referentes ao funcionamento das cripto-
moedas, quer algumas das características em que a banca tradicional assenta. 
Esta moeda a ser lançada para o mercado das moedas virtuais, poderá ter um 
impacto bastante relevante, pelo que urge caminhar para a sua regulação, em 
defesa dos direitos dos consumidores, para proteção do próprio sistema finan-
ceiro internacional e para evitar a prática de esquemas fraudulentos e de crimes 
encobertos com a introdução de fundos na economia real. Veremos se esta 
análise nos ajudará alimentar essa necessidade de uma maior regulação e de que 
forma. 

Ainda que careça de confirmação, a verdade é que as notícias mais recentes 
lançadas pelos media apontam para a desistência da rede social Facebook deste 
projecto, estando prevista a sua venda a um banco norte-americano de crip-
tomoedas. Admitindo-se que pudesse ser expectável esta desistência, dada à 
forte resistência demonstrada pela FED e pelo BCE, a verdade é que a sua 
arquitectura pode vir a ser aproveitada para a criação de outras moedas virtuas 
com características semelhantes, à imagem do que aconteceu com a prolifera-
ção das stablecoins. Tal como a Libra, as stablecoins pretendem, como se diz na 
gíria comum, o melhor de dois mundos: a sofisticação tecnológica, aliada à 
segurança das transações e a menor volatilidade da sua cotação. Quanto à sua 
arquitectura, tanto a Libra (Diem) como as stablecoins, visam constituir reservas 
que sejam traduzíveis em ativos reais (tais como, o dólar norte-americano, o 
euro, ouro, o petróleo, entre outros). 
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2. Moedas Virtuais

2.1. O dinheiro e a moeda: breve enquadramento histórico

A génese da moeda e do dinheiro estão umbilicalmente ligados com a his-
tória da evolução humana e com a transição do Homem para a sua sedentariza-
ção. A partir do momento em que se dá a descoberta da agricultura, algures no 
período neolítico, cerca do ano de 7.000 a. C., a agricultura passa a ser a base 
da economia, a par de outras atividades já existentes como a pesca e a caça. À 
conta da agricultura, o Homem começou a produzir mais do que o suficiente 
para o seu sustento, abrindo assim portas para uma outra realidade: a das trocas 
comerciais, que inicialmente se realizavam por troca direta, de um bem consi-
derado dispensável, por outro que lhe fizesse falta.

Neste período, o Homem trocava os bens sem necessidade de os quantifi-
car, isto é, na base de cada troca não estava pré-estabelecido qualquer referên-
cia de valor associado ao produto. Primitivamente, as trocas funcionavam em 
função das necessidades de cada um. Até que a dada altura, com a perceção da 
insuficiência/escassez dos bens as trocas diretas1 tornaram-se cada vez mais 
complexas e, no fundo, menos eficazes. Perante este cenário, houve a necessi-
dade de criar aquilo a que se designou de dinheiro mercadoria (commodities), tendo 
como referência uma certa quantidade de bens, por exemplo, de gado, peles de 
animais, cereal e sal2. Passou-se a considerar uma quantidade que fosse conta-
bilizável e à qual todos os bens pudessem ser comparados3. 

O passo subsequente, foi o surgimento da moeda ou dinheiro metálico (suce-
dâneo do dinheiro mercadoria), no séc. VIII a. C. Num contexto comercial favo-
rável, fruto da expansão das trocas comerciais entre os povos, as moedas metá-
licas atingiram um grau de aceitação tal que começaram a ultrapassar os limites 
territoriais onde elas tinham sido originalmente emitidas.

Já em pleno séc. XIX, o ouro passa a ser considerado e utilizado como prin-
cipal referencial do valor do dinheiro, tendo ficado conhecido como padrão‑
-ouro, quando antes era dominado pelo padrão-prata, que teve o seu período 
hegemónico na época dos descobrimentos, nomeadamente com o domínio 
espanhol e holandês. O dinheiro era assim calculado em função de determinado 
peso de ouro. É precisamente neste período histórico, em pleno séc. XIX, que 

1  Mário Coutinho dos Santos, O Dinheiro, Lisboa: Fundação Francisco Manuel dos Santos, 2016.
2  A palavra que hoje conhecemos salário deriva do latim salarium e que significa pagamento com sal.
3  António Vilaça Pacheco, Bitcoin. Saiba o que é a bitcoin e como funciona a Blockchain. Como 
Comprar, Investir, Fazer, Trading. Como criar uma Wallet Segura. Conheça as criptomoedas mais 
importantes e porque vão mudar o mundo…, Carcavelos: Editora Seflf, 2018.
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a moeda ganha a sua maior expressão, enquanto elemento monetário a consi-
derar, graças ao controlo dos bancos centrais sobre a circulação fiduciária4, e é a partir 
desse momento que se generalizam as aberturas de contas bancárias e a utiliza-
ção de cheques como meio de pagamento.

No final da II Guerra Mundial, em 1944, reuniram-se em Bretton Woods, 
representantes de 44 países, tendo resultado dessa cimeira: a criação do Fundo 
Monetário Internacional e a necessidade de estabelecer taxas de câmbio na 
época indexadas ao dólar norte-americano e a um preço de ouro em dólar 
invariável, o que ficou conhecido como a moeda indexada ao chamado padrão 
dólar-ouro. Tal como afirmara John Eatwell o dólar tornou-se a moeda-chave do 
sistema e a maioria das reservas cambiais [passaram] a ser realizada em dólares5.

Perante esta dependência do sistema face ao dólar e perante uma Europa 
em reconstrução, no pós II Guerra Mundial, os Estados Unidos da América 
vêm aqui, neste contexto histórico, uma grande oportunidade para afirmar a 
sua hegemonia económica na cena internacional, e em 1971 decidem, unila-
teralmente, deixar para trás o sistema até então adotado (Sistema Monetário 
de Bretton Woods), passando o dólar a tomar o lugar e o papel do ouro – um 
sistema monetário tendo como ativo de referência o dólar. Em consequência 
dessa decisão, o dólar deixou de ser convertível em ouro.

Reportando-nos para os dias de hoje, o sistema monetário atual está pen-
sado numa lógica conhecida por moeda Fiat (Fiat Currency), o que significa que 
as pessoas estão dispostas a aceitar qualquer moeda desde que seja emitida por 
uma autoridade central e a razão pela qual a aceitam prende-se com um ele-
mento imprescindível no sistema financeiro que é a confiança.

Entretanto, e já no final do séc. XX, em virtude dos progressos tecnológi-
cos alcançados, designadamente na área financeira (com o movimento das Fin‑
tech), fez com que chegássemos a um processo de desmaterialização6 da própria 
moeda, com a criação das denominadas moedas eletrónicas e a proliferação das 
moedas virtuais. Apesar de a expressão de moeda virtual ser massivamente utili-
zada, a verdade é que ela não tem qualquer conteúdo jurídico enquanto moeda, 
nem tão pouco assegura todas as funções essenciais da moeda, nomeadamente 
enquanto moeda de troca, unidade de conta, reserva de valor e meio de paga-
mento; adotando, por vezes, determinadas configurações que lhes permite 

4  Valentín Vasquez de Prada, História Económica Mundial, Volume I, Porto: Livraria Civiliza-
ção Editora, 1908.
5  John Eatwell, The New Palgravem a dictionary of economics, vol. 2, New York: The Stock-
ton Press, 1987.
6  Augustin Madrid Parra, “Dinero Eletrónico: reflexiones sobre su classificación jurídica”, in 
Revista de Derecho Bancario e Bursátil, n.º 116, año XXVIII, octubre-diciembre de 2009.
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outras faculdades, outros direitos, que extravasam as finalidades e as funções da 
moeda fiduciária, como aliás se verá no capítulo 2.3 deste estudo, quanto ao seu 
enquadramento jurídico comunitário e nacional.

2.2. � Moeda Eletrónica, Moeda Virtual e Eurobonds: diferenças entre conceitos 
e tipologias

Na sequência do disposto no artigo 2.º, al. ff), do Decreto-Lei n.º 91/2018, 
de 12 de novembro, que aprovou o novo Regime Jurídico dos Serviços de 
Pagamento e da Moeda Eletrónica, transpondo para a ordem jurídica nacional 
a Diretiva (UE) 2015/2366 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de 
novembro de 2015, considera-se por moeda eletrónica o valor monetário armaze‑
nado eletronicamente, inclusive de forma magnética, representado por um crédito sobre o 
emitente e emitido após receção de notas de banco, moedas e moeda escritural, para efetuar 
operações de pagamento na aceção da alínea ii) e que seja aceite por pessoa singular ou 
coletiva diferente do emitente de moeda eletrónica.

O exemplo mais conhecido de moeda eletrónica, de acordo com o con-
ceito estabelecido pelo legislador, é o cartão pré-pago, em que o titular ante-
cipa o montante (em moeda escritural) e as entidades emitentes (instituições de 
moeda eletrónica) disponibilizam esse mesmo valor, que pode ser utilizado pelo 
titular para pagamento de operações7.

Por contraposição, a moeda virtual é vista segundo o entendimento do 
Banco Central Europeu, como um tipo de moeda digital não regulamentada, que é 
emitida e geralmente controlada por quem a desenvolve e usada e aceite entre os membros 
de uma comunidade virtual específica8.

Ao contrário do que acontece com a moeda escritural e a moeda eletrónica, 
esta nova forma de moeda carateriza-se pelo aspeto de a sua emissão e comer-
cialização não ser regulada, nem ter estado, ab initio, sobre a alçada da supervisão 
dos Bancos Centrais. Funcionava até à pouco tempo, numa espécie de vazio 
legal e regulatório, em paralelo e à margem do sistema atual fortemente regu-
lado e supervisionado. Os seus fundadores sempre desejaram que assim fosse, 
que se mantivesse sempre numa zona free cryptocurrency regulations e numa zona 
tax-free cryptocurrency regulations.

7  Banco de Portugal, Moeda Eletrónica – O que é, disponível em https://clientebancario.bportugal.
pt/pt-pt/moeda-eletronica-o-que-e, consultado a 02.04.2023 
8  Banco Central Europeu, Virtual Currency Schemes, a further analysis, 2015, disponível na nota de 
rodapé 57, na página 25 do reporte publicado no sítio https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/
virtualcurrencyschemesen.pdf, consultado em 02.04.2023.

https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/moeda-eletronica-o-que-e
https://clientebancario.bportugal.pt/pt-pt/moeda-eletronica-o-que-e
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/virtualcurrencyschemesen.pdf
https://www.ecb.europa.eu/pub/pdf/other/virtualcurrencyschemesen.pdf
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Atendendo à menor regulamentação sobre as operações efetuadas com 
moedas virtuais, fica-se com a ideia de se tratar de uma atividade à margem da 
lei, mas não é esse o caso, nem tão pouco o Banco de Portugal assim o entende. 
Apesar de não ser considerada uma atividade ilegal, o que é facto é que até à 
pouco tempo não estava sujeito a qualquer tipo de supervisão (em matéria de 
Branqueamento de Capital e Financiamento do Terrorismo). Com a entrada 
em vigor da Lei 58/2020 de 31 de Agosto, foi transposta para o ordenamento 
jurídico nacional a Diretiva 2018/843, que manda alargar o âmbito de aplicação 
da Diretiva 2015/849, referente à prevenção da utilização do sistema financeiro 
para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, 
sendo o Banco de Portugal, desde 1 de setembro de 2020, a autoridade com-
petente quer no registo, quer na verificação do cumprimento das disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, por parte das entidades que exerçam ativida-
des com ativos virtuais, dando como exemplo: i) serviços de troca entre ativos 
virtuais e moedas fiduciárias ou entre um ou mais ativos virtuais; ii) serviços 
de transferência de ativos virtuais; e iii) serviços de guarda ou guarda e admi-
nistração de ativos virtuais ou de instrumentos que permitam controlar, deter, 
armazenar ou transferir esses ativos, incluindo chaves criptográficas privadas.

Quanto à tipologia de moedas virtuais, o GAFI (Grupo de Ação Financeira 
Internacional) entende que se podem dividir em dois modelos: i) a moeda virtual 
centralizada, que à cabeça apresenta um entidade administrativa, ou seja, por 
um terceiro administrador que controla o sistema, como é o exemplo da E-gold 
e da WebMoney; ii) e a moeda virtual descentralizada, mais conhecida por crip-
tomoeda, que se traduz num código aberto, assente em conceitos matemáticos 
e que não tem na sua estrutura qualquer autoridade administrativa, nem qual-
quer monitorização centralizada, como é o exemplo da Bitcoin e da LiteCoin.

Uma das características mais relevantes das moedas virtuais prende-se com 
o facto de prescindir da utilização de uma entidade intermédia, uma instituição 
financeira, entre quem paga e quem recebe, numa lógica puramente peer-to‑
-peer, parecendo de certa forma um regresso ao passado ao período das trocas 
comerciais diretas do neolítico.

No que se refere às criptomoedas existentes atualmente, a mais conhecida 
ainda é a Bitcoin, mas para além dessa temos outras, igualmente, conhecidas, 
como é o caso da LiteCoin, EOS, Ethereum, Cardano e Ripple. 

Ainda sobre o contexto atual, importa ter em consideração que todos os 
dias são lançadas novas moedas a um ritmo cada vez maior e essa emissão é feita 
através das chamadas ICO (Inicial Coin Offering)9 que no ecossistema das moedas 

9  Traduzido à letra quer dizer Oferta Inicial de Criptomoedas.
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virtuais se resume à atividade de lançamento de novas moedas no mercado das 
criptomoedas o que, por outras palavras, corresponde à obtenção de financia-
mento através da emissão de criptomoedas.

Na linha de pensamento com os alertas que têm vindo a ser emitidos pelo 
Banco Central Europeu e pela Autoridade Bancária Europeia desde 2013, tam-
bém o Banco de Portugal alerta para o facto de as moedas virtuais, não terem 
qualquer curso legal em Portugal, apresentando como principais vulnerabili-
dades os seguintes aspetos: i) inexistência de qualquer proteção legal sobre os 
consumidores; ii) a probabilidade de afetar o equilíbrio do sistema financeiro, 
com impacto para a sua regulação, supervisão e segurança do mercado; iii) no 
caso de desvalorização, não existe um fundo que cubra as eventuais perdas dos 
seus utilizadores, que terão de suportar todo o risco associado às operações; iv) 
vulnerabilidade dos detentores de moeda virtual estarem a contribuir para a 
prática de atos ilícitos de burla, cibercriminalidade, branqueamento de capitais, 
financiamento do terrorismo, fraude e evasão fiscal.

Apesar das críticas que lhe são dirigidas pelos Bancos Centrais, a verdade 
é que a tecnologia utilizada está alterar de forma substantiva o nosso dia-a-
-dia na forma como fazemos os pagamentos. O surgimento da distributed ledger 
technology (DLT), do qual a blockchain faz parte integrante, parece ter tido um 
papel chamativo para a criação, pelo Banco Central Europeu, do projeto de 
emissão das Eurobonds, vulgarmente conhecido por euro digital, que pretende 
utilizar aquela tecnologia para a realização de transações pelos cidadãos e pelas 
empresas, com maior fiabilidade, maior proteção legal, menos custos e maior 
disrupção.

 A emissão de moedas digitais pelos Banco Centrais é uma hipótese que 
está a ser equacionada um pouco por todo o mundo, mas no nosso caso, ainda 
se encontra em discussão pelo Banco Central Europeu e pelos demais Bancos 
Centrais da Zona Euro, nomeadamente pelo Banco de Portugal. 

2.3. Moeda Virtual: Enquadramento jurídico

No que concerne ao enquadramento jurídico atual, importa ter em consi-
deração que as moedas virtuais distribuídas/comercializadas nas ICO’s podem 
revestir diversas funcionalidades e finalidades, mediante o tipo e o leque de 
regras definidas pelo protocolo Blockchain10 que subjaz a cada uma das moedas. 

10  É a tecnologia em que assenta o funcionamento das criptomoedas que, sucintamente, regista ele-
mentos de informação agrupados em bloco de armazenamento digital numa corrente expansível tor-
nando este sistema quase incorruptível por ser necessário decompor toda a corrente de blocos para 
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Nessa medida, é possível dividi-las em quatro categorias, de acordo e em fun-
ção dos seus objetivos e das suas finalidades: Utility tokens11, Currency Tokens12, 
Investment Tokens13 e Hybrid Tokens14.

A maior parte das moedas virtuais existentes enquadram-se na tipologia 
das Hybrid Tokens, o que dificulta, e muito, o trabalho dos juristas quando 
procuram perceber qual a qualificação jurídica aplicável, atentas as múltiplas 
finalidades que cada uma das criptomoedas pode ter.

Assim e considerando todas as suas finalidades, o fenómeno das criptomoe-
das não pode, nem deve ser visto, exclusivamente, sobre a perspetiva jurídica de 
uma nova expressão de moeda, uma vez que pelas suas finalidades elas poderão 
incluir uma série de direitos e obrigações aos seus detentores, algumas delas 
típicas de um contrato de compra e venda de bens, outras de um contrato de 
prestação de serviços ou outros que pelo seu formato poderão ser qualificados 
como verdadeiros contratos atípicos.

Já no que se refere ao seu sentido jurídico, enquanto moeda, temos à luz do 
ordenamento jurídico da União Europeia vigente o artigo 128.º do Tratado de 
Funcionamento da União Europeia que nos diz que [o] Banco Central Europeu 
tem o direito exclusivo de autorizar a emissão de notas de banco em euros na União. 
O Banco Central Europeu e os bancos centrais nacionais podem emitir essas notas. As 
notas de banco emitidas pelo Banco Central Europeu e pelos Banco centrais nacionais são 
únicas com curso legal na União. Neste enquadramento, e na sequência da adver-
tência feita pela EBA (Autoridade Bancária Europeia), para que as moedas virtuais 

a alterar os registos criados. Confere aos seus utilizadores/investidores uma sensação de confiança e 
assegura o seu anonimato. 
11  É um tipo de criptomoeda que concede um direito a um produto desenvolvido pelo emitente das 
criptomoeda, como por exemplo: o direito de aceder à plataforma eletrónica ou o direito de partici-
par numa comunidade pertencente à emitente – como é o caso da Ethereum, os titulares dessa crip-
tomoeda têm o direito de aceder a uma plataforma de criação Smart Contracts, permitindo a criação 
de novas moedas (tokens) que correm dentro da sua própria criptomoeda.
12  A finalidade deste tipo de criptomoedas pode ser dividida nas quatro típicas funções que se atribuem 
à moeda: meio de troca, unidade de conta, reserva de valor e meio de pagamento. Cfr. Francisco 
Mendes Correia, Moeda Bancária e Cumprimento. O cumprimento das Obrigações Pecuniárias através de 
Serviços de Pagamento, Almedina, Coimbra, 2017, p.42. 
13  O objetivo é a sua transação para obtenção de rendimentos, como por exemplo: atribuição do 
direito aos lucros de uma sociedade, geralmente, a emitente fá-lo através de Smart Contracts.
14  Como o seu próprio nome indica, engloba em si algumas das finalidades das criptomoedas refe-
ridas anteriormente. É dado como exemplo mais conhecido de Hybrid Tokens o caso da Bitcoin, 
que acumula com a sua função primordial de meio de pagamento, a função de investimento, sendo, 
porventura a que mais se destaca. 
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fossem consideradas moedas em sentido jurídico (moeda legal), seria necessário 
alterar o próprio Tratado15. 

Acresce que as demais autoridades de regulação e supervisão têm consi-
derado não estarmos perante uma moeda, no sentido legal do termo, preci-
samente por entenderem que a mesma não dispõe de uma base legal e de um 
poder liberatório, que obrigue o credor à sua aceitação, como acontece com a 
moeda com curso legal, ou seja, o credor não tem à sua disposição o direito de 
recusar notas e moedas em euros com motivos atinentes ao objeto mediato da obrigação, 
i.e., à qualificação das espécies monetárias como moeda16. O mesmo não acontece 
com as moedas virtuais que quando aceites pelos credores, fazem-no numa base 
estritamente voluntária. 

Sem prejuízo do acima exposto, é importante referir duas situações onde 
é notório a necessidade de uma maior regulação desta matéria, por motivos de 
melhor definição do enquadramento jurídico destes instrumentos e por razões 
de segurança jurídica e a proteção da confiança dos consumidores: 

•	� Em 2015, o Tribunal de Justiça da União Europeia, proferiu um acór-
dão, no caso Skatteverket versus David Hedqvist em que considerou a bit‑
coin como meio de pagamento contratual, em virtude de ter sido reali-
zado por acordo das partes. Porém, isso não quer dizer que as moedas 
virtuais (Currency Tokens) tenham de ser aceites por todos como um 
meio de pagamento legalmente previsto. 

•	� Em 2018, o legislador europeu procedeu à alteração da Diretiva 
2015/849, através da publicação da nova Diretiva 2018/843 tendo 
determinado o alargamento do seu âmbito de aplicação aos prestadores 
cuja atividade consista em serviços de câmbio entre moedas virtuais e moedas fidu‑
ciárias; e aos prestadores de serviços de custódia de carteiras (wallets) – cfr. artigo 
2.º, n.º 1, 3) da supracitada Diretiva. O objetivo desta adição prende-se 
com o combate às transferências de dinheiro para o sistema financeiro 
da União Europeia e para o mercado das moedas virtuais, tendo como 
intervenientes grupos terroristas, que possam, eventualmente, beneficiar 
de um grau de anonimato para obtenção de financiamento e a realização 
de operações com uma origem ilícita, revestida com uma capa de con-
formidade com a lei.

15  EBA, Opinion on ‘virtual currencies’, Eba/Op/2014/08, de 4 de julho de 2014, pp. 16-20, cfr. 
no sítio http://www.eba.europa.eu/documents/10180/657547/EBA-Op-2014-08+Opinion+on+-
Virtual+Currencies.pdf, consultado a 02.04.2023. 
16  Cfr. Francisco Mendes Correia (2017), op. cit., p. 142. 

http://www.eba.europa.eu/documents/10180/657547/EBA-Op-2014-08+Opinion+on+Virtual+Currencies.pdf
http://www.eba.europa.eu/documents/10180/657547/EBA-Op-2014-08+Opinion+on+Virtual+Currencies.pdf
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Por contraposição, existem já alguns exemplos de países onde a cripto-
moeda foi considerada e qualificada como meio de pagamento legalmente 
aceite. O caso mais paradigmático é o exemplo do Japão que legalizou os paga-
mentos feitos através de criptomoeda, numa coexistência relativamente pacífica 
com o Yen. Também a Venezuela, a Coreia do Sul, Singapura integraram esta 
realidade monetária virtual no seu ordenamento jurídico e existem já avanços 
significativos no sentido da regulação do sector. 

Em relação à posição dos Estados Unidos da América, até ao momento, 
tem caminhado para o sentido de regular as ICO’s recorrendo para o enten-
dimento de que se aplicam às moedas virtuais as normas referentes aos valores 
mobiliários, na sequência do trabalho de investigação desenvolvido pela SEC 
(Securities Exchange Commission).

Na Europa, como referido, não existem tomadas de posições firmes pelas 
autoridades, o que existe em Portugal são alertas do Banco de Portugal, da 
CMVM, da ESMA (European Securities and Markets Authority) para que os con-
sumidores evitem a aquisição destes ativos especulativos, nas palavras do antigo 
Governador do Banco de Portugal, Carlos Costa17 – entendendo não se tratar 
de uma reserva de valor, muito menos, de uma moeda. 

Esta passividade por parte das autoridades nacionais e europeias não contri-
bui para uma análise mais assertiva deste fenómeno à luz do nosso ordenamento 
jurídico.

Por fim, no que diz respeito ao nosso ordenamento jurídico, não existe 
também um conceito de moeda em sentido jurídico propriamente dito, o que 
temos resulta do nosso Código Civil nos artigos 550.º e seguintes, em que 
parece cingir-se às obrigações pecuniárias cujo cumprimento se faça através de 
moeda que tenha curso legal no País à data em que for efetuado e pelo seu valor nominal.

3.  �Regulação recente em matéria de Branqueamento de Capitais e 
Financiamento do Terrorismo

O Banco de Portugal e as demais autoridades de supervisão europeias têm-
-se pronunciado, com alguma regularidade, sobre o assunto e em todas as inter-
venções apresentaram sempre as suas reservas em relação à adesão de Portugal, 
e dos restantes países da União Europeia, às tentações das moedas virtuais e o 
que elas podem acarretar para o equilíbrio do sistema financeiro. São apontadas 
como principais fragilidades, a inexistência de proteção legal dos investidores, 

17  Apud Bruno Faria Lopes, Como ganhar com a Criptomoeda, in Revista Sábado, 30 de maio de 2018.
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falta de transparência, a sua volatilidade, total desproteção no caso de perda 
parcial ou total de valor e o facto de poder ser um campo fértil para a prática de 
certo tipo legal de crimes como supra referido.

É inegável a rápida evolução que o sistema financeiro tem tido nos últi-
mos anos e as profundas alterações que essa evolução tem trazido para o nosso 
quotidiano, sobretudo no campo tecnológico. Em simultâneo, é de notar o 
crescimento cada vez mais expressivo do mercado das criptomoedas, que em 
virtude da sua desregulação e das suas características, como sejam o anonimato, 
a pseudonimização, a lógica peer-to-peer, as transações em tempo real, tornam 
este fenómeno um instrumento, verdadeiramente, disruptivo e atrativo para os 
investidores, porém, pouco transparente e facilitador para a prática de alguma 
criminalidade. 

Os seus utilizadores que pretendam aproveitar-se da atual passividade e pra-
ticar algum dos crimes acima elencados conseguem-no fazer evitando o con-
trolo e o escrutínio dos Estados, das suas autoridades judiciais e das entidades de 
regulação e de supervisão.

Nesse sentido, também o GAFI (que é a entidade responsável a nível inter-
nacional pela definição dos critérios e de estratégias de combate, entre os Esta-
dos, contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo), 
considera as criptomoedas particularmente vulneráveis aos riscos relacionados 
com o seu anonimato, ou quando identificados, se se tratarem de pseudónimos. 

No que se refere ao tipo objetivo do crime de branqueamento, o GAFI 
descreve a sua prática em três momentos cruciais: a primeira fase corresponde à 
da colocação do capital no sistema financeira, por exemplo, através de depósito 
em instituições financeiras ou investimentos atividades lucrativas; a segunda 
fase, dá-se com a denominada transformação ou circulação, que tradicional-
mente consiste na repetição de operações de montantes inferiores com vista a 
dar uma aparência de legalidade; a terceira, e última fase, é consumada através 
da sua integração nos circuitos económicos legítimos, a título exemplificativo, 
a compra de imóveis ou metais preciosos, entre outro tipo de bens.

Trata-se, portanto, de um tipo de crime de conexão que carece da prática 
prévia de outros tipos de crime, autónomos e separados deste, para ser qualifi-
cado como tal, ou seja, só se verifica mediante a existência de um certo tipo de 
crimes precedentes. No nosso ordenamento jurídico, o nosso legislador esta-
beleceu um leque de crimes (catálogo legal) cuja verificação poderá, de facto, 
desaguar na prática do crime de branqueamento18, se, porventura, o agente 

18  Sobre o concurso real de crimes não pode ser ignorado, no que se reporta à questão relativa à punibilidade do 
crime de branqueamento a existência de um concurso real ou efectivo com as infracções típicas e ilícitas subjacentes 
que, é incontroverso, que tal concurso real existe, face à real distinção entre os bens jurídicos protegidos. No caso 
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com a sua conduta ocultar ou dissimular a origem ilícita dos fundos – cfr. artigo 
368.º A, n.º 1, do Código Penal. 

No caso das criptomoedas, o momento mais crítico parece apontar para o 
momento da conversão da moeda virtual para a moeda legal, não sendo, tam-
bém, de descurar os casos de conversão de moedas virtuais para outras moe-
das virtuais, nomeadamente à maior exposição e valorização de certas moedas 
virtuais. 

Ainda no âmbito do financiamento do terrorismo, o Departamento Temático 
dos Direitos dos Cidadãos e dos Assuntos Constitucionais19, do Parlamento Euro-
peu, considera que as organizações terroristas recorrem a este meio alternativo 
de financiamento para: i) levantamento de fundos ou aquisição de bens ilícitos 
na Dark Web; ii) pedidos de doações em campanhas de financiamento coletivo 
(crowdfunding), promovidas através de redes sociais e/ou de plataformas de men-
sagens encriptadas; e iii) transmissão de fundos entre os diversos membros que 
compõem as redes terroristas.

A este propósito têm sido detetados vários casos de crimes de branquea-
mento de capitais e financiamento do terrorismo, pelas autoridades internacio-
nais, que envolvem a utilização ilegal de moedas virtuais. Nos Estados Unidos 
da América, por exemplo, uma série de transações relacionadas com Darknet 
markets, servia como processador de pagamento para uma rede de prostituição 
e câmbios ilegais de Bitcoin. Na Letónia, um cidadão transferiu fundos para 
a compra de moeda virtual para uma empresa envolvida no mercado dessa 
moeda, sediada noutro país. Em Portugal, já existem registos de alegados esque-
mas fraudulentos com criptomoedas, em que os investidores eram convidados 
adquirir criptomoedas, mediante um pagamento em euros, tendo como con-
trapartida prometida pelos alegados burlões, valorizações galopantes por um 
período de tempo bastante reduzido, tudo no mercado de trocas comerciais de 
criptomoedas. 

Perante estes casos, não restam dúvidas para a necessidade, cada vez mais 
urgente e inevitável da regulação deste fenómeno virtual, desmaterializado e 
disruptivo. Por essa ordem de ideias, países como a Coreia do Sul, Singapura, 
Japão já se encontram na vanguarda de uma regulação do sector das criptomoe-

do crime de burla tributária, como crime fiscal, o bem jurídico protegido consiste na salvaguarda da confiança da 
Administração Fiscal sobre a capacidade contributiva dos contribuintes – Cfr. Acórdão do Tribunal da Rela-
ção do Porto, de 21 de Março de 2013.
19  Policy Department For Citizens Rights and Constitutional Affairs (2018), Virtual 
Currencies and terrorist financing: assessing the risks and evaluating responses, Couter-Terrorism, 
OE 604.970, May 2018, consultado no sítio https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/
STUD/2018/604970/IPOL_STU(2018)604970_EN.pdf, consultado em 02.04.2023.

https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2018/604970/IPOL_STU(2018)604970_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2018/604970/IPOL_STU(2018)604970_EN.pdf
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das. Ao passo que a União Europeia, começa acordar para esta realidade, com 
a produção de mecanimos legislativos que parecem apontar para o seu gradual 
reconhecimento jurídico, e para um acompanhamento cada vez maior, em 
matéria de BC/FT.

Perante a velocidade dos acontecimentos e do desenvolvimento tecnoló-
gico das moedas, será que o nosso ordenamento jurídico se encontra preparado 
para responder a casos de branqueamento de capitais e de financiamento ao 
terrorismo? Considerando o teor do n.º 2, do artigo 368.º-A do Código Penal 
em que o legislador afirma que quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma 
operação de conversão ou transferência de vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta 
ou indiretamente, com o fim de dissimular a sua origem ilícita, ou de evitar que o autor 
ou participante dessas infrações seja criminalmente perseguido ou submetido a uma reação 
criminal, é punido com pena de prisão de dois a doze anos e da redação do n.º 3: [n]
a mesma pena incorre quem ocultar ou dissimular a verdadeira natureza, origem, loca‑
lização, disposição, movimentação ou titularidade das vantagens, ou os direitos a ela 
relativos; parece-nos per si suficiente, ainda para mais quando se tem em conta 
o leque tão alargado de crimes que integram o tipo objetivo do crime de bran-
queamento previsto no n.º 1, do artigo 368.º-A, do Código Penal.

Não obstante, julgo que o problema não está no preceito normativo do 
crime em análise, mas sim no seu âmbito prático-forense, nomeadamente, no 
domínio da prova e no âmbito de aplicação no espaço da lei penal nacional 
(artigo 5.º do Código Penal), atento o carácter transnacional que este tipo 
de crime pode revestir, englobando na sua execução pontos de conexão com 
diversos ordenamentos jurídicos.

No que concerne ao primeiro problema, as dificuldades residem, desde 
logo, no desconhecimento das autoridades, órgãos de polícia criminal e das 
autoridades de regulação e supervisão, do modus operandi de muitas das moedas 
virtuais em circulação e o facto de a grande maioria se encontrar sem qualquer 
tipo de regulação, não sendo assim aplicável às referidas moedas virtuais qual-
quer diploma legal relacionado com o branqueamento de capitais, enfraque-
cendo à partida qualquer investigação sobre o assunto.

Quanto ao carácter transnacional das moedas virtuais, a Diretiva 2018/843 
não deixou de ser um bom sinal para o reconhecimento do problema e para a 
necessidade da sua regulação, com a ampliação do âmbito aplicativo da Diretiva 
2015/849 aos prestadores cuja atividade consiste no câmbio entre moedas vir-
tuais e fiduciárias e aos prestadores de serviços de custódia de carteiras (wallets). 
Por via dessa diretiva, os prestadores referidos passaram a ser sujeitos ao âmbito 
de aplicação da Lei n.º 83/2017, de 18 de Agosto, e aos deveres preventivos, 
consagrados no n.º 1, do artigo 11.º do referido diploma, a saber: a) dever 
de controlo; b) dever de identificação; c) dever de comunicação; d) dever de 
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abstenção; e) dever de recusa; f) dever de conservação; g) dever de exame; h) 
dever de colaboração; i) dever de não divulgação; e j) dever de formação. 

Acontece que, com a entrada em vigor da Lei 58/2020 de 31 de Agosto, 
no seguimento da transposição para o nosso ordenamento jurídico da Diretiva 
2018/843 (5.ª Diretiva), o legislador nacional decidiu ir mais longe ao alargar 
o âmbito de aplicação para um maior número de entidades obrigadas, englo-
bando, para além, de entidades que tenham como atividade a conversão do 
mercado de moedas virtuais para a moeda fiduciária (crypto-to-fiat exchanges) 
entidades cuja atividade se resume na troca de moedas virtuais, entre si (crypto‑
-to-crypto exchanges).

Acresce ao ecosistema puramente afeto às moedas virtuais, outra extensão 
levada a cabo pelo legislador nacional, que versa sobre as carteiras virtuais, ao 
incluir, entre outros instrumentos, os serviços de guarda de chaves criptográfi-
cas. No entanto, a lei não esclarece se esta guarda visa, apenas, o prestador ou se 
se aplicará ao próprio utilizador. Adicionalmente, insere-se na lista de entidades 
obrigadas aquelas que prestam serviços de transferência de ativos virtuais de um 
endereço ou carteira (wallet) para outro (transferência de ativos virtuais).

Se é verdade que o legislador nacional foi mais longe que a própria regu-
lação europeia, contudo, existem outras entidades que orbitam neste mercado 
que não foram incluídas, tais como as atividades de lançamento das criptomoe-
das (as ICO), nem atividade de mineração que não deixa de ser um terreno 
fértil para a prática de crimes de branqueamento, por via de aquisição indireta 
de moedas virtuais, com possibilidade de conversão para a moeda fiduciária, 
sem qualquer tipo de controlo prévio.

Diga-se ainda que o legislador optou por designar de “ativo virtual” ao 
invés de moeda virtual (como se sucede na 5.ª Diretiva) tendo assim seguido o 
entendimento recente do GAFI, e que não deixa de ter conexão com o que foi 
dito supra, evitando assim uma correlação entre aquele conceito e o de moeda 
fiduciária (cfr. al. ll) do art. 5.º da Lei 58/2020 de 31 de Agosto).

De acordo com aquele diploma legislativo o Banco de Portugal é desde 
01 de setembro de 2020 a autoridade competente para o registo e verifica-
ção do cumprimento das disposições aplicáveis em matéria de BC/FT. Ape-
sar desta competência atribuída ao Banco de Portugal, a Comissão Europeia, 
temendo os potenciais riscos que certas criptomoedas podem vir acarretar para 
a estabilidade financeira propôs, além da uma nova Diretiva (6.ªa Diretiva), um 
Regulamento aplicável aos mercados de criptoactivos (Mica – Markets in Cryp‑
to-Assets Regulation) que, tal como se sucede com o modelo de supervisão ban-
cária (Mecanismo Único de Supervisão – MUS), as entidades mais significativas 
deverão passar a ser supervisionadas pela EBA (European Banking Authority), e 
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as não significativas deverão manter-se sobre a supervisão das autoridades com-
petentes nacionais. 

A título exemplificativo, as entidades obrigadas têm agora de cumprir com 
uma série de prerrogativas, que há bem pouco tempo não era necessário, tais 
como: i) a identificação e o conhecimento de clientes; ii) a conservação do 
suporte documental referente a clientes e operações; iii) o exame e a comu-
nicação de operações suspeitas, com reporte à UIF (Unidade de Informação 
Financeira – integra a orgânica da Polícia Judiciária); e iv) a adoção e aplicação 
de sistemas de controlo interno adequados ao risco de BC/FT intrínseco de 
cada entidade.

Em jeito de conclusão, a procura de um sistema mais eficaz de preven-
ção deste tipo de criminalidade, que abranja um maior número de entidades 
envolvidas neste mercado, só poderá oferecer maior segurança e confiança aos 
consumidores, com ganhos reputacionais inequívocos.

Por fim, dá-se nota que a Lei 58/2020, de 31 de Agosto, tem como único 
escopo a prevenção do BC/FT, não sendo assim extensível a outros domínios 
de natureza prudencial ou comportamental, que seria, igualmente, desejável, a 
começar pelas criptomoedas mais significativas pelos riscos que podem com-
portar para o sistema financeiro global.

4. � O caso especial da ‘Libra’ – Um híbrido ou um caso de Shadow 
Banking20

Como mencionado, anteriormente, a Libra consistia numa moeda virtual 
que a famosa rede social Facebook pretendia desenvolver e lançar em. colabo-
ração com um conjunto de empresas (algumas delas bastante relevantes no 
domínio financeiro, como era o caso da Visa, da Uber, da Paypal e da Mastercard, 
entre outras), e parecia poder ameaçar a hegemonia de outras criptomoedas, 
como seria o caso da Bitcoin e da Ethereum, entre outras. No entanto, uma vez 
lançada, essa ameaça poderia ser extensível a todo o sistema financeiro mundial, 
considerando a influência que aquela rede social tinha e tem no mundo inteiro 
como, aliás, foi o exemplo disso mesmo o caso mediático do Cambridge Anali‑
tica, nas eleições para a presidência dos Estados Unidos da América. A ideia pas-
sava também, por oferecer serviços financeiros a cerca de 1,7 bilhão de pessoas 
que não usufruiam de uma conta bancária no mundo, e para pequenas empresas 

20  Shadow Banking foi uma matéria objeto de estudo no IV Curso de Pós-Graduação Avançada em 
Direito Bancário, promovido pelo Centro de Investigação de Direito Privado da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa.
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que não conseguiam acesso ao crédito. Dada a sua influência, caso viesse a ser 
lançada, poderíamos estar perante um caso típico de Shadow Banking21 22, que 
certamente contribuiria para a maior proliferação de Fintech’s e a erosão cada 
vez mais crescente da banca tradicional, tal como hoje a conhecemos. Não é 
por acaso, e invocando o nosso ordenamento, que em Portugal vale o princípio 
da exclusividade das instituições de crédito e das sociedades financeiras (artigo 
8.º do RGICSF), por contraposição com a banca não autorizada e o fenómeno 
do Shadow Banking, precisamente pelos riscos que o sector bancário comporta 
para o equilíbrio financeiro nacional e internacional. 

Do que foi possível apurar, o desenho que seria de adotar por esta moeda 
assentaria na tecnologia blockchain, tecnologia essa que alimenta a Bitcoin e um 
conjunto de outras criptomoedas – mas propôs-se a ter um funcionamento, 
substancialmente, diferente. Em vez de uma moeda descentralizada, sem inter-
mediário, supostamente, a Libra seria controlada por um grupo restrito de enti-
dades associadas ao desenvolvimento deste projeto. O consórcio chegou alcan-
çar um total de 27 empresas, uma delas a portuguesa – Farfetch. Para assegurar a 
referida gestão e o governance do projeto foi criada a Libra Association com sede 
em Genebra, na Suíça (com a previsão de reuniões regulares) e seria, em prin-
cípio, a entidade responsável pela gestão dos fundos que constituiria a reserva 
monetária e a entidade responsável pelo seu funcionamento, nomeadamente 
perante os consumidores/investidores. O exemplo desta moeda virtual, que 
mais tarde passou a designar-se de Diem, apresenta vasos comunicantes ou car-
caterísitcas com as stablecoins, como já referido neste estudo. Portanto, parte dos 
riscos que se poderiam identificar aquando do anúncio deste projeto pela rede 
social Facebook, parte deles mantém-se atuais em relação a esta nova categoria 
de moedas virtuais – as stablecoins. Posto isto, se uns tinham ou têm noção dos 
riscos que correm, outros há que não têm qualquer ideia, correndo o risco 
de perder parte ou a totalidade do seu investimento (por falta de informação 
pré-contratual dos riscos legais que correm e por falta de mecanismos legais que 
permitam a responsabilização das entidades emitentes). 

21  De acordo com o Financial Stability Board (FSB) – órgão internacional que monitora o sistema 
financeiro global – Shadow Banking (SB) é definido como um sistema de intermediação de crédito que 
envolve atividades e entidades fora do sistema bancário tradicional, que realizam operações bancárias 
sem estarem sujeitas às mesmas regulações dos bancos comerciais, como um sistema bancário paralelo.
22  Meanwhile, Markus Ferber, a German member of the European Parliament, said Facebook, with 
more than 2 billion users, could become a “shadow bank” and that regulators should be on high 
alert.” – Cfr. https://www.bloomberg.com/news/articles/2019-06-18/france-calls-for-central-bank-
review-of-facebook-cryptocurrency, consultado em 06.04.2023. 

https://www.publico.pt/criptomoedas
https://www.bloomberg.com/news/articles/2019-06-18/france-calls-for-central-bank-review-of-facebook-cryptocurrency
https://www.bloomberg.com/news/articles/2019-06-18/france-calls-for-central-bank-review-of-facebook-cryptocurrency
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De acordo com as informações que foram dadas a conhecer pelos Media 
e pela própria rede Facebook, a Libra beneficiaria das principais vantagens das 
criptomoedas atuais, como a segurança criptográfica das transações, descentrali-
zação (no sentido de não ser controlada por uma única entidade), a privacidade, 
a capacidade e a velocidade das transações. Em simultâneo, tentaria ultrapassar 
outros problemas que foram apontados pelas autoridades de supervisão e de 
regulação como os grandes “senãos” (inerentes à própria estrutura das cripto-
moedas ), a saber:

•	� Não dispor de qualquer valor subjacente, podendo ser criada uma nova crip-
tomoeda, a qualquer instante, sem nada de substantivo que a funda-
mente (valor intrínseco); em resposta, a Libra seria, à partida, constituída 
e garantida por uma reserva de diferentes moedas nacionais (com curso 
legal). Para garantir a menor volatilidade da moeda e conferir alguma 
estabilidade, deveriam ser constituídas reservas em dólares norte-ameri-
canos e em euros, entre outras moedas fiduciárias.

•	� Ausência de uma entidade que conferisse credibilidade à moeda. Sobre 
este aspeto, tudo apontava para que Libra Association fosse a organiza-
ção encarregue pelo governance da Libra. Para efeitos de responsabilidade 
contratual e extracontratual, diria que os consumidores poderiam, even-
tualmente, exercer os seus direitos e endereçar os seus pedidos de recla-
mação junto daquela. Qual seria o papel do ordenamento jurídico suíço 
nesta matéria? Qual seria o estatuto desta organização/associação a nível 
internacional? Poderia constituir filiais ou representações permanentes 
em vários países para efeitos de responsabilidade, por exemplo, mas tudo 
não passou de uma miragem que pode, muito bem, ser aproveitado no 
futuro por novos players. 

Face ao exposto, parece-me que a Libra tinha como intenção reunir na 
sua arquitetura, uma estrutura híbrida entre a expressão virtual e o sector ban-
cário tradicional. Porquanto, pretendia ter no seu desenho, quer as vantagens 
associadas às moedas virtuais – através da desmaterialização, a tecnologia, a 
acessibilidade, a privacidade, quer a confiança e a segurança (estabilidade) que o 
sistema financeiro oferecia e oferece, designadamente com a criação de fundos 
de reserva e o facto de o consumidor ter a possibilidade de saber quem era a 
entidade responsável pela sua emissão (in casu, Libra Association).

A previsão inicial para o seu lançamento seria para o primeiro semestre de 
2020 e teve da parte dos principais bancos centrais uma forte oposição, sobre-
tudo, por parte das autoridades europeias, norte-americanas e chinesas. 
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Foi exemplo disso a posição adotada pelo BCE ao afirmar que dependendo 
[d]o nível de aceitação da libra e da posição do euro no cabaz de reservas, poderá reduzir o 
controlo do BCE sobre o euro, prejudicar o mecanismo de transmissão de política monetá‑
ria ao afetar a posição de liquidez dos bancos da zona euro, e minar o papel internacional 
da moeda única23.

Nessa linha de pensamento, também o Presidente da FED (Reserva Federal 
dos Estados Unidos da América) afirmou que a sua preocupação residia, sobre-
tudo, no âmbito do branquemento de capital e financiamento do terrorismo, à 
proteção do consumidor e relativamente à estabilidade do sistema financeiro24.

Face à resistência revelada pelas autoridades, o consórcio liderado pela rede 
social Facebook (hoje, cotada em bolsa como Meta) acabou por não se concreti-
zar. De acordo com as últimas informações dos media norte-americanos apon-
tam para a venda da tecnologia desenvolvida para o lançamento desta moeda 
virtual, a um banco norte-americano cuja atividade assenta na compra e venda 
destes ativos.

5. Considerações finais

Em resultado do que foi dito neste estudo, julgo que o futuro próximo 
das moedas virtuais se jogará no tabuleiro da regulação, por contraposição 
com o eventual surgimento de novas arquitecturas e de novos players que se 
enquadrem fora dessa mesma malha regulatória. A tendência cada vez maior de 
regular este mercado tem, até ao momento, tido como preocupação cimeira 
a prevenção da prática de crimes relacionados com o BC/FT. Outras há, que 
deveriam ter já previsão legal, no domínio prudencial (previsão de requisitos 
mínimos de fundos próprios, para controlo sistémico dos seus efeitos para o 
sistema financeiro, por exemplo) e no domínio comportamental (deveres de 
informação pré-contratuais, por exemplo). Creio também que a evolução tec-
nológica determinará os próximos passos, contudo, é de sublinhar o contributo 
positivo que a tecnologia da blockchain tem imprimido ao sistema financeiro 
global com a extensão das suas skills para a utilização noutros domínios, dada a 
fiabilidade que esta tecnologia oferece (como é caso em experiências feitas em 
hospitais e na introdução de sistemas de voto eleitoral eletrónico). Apesar de 
poder parecer um paradoxo regular um fenómeno que foi criado numa lógica 

23  Cfr.: https://www.publico.pt/2019/09/02/tecnologia/noticia/bce-pede-europa-nao-ceda-can-
to-sereia-libra-facebook-1885263, consultado em 22.09.2019;
24  Cfr.: https://www.nytimes.com/2019/07/10/technology/fed-chair-facebook-cryptocurrency-
-libra.html, consultado em 22.09.2019.

https://www.publico.pt/2019/09/02/tecnologia/noticia/bce-pede-europa-nao-ceda-canto-sereia-libra-facebook-1885263
https://www.publico.pt/2019/09/02/tecnologia/noticia/bce-pede-europa-nao-ceda-canto-sereia-libra-facebook-1885263
https://www.nytimes.com/2019/07/10/technology/fed-chair-facebook-cryptocurrency-libra.html
https://www.nytimes.com/2019/07/10/technology/fed-chair-facebook-cryptocurrency-libra.html
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de sem regulação, também, não deixa de ser verdade que a sobrevivência destes 
ativos só persistirá, mediante um equilíbrio entre a regulação e o lado disrup-
tivo que este mercado oferece, por contraposição com o sistema financeiro 
convencional. Quando concluí este estudo, referi que “ignorar ou desconsi-
derar a sua existência não me parece ser a solução, nem tão pouco o caminho 
desejável, visto que parte da população mundial não tem acesso aos serviços 
bancários mais elementares, poderá ver nesta nova realidade uma oportunidade 
para combater a pobreza e a precariedade em que vivem”.

Por essa razão, e fazendo as últimas considerações sobre a necessidade, ou 
não, da regulação das moedas virtuais, não existe, na minha opinião, margem 
para dúvidas de que era necessário regular esta nova realidade, desde a sua emis-
são, ao funcionamento e à troca/conversão das moedas virtuais entre si e com 
as moedas fiduciárias, precisamente, pelos riscos jurídicos que elas representam. 
Apesar do contributo inegável que a 5.ª Diretiva (2018/843) deu, complemen-
tado com a entrada em vigor da Lei 58/2020 de 31 de agosto, considero que 
é necessário fazer mais para podermos afirmar que usufruímos de um sistema 
eficaz de prevenção de BC/FT, nomeadamente por terem ficado de fora um 
número significativo de entidades que gravitam à volta do mercado de cripto 
e que continuam “livres” dos deveres de controlo e de diligência. Por outro 
lado, na ótica do consumidor é necessário uma maior transparência, deveres de 
informação pré-contratuais aos investidores (sobretudo, aos não profissionais, 
a necessidade de realizar um KYC, testes de aferição de conhecimentos e tes-
tes de adequação), à imagem do que acontece com os deveres de informação 
previstos pela DMIF II, por exemplo. Entendo, por isso, que é fundamental 
haver uma regulação que salvaguarde, na sua essência, os direitos dos consu-
midores e que assegure a prevenção e a deteção de esquemas fraudulentos, por 
quem tenha a intenção de se aproveitar de um vazio legal (ainda que parcial, 
pelas obrigações previstas na 5.ª Diretiva 2018/843 e na Lei 58/2020, de 31 
de agosto) para atribuir aos fundos (ilícitos) uma veste, uma capa, de legali-
dade. Pelo exposto, adquirir moedas virtuais não é ilegal, mas como referido 
neste estudo, em matéria de responsabilidade, comporta riscos elevados para os 
investidores e, em matéria criminal, poderá ser uma forma encapotada de se 
estar a financiar esquemas fraudulentos, organizações criminosas e organizações 
terroristas.

Em relação ao tipo de regulação que deverá ser abraçada pelos legisladores 
(comunitários e nacionais, no nosso caso), a dúvida reside se deverá ser mais 
reduzida ou mais apertada. Qual o modelo de regulação adotar? Uma versão 
minimalista ou mais apertada? Antes de responder a essa questão, é de salientar 
o contributo positivo que o legislador nacional deu ao ter reconhecido, um 
enquadramento jurídico às moedas virtuais diferente da moeda fiduciária.
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Vimos por este estudo que como moeda, só é juridicamente aceite, a que 
tiver um curso legal e que seja emitida por um Banco Central. Enquanto valor 
mobiliário, a CMVM tem estado atenta e não afasta a possibilidade de algu-
mas emissões, pela sua natureza e pelo seu conteúdo, poderem ser qualificados 
como um instrumento financeiro sujeito a regulação e supervisão financeira 
(como sucede com os instrumentos financeiros derivados que tenham como 
ativo subjacente tokens ou direitos sobre as mesmas), com a probabilidade de lhe 
ser aplicável o regime das ofertas públicas. 

Em relação à intensidade da regulação é provável que se for excessiva poderá 
determinar a extinção das moedas virtuais, ou provocar um maior desinteresse 
por este mercado da parte dos consumidores e dos investidores. No entanto, 
entendo que os mecanismos legais criados asseguraram um avanço significativo 
na prevenção e no combate sobre determinados comportamentos desviantes, 
designadamente em matéria de branqueamento de capitais e de financiamento 
do terrorismo. Deve haver, por isso, uma maior transparência na identificação 
dos detentores das moedas, um controlo no momento da sua troca, à ima-
gem do que acontece com as transações das moedas fiduciárias com os deve-
res preventivos (artigo 11.º da Lei 83/2017, de 18 de agosto), bem como no 
momento da sua conversão. O mesmo se dirá pela necessidade de inclusão das 
ICO, dos minners ou prestadores de serviços de mineração e as DAO's (Des‑
centralized Autonomous Organization)25, que em qualquer dos cenários podem 
representar uma forma indireta de aquisição destes ativos, que mais tarde pode-
rão ser convertidas na moeda fiduciária, entrando assim no sistema financeiro, 
sem qualquer tipo de rastreio ou controlo prévio. Assim, se conclui que, por 
um lado, regular de forma desenfreada o mercado das moedas digitais (como 
acontece com o sistema financeiro atual) poderá ser um erro, por outro, deverá 
ser assegurada, pelo menos, uma regulação mínima que per si seja suficiente e 
eficaz para prevenir comportamentos ilícitos, em matéria de branqueamento 
de capitais e de financiamento ao terrorismo. Sabendo de antemão da dificul-
dade que este equilíbrio pode implicar, pelos múltiplos desafios que este tema 
levanta para a sociedade atual, não deve ser admíssivel que se deixem brechas 
ou falhas na legislação que viabilizem a prática de ilícitos criminais.

25  De forma resumida, trata-se de uma figura inovadora que funciona à imagem de uma empresa, cujas 
decisões são tomadas mediante a utilização de programas informáticos (normalmente, por recurso à 
tecnologia da blockchain), dando aos seus utilizadores os direitos idênticos ao dos titulares de ações. No 
entanto, esta figura mantém-se à margem da lei, com a desproteção dos consumidores/investidores 
de eventuais erros informáticos, ou até mesmo de decisões prejudiciais que possam ser tomadas por 
quem tem mais criptoativos/tokens.
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Adicionalmente, partilho também de algumas das reservas do Banco de 
Portugal e, tendo como pano de fundo, a defesa dos consumidores, seria impor-
tante que as entidades emitentes estivessem obrigadas a uma série de deveres de 
informação, de natureza pré-contratual, precisamente para que os consumido-
res tenham a noção dos riscos que correm e quais os seus direitos no domínio 
da responsabilidade contratual e extracontratual, isto nos casos em que se sabe 
qual a entidade emitente.

Em relação à extinta ou, hipoteticamente, renovada moeda da rede social 
Facebook, a Libra (hoje, Diem), dar nota que a sua arquitetura pretendia, tanto as 
vantagens das moedas virtuais como algumas das virtudes do sistema financeiro 
atual (como a sua robustez e fiabilidade), à imagem do que acontece com as 
stablecoins. A sua dimensão e a escala global que o Facebook representava e ainda 
representa, poderia servir de alavanca para uma moeda virtual forte, com uma 
adesão e um impacto bastante significativo no equilíbrio do sistema financeiro, 
sobretudo se pensarmos na transferência de ativos que esse cenário poderia 
implicar da moeda fiduciária (euro e dólar norte-americano), do circuito eco-
nómico atual, para o fundo de reserva da Libra que, alegadamente, serviria para 
sustentar o seu equilíbrio, reputação, e que lhe conferiria a tão desejada estabi-
lidade de valor. 

Há, aliás quem defenda que se poderia tratar de um caso típico de Shadow 
Banking e, tendo presente o seu significado, tudo indica que para um player 
(ou para um conjunto de players) fora do sistema bancário tradicional (sem 
autorização para o exercício da atividade bancária por uma autoridade central 
– princípio da exclusividade das instituições de crédito e das sociedades finan-
ceiras previsto no art. 8.º do RGICSF) que realizasse operações tipicamente 
bancárias, sem estar sujeito às mesmas regras e deveres que os bancos comerciais 
estão funcionaria como uma espécie de sistema bancário sombra/paralelo ao 
convencional.

Por fim, e em jeito de conclusão deste estudo, os próximos anos serão 
determinantes para o futuro das moedas virtuais. No entanto, é importante 
notar que as crises económicas, ou determinadas vicissitudes, podem propiciar 
a fuga dos consumidores e de investidores para o mundo das moedas virtuais. 
Num cenário de guerra como aquele em que vivemos, com uma crise ener-
gética gravíssima na Europa, uma inflação que tarda em baixar, os sucessivos 
aumentos das taxas de juro de referência, constituem, na minha opinião, con-
dimentos mais do que suficientes para aliciar novos clientes para este mercado. 
A prova disso, tem sido a tendência de valorização da Bitcoin nos ultimos tem-
pos (primeiro trimestre de 2023). Normalmente, as principais moedas virtuais 
gozam de uma maior valorização em períodos de crise económica e financeira, 
no entanto, o reverso da medalha deste el dourado (para alguns), é quando há 
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uma quebra abrupta da sua cotação ou uma situação de gestão danosa que leva 
à sua insolvência (como foi o exemplo da FTX) restando, nesses casos, aos 
consumidores/investidores um moroso processo judicial com contornos ver-
dadeiramente imprevisíveis. Não obstante, também é verdade que quando elas 
surgiram, julgava-se que iriam desaparecer caso o sistema bancário tradicional 
assim não o consentisse. Até ver elas estão aí, e vieram para ficar , não só como 
um meio de pagamento aceite por vontade das partes mas, quiçá, por determi-
nação legal. Na Venezuela, já temos o exemplo da Petro que é a moeda virtual 
com curso legal naquele país e o Japão como o país com maior regulação neste 
sector de crypto-assets. Outra novidade, poderá ser o lançamento das Eurobonds 
(euro digital) assente na nova tecnologia da blockchain, que poderá robustecer o 
sistema monetário e de pagamentos, com maior segurança, proteção legal e 
menos custos para os consumidores. Se assim for, que se dê a devida (ou ainda 
mais) importância aos novos contributos da indústria Regtech e da Suptech26 com 
o efeito da tecnologia na função de regulação e de supervisão do setor finan-
ceiro. Fica a sugestão.
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�Resumo: Pode ou deve o registo de uma ação de execução específica, de contrato-
‑promessa, nos termos do artigo 830.º do C.C, proceder, não obstante a realização 
de uma venda (anterior) realizada pelo promitente‑vendedor, a favor de terceiro 
adquirente, que, por sua vez, não chegou a efetuar o registo da sua aquisição? Tal 
problema jurídico não tem dado azo a soluções unívocas por parte da doutrina e 
da jurisprudência. Assim, propõe o presente artigo uma tentativa de resolução. 
Proceder‑se‑á a uma consideração e apreciação crítica dos pontos mais controver-
tidos, atinentes à matéria em questão. Nomeadamente: quais os efeitos advenientes 
do registo da ação de execução específica; se o mesmo é obrigatório ou não; uma 
breve excursão sobre a conceção de terceiros, para efeitos do registo predial, e a 
influência que a mesma determina sobre as soluções em análise; como conciliar as 
normas de direito substantivo com a realidade e princípios advenientes do sistema 
de registo predial, descurando o verdadeiro impacto destas últimas; e, finalmente, 
algumas reflexões sobre o estado de coisas legislativo e formas de proteção a favor 
do promitente‑adquirente. 
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Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
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1. Contrato‑promessa 

1.1. Caracterização 

O contrato‑promessa, consagrado no artigo 410.º, n.º 1 do C.C, consubs-
tancia uma “convenção pela qual alguém se obriga a celebrar certo contrato”. 
A obrigação emergente do mesmo, tem por objeto uma prestação de facto 
jurídico, que corresponde à realização do contrato prometido.1 É, por isso, o 
contrato preliminar de outro contrato, designado o contrato definitivo. Apesar 
de ter uma eficácia autónoma deste último, segundo o princípio da equipara-
ção, via de regra, encontra‑se sujeito às regras estipuladas para esse contrato.2 

Geralmente, ao contrato‑promessa está associado um efeito mitigador, que 
se traduz numa vinculatividade enfraquecida. Visto que, apesar de obrigar as 
partes, reporta para o futuro os efeitos por si pretendidos, aumentando, con-
sequentemente, o risco de impossibilidade supervivente de cumprimento, por 
exemplo.3 

Não obstante, tal figura apesenta uma enorme relevância prática, sendo 
variadas as razões que justificam a sua atratividade. Permite acautelar, desde 
logo, a composição e regulação dos interesses das partes4 quando, por algum 
motivo, material ou jurídico, a realização do contrato prometido não se afigure 
logo possível. Nomeadamente, por razões burocráticas ou económicas, caso 
uma das partes careça ainda de obter determinada documentação ou finan-
ciamento, via crédito bancário como, frequentemente, sucede no comércio 
imobiliário5. Ou ainda, por razões jurídicas, caso o contrato prometido verse 
sobre coisa futura sobre a qual não se pretenda (ainda) negociar, ou coisa cuja 
entrega se encontre indisponível, etc.6

Quanto à eficácia do contrato‑promessa, o mesmo é obrigacional. Signifi-
cando que, tratando‑se de um mero direito de crédito, o seu cumprimento será 
exigível à contraparte, pelo beneficiário da promessa. Mas já não em relação a 
terceiros que, ainda antes de realizado o contrato definitivo, porventura, adqui-
ram direitos incompatíveis.7 Pois bem, uma forma de prevenir tal eventualidade 

1  Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações: Introdução Conceito e Características: Fontes das 
Obrigações, Vol. I, Gestlegal, Coimbra, 1.ª ed., 2022, p. 178.
2  Luís Menezes Leitão, Direito das Obrigações, vol. I, 15. .ª ed., Coimbra, Almedina, 2018, p. 212.
3  António Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil VII, 2.ª reimpressão da 1.ª edição, 2010, p. 303.
4  António Menezes Cordeiro, Tratado, p. 303.
5  Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p. 172.
6  António Menezes Cordeiro, Tratado, p. 304.
7  Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p. 178.
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seria através da celebração de um contrato promessa dotado de eficácia real, nos 
termos do artigo 413.º do C.C, caso o contrato definitivo incida sobre bens 
imóveis ou móveis sujeitos a registo.

1.2. Eficácia real

Como indiciado supra, estando em causa um contrato promessa sobre bem 
imóvel ou móvel sujeito a registo, podem as partes atribuir‑lhe eficácia real. 
Quanto aos requisitos necessários para tal, veja‑se o artigo 413.º do C.C, donde 
consta: 

1)	�A obrigatoriedade de declaração expressa, das partes, no sentido da atri-
buição de eficácia real. Dada a seriedade dos efeitos associados a este 
tipo contratual, não se basta a lei com uma declaração tácita, conforme 
a regra do artigo 217.º do C.C. Torna‑se necessária a exteriorização de 
uma vontade inequívoca, direta e imediata, em atribuir eficácia real à 
promessa. Tal técnica corta pela raiz quaisquer dúvidas ou conflitos, a 
nível interpretativo, que possam surgir:8

2)	�Quanto à forma, a promessa deve constar de escritura pública ou docu-
mento particular com reconhecimento presencial da assinatura do(s) 
promitente(s)‑ consoante a solenidade exigida para a celebração do con-
trato definitivo, artigo 413.º, n.º 2 do C.C e, finalmente 

3)	�A inscrição da promessa no registo, conforme os artigos 2.º, n.º 1, al. f) 
e 95.º, n.º 1, al. d) do CRPredial.9 

Cumprindo‑se as exigências elencadas, a promessa adquire a eficácia pró-
pria dos direitos reais, passando a ser oponível erga omnes. Consequentemente, 
a pretensão do promitente comprador, na celebração do contrato prometido, 
prevalecerá sobre todos os direitos pessoais ou reais referentes à coisa, desde 
que não se encontrem registados, ou se encontrem registados posteriormente, 
ao registo da promessa real.10 Quer isto significar que, passa o seu titular a 
“poder “perseguir” o bem onde quer que este esteja, mesmo que a sua titula-

8  Mário Júlio de Almeida Costa, Direito das obrigações, vol. I, Almedina, 12.ª ed., 2009, pp. 410‑411.
9  Mário Júlio de Almeida Costa, Direito das obrigações, p. 410.
10  Ibidem, p. 412.
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ridade tenha, entretanto, sido transmitida para terceiro ou objeto de oneração, 
voluntária ou forçada.”11

Assim, não obstante a constituição de sinal ou o estabelecimento de pena-
lizações para o incumprimento do contrato ou mesmo convenção contrária à 
execução específica, o recurso a esta última não pode ser, validamente, vedado 
pelas partes.12 

Caso a promessa real não seja levada a registo, ponderado o efeito consoli-
dativo do sistema predial português,13 em teoria, a mesma só não seria oponível 
a terceiros que, “de boa‑fé, adquirissem do mesmo alienante, direito incompa-
tível com a própria promessa e o registassem antes do registo de qualquer ação 
intentada pelo promitente‑adquirente, para fazer valer o seu direito”.14

Quanto à natureza do direito obtido pelo promitente comprador após a 
atribuição de eficácia real, a doutrina diverge. Para um setor, o beneficiário da 
promessa, além de credor, ficaria ainda titular de um direito real de aquisição 
que, registado, seria oponível erga omnes.15 Contrariamente, há quem, todavia, 
entenda que continua a tratar‑se de um direito de crédito, mas sujeito a um 
regime especial de oponibilidade a terceiros, semelhante ao regime da Vormer‑
kung, prevista no BGB.16 

11  Acórdão do STJ, 09.01.2018, proc. n.º 5619/08.9TBMTS‑B.P1 (Fátima Gomes). Quer isto sig-
nificar que, a alienação ou oneração do imóvel, não impede o recurso à execução específica, por 
força do artigo 830.º do C.C.
12  Luís Menezes Leitão, Direito das Obrigações, p. 243.
13  “Entendido estritamente à letra, o preceito [413.º C.C] parece sugerir um caso de registo cons-
titutivo (...) Não é este o sentido que a doutrina dominante atribui ao preceito (...) nomeadamente 
por o registo constitutivo ter caráter marcadamente excecional no sistema de registo. (...) Aplica‑se, 
pois, o regime geral em matéria de registo”, Luís A. Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, 
cit., 6.ª ed., Quid Juris Sociedade Editora, Lisboa, 2010, p. 170.
14  António Menezes Cordeiro, Tratado VII, p. 444.
15  Neste sentido, na doutrina, Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p. 178; “(...) o 
direito derivado da promessa com eficácia real é um direito real de aquisição que recai sobre uma 
coisa, com o fim de aquisição dessa mesma coisa; e é um direito real de aquisição potestativo”, José 
de Oliveira Ascensão, Direito Civil: Reais, cit., Coimbra Editora, 5.ª edição, 2000, p. 567; “A pro-
messa real, embora pressuponha um direito de caráter relativo, o direito à celebração do contrato 
prometido, acaba por extravasar desse direito, na medida em que atribui uma faculdade absoluta de 
aquisição da coisa, que a ela inere, beneficiando de sequela e prevalência que caracteriza os direitos 
reais.”, Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, cit., 9.ª ed., Almedina, 2021, p. 528; António Mene-
zes Cordeiro, Tratado VII, p. 446; Luís A. Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 169.
16  Vormerkung, figura prevista no ordenamento alemão, que admite a anotação prévia no registo de 
certos direitos de crédito sobre imóveis. Evitando, assim, que tais direitos se vejam afetados caso, 
posteriormente, sejam praticados atos de disposição sobre os bens objeto dos mesmos. Neste sen-
tido Mário Júlio de Almeida Costa, Direito das obrigações, p. 129 e 419, M. Henrique Mesquita, 
Obrigações reais e ónus reais, Coimbra, Almedina, 1990, pp. 252 e ss.
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1.3. Figura afim: registo provisório de aquisição

Distinto de um contrato‑promessa obrigacional ou de um contrato‑pro-
messa dotado de eficácia real, são os efeitos provenientes da feitura de um 
registo provisório de aquisição. Nos termos do artigo 47.º do CRPredial, este 
registo provisório de aquisição pode ser realizado com base em declaração do 
proprietário ou titular do direito, ou ainda, segundo o n.º 4 do mesmo pre-
ceito, com base em contrato‑promessa de alienação (meramente obrigacional). 
Tratando‑se de um registo provisório por natureza, tal significa que, para gerar 
a sua conversão é necessária a verificação de um novo facto que ateste a causa 
da provisoriedade, sob pena de não consolidar o facto que lhe serve de obje-
to.17 Ora, no caso do contrato‑promessa, tal conversão seria realizada através 
da apresentação e submissão a registo do documento que titula o facto aquisi-
tivo da propriedade (v.g a escritura de compra e venda, escritura de justificação 
notarial).

Questão bastante mais controversa é relativa aos efeitos decorrentes do 
mesmo. Num dos extremos do espetro, defende o Conselho Técnico da Dire-
ção Geral de Registos e Notariado18, que o registo provisório de aquisição 
consubstancia uma reserva de lugar, com fim cautelar e de pré proteção tabu-
lar.19 O mesmo será dizer que, substantivamente, face a terceiros, os seus efei-
tos seriam, praticamente, idênticos aos efeitos do registo definitivo de con-
trato‑promessa, dotado de eficácia real20. A diferença residiria, somente, na 
diversidade da técnica ou procedimento registal subsequente. 21 Assim, ainda 
que provisoriamente22, tal registo seria suscetível de garantir, a favor do seu 

17  As razões da provisoriedade por natureza prendem‑se com a maneira de ser do facto a inscrever, 
veja‑se, neste caso, o artigo 92.º, n.º 1, al. g) do CRPredial. Luís A. Carvalho Fernandes, Lições 
de Direitos Reais, pp. 110‑111. Mónica Jardim, “De Novo O Registo Provisório de Aquisição de 
Direitos e De Constituição de Hipoteca”, CEJ Ação de Formação “Direito Registal”, 24 de feve-
reiro, 2017, p. 38.
18  Doravante DGRN.
19  Mónica Jardim, Registo Provisório, p. 37.
20  Tal significa que, na pendência do registo provisório, “não pode ser lavrado registo com caráter 
definitivo de facto a ele sujeito (...) O titular do registo provisório de aquisição também tem de ser 
protegido em relação a qualquer penhora ou arresto que venham a ser ordenados (...)”, in Mónica 
Jardim, Registo Provisório, p. 39.
21  O contrato promessa dotado de eficácia real, dada a sua diferente espécie, ao contrário do registo 
provisório de aquisição, tem natureza definitiva, artigo 2.º, n.º 1, al. f). Sem prejuízo de, em determi-
nadas circunstâncias, também poder ser provisoriamente registado por dúvidas, nos termos do artigo 
70.º do CRPredial. Ibidem, p. 40.
22  Na esteira de Mónica Jardim, “porque provisório, tais efeitos estão condicionados à sua conver-
são em definitivo (...) ou noutra perspetiva, essa prevalência (...) resolver‑se‑á se e quando vierem 
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titular, a oponibilidade erga omnes do direito real que este viesse a adquirir, por 
via da realização do contrato definitivo.23 Além disso, aquando da conversão do 
mesmo, ficcionar‑se‑ia a aquisição do direito real, na esfera do titular inscrito, 
na data da feitura da inscrição provisória, inicial. 24

Por conseguinte, não impressiona o Conselho Técnico da DGRN, o argu-
mento de que “a simples declaração do proprietário ou o contrato‑promessa 
sem eficácia real só gera direitos de natureza puramente obrigacional”.25 Dado 
que, em virtude da conjugação do artigo 5.º, n.º 1 e artigo 6.º, ambos do 
CRPredial, é possível extrair que, a inscrição registal de um facto, acrescenta 
à eficácia inter partes inicial do mesmo, uma oponibilidade perante terceiros. 26

Contrariamente, no extremo oposto do espetro, encontra‑se a posição fir-
mada pelo Supremo Tribunal de Justiça27. Apesar de, numa primeira fase, ter 
perfilhado o entendimento supra defendido pelo Conselho Técnico, veio alte-
rar a sua posição, através do acórdão de 25/06/2002.28 Extrapolando a orien-
tação proposta pelo mesmo, infere‑se que: numa situação de conflito entre um 
registo provisório de aquisição e um facto aquisitivo incompatível, ainda que 
posterior, sempre acabaria por ceder a posição do titular do registo provisório, 
com base nas normas de direito substantivo, nomeadamente o artigo 408.º do 
C.C.29

Da nossa parte, julgamos que a boa solução repousa antes numa construção 
intermédia. Não se nos afigura correto ir tão longe quanto o Conselho Técnico 
colocando, praticamente, em pé de igualdade, a nível de efeitos, um registo 
provisório de aquisição e um registo definitivo de contrato‑promessa, dotado 
de eficácia real. Repare‑se, neste último salvaguarda‑se um direito de crédito 
já existente, protege‑se quem já tem um direito à alienação ou constituição de 

a extinguir‑se os efeitos desta inscrição por caducidade ou cancelamento (art 10.º do CRPredial)”, 
in, Registo Provisório, p. 37.
23  Ibidem, p. 37.
24  Veja‑se o artigo 6.º, n.º 3 do CRPredial. Ibidem, p. 37.
25  Ibidem, p. 39.
26  Ibidem, p. 39.
27  Doravante STJ.
28  Acórdão STJ, 25.06.2002, proc. n.º 01A4305 (Alípio Calheiros), donde resulta “sem eficácia real 
do contrato‑promessa de compra e venda de imóveis apenas resultam direitos obrigacionais (...). Daí 
que o simples registo provisório de aquisição com base em contrato‑promessa não possa ter o efeito 
de fazer retroagir a aquisição da propriedade à do registo provisório. Fá‑lo se o direito substantivo 
o permitir, isto é, se do contrato resultar uma garantia ou direito real, não se dele apenas resultarem 
direitos de natureza obrigacional”.
29  Considerando‑se a posterior alienação ou oneração do imóvel, a favor do titular do registo provi-
sório, nula, por violação do artigo 892.º do C.C, Mónica Jardim, O Registo Provisório, p. 43.
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um direito real.30 Já com o registo provisório de aquisição, passa‑se algo dis-
tinto, não se publicita qualquer pretensão ou direito de crédito existente, mas 
antes um direito real que ainda não existe, na esfera do titular do registo.31 São 
âmbitos e finalidades de proteção distintos, pelo que, substantivamente, devem 
os seus efeitos refletir tal diferença.

Por outro lado, perfilhar a posição do STJ, equivaleria a destituir de sentido 
a feitura deste registo. Conferir‑lhe‑ia uma função de segurança, meramente 
aparente, sem alcance substantivo, iludindo “quem o solicita e por ele paga”, 
dado que, sempre cederia face a um “direito nascido e consumado perante as 
regras de direito civil”.32

Deste modo, torna‑se imperioso referir o contributo aduzido pela Doutora 
Mónica Jardim, que merece a nossa maior concordância. Não só a nossa, como 
a concordância do próprio STJ, que tem vindo a acolher a posição da autora 
em jurisprudência, mais recente.33 Fundamentalmente, segundo a sua constru-
ção, o registo provisório de aquisição, por si só, geraria a ineficácia substantiva 
provisória34 de quaisquer negócios posteriores incompatíveis que assentem em 
título dispositivo proveniente do titular inscrito. Consequentemente, a contra‑
rio, só não seria suscetível de proteger o futuro adquirente face a atos praticados 
por terceiros, contra o titular do registo definitivo (v.g casos de arresto, penhora 
ou apreensão em processo de falência).35 

1.4. Execução específica; colocação do problema jurídico

Com referência ao contrato‑promessa meramente obrigacional, não obs-
tante o mesmo obrigar o promitente à realização, futura, do contrato pro-

30  Acórdão TRL, 08.03.2016, proc. n.º 7046/06.3TBVFX.L1‑1 (Isabel Fonseca).
31  Mónica Jardim, O Registo Provisório, p. 51.
32  Ibidem, p. 44.
33  Nomeadamente, o Acórdão do STJ, 29.11.2016, proc. n.º 7046/06.3TBVFX.L1.S1 (Nuno 
Cameira), “A doutrina exposta tem sido a adotada, sem discrepâncias, por este STJ (...) pois é a que 
de modo mais equilibrado e harmonioso ajusta entre si as normas e princípios de direito registral e 
de direito substantivo, a todas assegurando um raio de ação em conformidade com os fins que lhe 
presidem (...)”; Acórdão do TRL, 08.03.2016, proc. n.º 7046/06.3TBVFX.L1‑1 (Isabel Fonseca).
34  Provisoriedade essa que cessará aquando do registo definitivo tempestivo do contrato prometido. 
Assim, apesar de chegar ao mesmo resultado prático que o Conselho Técnico, concorda com o STJ, 
quando afirma que “o simples registo provisório de aquisição com base em contrato‑promessa não 
tem o efeito de fazer retroagir a aquisição da propriedade à data do registo provisório”, nestes termos, 
Mónica Jardim, Registo Provisório, p. 57.
35  Ibidem, p. 60.
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metido, não se afigura possível forçar, este último, à emissão da declaração 
negocial, a que se vinculou. De forma a acautelar tais casos, veja‑se o precei-
tuado pelo artigo 830.º do C.C. Este assegura, ao promitente fiel, a faculdade 
(potestativa) de alcançar uma sentença (constitutiva) que produza os efeitos do 
contrato‑promessa, frustrado por facto imputável à outra parte”.36 No fundo, 
substitui‑se o tribunal ao devedor inadimplente, realizando a prestação que 
incumbia a este último.37 Dita sentença, possuirá exatamente a mesma eficácia 
do contrato definitivo, ainda que contra a vontade do promitente faltoso, pou-
pando o promitente‑fiel de recorrer, previamente, a uma ação declarativa de 
condenação.38 Daí que, nas palavras de Antunes Varela, a execução específica 
se afigure como “um instrumento judicial maravilhoso de superação da incoer-
cibilidade da vontade negocial do promitente”.39 Ora, “o bem acordado é o 
devido, e é traduzido pelo próprio contrato definitivo, qualquer sucedâneo é 
sempre insatisfatório, seja no plano normativo ou económico social”.40

Porém, o recurso a este instrumento não será sempre possível. A orientação 
dominante, tanto no seio da doutrina como da jurisprudência, defende que, 
um dos seus pressupostos, é a situação de mora, do promitente‑faltoso, e já 
não o incumprimento definitivo do contrato. 41 Ora, imagine‑se o seguinte 
exemplo: A e B celebram um contrato‑promessa, meramente obrigacional, 
de compra e venda de bem imóvel. Todavia, antes da celebração do contrato 
prometido, A vende o imóvel a terceiro, C.

Será possível o recurso à execução específica, neste caso? Parece que não, 
uma vez que, A, ao vender o bem a terceiro, C, colocou‑se numa situação de 
impossibilidade superveniente definitiva de cumprimento do contrato prome-
tido.42 Uma sentença que gerasse os efeitos do contrato prometido, traduzir-

36  Inocêncio Galvão Telles, Contrato‑promessa de compra e venda: prova do contrato e efei-
tos da execução específica em relação a terceiro, Coletânea de jurisprudência, tomo IV, 1984, p .9. 
37  António Menezes Cordeiro, Tratado, p. 404.
38  José Diogo Falcão, Súmula sobre o incumprimento do contrato‑promessa, consultável em: https://
portal.oa.pt, p. 901.
39  João Antunes Varela, Anotação ao acórdão do STJ, de 02 de Novembro de 1989, RLJ, ano 
128.º, p.147
40  Citando, António Menezes Cordeiro, Tratado, p. 404.
41  Neste sentido, João Calvão da Silva, Sinal e Contrato‑Promessa, 13.ª ed., Coimbra, 2010, p. 161; 
Luís Menezes Leitão, Direito das Obrigações, p. 223; Fernando Gravato Morais, Contrato‑Promessa 
em Geral, Contratos‑Promessa em Especial, Almedina, 2009, p.109; António Menezes Cordeiro, Tra‑
tado, p. 421. Já em sentido contrário, veja‑se, Manuel Januário Gomes, Em tema de contrato‑promessa, 
AAFDL, 1990, p. 17.
42  António Menezes Cordeiro, Tratado, p. 421. Neste sentido, veja‑se igualmente o ac. do STJ, 
de 04.03.2008, proc. n.º 08A272 (Fonseca Ramos).

https://portal.oa.pt
https://portal.oa.pt
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‑se‑ia numa venda de bens alheios, proibida e declarada nula pelo artigo 892.º 
do C.C.43

Todavia, atente‑se no seguinte, estando em causa uma compra e venda de 
bem imóvel (entre A e C) a mesma encontra‑se sujeita a registo44. Veja‑se o 
artigo 5.º, n.º 1 do CRPredial “os factos sujeitos a registo só produzem efeitos 
contra terceiros depois da data do respetivo registo”. Ora, deste preceito, e da 
sua conciliação com o n.º 4, resulta uma inoponibilidade, ainda que relativa, 
“que se harmoniza devidamente com o modo de aquisição dos direitos reais 
em Portugal (...).”45

Face ao exposto, formula‑se a seguinte questão: estando em causa bens 
sujeitos a registo, o registo de uma ação de execução específica, nos termos 
do artigo 830.º do C.C, caso esta seja procedente, deverá prevalecer apesar da 
venda anterior, realizada pelo promitente‑vendedor a favor de terceiro adqui-
rente, que, por sua vez, não chegou a efetuar o registo da sua aquisição?

Consideremos o seguinte exemplo: A celebra com B um contrato‑pro-
messa, meramente obrigacional nos termos do artigo 410.º do C.C, segundo o 
qual se obriga à realização do contrato definitivo de compra e venda, do imóvel 
x. Posteriormente, incumprindo a sua obrigação, A dispõe definitivamente do 
imóvel x, a favor de C. Todavia, C, não regista a sua aquisição, como a tal se 
encontrava obrigado. Entretanto, intenta B uma ação de execução específica, 
contra A, promitente faltoso, procedendo, de imediato, à inscrição da mesma. 
Quid iuris? 

Ora, tal problema jurídico, não tem dado azo a soluções unívocas por parte 
da doutrina e da jurisprudência. Desta feita, propõe o presente artigo, com base 
na análise da problemática referida e das principais dificuldades por si suscitadas, 
formular uma tentativa de resolução. Para tal, proceder‑se‑á a uma considera-
ção e apreciação crítica dos pontos mais controvertidos, relativos à matéria em 
questão. Nomeadamente, quais os efeitos advenientes, em geral, do registo da 
ação de execução específica, se o mesmo é obrigatório ou não, e, no fundo, 
como conciliar as normas de direito substantivo com a realidade e princípios 
do foro registal, descurando‑se o verdadeiro impacto destas últimas. Ora, como 
ponto de partida, tomemos a posição tradicional, defendida pelo Supremo Tri-
bunal de Justiça.

43  Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p. 179.
44  Nos termos do artigo 2.º, n.º 1, al. a) do CRPredial.
45  Rui Mascarenhas Ataíde, Os Efeitos Substantivos do Registo Predial, ROA, ano 77‑ vol. I/
II, 2017, p. 563. 
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2. Da procedibilidade da ação de execução específica? 

2.1. Solução vertida no acórdão uniformizador n.º 4/98 do STJ

Dada a disparidade de decisões veio o STJ, com o acórdão de uniformiza-
ção n.º 4/98, responder à questão, consagrando a seguinte orientação: “A exe-
cução específica do contrato‑promessa sem eficácia real, nos termos do artigo 
830.º C.C, não é admitida no caso de impossibilidade de cumprimento por o 
promitente‑vendedor haver transmitido o seu direito real sobre a coisa objeto 
do contrato prometido antes de registada a ação de execução específica, ainda 
que o terceiro adquirente não haja obtido o registo da aquisição antes do registo 
da ação; o registo da ação não confere eficácia real à promessa”.46

Citando o tribunal, não se afigura como possível que possa o “promi-
tente‑vendedor tornar a vender o que já deixou de ser seu (...) vender coisa 
alheia, receber o preço duas vezes, aproveitando‑se da circunstância daquele 
terceiro ainda não haver logrado proceder ao registo da aquisição. Se o promi-
tente‑vendedor procedesse a esta segunda venda cometeria um ilícito civil e, 
eventualmente um ilícito criminal. Ora, não se concebe que o Estado se subs-
titua ao promitente‑vendedor, emitindo a declaração negocial em substituição 
deste (...) que seja o Estado a vender coisa alheia”. Assim, segundo o tribunal, 
a consequência para o promitente‑vendedor passaria apenas pelo instituto da 
responsabilidade civil, mais especificamente a responsabilidade contratual, por 
via do artigo 798.º do C.C; “e sem prejuízo do promitente‑comprador poder 
resolver o contrato, nos termos do artigo 801.º, n.º 2 do C.C, com direito a 
indemnização”.47

Ora, a nosso ver, tal decisão, numa primeira análise, superficial, da questão 
será de fácil compreensão. Contudo, parece‑nos que a mesma se limita a uma 
ponderação meramente fundada no direito substantivo, quando, adiantamos, 

46  Acórdão STJ n.º 4/98, de 5.11.1998, proc. n.º 86931 (Agostinho Sousa Inês). Na doutrina, veja‑se 
M. Leitão, “Neste caso, a sentença judicial não poderia produzir os efeitos de um contrato definitivo 
válido, mas antes os efeitos de uma venda de bens alheios nula (892.º), o que não é admissível. Essa 
solução é aplicável mesmo que o registo da venda somente ocorra após o registo da ação de execução 
específica, uma vez que, até à decisão da ação de execução específica continua a haver apenas um 
direito de crédito, que, não adquire prevalência sobre direitos reais, mesmo que seja registado.”, in, 
Direito das Obrigações, p. 223: Mónica Jardim, “A alienação a terceiro ante litem, ainda que não regis-
tada‑ de acordo com o princípio da consensualidade e, portanto, com o caráter não constitutivo do 
registo‑ gera uma situação de impossibilidade superveniente de cumprimento da obrigação”, Efeitos 
substantivos do Registo Predial‑ Terceiros para Efeitos de Registo, cit., Almedina, 2013, p. 638.
47  Ac. STJ n.º 4/98, de 5.11.1998, proc. n.º 86931 (Agostinho Sousa Inês).
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esse não será, ou não deverá, ser o único nível a considerar. Tal ficará mais claro 
após uma análise da fundamentação prestada na defesa de semelhante posição. 

Em primeiro lugar, em defesa desta posição, pode ser arguida a própria 
validade de constituição da compra e venda, a favor do terceiro, ainda que pos-
terior ao contrato‑promessa. Pois, sendo o contrato‑promessa meramente obri-
gacional, o promitente‑vendedor, continua sendo o dominus, legítimo proprie-
tário, não estando impedido de celebrar contratos sobre o bem. Assim sendo, 
a venda seria válida, desde a sua efetivação, uma vez que o nosso sistema de 
registo não apresenta eficácia constitutiva. 48 Logo, por força do princípio da 
consensualidade e do sistema do título, consagrados no artigo 408.º do C.C, o 
direito real é transmitido maxime com a celebração do contrato, constituindo‑se 
assim, validamente, na esfera do terceiro adquirente49, ainda que não registado.

Outro argumento suscitado nos autos, seria o de que “o direito do pro-
mitente‑comprador tem simples caráter obrigacional e não está sujeito a regis-
to”50, sendo a sua feitura irrelevante. Isto porque, o que se regista, nos termos 
do artigo 3.º CRPredial, são as ações e as decisões, não direitos de crédito que 
não são, eles próprios, objeto de registo. 51 O registo da ação não altera a natu-
reza do direito em causa.52 Aliás, na esteira de Mónica Jardim, o registo da ação 
terá “apenas um efeito ampliador da eficácia da respetiva sentença, tornando‑a 
eficaz, em relação a terceiros que adquiram na pendência do pleito, direitos 
sobre a coisa.” 53

Adotar entendimento diverso equivaleria, de certa forma, à criação, contra 
legem, de uma eficácia erga omnes de meros direitos de crédito. 54 O que seria 
inconcebível uma vez que, nos termos do artigo 413.º C.C, a atribuição deste 
tipo de eficácia (real) apresenta pressupostos específicos que só podem ser atri-
buídos pelas partes e, nunca, individualmente, através de um mero registo pro-
visório. 55 Assim, a questão seria uma de eficácia, regulada pelo direito civil, e 

48  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro do prédio objeto de 
contrato‑promessa e registo da ação de execução específica/anotação ao acórdão de 8 de Maio de 
1991, ROA, ano 52, n.º I, 1992, p. 193.
49  “Opera‑se desde logo, a transmissão da propriedade (...) por mero efeito do contrato, nos termos 
do artigo 408.º, 879.º, al. a) e 1317.º do C.C, e isso independentemente do registo da transmissão, 
uma vez que tal registo não tem natureza constitutiva.”, Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das 
Obrigações, cit., p. 180.
50  Ac. STJ n.º 4/98, de 5.11.1998, proc. n.º 86931 (Agostinho Sousa Inês).
51  Ac. STJ n.º 4/98, de 5.11.1998, proc. n.º 86931 (Agostinho Sousa Inês).
52  Mário Júlio de Almeida Costa, Direito das Obrigações, nota 1, p. 425.
53  Mónica Jardim, Efeitos substantivos, p. 638.
54  Mário Júlio de Almeida Costa, Direito das Obrigações, nota 1, p. 425.
55  Mónica Jardim, Efeitos substantivos, p. 638.
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não pelo direito registal, dado que, até à decisão da ação de execução específica, 
ou seja, na data do registo da ação, tudo o que existe é um direito de crédito, 
eficaz inter partes. 56

O que nos leva ao próximo argumento suscitado pelo tribunal: a inexis-
tência de um conflito entre Direitos Reais, significando o consequente afas-
tamento do âmbito aplicativo do artigo 5.º do CRPredial. Uma vez que, o 
mesmo pressupõe que duas ou mais pessoas já tenham adquirido, ou que exista 
um conflito entre direitos reais ou sujeitos a registo.57 Ora, aquando do registo 
da ação, como já sublinhado, o promitente‑comprador nada adquiriu. 58 Assim, 
um mero direito de crédito, insuscetível de aceder ao registo, cede perante um 
direito real, ainda que não registado. 

Finalmente, no acórdão em questão, foi também afirmada a insuscepti-
bilidade de aplicação do presente artigo 263.º, n.º 3 do CPC pelos motivos 
já aduzidos. No fundo, por se entender que a aplicabilidade deste preceito se 
encontra limitada aos casos de transmissão da coisa, durante a pendência da lide. 
59 Ou seja, por se entender que, com e após o registo da ação, se pretende dar a 
conhecer, a terceiros, que a coisa está a ser objeto de litígio, desincentivando a 
aquisição de direitos sobre a mesma, incompatíveis com aqueles invocados pelo 
autor. Uma vez que, a força de caso julgado se estenderá a eles, também.60 Par-
tindo deste entendimento, naturalmente, o tribunal desconsiderou a sua apli-
cação, uma vez que, no caso concreto, a transmissão da coisa (o imóvel), para 
o terceiro adquirente, se deu antes sequer do registo da ação, deu‑se ante litem.

2.2. Realidade substantiva versus registal

Como já por nós indiciado anteriormente, consideramos que tanto a deci-
são prestada pelo tribunal no acórdão referido, como a fundamentação utili-
zada, padecem de fragilidades. A primeira crítica será a desconsideração que a 
mesma demonstra pela realidade e princípios vigentes no foro registal. Ora, 
o Direito não pode deixar de ser entendido como um sistema, sistema esse, 
vasto e multidisciplinar, que carece de ser coordenado com os seus diferentes 
ramos, só assim se atingindo a compreensão, na plenitude dos seus efeitos.  
A realidade traçada pelos Direitos Reais andará sempre de braço dado com o 

56  Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p. 180.
57  Mónica Jardim, Efeitos substantivos, p. 637.
58  Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p. 180.
59  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro, p. 189.
60  João Antunes Varela, in Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 103.º, pp. 483 e ss.
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Direito Registal, uma vez que ambos se complementam. Logo, uma decisão 
que não aprecie devidamente este último, estará incompleta. Pois, ainda que 
adjetivo, o Direito dos Registos apresenta princípios próprios que, irrefutavel-
mente, implicam efeitos de índole substantiva no ordenamento. Daí o interesse 
do registo predial para o estudo de Direitos Reais. 61 

Adotar uma visão que recuse reconhecer, cada operação do registo, como 
operadora de um facto juridicamente relevante, produtor de efeitos substanti-
vos, não equivaleria, em última instância, a condenar o sistema de registo (ou 
cada inscrição, seguida das competentes descrições) à inutilidade? 62

O registo predial não consubstancia uma mera técnica procedimental, 
levada a cabo por departamentos especializados do Estado. 63 Ainda que, regra 
geral, numa ordem jurídica de título, onde também vigora o princípio da con-
sensualidade, seja o direito substantivo, o direito prevalecente, uma vez que, 
lhe cabe a fixação da titularidade, conteúdo e subsistência das situações jurídicas 
reais, tal regra não tem valor absoluto. 64 A ordem registal não se limita a uma 
função de publicidade, com meras implicações a nível da eficácia dos factos e 
não da sua validade.65 Para além de permitir a disposição, notarial e judicial, do 
direito real, em alguns casos, o registo é suscetível de desempenhar um papel na 
sua constituição,, nomeadamente, no caso do registo constitutivo.66 Ou ainda, 
nos casos onde, a proteção de terceiro, justifica a inversão da prevalência, ante-
riormente referida, entre direito substantivo e registal, tornando o registo, num 
verdadeiro facto aquisitivo de direitos reais, através do fenómeno da aquisição 
tabular. 67 Ora, na medida em que, existe uma confiança geral nas informações 
constantes do registo, ou seja, uma fé pública registal, parte‑se da presunção de 

61  José Alberto Vieira, Direitos Reais, 3.ª ed., Almedina, 2022, p. 267.
62  António Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil XIII Direitos Reais, vol. I, Almedina, 2022, 
p. 812.
63  Ibidem, p. 812.
64  A prevalência da ordem substantiva sobre a ordem registal, pode ser inferida da presunção ilidí-
vel, constante do artigo 7.º do CRPredial, donde resulta a impugnabilidade dos factos constantes do 
registo, quanto à sua existência e validade. Provando‑se que, afinal, não pertence o direito àquele que 
consta como seu titular registal, deve proceder‑se ao cancelamento de tal registo, conforme os artigos 
8.º, n.º 1 e 13.º ambos do CRPredial, José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 267.
65  Luís A. Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 133.
66  O registo é um elemento necessário da constituição de hipoteca. “O artigo 4.º, n.º 2 do CRPredial, 
estabelece na sequência do artigo 687.º do C.C, que, em relação aos factos constitutivos da hipoteca, 
a sua eficácia entre as próprias partes, depende do registo.”, Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, cit., 
p. 291. José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 272.
67  Os quais se encontram previstos nos artigos 5.º, n.º 1, 17.º, n.º 2 e 122.º, do CRPredial e no 
artigo 291.º do C.C.; Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, p. 291. José Alberto Vieira, Direitos 
Reais, p. 275.
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que as conservatórias se encontram, objetivamente, convictas da informação 
que promovem. 68 “A simples existência de toda a orgânica do registo e a ine-
rente necessidade de tutela da confiança de quem com base nele ordena as suas 
relações jurídicas, conduzem (...) a atribuir ao registo, efeitos que estão para 
além do que a função de publicidade imporia.69 

Passemos então a uma análise dos pontos que, na nossa opinião, deveriam 
ter sido considerados ou aplicamos de forma distinta e o porquê.

3. Do registo da ação de execução específica

Ora, como analisado, o Supremo nega a relevância do registo da ação de 
execução específica. Não concordamos que seja assim. 

Na ação de execução específica vai o tribunal substituir‑se ao promiten-
te‑vendedor, na celebração do contrato prometido, conforme o estipulado no 
artigo 830.º, n.º 1 do C.C. Sendo o contrato prometido uma compra e venda 
de bem imóvel, um dos seus efeitos essenciais é, precisamente, a transmissão 
da propriedade, nos termos do artigo 408.º, 879.º, al. a) e 1317.º, al. a) todos 
do C.C. Por conseguinte, ainda que, originalmente, o direito do promitente-
‑comprador consubstancie um mero direito de crédito, procedendo a ação, o 
mesmo deixará de o ser, daí a natureza constitutiva da mesma. 

Veja‑se o artigo 3.º, n.º 1, al. a) do CRPredial, encontram‑se sujeitas a 
registo “as ações que tenham por fim principal ou acessório, o reconhecimento, 
a constituição, a modificação ou a extinção de algum dos direitos no artigo 
anterior70(...)”. O facto desta execução não ter por base uma causa fundada 
num direito real não nos parece invalidar a posição referida, pois “não é a natu-
reza real do direito em que se funda a respetiva causa de pedir‑ que determina 
a sua registabilidade.” 71 Assim, ainda que o CPC se centre no fundamento da 
ação, em ordem a defini‑la como real, o mesmo não sucede com o CRPredial. 
Este último, valoriza o efeito útil e as repercussões advindas da mesma, sendo 
fácil de entender o porquê.72 Bastará pensar na finalidade inerente ao pró-

68  António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 812.
69  Luís A. Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 133.
70  Remeto para o artigo 2.º n.º 1, al. a), donde resulta a obrigatoriedade do registo dos factos que 
determinem “a constituição, o reconhecimento, a aquisição ou a modificação dos direitos de pro-
priedade (...)”.
71  Mónica Jardim, Efeitos substantivos, p. 633; José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, 
Alienação a terceiro, p. 202.
72  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro, p. 202.
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prio sistema de registo, consagrada no artigo 1.º deste código. Destinando‑se o 
registo a “dar publicidade à situação jurídica dos prédios, tendo em vista a segu-
rança do comércio jurídico imobiliário”, não poderá deixar de se atender à rea-
lidade das pretensões deduzidas e aos efeitos substantivos por si acarretados. 73 

Aliás, repare‑se como a finalidade da execução específica será sempre a 
mesma, quer a promessa seja ou não dotada de eficácia real. 74 Quer num caso, 
quer noutro, com a prolação da sentença, opera‑se uma modificação subjetiva 
do direito de propriedade, “ope judici, da esfera jurídica do promitente‑ven-
dedor para a do promitente‑comprador”. 75 Ou ainda, não se aceitando que 
transmissões subjetivas da propriedade possam ser incluídas no termo “modifi-
cação”, poder‑se‑ia recorrer ao termo “constituição”, uma vez que este abrange 
tanto hipóteses de constituição originária como derivada. 76

Quererá tal solução, no sentido da crítica tecida pelo Supremo, significar 
que estaríamos, com este registo, a dotar de eficácia real um contrato destituído 
da mesma? Não cremos. 

Tendo em conta os fins inerentes ao registo, acima mencionados, há que 
fazer a seguinte distinção: aquando do registo de um contrato‑promessa dotado 
de eficácia real77, aquilo que se publicita e se garante, é a oponibilidade e a 
eficácia erga omnes proveniente da natureza real do direito detido pelo promi-
tente‑adquirente. Pelo contrário, com o registo da ação de execução específica, 
tendo por base um contrato‑promessa obrigacional, o que se publicita é algo 
diferente. Não se publicita um direito real, porque este, na nossa opinião, não 
existe ainda78, mas antes, o intuito será publicitar a existência do litígio sobre 
o bem, assegurando “a eficácia da sentença, colocando‑a a salvo de vicissitudes 
relativas ao objeto que conhece” e garantido “a oponibilidade dos seus efeitos 
a qualquer terceiro que adquira posição jurídica que possa contender com o 
resultado da instância”.79 Ora, tal entendimento não altera a natureza obri-

73  Mónica Jardim, Efeitos substantivos, p. 633. No mesmo sentido, António Menezes Cordeiro, 
“No limite do juridicamente possível, todas as ações que tenham implicações reais devem ser regis-
tadas”, Direitos Reais, cit., p. 792.
74  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro, p. 203.
75  Ibidem, p. 203.
76  Ibidem, p. 204; Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p. 180.
77  Artigo 2.º, n.º 1, al. f) do CRPredial.
78  Veja‑se, porém, a posição defendida por Inocêncio Galvão Telles, “(...) a faculdade de exe-
cução coerciva torna‑se um direito real – de aquisição (nas promessas de alienação) – se sobre ela 
recai o manto da tutela registal.”, in Registo da ação judicial (sua relevância processual e substan-
tiva), Anotação ao acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12 de Março de 1991, O Direito, ano 
124.º, 1992, III, p. 509 ss.
79  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro, p. 207.



O Direito 155.º (2023), II, 341-371

356    Ana Beatriz Carreira Carlos Caridade da Silva

gacional do contrato promessa. Para efeitos de decisão e da apreciação reali-
zada em juízo, sempre se terá em conta e consideração a natureza obrigacional 
do mesmo. Não se decidirá como se em causa passássemos a ter um direito 
de natureza real ab initio, com as características e implicações daí advenientes. 
Repare‑se que, nem haveria discussão se a primeira aquisição tivesse sido devi-
damente registada, ainda que posteriormente, à celebração do contrato‑pro-
messa obrigacional.

Assim, não nos restarão dúvidas quanto à registabilidade desta ação. A 
mesma deverá ser inscrita como provisória por natureza, nos termos do artigo 
92.º, n.º 1, al. a) do CRPredial. 80 Transitando a ação em julgado, a decisão 
estará igualmente sujeita a registo, sendo este feito por averbamento à inscrição 
da ação, artigos 3.º, n.º 1, al. c) e 101.º, n.º 2, al. c) do CRPredial.81 O destino 
deste registo provisório ficará dependente da sorte da ação: sendo procedente, 
o registo converte‑se em definitivo, caso contrário, será cancelado, conforme o 
artigo 6.º, n.º 3 ou o artigo 13.º do CRPredial, respetivamente. 82

4. A oponibilidade de factos sujeitos a registo

De forma a obter uma melhor representação visual do problema, pense‑se, 
de forma simplificada, no caso retratado no acórdão n.º 4/98. A, proprietário 
do imóvel x, celebra um contrato‑promessa, meramente obrigacional, com 
B. De seguida, A, realiza um contrato de compra e venda com C, que não 
procede à inscrição registal do imóvel. Posteriormente, B intenta uma ação de 
execução específica, registando‑a, nos termos acima expostos. Analisemos a 
questão por partes. 

Tendo A celebrado um contrato promessa meramente obrigacional, nos 
termos do artigo 410.º do C.C, tal significa que não estava impedido de, pos-
teriormente, celebrar uma compra e venda sobre o mesmo bem, a favor de C. 
Como bem se sabe, obrigações podem ser incumpridas, e, portanto, sendo A 
legítimo proprietário do bem, a compra e venda foi validamente constituída. 
Não obstante, validade nem sempre significa licitude. Assim, apesar de valida-
mente constituída, A, sobre quem impendia uma obrigação de contratar, colo-
cou‑se, voluntariamente, numa situação de impossibilidade de cumprimento, 
a si imputável, sujeitando‑se às consequências daí advenientes, previstas na lei 

80  João Calvão da Silva, Sinal e Contrato‑Promessa, 10.ª ed., Coimbra, 2003, p. 151.
81  Ibidem, p. 151.
82  Mónica Jardim, Efeitos substantivos, p. 633.
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(nomeadamente a responsabilidade civil contratual, prevista no artigo 798.º do 
C.C).83 

Ora, pense‑se, contudo, na situação jurídica trazida pela procedibilidade de 
uma ação de execução específica intentada por B, por sua vez, já devidamente 
registada. Como sublinhado supra, com a procedência desta ação, teremos a 
transmissão subjetiva do direito de propriedade, para a esfera do promitente-
‑comprador. Problema: tendo o contrato de compra e venda, entre A e C, sido 
validamente constituído, dado o princípio da consensualidade e o sistema do 
título consagrado no nosso ordenamento84, C seria, substantivamente, o legí-
timo proprietário, tornando, por conseguinte, a segunda aquisição a favor de B, 
uma aquisição a non domino.

Não se assemelha tal estado de coisas à situação de dupla alienação sucessiva 
consagrada no artigo 5.º do CRPredial? 85 Já lá iremos.

Consagra o n.º 1 deste preceito “os factos sujeitos a registo só produzem 
efeitos contra terceiros depois da data do respetivo registo”. Relevante será 
então considerar qual o momento da oponibilidade dos factos sujeitos a registo, 
nomeadamente da compra e venda, celebrada entre A e C.

“O que haverá que perguntar é em que momento a transmissão feita a 
terceiro se torna oponível ao promitente‑comprador”, consubstanciando a res-
posta a esta questão um ponto chave para a resolução do nosso problema.86 E 
a resposta, diríamos, encontra‑se no próprio artigo 5.º do CRPredial.

E agora a situação complica‑se porque, sendo verdade, como poderá a pre-
tensão aduzida pelo promitente‑comprador, B, na ação de execução específica, 
ver‑se prejudicada por um facto que não lhe é oponível (a aquisição de C, não 
registada)?87

83  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro, p. 197.
84  Artigos 408.º e 879.º, al. a) do C.C.
85  No típico caso de dupla alienação sucessiva, o que sucede é que o disponente tem o registo a seu 
favor, uma vez que, apesar de ter efetuado um primeiro ato de disposição do direito real, tal facto 
aquisitivo não foi levado a registo, tornando a situação registal desconforme à realidade substantiva. 
Todavia, porquanto o disponente continua a figurar no registo como titular inscrito, a legitimação 
registal (art 9.º, n.º 1 do CRPredial) conjugada com a presunção de titularidade do direito (art 7.º 
do CRPredial), permite‑lhe dispor uma segunda vez. É neste quadro factual que intervém o artigo 
5.º do CRPredial, protegendo o terceiro pseudo adquirente, caso este registe em primeiro lugar e 
se cumpram os demais requisitos da aquisição tabular. O terceiro adquire, por força do registo, um 
direito que não havia sido adquirido por via substantiva. Nestes termos, José Alberto Vieira, Direi‑
tos Reais, pp. 279‑280.
86  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro, p. 195.
87  Ibidem, p. 196.
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Encontramo‑nos perante uma situação de conflito. Tomando como ponto 
assente a registabilidade da ação de execução específica, teremos dois factos 
jurídicos, incidindo sobre o mesmo objeto, ambos sujeitos a registo, de proce-
dibilidade incompatível. Assim, recaindo ambos sobre a alçada da obrigatorie-
dade de registo, parece que a sua eficácia passará a reger‑se, já não, segundo o 
direito substantivo, mas sim, com recurso aos princípios do direito registal.88

Mas atenção, tudo isto só será assim se for possível estabelecer um ponto 
prévio: será o promitente‑comprador, B, considerado um terceiro, para efeitos 
do artigo 5.º do CRPredial? Só se respondendo afirmativamente poderá este 
raciocínio prosseguir nos seus eixos. 

4.1. O conceito de terceiro consagrado no n.º 4 do artigo 5.º do CRPredial

Desta feita, haverá que, brevemente, apreciar qual o significado do con-
ceito de “terceiro” no âmbito do CRPredial. O que não se afigura fácil, dada a 
conturbada evolução do mesmo, tanto no seio da doutrina, como da jurispru-
dência.89 Por isso, numa tentativa de simplificar a questão, adiantaremos que, 
coexistem na doutrina portuguesa, duas distintas aceções sobre este conceito: a 
conceção restrita versus a conceção mais ampla de terceiro.

Quanto à conceção restrita, esta costuma estar, originariamente, associada à 
posição defendida por Manuel de Andrade. Referia o Professor que “terceiros 
para efeitos do registo (...) são as pessoas que do mesmo autor ou transmitente 
adquiram direitos incompatíveis (total ou parcialmente) sobre o mesmo pré-
dio”.90 Apesar da presente tese ter sido, inicialmente, acolhida pela jurispru-
dência, com o passar do tempo, não tardou a tornar‑se alvo de críticas, abrin-
do‑se, assim, caminho a uma conceção mais ampla.91 

Tal conceção, fundamentalmente, dita que, terceiros “serão não só aqueles 
que adquirem do mesmo alienante direitos incompatíveis entre si, mas também 
aqueles cujos direitos, adquiridos ao abrigo da lei, tenham esse alienante como 
sujeito passivo, ainda que ele não haja intervindo nos atos jurídicos (penhora, 
arresto, hipoteca judicial, etc.) de que tais direitos resultam”.92

88  Ibidem, p. 200.
89  Sobre esta questão veja‑se Rui Mascarenhas Ataíde, Os Efeitos Substantivos, pp. 570‑581.
90  M. Domingues Andrade, Teoria Geral da Relação Jurídica‑Vol. II‑ Facto Jurídico, em especial 
Negócio Jurídico, Almedina, 1974, p. 19. 
91  Rui Mascarenhas Ataíde, Os Efeitos Substantivos, pp. 571‑572.
92  Pronunciando‑se a favor da conceção ampla de terceiro, na doutrina: Rui Mascarenhas Ataíde, 
Efeitos Substantivos, pp. 574‑575; João Antunes Varela, M. Henrique Mesquita, “Direitos incom-
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Portanto, a principal diferença entre as conceções referidas reside no 
seguinte: enquanto a conceção restrita exige que terceiros adquiram de “autor 
comum”, significando que, quem figura como titular inscrito no registo haverá, 
igualmente, que figurar como parte no ato aquisitivo em questão; já para a con-
ceção ampla, é dispensado tal requisito, podendo o terceiro adquirir, mesmo 
sem a intervenção do titular inscrito. 93

Dada a dualidade de posições, veio pronunciar‑se o STJ, adotando a con-
ceção ampla de terceiros, com o ac. uniformizador n.º 15/97.94. A favor da 
mesma, sublinhava‑se que seria a posição mais consentânea com as finalidades 
subjacentes ao sistema de registo, consagradas no artigo 1.º do CRPredial. Pois, 
visando este, a publicidade da situação jurídica dos prédios, de forma a garan-
tir a segurança do comércio jurídico imobiliário, não se entende o porquê da 
atribuição de diferentes níveis de tutela, consoante o titular inscrito tenha ou 
não intervindo na aquisição, quando a mesma é permitida e prevista por lei.95 
Solução contrária, significaria um golpe à fé‑pública registal96. Neste sentido, 
atesta o artigo 7.º do CRPredial, ao consagrar uma presunção de verdade do 
registo, ainda que ilidível.97 

Problema: pouco tempo depois, face à insistência de vozes dissonantes na 
doutrina98, veio o STJ, com o acórdão uniformizador n.º 3/9999, rever a sua 

patíveis adquiridos do mesmo transmitente e registo apenas da segunda aquisição; invocação pelo 
primeiro adquirente da usucapião fundada na sua posse e na dos antecessores; conceito de terceiros 
para efeitos do registo” in, Revista de Legislação e Jurisprudência, ano 127.º, n.º 3838, p. 20; Vaz Serra, 
Revista de Legislação e Jurisprudência, ano 103.º, p. 165; Miguel Teixeira de Sousa, Sobre o conceito 
de terceiros para efeitos de registo, ROA, ano 59, vol. I, 1999, pp. 44 e ss.; Luís A. Carvalho Fer-
nandes, Terceiros para efeitos de registo predial, ROA, ano 57, vol. III, 1997, p. 1311; António 
Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 844.
93  Rui Mascarenhas Ataíde, Efeitos Substantivos, pp. 573‑574.
94  “Terceiros, para efeitos de registo predial, são todos os que tendo obtido registo de um direito 
sobre determinado prédio, veriam esse direito arredado, por facto jurídico anterior não registado ou 
registado posteriormente”, Ac. do STJ n.º 15/97, de 20.05.1997, proc. n.º 87159, 1.ª secção (Tomé 
de Carvalho).
95  Citando Rui Mascarenhas Ataíde, Efeitos Substantivos, p. 575. 
96  Rui Mascarenhas Ataíde, Efeitos Substantivos, p.574; no sentido de que, direitos não inscritos 
no registo devem ser tratados como direitos “clandestinos”, não produzindo quaisquer efeitos em 
relação a terceiros, João Antunes Varela, M. Henrique Mesquita, Revista de Legislação e Juris-
prudência, ano 127.º, n.º 3838, p. 23.
97  Quem tem a presunção registal a seu favor, escusa de provar a titularidade do direito a que o registo 
alude, artigo 350.º, n.º 1 do C.C, José Alberto Vieira, Direitos Reais, cit., p. 271.
98  Veja‑se a crítica tecida por Mónica Jardim, “o acórdão uniformizador n.º 15/97 peca por excesso, 
na medida em que parece abranger, também, no conceito de terceiros, aqueles que adquirem direitos 
incompatíveis provenientes de autores diferentes (...)” in Efeitos Substantivos do Registo Predial, Terceiros 
para Efeitos de Registo, Coleção Teses, Edições Almedina, Coimbra, 2013, p. 358.
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posição, aderindo antes à conceção 99restrita de terceiros.100 No seguimento deste 
acórdão, pronunciou‑se o legislador, por via do DL n.º 533/99 de 11 de Dezem-
bro, que adita o n.º 4 ao artigo 5.º CRPredial, proclamando, igualmente, a sua 
preferência pela conceção restrita. Um dos principiais argumentos a seu favor, 
parece derivar do facto de melhor se conciliar, não só, com a natureza declarativa 
do registo101, mas também com o princípio claro, advindo do direito substantivo, 
de que bem de terceiro não responde por débito de outrem.102

Portanto, hoje, lamentavelmente, parece rejeitar o nosso legislador uma 
formulação ampla deste conceito. O que, todavia, não silencia ou impede a 
doutrina, já mencionada, que continua a perfilhar a defesa de conceção oposta, 
na qual me insiro, alertando para a insuficiência de tutela concedida pelo nosso 
ordenamento.103

5. Um caso de aquisição tabular? 

5.1. Tomada de posição

Recuperando toda a discussão supra exposta, gostaríamos de adiantar a con-
clusão por nós alcançada: a hipótese investigada ao longo deste estudo (de uma 

99  Ac. do STJ n.º 3/99, de 18.05.1999, proc. n.º 1050/98 – 2.ª seção (Pereira da Graça), “Tercei-
ros, para efeitos do disposto no artigo 5.º, são os adquirentes de boa‑fé, de um mesmo transmitente 
comum, de direitos incompatíveis, sobre a mesma coisa.”.
100  Na doutrina, Carlos Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, 4.ª ed. (reimp.), Coimbra Edi-
tora, 2012, pp. 365‑369. Na jurisprudência, veja‑se o ac. do STJ, de 9.1.2007, proc. n.º 1510/06 
(Sousa Leite).
101  Citando o voto de vencido de Agostinho Manuel Pontes de Sousa Inês, no ac. do STJ n.º 15/97, 
de 20.05.1997, proc. n.º 87159, 1.ª secção (Tomé de Carvalho) “Há que ser coerente: ou se institui 
um registo constitutivo, e então pode dar‑se de terceiro a noção do acórdão, ou, sendo o registo 
meramente declarativo, não se pode ir além da definição clássica”; Se o nosso registo não é consti-
tutivo “então porquê (...) deixar de fora, ou tanto prejudicar, aqueles que por descuido ou mesmo 
desconhecimento, não registaram? Não faria mais sentido esta opção num regime de registo cons-
titutivo?”, in Ana Teresa Pacheco, Conceito de Terceiros para Efeitos de Registo na Venda Executiva, 
Dissertação de Mestrado em Ciências Jurídico‑Forenses, Faculdade de Direito, Universidade de 
Coimbra, 2015, p. 51.
102  Neste sentido, veja‑se o voto de vencido de Cardona Ferreira, no ac. do STJ n.º 15/97, de 
20.05.1997, proc. n.º 87159, 1.ª secção (Tomé de Carvalho).
103  “Inexplicavelmente o legislador resolveu intervir (...) e consagrou a noção restritiva de terceiros. 
Com isso (...) ficamos com o registo predial mais arcaico da Europa, com um risco acrescido no 
comércio jurídico.”, António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, cit., p. 813; Veja‑se o ac. do TRG, 
de 26.10.2017, proc. n.º 1138/06.6TBVVD‑B.G1 (Margarida Sousa), “Ainda que de iure condendo 
possa ser defensável o conceito amplo de terceiros para efeitos do registo, no sistema jurídico vigente 
é, sem qualquer dúvida, o conceito restrito que se encontra consagrado (...)”.
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alienação anterior, a favor de terceiro, mas não registada, versus um registo, 
ainda que posterior, de uma ação de execução específica, tendo por base uma 
promessa obrigacional) encontra‑se numa situação de paridade com os casos de dupla 
alienação sucessiva, devendo, por isso, receber o mesmo tratamento dogmático.104 Ora, 
confessada a nossa conclusão, de seguida, encarregar‑nos‑emos, exatamente, de 
demonstrar o porquê de perfilharmos a mesma, e qual a linha de fundamenta-
ção seguida.

Em primeiro lugar, há que salientar que a presente conclusão se encontra 
alicerçada na adoção da conceção ampla de terceiro, que é aquela por nós subs-
crita – pelos motivos acima apresentados. Para aqueles outros que adotem uma 
conceção restrita, tal teoria acabará por colapsar.105 Sendo, por isso, de salientar 
que, face ao estado de coisas legislativo (a conceção restrita de terceiro, adotada 
pelo legislador no n.º 4 do artigo 5.º) tal solução será apenas, lamentavelmente, 
de iure condendo.

Isto porque, nos casos de execução específica, com semelhança do suce-
dido em casos de penhora, venda executiva, arresto ou hipoteca judicial, “o 
direito do terceiro foi adquirido sem a intervenção voluntária do titular ins-
crito, embora tendo este mesmo titular enquanto sujeito passivo”. 106 Tomando 
o exemplo da penhora e da venda executiva, sustenta‑se que “não obstante 
o bem continuar, até à venda, a pertencer ao executado, quem o aliena é o 
Estado, nem sequer em representação do devedor, mas no exercício de um 
poder de alienar que é de direito público e não se confunde com o poder de 
alienação do executado”107 Tal estado de coisas encontra paralelo com os casos 
de execução específica, uma vez que, tecnicamente, não será o promitente-
‑vendedor a realizar o contrato prometido, mas sim o tribunal, emitindo a 
declaração negocial, em substituição do faltoso.108 

Todavia, adotando‑se a conceção mais ampla, tal não será problema, uma 
vez que, apesar do segundo adquirente não ter adquirido com base na vontade 
do promitente, ou de “autor comum” como acusariam os defensores da con-
ceção restrita, a verdade é que a sua aquisição, efetuada ao abrigo da lei, neste 
caso, do artigo 830.º do C.C, tem esse causante como sujeito passivo. Não 

104  Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p.181; João Calvão da Silva, Sinal e Con‑
trato‑Promessa, 10.ª ed., p. 153.
105  Como é o caso de Mónica Jardim, entre outros argumentos aduzidos pela autora, considera que o 
promitente não pode ser considerado terceiro para efeitos do artigo 5.º, in, Efeitos Substantivos, p. 674.
106   Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p.180.
107  José Lebre de Freitas, Depois da Reforma, 4.ª ed., Coimbra Editora, 2004, p. 348, nota 44.
108   Rui Mascarenhas Ataíde, Direito das Obrigações, p.180.
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carecendo menos, por isso, de tutela registal, conforme defendido no ponto 
anterior.

Em segundo lugar, caberá provar que estes direitos são “incompatíveis entre 
si”, conforme exigido pela segunda parte do n.º 4 do artigo 5.º. Esta questão 
tem suscitado algum debate na doutrina. Aponta‑se a falta de homogeneidade 
dos factos inscritos uma vez que, “por um lado regista‑se uma ação, cuja sorte 
se desconhece, e, por outro, uma transmissão” 109 Ou seja, novamente, se evi-
dencia o facto de não estamos perante dois direitos de natureza real, mas um 
direito de natureza real versus um direito de crédito. 

Quanto a esta questão, gostaríamos de salientar a tese defendida por Gal-
vão Telles. Refere o ilustre Professor, “o direito de execução específica, é um 
direito potestativo, tendente à obtenção de uma sentença constitutiva, e em si 
distingue‑se do direito creditório, à celebração do negócio prometido, a que 
acresce como prerrogativa de natureza diversa. Esse direito potestativo carece, 
em princípio, de natureza real, cedendo perante o direito de propriedade atri-
buído a terceiro. Mas, a faculdade de execução coerciva torna‑se um direito 
real‑ de aquisição (nas promessas de alienação) ‑ se sobre ela recai o manto 
da tutela registal.”110 Sendo aliás, “absurdo sujeitar a registo a ação de execu-
ção específica de um contrato promessa [obrigacional] de venda e depois não 
atribuir qualquer efeito a esse registo, julgando a ação improcedente (...) não 
obstante a existência do mencionado registo, anterior ao desta alienação”.111 
Assim, parece que, na opinião do Sr. Professor, a execução específica passará 
mesmo a possuir eficácia real, através do registo da ação da mesma.112 E aqui 
os direitos em causa já serão incompatíveis entre si, mais não seja, parcialmente 
incompatíveis, uma vez que teríamos um direito real de gozo da propriedade, 
em confronto com um direito real de aquisição.113

Com todo o respeito, detemos algumas reservas quanto à posição mencio-
nada. Isto porque, “mesmo que em causa estivesse o registo do direito à execu-
ção específica, não se poderia reconhecer à referida inscrição a virtualidade de 
transformar tal direito num direito real de aquisição”114, uma vez que, já como 

109  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro, p.210.
110  Inocêncio Galvão Telles, Registo da ação, p. 509 ss.
111  Ibidem, p. 515.
112  Ibidem, p. 510.
113  Consubstancia, igualmente, um caso de efeito atributivo do registo quando exista “oneração de 
direitos reais”, neste sentido José de Oliveira Ascensão, A desconformidade do Registo Predial com a 
Realidade e o Efeito Atributivo, Separata da obra Estudos em Homenagem “Centenário do Nascimento 
do Professor Paulo Cunha”, Almedina, Coimbra, 2012, p. 612.
114  Nestes termos, Mónica Jardim, Efeitos substantivos, p. 644.
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adiantámos anteriormente, o registo da ação não é suscetível de alterar a natu-
reza do direito que a mesma visa fazer valer. 

Não obstante, mesmo não secundando a posição referida, cremos que con-
tinua a existir uma incompatibilidade de posições jurídicas, sujeitas a registo, 
ainda que, uma dessas posições assente ou dependa de uma decisão judicial. 
115 Nem que a incompatibilidade seja teorizada como uma incompatibilidade 
adveniente da impossibilidade de procedibilidade de ambos estes direitos. Pois, 
sendo a ação de execução específica procedente, a coexistência de ambos será 
impossível. Porquê? Porque como temos vindo a sublinhar ao longo do pre-
sente estudo, correndo normalmente até ao seu termo, repetimos: da proce-
dibilidade da ação de execução específica, resulta a transferência, efetiva, do 
direito de propriedade para a esfera do promitente‑comprador. 116 Assim, estar-
‑se‑á perante “uma situação típica de concorrência entre situações jurídicas 
sujeitas a registo, muito embora, o conflito efetivo entre elas só se configure em 
caso de procedência da ação de execução específica”.117 

Face ao exposto, dada a concorrência de direitos, sobre o mesmo bem, 
haverá que introduzir a ponderação de um princípio chave, vigente no foro 
registal, o princípio da prioridade de registo118, consagrado no artigo 6.º do 
CRPredial. 

Portanto, retome‑se o raciocínio de há pouco: tomando por assente que o 
promitente‑comprador se inclui no conceito de terceiro, para efeitos de registo, 
e que a alienação anterior, a favor de terceiro adquirente, consubstanciando um 
facto sujeito a registo, não foi inscrita, tal significa, por força do n.º 1 do artigo 
5.º do CRPredial, que a mesma não será oponível ao promitente‑comprador. 
Não podendo, por isso, impedir a procedência da ação de execução específica. 119 

Repare‑se como a ratio justificativa da proteção, garantida pela aquisição 
tabular, se encontra aqui. No momento do registo da ação de execução especí-
fica, quem figurava como titular inscrito do imóvel seria o promitente‑vende-
dor, merecendo, por isso, tutela a confiança depositada pelo promitente‑com-
prador, terceiro de boa‑fé, na aparência e exatidão do registo.120

115  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro, pp. 209‑210.
116  Ibidem, p. 210.
117  Ibidem, p. 209.
118  Ibidem, p. 210.
119  Ibidem, p. 210.
120  Quanto ao n.º 1 do artigo 5.º do CRPredial, “este preceito não tem por escopo fazer depender 
a oponibilidade do direito real da prévia inscrição registal da aquisição a favor do seu titular. O seu 
objetivo é antes proteger o terceiro que, confiando na aparência de uma situação registal descon-
forme à realidade substantiva, celebra um negócio jurídico inválido com o titular inscrito e regista a 
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Tal solução, será graças à lei “não se ter bastado com a visão substantiva da 
transmissão e ter recorrido também à lógica da publicidade, nos atos sujeitos 
a registo”. 121 Sendo a harmonização entre estas duas realidades necessária, sob 
pena de se potenciarem situações fraudulentas ou de abuso.122 

Basta pensar‑se no exemplo de um réu, promitente‑vendedor que, tomando 
conhecimento da ação de execução específica, intentada contra si, procede, de 
imediato, à alienação da coisa‑ com o solo intuito de incapacitar o tribunal de 
julgar procedente a ação.123 Tal conduta afigura‑se inadmissível, não podendo 
o ordenamento compactuar com a mesma. Ver‑se‑ia o promitente‑alienante 
detentor de um artifício que lhe permitiria obviar aos próprios mecanismos de 
proteção e cumprimento das obrigações, previstos pelo legislador. Equivaleria 
a esvaziar de poder ou eficácia a ação de execução específica, uma vez que o 
desfecho da mesma ficaria, completamente, nas mãos do primeiro.

Assim, transitada a ação que dê provimento à execução específica, estará a 
decisão da mesma sujeita a registo, conforme o artigo 3.º, n.º 1, al. c), sendo 
o mesmo efetuado por averbamento, nos termos do artigo 101.º, n.º 2, al. c), 
ambos do CRPredial. Alcançada a decisão final do pleito, o registo converter-
‑se‑á. Passará de provisório, por natureza, para definitivo, conservando a priori-
dade que detinha como provisório, conforme o artigo 6.º, n.º 3 do CRPredial, 
“assim se acautelando o periculum in mora do processo.”124 

Como denota, e bem, João Calvão da Silva, a regra de conversão consa-
grada pelo legislador “configura um compósito mecanismo de publicidade em 
dois tempos, iniciado com o registo da ação e completado com o registo da 
sentença, com a consequência da ineficácia perante o autor (promitente‑com-
prador) das transmissões da coisa registadas depois do registo da ação”.125 O que 
equivale a dizer que “o registo da sentença que decrete a execução específica 
retroage à data do registo da própria ação”.126 

Deste modo, mesmo aceitando a crítica efetuada pela Doutora Mónica 
Jardim, no sentido de que “não haverá direitos incompatíveis ou conflituosos 
entre si, porque esse conflito só se verifica depois da ação ser julgada proce-
dente”. 127 Haverá que notar no seguinte: ainda que se admita que o momento 

sua aquisição. Daí que um dos requisitos de aplicação do artigo 5.ºseja a pré‑existência de um registo 
desconforme à realidade substantiva.”, José Alberto Vieira, Direitos Reais, cit., p. 276.
121  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro p. 210.
122  Ibidem, p. 210.
123  António Menezes Cordeiro, Tratado, p. 451. 
124  João Calvão da Silva, Sinal e Contrato‑promessa, 10.ª ed., p. 151.
125  Ibidem, p. 152.
126  António Menezes Cordeiro, Tratado, p. 451.
127  Mónica Jardim, Efeitos substantivos, p. 651.
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relevante, para a aferição da incompatibilidade seja o momento do registo da 
ação – tal não impede a conclusão por nós defendida. Na medida em que, sem 
prejuízo do promitente‑comprador apenas adquirir a propriedade, aquando da 
prolação da sentença, de eficácia ex nunc, também será verdade que a oponi-
bilidade a terceiros – facto sujeito a registo – opera desde a data do registo da 
ação.128 

Melhor dizendo, não havendo registo da alienação a favor de terceiro, ape-
sar de válida inter partes, a mesma não será oponível ao promitente‑comprador. 
Assim, dando‑se a anterioridade, ou a prioridade, do registo da ação de execu-
ção específica, promovido por este último, consolidando a sua posição, tornar-
‑se‑á inóponivel ao autor “registos ulteriores de aquisições realizadas antes ou 
depois [do registo da ação]129”130. 

Portanto, no fundo, o que o promitente‑comprador fará valer perante o 
terceiro adquirente, tecnicamente, não será o seu direito de crédito, mas antes 
“a prioridade do registo da sua sentença, reportada ex lege à data do registo da 
ação, sobre o sucessivo registo da aquisição de terceiro, independentemente da 
data desta”.131 132

Por último, atestando no sentido da posição por nós perfilhada, veja‑se 
ainda o regime consagrado pelo artigo 263.º do CPC133. O n.º 1 deste preceito 
prevê o fenómeno da substituição processual. Permite que o transmitente do 
bem, continue parte no processo, apesar do sujeito material da relação passar a 
ser o terceiro adquirente, devido à transferência da coisa para a sua esfera jurí-
dica. Por isso, consagra a eficácia da sentença em relação a este último, que se 
vê substituído, apesar de não ter intervindo diretamente no processo.134

128  João Calvão da Silva, Sinal e Contrato‑Promessa (do DL n.º 236/80 ao DL n.º 379/86), 12.ª 
ed., Coimbra, Almedina, 1999, p. 168.
129  O parêntesis é nosso. 
130  João Calvão da Silva, Sinal e Contrato‑Promessa (do DL n.º 236/80 ao DL n.º 379/86), 12.ª 
ed., Coimbra, Almedina, 1999, p. 168.
131  João Calvão da Silva, Sinal e Contrato‑promessa, 10.ª ed., p. 152.
132  Contra esta posição, veja‑se a tese defendida por Mónica Jardim, “Não faz sentido reconhecer 
ao registo (...) o efeito de tutelar a pretensão creditória à aquisição do direito real, pela simples razão 
de que o autor da ação nunca foi titular do direito de crédito à prestação in natura ou já não era titular 
de tal direito à data do registo da ação (...)”, continua a autora “a ação de execução específica, não 
pode ser julgada procedente, uma vez que, inexiste um conflito de terceiros para efeitos do artigo 
5.º do CRP e porque o registo da ação não consubstancia, nesta situação, uma reserva de prioridade, 
uma vez que tal reserva é necessariamente acessória, dependendo da existência e exigibilidade da 
pretensão obrigacional (...)”, in, Efeitos substantivos, p. 676.
133  Correspondente ao antigo artigo 271.º do CPC de 1961.
134  José de Oliveira Ascensão, Paula Costa e Silva, Alienação a terceiro, p. 213.
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Veja‑se, contudo, a exceção presente no n.º 3, donde resulta que a sentença 
só não produzirá efeitos em relação ao adquirente, caso a ação esteja sujeita a 
registo e o adquirente registe a sua transmissão em primeiro lugar, ou seja, antes 
do registo da ação. O n.º 3 acolhe os princípios do direito registal, tanto em 
relação à oponibilidade das transmissões como em relação à regra da prioridade 
de inscrição das mesmas, pelo que, caindo‑se na sua alçada, a ponderação da 
lógica de direito substantivo revela‑se insuficiente.135

Quanto ao seu âmbito aplicativo, resulta da nossa interpretação que será 
indiferente o momento da transmissão a favor do terceiro136, o essencial será 
que, estando a ação sujeita a registo, o mesmo tenha sido efetuado em primeiro 
lugar.

Ora, aplicando o preceito aos dados da hipótese que temos vindo a tratar, 
apesar da transmissão a favor do terceiro adquirente ter sido anterior à proposi-
tura da ação de execução específica, estando a primeira depende de um registo, 
que não foi realizado, não poderá ser a mesma oponível ao promitente‑com-
prador. Daqui se retira o efeito processual do registo da ação, esta estende o 
caso julgado ao terceiro adquirente, dispensando o promitente‑comprador de 
propor nova ação contra este.137

Em suma, face à ponderação do conjunto de motivos analisados neste 
ponto, defendemos que, materialmente, esta hipótese em nada diverge dos 
casos de dupla alienação sucessiva, donde resulta o efeito atributivo do registo 
predial, consagrado no artigo 5.º do CRPredial. Na medida em que, as razões 
justificativas do funcionamento da aquisição tabular, também se encontram 
presentes na nossa hipótese. Quer se baseie o fundamento da exceção à regra 
da aquisição derivada “nemo plus iuris in alium transferre potest quam ipse habet”, 
na segurança do comércio jurídico imobiliário138, na fé pública registal139 ou 

135  Ibidem, p. 214.
136  Identicamente, José de Oliveira Ascensão e Paula Costa E Silva “tanto se aplica às situa-
ções em que a transmissão ocorre durante a pendência da ação, como àquelas em que, ocorrendo 
em momento anterior ao da propositura da ação, o seu registo seja promovido pendente lite”, in, 
Alienação a terceiro, p. 213.
Advogando posição diametralmente oposta, Mónica Jardim, defende que o artigo 263.º do CPC só 
será de aplicar quando “na pendência da ação, ocorra a transmissão da coisa ou do direito litigioso. 
Só nesse caso o transmitente deixa de ter legitimidade própria e apenas permanece na ação por a 
lei lhe atribuir legitimidade extraordinária como substituto legal (...)”, in, Efeitos substantivos, p. 652.
137  Inocêncio Galvão Telles, Registo da ação judicial, pp. 504‑505.
138  João Calvão da Silva, Sinal e Contrato Promessa, p. 153.
139  “Como há a presunção da verdade dos factos registados, por sua vez decorrente do princípio da 
legalidade, a razão última da aquisição está na fé pública outorgada ao registo”, José de Oliveira 
Ascensão, Direito Civil: Reais, p. 368. No mesmo sentido, José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 275.
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até mesmo na boa‑fé do adquirente.140 Repare‑se, o registo predial, obrigatório 
desde a reforma de 2008, consubstancia um serviço do Estado, desempenhado 
por funcionários públicos, subordinados ao princípio da legalidade. 141 Ade-
mais, dispensa informações obtidas no termo de um rigoroso processo, prove-
niente de departamentos especializados.142 Face ao exposto, afigura‑se não só 
compreensível, como justificada, a confiança depositada pelo público na cor-
reção do mesmo, admitindo, razoavelmente, que reflete a realidade substancial 
da situação jurídica dos prédios.143 Neste sentido, atesta o artigo 9.º, n.º 1 do 
CRPredial, que confere legitimação ao titular inscrito para dispor do direito144, 
bem como o art 7.º do CRPredial, que se desdobra em duas presunções: 1) a 
de que o direito existe, tal como consta do registo, e 2) de que pertence, nesses 
precisos termos, àquele que aí consta como seu titular.145 Assim, de forma a 
garantir a coerência do sistema, “esta confiança (...) tem de envolver uma tutela 
dos interesses daqueles que fundam os seus atos na realidade registal. Só assim se 
prossegue a finalidade própria do registo (...).”146 Por conseguinte, é manifesta, 
não apenas a importância da fé pública registal, subjacente a esta área, como, 
igualmente, a especial intensidade preconizada pelo princípio da tutela da con-
fiança, ele próprio decorrente da boa‑fé objetiva.147

5.2. Notas finais: da proteção do promitente comprador

Para concluir, gostaríamos de terminar com algumas breves reflexões acerca 
do estado de coisas legislativo, e como pode, concretamente, o promitente 
comprador acautelar‑se, face a situações como a referida no nosso caso de 
estudo. Reforçamos que, lamentavelmente, a solução por nós pugnada consti-
tui apenas uma hipótese de iure condendo, dado que, estabelece como sua pre-
missa, a conceção ampla de terceiro. Conceção essa, recusada pelo legislador e 
a qual tem sido acompanhada pela jurisprudência do nosso Supremo Tribunal.

Reconhecemos que, tanto para o legislador, como para a doutrina, não se 
afigure fácil a busca pelo equilíbrio entre as posições que o direito substantivo 

140  Gabriel Órfão Gonçalves, Aquisição Tabular, 2.ª ed., Lisboa, 2007, pp. 51‑53.
141  Luís A. Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 128.
142  A. Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 813.
143  Luís A. Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 128.
144  José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 274. 
145  Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, pp. 286‑287.
146  Luís A. Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 128
147  António Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 813
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visa garantir e quais as implicações que as normas e princípios vigentes, no 
direito registal, importam, sobre as mesmas. Todavia, parece‑nos que, honrar 
o “dever‑ser” intrínseco à natureza do direito, começa por compreender que 
o caminho que a justiça intenta desbravar é tudo menos linear. A resposta 
servida, pelo que seja a conceção de justiça, não é algo universal ou, sequer, 
imutável. Da mesma forma que, na Filosofia, se ambiciona definir o significado 
da verdade, no Direito, a derradeira questão será, o que se afigura como justo? 
Assim, o desfecho de uma decisão estará dependente daquilo que o julgador 
decida priorizar.

Quanto à nossa conceção de justiça: Ainda que, irrefutavelmente, a base de 
uma decisão se deva fundar na certeza e aplicação das regras basilares de direito 
substantivo, como seja o sistema do título e o princípio da consensualidade, 
constantes do artigo 408.º do C.C. Não devemos ficar por aí. Se é verdade 
que esse constitui o ponto de partida, não menos verdadeiro será afirmar que 
uma boa decisão, sistematicamente completa, deve ir mais além, procurando 
compatibilizar as diferentes regras e princípios, constantes do ordenamento. 
E a maneira como este funciona é: estipula as regras gerais para, em seguida, 
condicionar as mesmas, ou prever exceções, nascidas da ponderação de outros 
valores, juridicamente atendíveis e dignos de proteção. Valores como a tutela 
de terceiro de boa‑fé, a tutela da confiança, da segurança jurídica. Uma justa 
decisão não pode deixar de atender a tal diversidade. 

Pela natureza subjacente aos Direitos Reais estes carecem de ser publicita-
dos, daí o sistema de registo predial, enquanto direito adjetivo, com a missão 
de garantir tal publicidade, à situação jurídica dos prédios, tendo em vista a 
segurança do comércio jurídico imobiliário.148 Este sistema existe como com-
plemento à disciplina substantiva. Ora, o próprio artigo 5.º n.º 1 em conjuga-
ção com o n.º 4 do CRPredial, acaba por condicionar a regra geral, de direito 
substantivo, prevista no artigo 408.º do C.C. Apesar de esta prever que um 
direito real se constitui ou se transmite por mero efeito do contrato, enquanto 
o titular deste direito real não proceder à sua inscrição no registo predial, como 
legalmente requerido, na sua esfera jurídica, será deixado com um direito real 
por consolidar. Ou seja, de eficácia enfraquecida, já que não será oponível a 
terceiros. Este condicionamento, é justificado pela ponderação de outros valo-
res, que o legislador reconheceu como juridicamente tuteláveis, sejam eles a 
segurança do comércio jurídico imobiliário, a fé pública registal, ou a boa‑fé 
de terceiro adquirente. Quanto a tal não restam dúvidas. Assim, não se percebe 

148  Artigo 1.º do CRPredial. “Devido à eficácia dos Direitos Reais perante terceiros, torna‑se neces-
sário dar publicidade aos mesmos”, Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, cit., 9.ª ed., Almedina, 
2021, p. 273.
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como pode, ou melhor, como deve ser dada solução distinta (desconsideran-
do‑se a condição imposta pelo artigo 5.º CRPredial), a uma situação onde, 
factualmente, é evidente uma identidade a nível material com os casos de dupla 
alienação sucessiva. Os motivos subjacentes ao funcionamento do instituto da 
aquisição tabular estão materialmente presentes. Parece‑nos manifesto que, para 
além de mais garantística, a conceção ampla de terceiro é a que melhor se 
adapta à própria lógica e finalidades subjacentes ao sistema de registo, e à fé‑pú-
blica que o mesmo atesta.149 Logo, resta‑nos esperar que o legislador caminhe nesta 
direção, atendendo à essência das regras e à materialidade dos princípios que as modelam. 

Revelado o nosso descontentamento, perante a insuficiência de proteção 
concedida, consideramos que, será pertinente elencar, com base na conjuntura 
legislativa, quais os mecanismos a que, presentemente, o promitente compra-
dor poderá recorrer de forma a acautelar a sua posição. Visto que, a jurispru-
dência não tem reconhecido a procedência da ação de execução específica, no 
caso referido ao longo da hipótese, como pode o promitente comprador obviar 
ou mitigar tal desfecho? 

No topo da pirâmide, segundo uma medida de proteção, encontra‑se a 
realização do contrato promessa, dotado de eficácia real. Como já indiciado, 
realizado o registo definitivo da promessa dotada de eficácia real, o promitente 
comprador estará a salvo de quaisquer eventualidades posteriores (ou anteriores 
não registadas). O que inclui, atos dispositivos conflitantes, que não beneficiem 
de prioridade registal, assentem ou não num ato de vontade do titular registal.150 
Tal afigura‑se possível, pois, constituída a oponibilidade erga omnes do direito, 
pode o seu titular perseguir o bem a que se reporta a promessa, em linha com 
a característica da inerência e da sequela, própria dos direitos reais.151 Mesmo 
que, esse bem já não se encontre na esfera jurídica do promitente vendedor.152

149  Rui Mascarenhas Ataíde, Efeitos Substantivos, pp. 574‑575.
150  Quanto a atos não assentes na vontade do titular registal, “o registo de uma promessa de aquisição 
com eficácia real confere prioridade sobre uma penhora do bem porque se reporta ao mesmo objeto 
em termos de incompatibilidade estando protegido pela prioridade registal. No confronto dos dois 
direitos, o direito real de garantia vai ceder perante o direito real de aquisição‑ assim o determina o 
regime de prioridade do registo (...)”, Acórdão do STJ, 09.01.2018, proc. n.º 5619/08.9TBMTS‑B.
P1 (Fátima Gomes). Nestes termos, Mónica Jardim, Efeitos substantivos, pp. 886‑887.
151  A inerência e a sequela encontram‑se interligadas, sendo uma a manifestação dinâmica da outra. 
Enquanto a inerência é associada à ligação ou conexão do direito real à coisa, a sequela, garante que, 
existindo tal conexão, possa o titular da coisa atingir a mesma, esteja esta onde estiver. Seja por meio 
da reivindicação (no caso dos direitos de gozo) execução pignoratícia ou hipotecária (direitos de 
garantia), ou pela atuação da promessa real ou da ação de preferência (direitos de aquisição), Antó-
nio Menezes Cordeiro, Direitos Reais, p. 268; Luís Menezes Leitão, Direitos Reais, pp. 46‑47.
152  Neste sentido, Acórdão do STJ, 09.01.2018, proc. n.º 5619/08.9TBMTS‑B.P1 (Fátima Gomes).
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Caso a atribuição de eficácia real não configure uma opção para o promi-
tente‑comprador, a sua segunda melhor alternativa, será o recurso à figura, já 
mencionada, do registo provisório de aquisição. Sem prejuízo de oferecer um 
grau de proteção inferior, a sua feitura garante um efeito mitigador, fazendo 
frente á insuficiência legislativa. Vejamos o porquê da nossa afirmação quanto 
à sua inferioridade. Há que distinguir dois possíveis cenários.

Imagine‑se que A, proprietário do prédio x, realiza um contrato promessa 
obrigacional com B. A e B, procedem à realização do registo provisório de 
aquisição do direito de propriedade sobre o prédio referido, a favor de B, com 
base na declaração de intenção de alienar contida no contrato promessa. Poste-
riormente, A aliena o prédio prometido a terceiro, C.153 

Neste caso, o registo provisório, é capaz de salvaguardar a posição de B, 
promitente comprador, não se encontrando o mesmo impedido de, valida-
mente, realizar o contrato prometido. Quer seja de forma voluntária ou coer-
civa, através de ação de execução específica.154 A sua posição prevaleceria dado 
que, o registo provisório de aquisição gera a ineficácia substantiva (provisória) 
dos atos de alienação ou oneração, incompatíveis com o futuro direito de B, 
que A, posteriormente, venha a celebrar.155 Neste âmbito, o promitente com-
prador estaria protegido, porque o título dispositivo é proveniente do titular 
inscrito, da sua vontade.

Distinta seria a situação em que o título dispositivo não fosse proveniente 
do titular inscrito, mas antes praticado por terceiro contra este, como sejam 
os casos de arresto, penhora, declaração de insolvência.156 Nesses casos, já não 
poderia a posição do promitente‑comprador, B, prevalecer. Solução contrária 
implicaria admitir que aqueles que atuam contra o titular registal e aqueles que 
dele adquirem, voluntariamente, se encontram em pé de igualdade. No limite, 
constituiria um modo do titular registal definitivo, através da feitura do registo 
provisório de aquisição, “subtrair, na prática, um determinado bem da garantia 
patrimonial dos seus credores (...) não obstante tal bem continuar no seu patri-
mónio. O que implica uma alteração ao princípio essencial da responsabilidade 
patrimonial universal, consagrado no artigo 601.º do C.C e envolve, obvia-

153  Sendo esse negócio registado provisoriamente, de acordo com o artigo 92.º, n.º 2, al. b) do 
CRPredial. Nestes termos, Mónica Jardim, Registo Provisório, p. 56.
154  Ibidem, p. 56.
155  Segundo Mónica Jardim, Registo Provisório, p. 56, existindo a publicidade de tal inscrição, C fora 
informado de que, o seu facto aquisitivo, seria substantivamente ineficaz perante B. Daí que, o seu 
registo apenas poderia ter sido realizado como provisório por natureza, nos termos do artigo 92.º, n.º 
2, al. b) do CRPredial. Uma vez registado definitivamente o direito de B, promitente‑comprador, 
o registo provisório de C, caducaria.
156  Ibidem, p. 60.
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mente, uma situação de privilégio injustificado”.157 Só para não mencionar, o 
quão contraditório e incoerente seria afirmar que, o devedor, através da reali-
zação do registo provisório de aquisição, seria capaz de eliminar, face ao bene-
ficiado com esse registo provisório, B, a eficácia dessas providências, praticadas 
por terceiro contra si. Uma vez que, segundo o legislador, “após o arresto, a 
penhora ou a declaração de insolvência, os atos praticados pelo devedor, apesar 
de válidos, seriam ineficazes em face do requerente, do exequente ou da massa 
insolvente”.158
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1. Preliminares

1.1. As relações que se estabelecem entre os contribuintes e o Fisco são 
dos fenómenos mais antigos na zona de fronteira que separa as esferas pública 
e privada. O dever de pagar impostos integra o lado passivo da relação jurídica 
fundamental em que assentam os modernos Estados fiscais. O desenvolvimento 
desta relação envolve a definição da pretensão pública à custa de restrições 
diretas e imediatas à esfera privada dos indivíduos e das organizações. A sua 
realização efetiva é necessariamente mediada pelo legislador1, a quem cabe a 
concretização normativa do poder tributário, a partir de critérios que garantam 
a justiça dos casos concretos. Mas ela também mediada pela atividade da admi-
nistração, a quem é atribuído um conjunto de poderes‑deveres necessários à 
prossecução do interesse público secundário que lhe é confiado de administrar 
os impostos2, de acordo com os princípios da legalidade, da igualdade, da proporcio‑
nalidade, da justiça, da imparcialidade e da celeridade, no respeito pelas garantias dos 
contribuintes e demais obrigados tributários (artigo 55.º da LGT).

A apreensão dos fenómenos fiscais pelos conceitos nunca se mostrou fácil, e 
foi‑se complicando na medida da evolução e do aumento da complexidade dos 
sistemas fiscais, em prejuízo das garantias de certeza e previsibilidade que devem 
ser asseguradas pelo legislador, em concretização do princípio da segurança 
jurídica, ínsito ao princípio do Estado de Direito. Esta crescente complexidade 
teve várias causas3, das quais se destaca a modernização dos sistemas fiscais, 
que trouxe consigo um enorme reforço da malha de deveres instrumentais. 
Deveres que estão sobretudo relacionados com as necessidades de assegurar a 
disponibilização da informação necessária à definição das obrigações tributárias, 
à verificação dos elementos declarados, à assistência na cobrança dos tributos e a 
permitir, sempre que possível, aproximar o momento da verificação dos factos 
constitutivos da obrigação fiscal ao da arrecadação da receita correspondente.

1  José Casalta Nabais, O dever fundamental de pagar impostos, 1997, p. 148 e segs..
2  Artigo 2.º n.º. 1 do Decreto‑Lei n.º 118/2011, de 15 de dezembro, que aprova a orgânica da 
Autoridade Tributária e Aduaneira.
3  Esta evolução e aumento de complexidade coexistem com a proliferação legislativa que se faz sentir 
particularmente em matérias fiscais, que resultam tanto de causas internas ao fenómeno tributário, 
tais como o combate à fraude e evasão fiscais e às inovações no campo das práticas de planeamento 
fiscal, como de causas que lhe são externas, tais como a incorporação de normas impostas no con-
texto da integração europeia e as crises financeiras recentemente sentidas pelos Estados pressionando 
os sistemas fiscais a serem mais eficazes e produtivos. Estes fatores contribuíram para o aumento da 
densidade dos regimes legais existentes, como para a necessidade de coexistência de tributos cada 
vez mais numerosos.
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1.2. A problemática da natureza e estrutura dos fenómenos tributários 
suscitou no século passado fortes clivagens na doutrina, tendo percorrido um 
longo caminho até aos nossos dias. Muitos procuraram descrevê‑lo através de 
um sistema que integrasse todas as realidades heterogéneas que o compõem, 
desde as obrigações principais de imposto às demais situações jurídicas com ela 
conexas, como as obrigações acessórias e os vários procedimentos tributários. 

Começou por defender‑se que a relação de imposto era uma pura relação 
de Direito Público, essencialmente dominada por considerações de interesse 
coletivo, sendo por isso inconciliável com a relação obrigacional oriunda do 
Direito Civil, forçosamente ligada ao pano de fundo da autonomia da vontade. 

A partir de meados do século passado foram surgindo vozes defendendo 
que a figura da obrigação civil podia ser ajustada a situações jurídicas infor-
madas por poderes de autoridade4. Aqueles que seguiram por este caminho 
começaram por notar que as obrigações civis podem surgir de outras fontes que 
não apenas a vontade das partes, como acontece nos casos de obrigações resul-
tantes da responsabilidade objetiva, estatuída por puras razões de justiça. Assim 
o Direito fiscal, como Direito de sobreposição, apropriou‑se do conceito de 
obrigação que é património comum do Direito, adaptando‑o às particularida-
des dos interesses por si regulados5.

2. A relação jurídica de imposto

2.1. Como nota Vieira de Andrade, a figura da relação jurídica tem ganho 
força no Direito Público com a consolidação do moderno Estado de Direito 
Democrático e o aprofundar da proteção dos particulares como titulares de 
verdadeiros direitos subjetivos públicos perante a administração6. Não só facilita 

4  Como refere José de Oliveira Ascensão, Direito Civil Teoria Geral, Vol. III, 2002, p. 51, “a relação 
jurídica não é fenómeno privativo do Direito das Obrigações”. Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, vol. 
I, 9.ª ed., 1996, p. 29, reconhece a influência dos quadros lógicos do direito das obrigações na fixação 
e fundamentação das soluções, na sistematização das matérias e principalmente na transposição dos 
elementos facultados pela interpretação e integração das leis para o plano dogmático em vários setores 
do Direito, incluindo no Direito Público, “especialmente no Direito Fiscal, quanto à relação tributária”.
5  Soares Martinez, Direito Fiscal, 1995, 7.ª ed., p. 161 e António Braz Teixeira, Princípios de 
Direito Fiscal, 3.ª ed., 1985, p. 170. 
6  José Vieira de Andrade, Lições de Direito Administrativo, 5.ª ed., 2012, p. 67. Contra a utilização 
deste conceito para explicar o fenómeno tributário insurgiu‑se Pessoa Jorge, Curso de Direito Fiscal, 
Lisboa, 1964, pp. 134‑136, afirmando não ver “que esse conceito possa ser de utilidade na técnica jurídi‑
co‑fiscal, por reunir realidades profundamente heterogéneas: não há uma relação jurídica fiscal, há várias, tan‑
tas quantos os vínculos que ligam o Estado aos contribuintes e a todas as outras pessoas que tenham deveres de 
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a articulação de situações jurídicas contrapostas com a obrigação de imposto, 
correspetiva do direito de crédito da entidade de Direito Público competente 
para exigir o seu cumprimento (artigo 18.º, n.º. 1 da LGT), como permite aco-
modar numerosos deveres acessórios, conexos com o vínculo principal. 

A opção pelo acolhimento desta figura é clara no nosso Direito positivo. 
O título II da LGT, com a epígrafe “Da relação jurídica tributária”, inclui desen-
volvimentos das matérias relativas aos elementos da relação tributária de natu-
reza substantiva: os sujeitos, objeto, facto e garantia. Trata‑se aqui da relação 
material ou subjacente que corresponde à obrigação de imposto, entendida como 
o nexo de recíproca atribuição do dever de realizar certa prestação e do direito 
de crédito à sua satisfação. Por escaparem ao âmbito deste estudo, não nos 
deteremos sobre cada um dos elementos da relação tributária, nem sobre as suas 
manifestações e regime no Direito tributário, limitando‑nos aqui a uma remis-
são para os capítulos indicados.

Mas a relação jurídica tributária é ainda mencionada em várias disposições, 
como é o caso do artigo 1.º, n.º. 1 da LGT, nos termos do qual esta lei “regula as 
relações jurídico‑tributárias”, definidas como “as estabelecidas entre a administração tri‑
butária, agindo como tal, e as pessoas singulares e colectivas e outras entidades legalmente 
equiparadas a estas”7 (artigo 1.º, n.º. 2 da LGT). Esta noção, que ultrapassa em 
muito o âmbito da obrigação de imposto, que é aquela que se constitui “com 

carácter fiscal.”. Apesar de reconhecer que “a aplicação da técnica da relação jurídica à obrigação de imposto 
teve (…) vantagens, pois permitiu mostrar que ela obedece, nas suas linhas fundamentais, à estrutura da rela‑
ção jurídica creditória e que, consequentemente, é possível aplicar‑lhe, em larga medida, as conclusões do estudo 
científico desta (…) a técnica da relação jurídica, contemplando a obrigação numa perspetiva estática, não permite 
apreender a sua verdadeira fisionomia, que é essencialmente dinâmica, porque não permite acompanhá‑la na sua 
evolução, surpreendê‑la no seu desenvolvimento e compreender as fases por que atravessa, e que, justamente no 
campo do Direito Fiscal, apresentam especialidades de assinalar.”. Não obstante concordar‑se com Pessoa 
Jorge, quando refere que não existe uma relação jurídica fiscal mas sim várias, julga‑se que a relação 
obrigacional de imposto é útil para enquadrar uma certa zona do fenómeno fiscal, não dispensando 
a sua arrumação no quadro mais vasto daquilo a que o legislador designa genericamente por rela-
ções jurídico‑tributárias (artigo 1.º da LGT), onde já será possível compreender a integração das suas 
dimensões obrigacional e administrativa. 
7  Como notam Joaquim Freitas da Rocha e Hugo Flores da Silva, Teoria Geral da Relação Jurí‑
dica Tributaria, 2017, p. 31, além de ampla, esta noção não define o conceito, limitando‑se a referir 
o que se deve considerar como relações jurídico‑tributárias. Por outro lado não é rigorosa porque nem 
todas as relações “estabelecidas entre a administração tributária, agindo como tal, e as pessoas singulares e colec‑
tivas e outras entidades legalmente equiparadas a estas” devem considerar‑se em rigor, relações jurídico-
‑tributárias, como parece ser o caso da obrigação a cargo da Autoridade Tributaria de fornecer dados 
informativos relativos à liquidação e cobrança de impostos municipais e às transferências de receitas 
à Associação Nacional de Municípios (artigo 17.º, n.º. 6 da RJAFL). 
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o facto tributário” (artigo 36.º, n.º. 1 da LGT)8, e cujos elementos essenciais “não 
podem ser alterados por vontade das partes” (artigo 36.º, n.º. 2 da LGT)9, pretende 
alargar o conceito às relações tributárias instrumentais ou adjetivas, estabelecidas 
entre a administração fiscal e os particulares, no âmbito dos diversos procedi-
mentos previstos nas normas de Direito tributário formal.

2.2. Ainda assim, a relação jurídico‑tributária identifica‑se usualmente com 
a relação material de imposto que resulta da obrigação fiscal, entendida pela 
doutrina10 como um vínculo jurídico obrigacional complexo11 de Direito 

8  Esta norma põe fim à antiga controvérsia que ocupou a doutrina no século passado e que já estava 
em grande medida ultrapassada quando em 1972 Alberto Xavier publicou a sua dissertação Con‑
ceito e Natureza do Ato Tributário.
9  Ver ainda na LGT, as disposições relativas aos regimes subsidiariamente aplicáveis (artigo 2.º), à per-
sonalidade tributária (artigo 15.º), à legitimidade no procedimento tributário (artigo 65.º). Encontramos 
ainda referências à relação tributária na Constituição, onde se estabelece que aos tribunais administra-
tivos e fiscais compete dirimir os litígios emergentes das relações jurídicas administrativas e fiscais (artigo 
212.º, n.º. 3), no CPPT, a respeito da legitimidade para desencadear certos procedimentos (artigo 
95.º‑B), no ETAF a propósito da competência dos tribunais da jurisdição administrativa e fiscal para 
decidir sobre questões suscitadas no âmbito de relações jurídicas administrativas e fiscais (artigo 4.º, 
n.º. 1, al. a)), no RJAT onde a relação tributária é referida a propósito dos efeitos da decisão arbi-
tral (artigo 24.º, n.º. 1, al. a)) e no RGIT onde se faz referência a obrigações emergentes da relação 
jurídico‑tributária (artigo 124.º).
10  Ana Paula Dourado, Direito Fiscal, Lições, 2.ª ed., 2017, p. 90; Saldanha Sanches, Manual de 
Direito Fiscal, 2.ª ed. pp. 129 e segs.; Sérgio Vasques, Manual, de Direito Fiscal, 2.ª ed., 2018, p. 379 
e segs.; José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 10.ª ed., 2017, pp. 231 e segs.; Manuel Pires e Rita 
Calçada Pires, Direito Fiscal, 4.ª ed., 2010, pp. 217 e segs.; Américo Brás Carlos, Impostos, Teoria 
Geral, 2006, p. 53 e segs.; Manuel Freitas Pereira, Fiscalidade, 3.ª ed., 2009, pp. 249 e segs.; Antó-
nio Braz Teixeira, Princípios de Direito Fiscal, vol. I, 3.ª ed., 1985, pp. 167 e segs.; Vasco Valdez, 
“A Constituição e as normas fiscais. Noção de imposto e taxa. A relação jurídica tributária”, Lições de Fisca-
lidade, vol. I – princípios gerais e fiscalidade interna, coord. João Ricardo Catarino/Vasco Branco 
Guimarães, 6.ª ed., 2018, pp. 179 e segs.; Jónatas Machado e Paulo Nogueira da Costa, Manual 
de Direito Fiscal, Perspetiva Multinível, 2016, pp. 227 e segs.; Soares Martinez, Direito Fiscal, 1995, 
7.ª ed., p. 162; Vítor Faveiro, Noções Fundamentais de Direito Fiscal Português, I. Vol., Introdução ao 
Estudo da Realidade Tributária, Teoria Geral do Direito Fiscal, 1984, p. 356 e segs..
11  Como ensina José de Oliveira Ascensão, Direito Civil Teoria Geral, Vol. III, 2002, p. 48, as rela-
ções jurídicas complexas são aquelas cujo conteúdo é composto por múltiplas posições de poder ou 
dever. A generalidade da Doutrina vê porém a relação jurídica complexa como conjunto de vín-
culos emergentes do mesmo facto jurídico ou, como refere João de Castro Mendes, Teoria Geral 
do Direito Civil, vol. I, 1978, p. 77, um “conjunto de relações travadas entre as mesmas pessoas, unificadas 
por um fator especial, maxime o derivarem do mesmo facto jurídico”. No mesmo sentido, João Antures 
Varela, Das Obrigações em Geral, vol. I, 1996, p. 65 e Mário Almeida Costa, Direito das Obriga‑
ções, 12.ª ed., 2013, p. 73. Estamos com José de Oliveira Ascensão, Direito Civil Teoria Geral, Vol. 
III, 2002, p. 49, que considera este critério insuficiente, já que um mesmo facto pode dar origem a 
mais de uma relação e uma relação pode ser originada por mais de um facto, preferindo caracterizar 
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Público, instituído por lei com vista à satisfação das necessidades financeiras do 
Estado. Esta relação diz‑se complexa, por compreender diferentes posições de 
poder ou dever juridicamente organizadas de forma unitária, nela intervindo 
frequentemente mais de dois sujeitos12, implicando, além da obrigação princi-
pal de efetuar o pagamento da dívida tributária (artigo 31.º n.º. 1 da LGT), um sem 
número prestações instrumentais ou auxiliares a que o legislador designa por 
acessórias, “que visam possibilitar o apuramento da obrigação de imposto, nomeadamente 
a apresentação de declarações, a exibição de documentos fiscalmente relevantes, incluindo 
a contabilidade ou escrita, e a prestação de informações”13. 

Estas obrigações vinculam frequentemente terceiros que nelas intervêm, 
designadamente assumindo, como encargo inerente à atividade económica por 
si prosseguida, a obrigação de realizar parte da prestação tributária, mediante 
a retenção, a título definitivo ou provisório, de quantias devidas aos sujeitos 
passivos originários14. Este mecanismo de substituição tributária15 tem inclusiva-
mente reflexos ao nível procedimental, com a consagração da possibilidade de 

a relação jurídica complexa como aquela em que múltiplas posições de poder ou dever são juridica-
mente organizadas de modo unitário.
12  José Vieira de Andrade, Lições de Direito Administrativo, 5.ª ed., 2012, p. 68. Como muito recen-
temente considerou o Pleno do STA no seu acórdão de 04/18/2018 (proc. 046/18), na sua essência, 
a relação jurídica tributária é uma subespécie da relação jurídica administrativa, “conclusão que resulta do 
facto de um dos sujeitos daquela relação estar integrado na Administração e de, por isso, ao menos mediatamente, 
a mesma ter natureza administrativa e ser, subsidiariamente, regulada por normas de direito administrativo (art.º 
2.º/c) da LGT). Por ser assim é que, por um lado, a lei fala em competências administrativas no domínio tribu‑
tário (n.º 3 do art.º 1.º da LGT) e, por outro, o legislador teve grande preocupação em definir com rigor o conceito 
de relação jurídica tributária e de identificar as entidades que, em nome da Administração, nelas podiam intervir”.
13  Como é exemplo clássico a obrigação de entrega de declaração periódica de rendimentos (artigos 
60.º do código do IRS e artigo 120.º do código do IRC). Para um apanhado destas obrigações, ver 
José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 10.ª ed., 2017, pp. 236 e segs.; Freitas Pereira, Fiscalidade, 3.ª 
ed., 2009, pp. 253‑260. De notar ainda que a al. c) do n.º. 2 do artigo 8.º da LGT, inclui a definição 
das obrigações acessórias como igualmente abrangida pelo princípio reforçado de legalidade tribu-
tária, juntamente com diversos outros aspetos definidores da obrigação fiscal, como a incidência, a 
taxa, os benefícios fiscais, as garantias dos contribuintes, a definição dos crimes fiscais, o regime geral 
das contraordenações fiscais, entre outros.
14  Artigo 71.º, n.º. 1, al. a) e artigo 99.º, n.º. 1 do Código do IRS. Outro exemplo é a obrigação 
a cargo de notários, conservadores, secretários judiciais, secretários técnicos de justiça e entidades e 
profissionais, de comunicar a relação dos atos por si praticados e das decisões transitadas em julgado no mês 
anterior dos processos a seu cargo que sejam suscetíveis de produzir rendimentos sujeitos a IRS (artigo 123.º 
do código do IRS) e as obrigações previstas no artigo 49.º do código do IMT a cargo dos notários 
e outros profissionais.
15  Artigo 20.º da LGT, em que “por imposição da lei, a prestação tributária for exigida a pessoa diferente do 
contribuinte” e se efetiva “através do mecanismo da retenção na fonte do imposto devido” pelo devedor prin-
cipal, sempre que a lei assim o determine. 
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reclamação ou impugnação do ato de retenção por parte do substituto (artigo 
132.º do CPPT). Outro exemplo da vinculação de terceiros é o da obrigação 
potencialmente emergente da responsabilidade subsidiária, constituída em razão 
da atuação como representante fiscal, gestor de bens ou substituto tributário 
do devedor principal (artigos 24.º a 28.º da LGT)16. A natureza complexa da 
relação tributária material torna‑se ainda mais evidente se pensarmos que dela 
se desprendem ainda inúmeros outros deveres, tais como os deveres de prestar 
declarações, de emitir faturas, de manter a contabilidade organizada, de se sujei-
tar a inspeções tributárias, de proceder à entrega das quantias retidas, informar 
sobre a realização de operações, restituir pagamentos recebidos em excesso, etc. 
(artigo 30.º n.º. 1 da LGT)17.

2.3. Porém, estas considerações não nos devem levar a qualificar como 
acessórios da obrigação de imposto, todos os deveres de colaboração instituídos 
pelas leis fiscais18. Neste sentido, devem ser considerados como deveres for-
mais autónomos da obrigação principal, os deveres gerais de colaboração e os deveres 
funcionais de comunicação, sobretudo nos casos em que o não cumprimento desses 
deveres não implique qualquer responsabilidade fiscal substantiva19. São disso 

16  Como refere Ana Paula Dourado, Direito Fiscal, Lições, 2.ª ed., 2017, p. 73, no direito alemão 
a responsabilidade tributária distingue‑se claramente da obrigação tributária. Segundo Antunes 
Varela isto deve‑se à conceção em tempos corrente na doutrina daquele país quanto à natureza das 
obrigações, vendo‑a como uma relação complexa integrada por dois elementos: o débito (Schuld) e 
a responsabilidade (Haftung). Para uma apreciação crítica sobre as teorias Schuld und Hafung, e refuta-
ção de tais conceções no contexto da discussão sobre a natureza jurídica da obrigação, ver Antunes 
Varela, Das Obrigações em Geral, vol. I, 9.ª ed., 1996, pp. 148‑157.
17  Não se diga, como parece defender José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 10.ª ed., 2017, p. 242, 
que a relação jurídica fiscal se desdobra na relação de imposto e em várias relações jurídicas acessórias de 
carácter formal, com diversos conteúdos e diferentes intervenientes, pois como ensina Soares Marti-
nez, Direito Fiscal, 7.ª ed., 1995, p. 170, na linha aliás de Antunes Varela, Das Obrigações em Geral, 
vol. I, 9.ª ed., 1996, p. 125, a relação obrigacional de imposto permite acomodar toda a sorte deve-
res secundários destinados a preparar o cumprimento, a assegurar a realização da prestação ou ainda 
os relativos às prestações substitutivas (responsabilidade subsidiária) ou complementares (juros morató-
rios), pelo que os deveres acessórios se integram, juntamente com a obrigação principal, na relação 
material de imposto.
18  Soares Martinez, Direito Fiscal, 1995, 7.ª ed., p. 169. Para a confusão terminológica contribuem 
diversas disposições legais, sobretudo da LGT, que além de procurar encobrir sob o mesmo manto 
da relação jurídica tributária, simultaneamente realidades integradas na obrigação de imposto e outras 
que não o estão. Um claro exemplo disso é a noção legal de obrigações acessórias (artigo 31.º, n.º. 2 da 
LGT), que parece abranger simultaneamente obrigações secundárias e muitas outras que não o são, 
já que todas elas visam possibilitar o apuramento da obrigação de imposto. 
19  Não fornecendo o legislador uma definição legal de imposto que é entre nós um conceito desen-
volvido pela doutrina e pela jurisprudência, e admitindo como o fazem Diogo Leite de Campos e 
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exemplo as obrigações fiscais acessórias sem correspondência direta com a obri-
gação fiscal, a cargo do próprio sujeito passivo, que apenas apresentam relevân-
cia para o sistema fiscal no seu conjunto e que por isso não podem, sem algum 
contorcionismo, integrar‑se na figura da relação jurídico‑fiscal20; e ainda as 
obrigações a cargo de terceiros sem correspondência direta com a obrigação 
fiscal21, relativamente às operações em que intervenham no exercício da sua 
atividade.

Como veremos de seguida, as situações jurídicas emergentes do fenómeno 
tributário são de vária ordem, não sendo possível reconduzi‑las a todas a uma 
ou a várias obrigações de imposto22, mas antes serem entendidas como inte-
grantes de uma atividade que envolve procedimentos de fiscalização e aplicação 
das normas fiscais, a que se designa por atividade de gestão fiscal.

Mónica Leite de Campos, Direito Tributário, 1996, p. 23, Soares Martinez, Direito Fiscal, 1995, 
7.ª ed., pp. 29‑29, António Braz Teixeira, Princípios de Direito Fiscal I, 3.ª ed., 1985, pp. 36‑37 e 
Alberto Xavier, Manual de Direito Fiscal I, Lisboa, 1974, p 38, que o imposto possa envolver pres-
tações de facere e de non facere, dever‑se‑á questionar até que ponto muitas destas prestações deverão 
ser consideradas acessórias, sobretudo quanto àquelas que, não sendo integráveis no esquema da obri-
gação de imposto, consistam na prestação de um serviço, logo sendo suscetíveis de avaliação pecuniá-
ria. Nestes casos estaremos certamente perante verdadeiras e próprias prestações de carácter patrimonial, 
unilaterais, definitivas, coativas e sem carácter de sanção, destinadas a satisfazer as necessidades financeiras do 
Estado e outras entidades públicas. Apesar de poder argumentar‑se em sentido contrário com a reda-
ção do artigo 40.º da LGT, onde se estabelece que “as prestações tributárias são pagas em moeda corrente 
ou por cheque, débito em conta”, a verdade é que essa disposição não parece excluir a possibilidade de 
existirem outros tipos de prestações.
20  São exemplos destas obrigações acessórias sem correspondência direta com a obrigação tributária a 
cargo do próprio sujeito passivo, a obrigação de obtenção de número de identificação fiscal (artigo 3.º 
do Decreto‑Lei n.º. 14/2013 de 28 de janeiro), a obrigação de comunicação da mudança de domi-
cílio fiscal (n.º. 3 do artigo 19.º LGT e n.º. 1 do artigo 43.º do CPPT) e a obrigação de nomeação 
de representante fiscal (n.º. 6 do artigo 19.º da LGT).
21  É o caso da obrigação do notário de exigir ao cedente em operação de trespasse, certidão com-
provativa da inexistência de dívidas tributárias ou do comprovativo da comunicação da operação de 
trespasse ao serviço periférico (n.ºs. 1 e 2 do artigo 82.º do CPPT). 
22  Como notam a propósito Manuel Pires e Rita Calçada Pires, Direito Fiscal, 4.ª ed., 2010, p. 
218, a relação jurídico‑tributária, com a obrigação tributária no seu centro não permite enquadrar 
todos os deveres de colaboração resultantes das leis fiscais, designadamente aqueles que não apresen-
tam uma ligação direta a uma obrigação tributária específica. Referem que ao passo que a relação 
jurídica será o esquema indicado para situações jurídicas correspondentes, o procedimento permite 
a concatenação de situações jurídicas não correspondentes, como com grande frequência sucede no 
Direito tributário. De acordo com os mesmos autores, a “relação jurídica parece não poder compreender 
o fenómeno do imposto na sua globalidade. Para esse efeito, o conceito de procedimento é mais adequado. Não 
se afirma que não deva ser estudada a obrigação fiscal, visto não poder esquecer‑se a sua importância (…) mas 
não se pode também esquecer todas as outras situações subjetivas resultantes do imposto e a visão unitária que o 
procedimento permite.”.
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3. As relações jurídico‑tributárias

3.1. A relação jurídica de imposto pode ainda dizer‑se complexa por se 
desenvolver na dependência funcional de procedimentos sem os quais não se 
revela nem ganha plena operância. A constatação de que existem situações jurí-
dicas que se constituem e desenvolvem fora do estrito âmbito da obrigação de 
imposto, revela que esta representa apenas o núcleo central de um círculo mais 
vasto a que a lei designa genericamente por relações jurídico‑tributárias. Integram 
este círculo as obrigações acessórias autónomas das obrigações principais e os 
diversos procedimentos tributários, onde sobretudo imperam o poder‑dever 
de investigação a cargo da administração (artigo 58.º da LGT), o direito dos 
contribuintes à participação na formação das decisões que lhes digam respeito 
(artigo 60.º da LGT) e o dever geral de colaboração a cargo dos contribuintes 
na recolha de material probatório necessário à descoberta da verdade material, 
compreendendo o dever de prestar esclarecimentos solicitados pela administra-
ção, designadamente sobre a sua situação tributária e sobre as relações económi-
cas que mantenham com terceiros (artigo 59.º n.ºs. 1 e 4 da LGT).

Com efeito, na atividade de aplicação da lei ao caso concreto torna‑se mui-
tas vezes necessária a cristalizar as componentes relevantes da relação jurídica 
de imposto, o que deve ser feito através de um ato de carácter decisório. Este 
ato unificador exprime o desenvolvimento de uma situação preexistente, cuja 
identidade se mantém inalterada, servindo para eliminar situações de incerteza 
potencialmente geradoras de controvérsias entre a administração e os parti-
culares quanto à apreciação que cada um faz sobre a existência e o conteúdo 
da obrigação de imposto23. A eliminação ou redução drástica desse potencial 
de indeterminação que se possa interpor entre a verificação dos pressupostos 
fiscais e o cumprimento das prestações que a lei lhes faça corresponder resulta 
de uma atividade processual. Esta atividade, prosseguida com os contributos 
dos contribuintes e a administração e informada por critérios de legalidade e 
verdade material, culmina com o ato tributário que vem tornar a dívida líquida 
e exigível, vinculando as partes da situação jurídica subjacente à posição nele 
declarada, não só para efeitos do seu cumprimento e cobrança, mas também 
para efeitos do recurso aos meios impugnatórios.

3.2. Em razão destas considerações podemos agora apreciar que cada con-
tribuinte é titular de um sem número de relações tributárias substantivas, inde-
pendentes entre si, algumas delas dinâmicas e em curso, que se desenvolvem 

23  Alberto Xavier, Conceito e Natureza do Acto Tributário, 1972, p. 544.
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relativamente a uma multiplicidade de realidades manifestadoras da sua capa-
cidade contributiva, tanto no rendimento que recebem, nos consumos que 
fazem ou do património que detêm. Cada uma destas relações tem um con-
teúdo jurídico próprio, composto por obrigação principal e obrigações acessó-
rias diretamente associadas à dívida de imposto, como é o caso das obrigações 
de manter a contabilidade organizada, de cumprir as formalidades da faturação 
e de apresentar oportunamente as suas declarações. 

Paralelamente a cada uma destas obrigações de imposto desenvolve‑se 
ainda uma relação agregada e conexa de carácter procedimental24, que Salda-
nha Sanches designa por relações jurídicas tributárias em sentido lato ou compreen‑
sivo25, simultaneamente dirigida à tutela das posições da administração fiscal e 
do contribuinte, com vista à determinação do conteúdo da prestação tributária, 
à verificação da informação prestada pelo contribuinte, a assegurar o direito dos 
contribuintes de participar nas decisões que lhes digam respeito e a cobrar as 
prestações tributárias correspondentes. 

Além destas, devemos ainda considerar a existência de uma terceira ordem 
de relações de fundo, também ela de natureza formal, não diretamente conexa 
com qualquer tributo individualmente considerado, mas que todos os con-
tribuintes mantêm com a administração fiscal com carácter de permanência, 
ligada apenas à personalidade tributária e à qualidade de sujeitos fiscais. É no 
âmbito desta relação formal de conteúdo genérico que surgem certas obriga-
ções instrumentais com relevância para o sistema fiscal no seu conjunto, predis-
pondo o sujeito ativo a detetar a constituição de obrigações tributárias, a manter 
atualizada a informação sobre as circunstâncias específicas de cada contribuinte 
ou a declarar os direitos individuais dos contribuintes com base nos elementos 
ao seu dispor. Do lado dos sujeitos passivos, esta relação formal genérica per-
mite‑lhes estabelecer uma via facilitadora da comunicação da ocorrência de 
factos tributários, como o cumprimento de obrigações genéricas transversais a 
diversos tributos.

Todos estes deveres, os resultantes de relações obrigacionais e aqueles que 
se integram em relações instrumentais, resultam do reconhecimento de que 

24  Para Freitas Pereira, Fiscalidade, 3.ª ed., 2009, pp. 249‑250, é possível ver neste conjunto de direi-
tos e deveres em que se desdobra a relação jurídica fiscal, duas áreas bem distintas: uma zona central 
ou nuclear e uma outra circundante ou periférica. A primeira diz respeito à obrigação de imposto e 
integra o direito à prestação pecuniária em que essa obrigação se concretiza e o correspondente dever 
de a prestar bem como outros direitos e deveres dela derivados sem autonomia em relação àquela. 
Na zona periférica, encontram‑se os direitos e deveres destinados a garantir e a controlar a obrigação 
principal e a que designamos por obrigações ou deveres fiscais acessórios.
25  Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 2.ª ed. p. 132.
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o cumprimento do dever de pagar impostos não depende simplesmente dos 
comportamentos voluntários dos cidadãos cumpridores26, carecendo ainda de 
um contexto fornecido por um quadro protocolar específico a que designamos 
por procedimento27. 

3.3. Nas relações que estabelece com os contribuintes, a administração 
desempenha assim um duplo papel28: o que estabelece com o devedor do 
imposto no âmbito da relação obrigacional de direito público, e aquele que desem-
penha na relação de direito administrativo, em que se apresenta munida de pode-
res funcionais na condução do procedimento e na aplicação das leis fiscais. 
Enquanto que no primeiro caso a administração assume uma posição de pari-
dade29, sendo unicamente titular de um direito de crédito especialmente garan‑
tido, na relação procedimental a administração surge investida dos poderes de 
autoridade que lhe permitem exercer a função de executora da legalidade tributá‑
ria, praticando os atos tributários correspondentes.

A visão unitária dos fenómenos tributários depende do adequado encadea-
mento entre relações tributárias materiais e formais, entre a obrigação fiscal e o 
procedimento tributário. Interligação que nos permite observar e compreen-
der os termos em que o mesmo ato tributário protagoniza simultaneamente 
relações fiscais subjacentes e instrumentais, vindo resolver a equação pendente 
entre as normas gerais e abstratas e as situações individuais e concretas eviden-
ciadas pelos contribuintes, declarando com o grau de fidedignidade praticável 

26  Exceto nos casos dos impostos sem liquidação, caracterizados pela ausência de um ato adminis-
trativo que determine o montante do imposto a pagar, por este estar fixado na lei, como era o caso 
do antigo imposto de selo pago por estampilha. António Braz Teixeira, Finanças Públicas e Direito 
Financeiro, 1990, pp. 281‑282, fala em três momentos em que se realiza a aplicação do imposto: a 
determinação da matéria coletável, a liquidação e a cobrança: “Se estes três momentos existem em todos 
os impostos, nalgum deles, porém, devido à mecânica adoptada na sua aplicação, os dois primeiros como que 
se confundem no tempo, por se efectuarem simultaneamente a determinação da matéria coletável e a liquidação. 
Noutros ainda, quando a lei fixa directamente o montante eventual do imposto, não há, propriamente, lugar a 
tais operações, porquanto as mesmas foram realizadas pelo legislador, ao estabelecer ele próprio o montante con‑
creto e efectivo da colecta.”.
27  Como referem Jónatas Machado e Paulo Nogueira da Costa, Manual de Direito Fiscal, Perspe‑
tiva Multinível, 2016, p. 65, isto deve‑se ao problema do “free rider” ou do parasitismo social, em que 
as partes no contrato social procuram maximizar os seus benefícios, minimizando ao mesmo tempo 
os seus custos procurando evitar ou evadir o cumprimento das suas obrigações tributárias.
28  José Casalta Nabais, Direito Fiscal, 2017, p. 233. No mesmo sentido, Diogo Leite de Campos e 
Mónica Leite de Campos, Direito Tributário, 1996, p. 178‑179 e Alberto Xavier, Conceito e natu‑
reza do Acto Tributário, 1972, p. 510.
29  Diogo Leite de Campos, As três fases dos princípios fundamentantes do direito tributário, ROA, I, 67, 
(2007), p. 73.
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os factos de que resulta a obrigação jurídica preexistente, desenvolvendo‑a com 
vista à realização do seu fim típico.

4. O contexto atual das relações jurídico‑tributárias

4.1. O contexto das relações Estado‑contribuinte atualmente atravessa um 
forte processo de transformação. O desenvolvimento de ferramentas tecnoló-
gicas ao dispor dos serviços, associado ao aprofundamento dos deveres de cola-
boração acessórios à obrigação principal, têm facultado um acesso sem prece-
dentes da administração a informação relevante. Este fator, aliado ao aumento 
da literacia fiscal da parte dos contribuintes permitiram abandonar o modelo de 
predominante intervenção administrativa na atividade de gestão fiscal, em favor 
de uma forte aproximação aos modelos baseados no cumprimento voluntário30 das 
suas obrigações fiscais. Com este movimento de maior participação dos parti-
culares no procedimento tributário pretende‑se a libertação dos recursos admi-
nistrativos necessários ao combate mais eficaz à fraude e à evasão fiscais, acorrer 
às irregularidades praticadas pelos contribuintes menos esclarecidos ou menos 
diligentes no cumprimento das suas obrigações ou simplesmente a tornar a 
liquidação e a cobrança dos tributos, mais eficiente e económica, conforme 
aliás impõe o princípio da boa administração (artigo 5.º do CPA). 

4.2. Esta alteração do eixo de atuação da administração traz consigo impor-
tantes transformações quanto à função que desempenha no âmbito do proce-
dimento tributário. São progressivamente deixadas tarefas como o acompanha-
mento da generalidade dos contribuintes no cumprimento das suas obrigações e 
na prática de atos tributários primários, em favor da concentração de meios em 
intervenções fiscalizadoras, seja nas situações em que os contribuintes falham 
a entrega das declarações a que estão obrigados, procedendo‑se à correção das 
declarações entregues e eventualmente a liquidações oficiosas, ou na prática de 
atos de inspeção eventualmente desencadeadores de liquidações adicionais ou 
corretivas.

Passa‑se por conseguinte de um modelo de babysitting fiscal, em que a 
administração assume as despesas do apoio ao cumprimento das obrigações 
declarativas a cargo dos particulares, assegurando a regularidade declarativa e 

30  A expressão “cumprimento voluntário” é um oximoro frequentemente utilizado pela Autoridade Tri-
butária significando cumprimento espontâneo ou não provocado dos comportamentos impostos pelas leis 
fiscais. Ver por todos o relatório de atividades desenvolvidas pela Autoridade Tributária “Combate à 
Fraude e Evasão Fiscais e Aduaneiras”, 2017, Gabinete do SEAF, Junho de 2018.
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material dos atos tributários primários31, para um modelo mais evoluído de 
responsabilização dos contribuintes, em que a atuação administrativa relativa-
mente aos atos primários de liquidação surge como excecional e reservada aos 
desenvolvimentos patológicos da reação jurídica de imposto. Seguindo este 
movimento, que continuará a informar futuros desenvolvimentos no enqua-
dramento jurídico das relações Estado‑contribuinte, a administração passa em 
regra a atuar a posteriori, na medida em que faltem as declarações dos contri-
buintes ou em que as declarações apresentadas revelem discrepâncias que impo-
nham uma intervenção corretiva.

5. O reposicionamento da intervenção administrativa

5.1. À medida que a atividade pública de gestão fiscal vai assumindo um 
carácter sucessivo, eventual e fiscalizador, a liquidação de impostos passa a estar 
confiada sobretudo aos sujeitos passivos, através de um procedimento estrutu-
rado em torno de um sistema de autoavaliação de imposto que permite uma 
certa medida de gestão privada do risco fiscal32, mantendo‑se o procedimento sub-
sequente especialmente marcado pelo dever de investigação da administração 
com vista à descoberta da verdade material.

Para além de diminuir os custos inerentes ao sistema de liquidação e 
cobrança dos tributos, libertando recursos para a fiscalização de casos suspeitos, 

31  Como refere Saldanha Sanches, “Do Acto à Relação: o Direito Fiscal entre o Procedimento Adminis‑
trativo e a Teoria Geral das Obrigações”, Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Inocêncio Galvão 
Teles, I, 2003, p. 870, criticando a ineficiência deste modelo de gestão fiscal “a possibilidade de uma 
pronúncia expressa e clara da administração fiscal em todas as relações sujeito ativo/sujeito passivo se tinha um 
carácter utópico mesmo na época do Estado mínimo é completamente impensável na época do Estado fiscal”.
32  Saldanha Sanches “Do Acto à Relação: o Direito Fiscal entre o Procedimento Administrativo e a Teoria 
Geral das Obrigações”, Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Inocêncio Galvão Teles, I, 2003, 
pp. 854‑856. Deste modo, as empresas elaboram o seu balanço comercial calculam o lucro fiscal e 
as tributações autónomas, liquidam o imposto, comunicam‑no à administração e entregam‑no nos 
cofres do Estado através de várias formas de pagamento antecipado, a maior parte das vezes sem 
qualquer intervenção da administração. Além disso, ainda servem de serviços periféricos da adminis-
tração retendo na fonte vários tributos relativos às operações em que intervêm: às remunerações que 
pagam aos seus trabalhadores retêm o IRS, às transmissões de bens e prestações de serviços cobram 
o IVA que depois de deduzir o suportado nas aquisições entregam nos cofres do Estado, liquidam 
o imposto de selo devido pelas suas operações, o IUC das suas viaturas e o IMI dos seus imóveis. 
Com o imposto quase sempre pago antecipadamente, a regra passa a ser o reembolso dos montantes 
avançados à cabeça pelo sujeito passivo. Com o aumento da complexidade das declarações a entre-
gar, este reembolso tende a aumentar ou a diminuir à razão da familiaridade dos contribuintes com 
o preenchimento dos formulários e com as leis fiscais.
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este aumento da responsabilização dos particulares tem conduzido, como aliás 
acontece no sistema norte americano, à atribuição ao sujeito passivo cumpridor 
dos deveres de cooperação, do direito a ser tributado de acordo com a sua própria 
declaração (self‑assessment), contribuindo para reduzir a excessiva intromissão da 
administração sobre o particular cumpridor da lei (law‑abiding citizen). 

Mais do que uma condição de eficácia do sistema, a autoavaliação da maté-
ria tributável por parte dos particulares permite uma mais efetiva tutela dos seus 
direitos, com o aumento da determinabilidade e previsibilidade da lei fiscal, 
fornecendo todas as coordenadas necessárias ao cálculo da prestação de imposto 
em termos de favorecer o cumprimento voluntário sem necessidade da inter-
mediação da administração. E fá‑lo com a segurança reforçada pela noção de 
que, enquanto o contribuinte continuar a cumprir espontaneamente as suas 
obrigações fiscais, principais e acessórias, não será objeto de controlos injustifi-
cados por parte da administração33.

A adequada aplicação da lei fiscal vai assim tornando‑se cada vez mais numa 
tarefa e num direito do contribuinte, implicando a deslocação da intervenção 
autoritária da administração para os casos em que exista controvérsia no âmbito 
da relação jurídico‑tributária. 

5.2. Esta alteração de paradigma, ao exigir que a aplicação normal da lei 
fiscal caiba cada vez mais aos particulares, exige que o legislador adeque o con-
teúdo das leis fiscais à sua aplicação massificada e as revista de acrescidas exigên-
cias de clareza e coerência interna, de maneira a obstar a que ao aumento expo-
nencial de aplicadores das normas de imposto não corresponda a um aumento 
na mesma proporção dos sentidos atribuídos aos textos legais34. 

O reposicionamento do lugar da administração no âmbito das relações fis-
cais coloca assim pressão sobre o órgão de soberania incumbido da produção 
legislativa em matéria de criação de impostos e sistema fiscal, na medida em 
que impõe limites à complexidade admissível das leis fiscais. Não é concebível 
nem expectável e menos ainda admissível que um órgão como a Assembleia da 
República aprove normas fiscais cuja complexidade as torne apenas acessíveis 
a especialistas. Por outro lado, uma normação mais densa e complexa das nor-
mas fiscais tenderia a desresponsabilizar o parlamento, diminuindo o seu papel 
de fórum representativo de diferentes grupos sociais, e indiciando aprovações 
meramente formais.

33  Saldanha Sanches “Do Acto à Relação: o Direito Fiscal entre o Procedimento Administrativo e a Teoria 
Geral das Obrigações”, Estudos em Homenagem Prof. Doutor Inocêncio Galvão Teles I, 2003, p. 855.
34  Como refere Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 2.ª ed., 2002, p. 36, a clareza das leis 
fiscais é uma expressão da reserva de lei parlamentar.
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Além de um consentimento transparente e alargado, a reserva de lei parla-
mentar deve cada vez mais realizar ainda uma função de garantia de um mínimo 
de clareza, imposta pela necessidade de permitir que os contribuintes tenham 
pelo menos uma ideia dos seus encargos fiscais atuais e esperados, compatível 
com a proteção da sua confiança. Como refere lapidarmente Saldanha Sanches, 
os eventuais objetivos de justiça prosseguidos por normas fiscais hipertrofiadas 
em complexidade e em permanente mutação podem ser anulados pelo seu 
baixo nível de aplicação, o que prejudica o fim pretendido já que não haverá 
justiça se não houver um elevado grau de cumprimento da lei35. 

35  Saldanha Sanches, Manual de Direito Fiscal, 2002, pp. 36‑37.
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1. Considerações preliminares

A aquisição dos direitos reais, no ordenamento jurídico português, obedece 
ao sistema do título, ou seja, para que o jus in re se constitua ou transmita é 
imprescindível a existência de um fundamento jurídico. Deste modo, em prin-
cípio, estão abrangidas todas as razões em que ocorre a aquisição de um direito 
real, seja pela lei (hipoteca legal, artigo 704.º do Código Civil, doravante CC), 
por sentença (hipoteca judicial, artigo 710.º do CC), ou maxime por um ato 
jurídico, designadamente o contrato (artigo 408.º, n.º 1 do CC), cujo consenso 
desencadeia a produção desses efeitos. 

Note-se, que os mencionados efeitos reais dependem essencialmente do 
consenso negocial anónimo, mas não se pode descurar o facto de os direitos 
reais serem na sua génese oponíveis erga omnes, pelo que é imperativo garantir 
a sua cognoscibilidade por terceiros, em particular sempre que tenham por 
objeto bens de maior significado económico e social. 

Por conseguinte, o Princípio da consensualidade carece de complementa-
ção pelo Princípio da publicidade dos direitos reais, que se apoia em dois pila-

*  Licenciado em Direito e Mestrando em Ciências Jurídico-Forenses na Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa.
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res: a publicidade espontânea, assegurada pela posse; e a publicidade organizada, 
veiculada pelos diversos sistemas de registos públicos, que certificam e dão fé 
pública a determinadas situações e atos jurídicos de natureza privada, que care-
cem, para proteção de terceiros, de publicidade adequada. 

No entanto, em rigor, como refere Rui Ataíde, “a vigência do sistema do 
título, ancorado na consensualidade implicaria que o registo conhecesse uma 
função meramente declarativa, limitando-se a dar notícia dos factos jurídicos 
substantivos sobre que incide, dado que a sua constituição e eficácia já estão 
asseguradas pela validade do próprio título”1. Todavia, não é assim. Esta fun-
ção básica do registo pode ser perturbada por inúmeras vicissitudes patológicas, 
que afetem os próprios atos de registo, ou as situações materiais subjacentes, 
gerando-se situações dilemáticas cuja resolução obriga a atribuir ao registo efei-
tos que se situam para além do supramencionado caráter declarativo. 

Efetivamente, pode haver atos substantivos que não sejam submetidos ao 
registo, tal como haver atos registados que estão inquinados de vícios próprios. 
Nessa base, terceiros de boa-fé, frequentemente, são induzidos a praticar atos 
jurídicos baseados nessas anomalias. Destarte, os sistemas de registo têm de 
tomar uma sensível opção jurídica, como refere Rui Ataíde: “ou optam pelo 
primado da realidade substantiva, desamparando os que confiaram no registo, 
ou, pelo contrário, fazem prevalecer a realidade registal, em detrimento dos 
sujeitos que beneficiam das situações substantivas”2. 

 Em especial, considerando os casos em que os atos registados estão inqui-
nados de vícios próprios, cumpre relembrar que os negócios jurídicos podem 
estar feridos por variados tipos de vícios que afetem a sua validade (erro na 
declaração ou erro-vício, dolo, coação física ou moral, usura, preterição da 
forma legalmente exigida, entre outros). Conforme a causa dessa invalidade, 
então os negócios serão nulos ou anuláveis, consoante haja a lesão de um inte-
resse público predominante, ou a ofensa de interesses predominantemente par-
ticulares. Tal diversidade de fundamentos alicerça as inerentes diferenças de 
regimes. 

Como é sabido, os negócios nulos não produzem efeitos ab initio, podendo 
a nulidade ser invocada a todo o tempo, por qualquer interessado. Já o negócio 
anulável produz efeitos enquanto não for julgada procedente uma ação de anu-
lação, e considera-se definitivamente válido se não for anulado no prazo legal a 
pedido da pessoa com legitimidade para o fazer.

Ora, se os vícios que geram a invalidade dos negócios são contemporâneos 
da sua formação, os efeitos da sua declaração de nulidade ou anulação judicial 

1  Rui Ataíde, Estudos de Registo Predial, Lisboa, AAFDL, 2017 (reimpressão 2018), p. 39.
2  Idem, ibidem.	
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operam com retroatividade, à luz do artigo 289.º do CC. Por conseguinte, ter-
-se-ia de reconstituir o estado de coisas anterior, como se o negócio nunca se 
tivesse realizado, devendo ser restituído tudo o que tiver sido prestado ou, não 
sendo possível, o valor equivalente. A retroatividade da nulidade ou da anula-
ção permitiria, por sua vez, a oponibilidade a terceiros da eliminação dos efei-
tos do negócio. Todavia, esta regra do artigo 289.º do CC conhece exceções 
que obstam à oponibilidade da eliminação dos efeitos do negócio a terceiros, 
nomeadamente, o artigo 291.º do CC, que será adiante analisado. 

2. Os trabalhos preparatórios do artigo 291.º do Código Civil

Na vigência do Código de Seabra, o sistema registal não protegia, definiti-
vamente, o terceiro que, integrando-se numa e mesma cadeia de transmissões, 
pudesse ver a sua posição afetada por vícios que afetassem um ato anterior 
àquele em que tivesse participado. Em virtude, não do registo, mas da eficácia 
retroativa real da nulidade ou anulabilidade, é que o autor de uma ação de nuli-
dade ou anulabilidade, de um contrato que tivesse por objeto um imóvel ou 
móvel sujeito a registo, após obter o ganho de causa, podia exigir a restituição 
da coisa a um pseudo adquirente do réu. Sendo esta a opção legal na vigência 
do Código de Seabra, a mesma não podia deixar de entravar o tráfico jurídico e 
o desenvolvimento da economia, uma vez que quem pretendesse adquirir um 
direito real sobre um bem imóvel, ou móvel sujeito a registo, tinha de assegu-
rar, muitas vezes através de longas e dispendiosas indagações, que o seu futuro 
transmitente preenchia os pressupostos da usucapião, dado que só assim estaria 
seguro caso a aquisição derivada do seu transmitente viesse a ser impugnada e 
destruída com eficácia retroativa real.

De modo a obviar a este inconveniente, sem desproteger por completo o 
verdadeiro titular do direito, o legislador nacional depois de reafirmar a eficácia 
retroativa real da nulidade e da anulabilidade substantiva no artigo 289.º do 
CC, passou a titular no artigo 291.º do CC certos terceiros, obstando a que 
o respetivo pseudo facto aquisitivo veja a sua valia posta em causa em virtude 
da declaração de nulidade ou da anulação de um ato anterior àquele em que 
intervieram. 

Nos trabalhos preparatórios do artigo 291.º do CC, Rui de Alarcão3 ao 
considerar manifestamente insuficiente a proteção concedida a terceiros, e 
tendo em conta os interesses gerais do tráfico jurídico, quando fosse inválido 

3  Rui de Alarcão, Invalidade dos negócios jurídicos-anteprojeto para o novo código civil, Boletim do Minis‑
tério da Justiça, n.º 89, Outubro, 1959, pp. 199 e ss. 
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o negócio jurídico do dante causa, buscou uma solução que concedesse uma 
maior tutela a tais interesses. Numa comparação com as soluções consagradas 
no ordenamento jurídico alemão e italiano4, coligiu que: “não se deva ir tão 
longe nessa proteção (dos terceiros) como no direito germânico, para mais, 
sendo certo que o sistema do nosso registo imobiliário não oferece as garantias 
de exatidão, que oferece o sistema alemão, nem mesmo como o direito ita-
liano. Propenderemos antes para um sistema de inoponibilidade mais prudente, 
mais brando que o desses ordenamentos, menos distante, por conseguinte, da 
solução tradicional”.

Por isso, no parágrafo 1.º, primeira parte do projeto de lei, apresentou uma 
proposta que esteve na base do artigo 291.º, n.ºs 1 e 3 do CC: “A nulidade ou 
anulação de um negócio jurídico destinado a atribuir direitos sobre imóveis ou 
móveis, para os quais exista registo, não prejudica os direitos que, sobre esses 
mesmos bens, terceiros de boa-fé tenham adquirido por negócio a título one-
roso, uma vez que tal aquisição se mostre registada antes de feito o registo da 
ação de nulidade ou de anulação.” Contudo, Rui de Alarcão com o intuito de 
alcançar um justo equilíbrio entre os interesses contrapostos, ao entender que 
não devia ser levada demasiado longe a proteção de terceiros, com sacrifício dos 
interessados na nulidade ou na anulabilidade, propôs, ainda, uma norma seme-
lhante à do atual artigo 291.º, n.º 2 do CC: “Os direitos de terceiro não serão, 
todavia, ressalvados, desde que a ação de nulidade ou de anulação seja proposta 
e registada dentro do prazo de três anos a contar da data do negócio inválido.” 

Destarte, manifestou o entendimento de que, dentro do prazo proposto, 
devia ser dada prevalência aos interesses na nulidade ou na anulação. Depois de 
transcorrido o prazo, deviam prevalecer os interesses dos terceiros que reunis-
sem os requisitos antes enunciados. 

3. A ratio legis do artigo 291.º do Código Civil

Tendo em conta os trabalhos preparatórios que estiveram na base da reda-
ção do atual artigo 291.º do CC, pode se concluir que a ratio legis do artigo 
291.º do CC é salvaguardar os efeitos de alguns negócios, ao excetuar as pseudo 
aquisições de determinados terceiros da regra geral do artigo 289.º do CC, 
e, consequentemente, introduzir uma exceção ao Princípio nemo plus iuris ad 

4  Acerca das soluções consagradas no ordenamento jurídico alemão e no italiano, este último que 
inspirou a redação do nosso artigo 291.º do CC, vide: Mónica Jardim, Efeitos Substantivos do Registo 
Predial: Terceiros para efeitos do Registo (Dissertação de doutoramento), Coimbra, Almedina, pp. 191 a 
196, e pp. 269 a 275, respetivamente. 
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alium transferre potest quam ipse habet, ou seja, ninguém pode transferir mais direi-
tos do que possa dispor. 

Portanto, o legislador visou, por um lado, estimular a obtenção da inscri-
ção registal, numa época em que o registo só era obrigatório nos concelhos 
submetidos ao cadastro geométrico da propriedade rústica, por isso a tutela dos 
terceiros ficou condicionada ao registo prioritário do respetivo facto aquisitivo, 
e, por outro lado, não se quis desproteger por completo o verdadeiro titular do 
direito, privando-o imediatamente dele, nem os restantes interessados na inva-
lidade. Como menciona Antunes Varela5, o artigo 291.º do CC confirma a 
falta de valor atributivo automático do registo, dado que a proteção concedida 
por esta norma não é automática, só opera a partir de certo período posterior à 
conclusão do contrato nulo ou anulável, sem prejuízo de representar uma sig-
nificativa conquista do registo contra o regime geral da nulidade e da anulação. 

4. � Requisitos para a aplicação do efeito atributivo do artigo 291.º do 
Código Civil

O artigo 291.º, n.º 1 do CC prevê um dos casos de aquisição tabular, em 
que se configura uma nova situação de subaquisição, mas precedida de um 
primeiro negócio ferido de nulidade ou anulabilidade por qualquer invalidade 
substantiva (erro na declaração ou erro-vício, preterição da forma legalmente 
exigida, entre outras). O preceito supramencionado estabelece que a declara-
ção de nulidade ou a anulação do negócio jurídico que incida sobre imóveis 
ou móveis sujeitos a registo não é oponível aos terceiros de boa-fé que hajam 
adquirido a título oneroso direitos sobre os mesmos bens, desde que o registo 
da sua aquisição seja anterior ao registo da ação de nulidade ou anulação, ou ao 
registo do acordo entre as partes acerca da invalidade do negócio. 

Tendo em conta a seguinte hipótese: 

–	� “A”, proprietário do bem imóvel X, com inscrição no registo predial, 
queria vender o imóvel X por 70.000€ a “B”; 

–	� “A” e “B” negociaram durante dez dias, tendo “A” sempre afirmado 
que só venderia o imóvel X por 70.000€; Todavia, no contrato de com-
pra e venda houve um erro na declaração, e o imóvel X foi vendido a 
“B” pela módica quantia de 7.000€, tendo “B” registado; 

5  Pires de Lima/Antunes Varela, Código Civil Anotado, Vol. I, Facto Jurídico em especial- Negócio 
jurídico, reimpressão, Coimbra, Coimbra Editora, 1974, p. 267. 
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–	� Por seu turno, pela quantia de 70.000€, “B” alienou o imóvel X a “C”, 
que o registou.

Neste exemplo, estamos perante um erro na declaração (artigo 247.º do 
CC), sendo o negócio anulável, com o prazo geral de um ano (artigo 287.º, n.º 
1 do CC). A anulabilidade tem eficácia retroativa (artigo 289.º do CC), se não 
for aplicável o artigo 291.º do CC. 

Vejamos dois exemplos, com base na hipótese supramencionada, em que 
num é aplicável o artigo 291.º do CC, e noutro o mesmo não tem aplicação:

Exemplo 1:

“A” celebrou um contrato de compra e venda com “B” a 14 de janeiro 
de 2015, tendo “B” registado a aquisição do imóvel X. Por sua vez, a 20 de 
janeiro de 2015, “B” alienou o imóvel X a “C” por 70.000€, que procedeu 
também ao registo da sua aquisição. A 25 de janeiro de 2015 foi registada uma 
ação de anulação do negócio celebrado a 14 de janeiro de 2015, proposta por 
“A”. Quid Juris? Neste exemplo, o artigo 291.º do CC não seria aplicável, 
porque a ação de declaração de anulação do negócio jurídico precedente (entre 
“A” e “B”) foi proposta dentro dos três anos posteriores à conclusão desse 
negócio (14 de janeiro de 2018), pelo que não são protegidos os direitos do 
terceiro adquirente (“C”).

Exemplo 2:

“A” celebrou um contrato de compra e venda com “B” a 14 de janeiro 
de 2015, tendo “B” registado a aquisição do imóvel X. Por sua vez, a 20 de 
janeiro de 2015, “B” alienou o imóvel X a “C” por 70.000€, que procedeu 
também ao registo da sua aquisição. A 25 de janeiro de 2019 foi registada uma 
ação de anulação do negócio celebrado a 14 de janeiro de 2015, proposta por 
“A”. Quid Juris? Nesta hipótese, o artigo 291.º do CC já seria aplicável, uma 
vez que a ação de declaração de anulação do negócio jurídico precedente (entre 
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“A” e “B”) não foi proposta dentro dos três anos posteriores à conclusão desse 
negócio (14 de janeiro de 2018), tendo apenas sido intentada em 2019, pelo 
que serão tutelados os direitos do terceiro adquirente (“C”), por força do efeito 
aquisitivo do registo predial.

Ainda que não existisse o artigo 291.º do CC, a anulabilidade não poderia 
ser arguida, porque, no caso em concreto, é aplicável o prazo geral de um ano 
a contar da cessação do vício (artigo 287.º, n.º 1 do CC), pelo que o vício se 
encontraria sanado a 14 de janeiro de 2016, consequentemente, o negócio em 
que interveio o terceiro, é absolutamente válido. 

Tendo em conta os exemplos suprarreferidos, os requisitos que condicio-
nam a aplicação do artigo 291.º do CC são os seguintes:

i)	� Pré-existência de um registo desconforme por invalidade substantiva do 
negócio registado (no exemplo supramencionado, o negócio celebrado 
entre “A” e “B”) que incidiu sobre bens imóveis ou móveis sujeitos a 
registo; 

ii)	� Ato de disposição fundado no registo desconforme (a alienação reali-
zada por “B” a “C”);

iii)	� Boa-fé subjetiva do terceiro adquirente nos termos do artigo 291.º,  
n.º 3 do CC;

iv)	� Aquisição a título oneroso por terceiro de boa-fé, porque só esse reali-
zou um sacrifício patrimonial que justifica a proteção dispensada pela fé 
pública registal, em detrimento da realidade substantiva;

v)	� O registo da aquisição pelo terceiro tem de preceder o registo da ação 
de declaração de nulidade ou anulação do negócio jurídico precedente;

vi)	� Esta ação de declaração de nulidade ou anulação do negócio jurídico 
precedente não pode ser proposta dentro dos três anos posteriores à 
conclusão desse negócio, sob pena de não serem protegidos os direitos 
do terceiro adquirente.

Ora, o direito adquirido pelo terceiro de boa-fé não se funda no contrato 
que celebrou com o dante causa, porquanto esse contrato, sendo material-
mente nulo, não é fundamento para a aquisição de quaisquer direitos. Logo, 
a aquisição feita pelo terceiro não se filiou na regra do artigo 408.º, n.º 1 do 
CC, norma que rege a aquisição de direitos reais em Portugal, e que declara 
a sua constituição ou transmissão como mero efeito do contrato, mas na 
exceção à regra prevista no artigo 408.º, n.º 1 do CC: “salvas as exceções 
previstas na lei”. 

Assim sendo, a aquisição que se verificou a favor do terceiro de boa-fé ocor-
reu em desconformidade com as regras substantivas, fundando-se, entre outros 
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fatores, na precedência da sua inscrição no registo relativamente ao registo da 
ação de nulidade ou de anulação do primeiro negócio, pelo que houve aquisi-
ção tabular, ou seja o efeito aquisitivo (ou atributivo) do Registo Predial. 

Note-se que, se além da invalidade substancial do negócio registado, o 
mesmo padecer de uma invalidade própria, ou direta, não consequencial, o 
terceiro já não merece tutela, porque na verdade já não será um terceiro de 
boa-fé para efeitos do registo. 

5. � Controvérsias acerca dos requisitos do artigo 291.º, n.º 2 do Códi- 
go Civil, numa comparação sucinta com o artigo 17.º, n.º 2 do 
Código do Registo Predial

Os requisitos para a aplicação do efeito atributivo do artigo 291.º do CC, 
que foram supramencionados, não reúnem consenso na doutrina, nem na juris-
prudência. Nomeadamente, é de realçar a discussão acerca do negócio a partir 
do qual é contabilizado o prazo de três anos referido no artigo 291.º, n.º 2 do 
CC, e a necessidade, ou não, da existência de um registo desconforme, numa 
comparação sucinta com o artigo 17.º, n.º 2 do Código do Registo Predial 
(doravante CRPr). 

No que concerne à primeira divergência, o artigo 291.º, n.º 2 do CC esta-
belece que os direitos de terceiro não são reconhecidos, se a ação for proposta 
e registada dentro dos três anos posteriores à conclusão do negócio. Da lei não 
resulta de forma expressa o termo inicial da contagem do prazo de caducidade 
para propor a ação de invalidade, por isso existe alguma celeuma a este propó-
sito, quer doutrinal, quer jurisprudencial. Quer isto dizer que, sabendo que a 
ação tem de ser proposta e registada dentro dos três anos posteriores à conclusão 
do negócio, cumpre indagar qual o negócio a partir do qual se começa a contar 
o prazo, se o negócio jurídico precedente, ou, o último negócio, o negócio que 
foi subsequentemente celebrado. 

De facto, há quem defenda que o prazo de caducidade de três anos deve ser 
contado a partir do negócio cuja invalidade afeta consequencialmente a posição 
jurídica do terceiro, ou seja, o negócio jurídico precedente (negócio entre “A” 
e “B”). E, por outro lado, há quem sustente que tal prazo apenas se pode contar 
a partir da data da celebração do negócio em que interveio o terceiro (negócio 
entre “B” e “C”). José Alberto González defende esta segunda posição, afir-
mando que o prazo se conta a partir da conclusão do negócio celebrado pelo 
terceiro de boa-fé, porque se assim não fosse, “três anos seria um prazo rela-
tivamente curto para invocar a nulidade, e relativamente longo para invocar a 
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anulabilidade”6. Criticamente, parece que José González não tem em conta que 
o artigo 291.º do CC não amplia o prazo para arguir a anulabilidade. Na juris-
prudência, em sentido idêntico, sustentando que o prazo se conta a partir da 
data da celebração do negócio em que interveio o terceiro, vide os Acórdãos do 
Supremo Tribunal de Justiça de 25/03/2003, de 19/02/2004, de 26/10/2004, 
o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 10/04/2014, e o Acórdão do 
Tribunal da Relação de Guimarães de 24/04/20147. 

Ao invés, a maioria da doutrina portuguesa (composta por Carlos Mota 
Pinto, Carvalho Fernandes, Luís Couto Gonçalves, Maria Clara Sottomayor, 
Menezes Cordeiro, Oliveira Ascensão, Paulo Mota Pinto, Pinto Monteiro, e 
Rui Ataíde8), na qual nos revemos, sustenta a primeira posição referida. Isto 
é, o prazo deve contar-se a partir da realização do negócio inválido causador da 
cadeia de invalidades- o negócio precedente, porque admitir o contrário, que 
a contagem do prazo de três anos se fizesse a partir da data do negócio em que 
interveio o terceiro implicaria desresponsabilizar os interessados na invalidação 
do negócio originário, destruir o equilíbrio de interesses visado pelo artigo 
291.º do CC, contrariar a finalidade protetora deste preceito legal, e desincen-
tivar o registo por parte dos terceiros adquirentes de boa-fé. Estas razões são a 
meu ver plausíveis e sensatas. Sendo o negócio originariamente inválido e anu-
lável, o artigo 291.º do CC, ao contrário do que José González implicitamente 
afirma, não amplia para três anos o prazo para arguir a anulabilidade, porque 
tal seria contrário aos interesses do terceiro. Consequentemente, o legislador 
quando fixou o prazo de três anos partiu do pressuposto de que sendo o negó-
cio anulável, a anulabilidade ainda poderia ser arguida. Na verdade, sempre que 
se está perante um negócio originariamente anulável, se a anulabilidade não for 

6  José Alberto González, A Realidade Registal Predial Para Terceiros, Lisboa, Quid Juris, 2006, pp. 
450 e 451.
7  STJ 25.03.2003, Proc. N.º 03A6970 (Afonso Correia); STJ 19.02.2004, Proc. N.º 04a4373 (Aze-
vedo Ramos); STJ 26.10.2004, Proc. N.º 04A1054 (Moreira Alves); TRL 10.04.2014, Proc. N.º 
504/05.9tblnh.l1-2 (Maria José Mouro); e TRG 24.04.2014, Proc. N.º 129/11.0tcgmr.g1(Helena 
Melo); toda a jurisprudência citada está disponível na seguinte base de dados: http://www.dgsi.pt/.
8  Por todos, vide: Carlos Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, atualizado por Pinto Monteiro 
e Paulo Mota Pinto, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2005 (reimpressão 2012), p. 370; 
Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, 6.ª edição, reimpressão, Lisboa, Quid Juris, 2010, pp. 
151 e 152; Luís Couto Gonçalves, A aplicação do artigo 291.º, n.º 2 do Código Civil a Terceiro 
para Efeitos de Registo, Cadernos de Direito Privado, n.º 9, jan./mar., 2005, pp. 43 a 53; Maria Clara 
Sottomayor, Invalidade e Registo: A Proteção do Terceiro Adquirente de Boa-fé (dissertação de doutora-
mento), Almedina, Coimbra, 2010, p. 756; Menezes Cordeiro, Tratado de Direito Civil Português, 
I, Parte Geral, T.I, Introdução, Doutrina Geral, Negócio Jurídico, 3.ª edição, Coimbra, Almedina, 
2005, p. 876; Oliveira Ascensão, Direito Civil-Reais, 5.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 1993 
(reimpressão 2000), p. 369; rui Ataíde , Estudos de Registo Predial, p. 65. 
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arguida dentro do prazo previsto por lei, que como se sabe, em regra, é de um 
ano a contar a da cessação do vício (artigo 287.º, n.º 1 do CC), podendo ser 
inferior, o vício é sanado, e consequentemente, o negócio em que interveio o 
terceiro é absolutamente válido, não necessitando esse da tutela concedida pelo 
artigo 291.º do CC, e adquirindo o direito mesmo que atue de má fé, a título 
gratuito, e não obtenha o registo do respetivo facto aquisitivo, porque, reitere-
-se, o vício de que o negócio padecia foi sanado. Deste modo, o argumento de 
que o prazo de três anos seria relativamente longo para invocar a anulabilidade 
é refutado.

Além do mais, defender que o prazo de três anos só se conta a partir do 
negócio em que interveio o terceiro, sem ofensa, mas não tem sentido, por-
que se vai aplicar o prazo a contar do negócio entre “B” e “C”, pelo que este 
último nunca seria tutelado. Note-se que o artigo 291.º do CC visa tutelar o 
terceiro de boa-fé que confiou no registo, e o terceiro, por definição, é aquele 
que não é parte, logo “C” não seria protegido, porque não seria terceiro, mas 
parte nesse negócio. 

Cumpre, agora, abordar e tomar uma posição em relação à segunda contro-
vérsia, sobre a necessidade, ou não, da existência de um registo desconforme, 
numa comparação sucinta com o artigo 17.º, n.º 2 do CRPr. Como é sabido, 
o artigo 291.º, n.º 2 do CC adotou a decisão de impedir o funcionamento da 
aquisição tabular nos três anos posteriores à conclusão do primeiro negócio. 
Tal tem suscitado forte controvérsia em virtude de não ter paralelo nos demais 
casos de efeito atributivo. Para se compreender a celeuma suscitada, importa 
uma comparação sucinta com o artigo 17.º, n.º 2 do CRPr. 

O artigo 17.º, n.º 2 do CRPr prevê outra hipótese de aquisição tabular, a 
subaquisição com nulidade registal. Segundo esta norma, a declaração de nuli-
dade do registo não prejudica os direitos adquiridos a título oneroso por ter-
ceiro de boa-fé, se o registo dos correspondentes factos for anterior ao registo 
da ação de nulidade. Portanto, só nos casos em que a nulidade registal criou 
uma desconformidade com a realidade substantiva é que a norma é aplicável. A 
teleologia do artigo 17.º, n.º 2 do CRPr visa proteger um terceiro subadqui-
rente, cuja posição adveio da celebração de um negócio jurídico com o titular 
inscrito com registo nulo, que não é o titular do direito real na ordem substan-
tiva. A pessoa protegida não é o titular do registo nulo, mas sim o adquirente 
em negócio concluído com base no registo nulo, ou seja, um subadquirente. 

A título exemplificativo: “A” proprietário do prédio X, mas sem registo a 
seu favor, aliena a “B”, que regista a aquisição, ainda que o seu registo seja nulo 
por violação do Princípio do trato sucessivo, por não haver registo a favor de 
“A”. Por sua vez, “B” transmite o seu direito a “C” que se encontra de boa-fé 
e adquiriu a título oneroso, registando a respetiva aquisição, a posição de “C” 
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fica tutelada pelo artigo 17.º, n.º 2 do CRPr, mesmo quando o registo em 
nome de “B” for declarado nulo. 

De facto, como refere Rui Ataíde, numa análise comparativa, “a opção 
legislativa tomada no artigo 291.º, n.º 2 do CC criou uma discrepância infun-
dada com a disciplina do artigo 17.º, n.º 2 do CRPr, por não haver fundamento 
que justifique o tratamento mais favorável do subadquirente de quem tem um 
registo nulo, relativamente ao subadquirente de quem foi parte num negócio 
jurídico substancialmente inválido”9. A circunstância de a nulidade do registo 
se poder fundar em título falso (artigo 16.º, alínea a) do CRPr.), é suficiente 
para se compreender que a patologia da nulidade registal pode ser mais grave do 
que a invalidade substantiva a que se reporta o artigo 291.º do CC. Nas palavras 
de Oliveira Ascensão estamos perante uma “contradição valorativa”10. 

Face a esta desarmonia surgiram duas correntes doutrinárias: uma que 
defende que o artigo 291.º do CC supõe que o terceiro adquiriu sem que 
houvesse um registo prévio a favor do seu transmitente; e outra que afirma que 
a existência de um registo desconforme em nome do segundo transmitente é 
indispensável à aplicação desta norma. 

Uma determinada orientação doutrinária (composta por Carvalho Fer-
nandes, Isabel Pereira Mendes, Menezes Cordeiro, Menezes Leitão, e Saraiva 
Matias11), alega que o subadquirente abrangido pelo artigo 291.º do CC 
merece menor proteção do que nos demais casos de efeito aquisitivo, pelo que 
a disposição só se aplicaria às hipóteses em que o terceiro adquiriu sem que 
houvesse registo prévio a favor do seu transmitente, ao contrário do que sucede 
no artigo 17.º, n.º 2 do CRPr. 

Isabel Pereira Mendes entende que no artigo 17.º, n.º 2 do CRPr, o subad-
quirente é tutelado porque confiou na presunção registal e registou o direito 
antes do registo da respetiva ação impugnatória, já no artigo 291.º do CC, o 
subadquirente é protegido simplesmente porque registou o seu próprio direito, 
embora não tenha o “apoio da fé pública registal que emana do registo anterior 
a favor do transmitente. Mas, se esse registo tiver o apoio de um registo ante-
rior a favor do transmitente, terá a proteção que resulta do artigo 17.º, n.º 2 do 

9  Rui Ataíde , Estudos de Registo Predial, p. 65. 
10  Oliveira Ascensão, Direito Civil- Reais, p. 372.
11  Por todos, vide: Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, p. 148; Isabel Pereira Mendes, O 
Registo Predial e a Segurança Jurídica, Estudos sobre o Registo Predial, Coimbra, Almedina, 2003, pp. 
38, 92, 216, e Código do Registo Predial-Anotado e Comentado com Diplomas Conexos, Almedina, 17.ª 
edição, 2009, pp. 230 e 231; Menezes Cordeiro, Direitos Reais, Sumários, Lisboa, AAFDL, 2000, p. 
90; Menezes Leitão, Direitos Reais, 9.ª edição, Coimbra, Almedina, 2021, p. 294; Saraiva Matias, 
Efeitos do Registo Predial Português, Galileu, 2000, pp. 45 e 46.
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CRPr”12. Contudo, tal é incompreensível, porque se assim fosse não se justi-
ficaria a tutela do artigo 291.º do CC, porque não seria um terceiro de boa-fé 
para efeitos do registo, porque não estava coberto pela fé pública registal.

Carvalho Fernandes e Menezes Cordeiro13 entendem que a explicação do 
prazo de três anos reside no facto do artigo 291.º do CC não exigir a prévia 
existência de um registo desconforme, pelo que merece menos proteção a con-
fiança do terceiro em relação à regularidade da sua aquisição. Neste entendi-
mento, o artigo 291.º do CC não se aplicaria às hipóteses em que já existisse um 
registo desconforme a favor do adquirente no negócio inválido, aplicando-se, 
ao invés, nessa situação, o regime previsto no artigo 17.º, n.º 2 do CRPr. No 
fundo, defendem que a não exigência de tal critério no artigo 291.º do CC, ao 
contrário do que ocorre no artigo 17.º do CRPr, é o elemento de destrinça dos 
campos de aplicação dos referidos artigos. 

Saraiva Matias e Menezes Leitão14 acompanham esta posição, concluindo 
que a todos os casos de existência de um prévio registo desconforme dever-se-á 
aplicar o artigo 17.º, n.º 2 do CRPr. 

Na jurisprudência, considerando que o artigo 291.º do CC não exige a 
existência de um prévio registo desconforme, vide o Acórdão do Supremo Tri-
bunal de Justiça de 05/07/200715. 

Todavia, outra corrente doutrinária (defendida por José Alberto Vieira, 
José Alberto González, Pinto Duarte, Oliveira Ascensão, e Rui Ataíde16), com 
a qual concordo, rejeita a tese de que a aplicação do artigo 291.º do CC supo-
nha a ausência de um registo desconforme, defendendo a necessidade da exis-
tência de um registo prévio desconforme. 

Oliveira Ascensão procura resolver a questão aplicando “analogicamente 
ou por maioria de razão o prazo do artigo 291.º, n.º 2 do CC às aquisições 

12  Isabel Pereira Mendes, O Registo Predial e a Segurança Jurídica, Estudos sobre o Registo Predial, 
p. 230.
13  Carvalho Fernandes, Lições de Direitos Reais, pp. 151 e 152. No mesmo sentido, vide Menezes 
Cordeiro, Direitos Reais, Sumários, pp. 277 e 278.
14  Menezes leitão, Direitos Reais, p. 294; Saraiva Matias, Efeitos do Registo Predial Português, pp. 
45 e 46. 
15  STJ 05.07.2007, Proc. N.º 07b1361 (Maria dos Prazeres Pizarro Beleza).
16  José Alberto Vieira, Direitos Reais, 3.ª edição, Coimbra, Almedina, 2022, pp. 287 e ss; José 
Alberto González, A Realidade Registal Predial para Terceiros, p. 319; Pinto Duarte, Curso de Direitos 
Reais, 4.ª edição, Almedina, 2020, pp.151 e 152; Oliveira Ascensão, A Desconformidade do Registo 
Predial com a Realidade e o Efeito Atributivo, Centenário do Nascimento do Professor Paulo Cunha, Coimbra, 
2012, pp. 630 e 631; e Rui Ataíde, Estudos de Registo Predial, Lisboa, pp. 64 e 65. 



O Direito 155.º (2023), II, 389-403

O efeito atributivo do artigo 291.º do Código Civil Português    401

fundadas em invalidade registal (artigo17.º, n.º 2 do CRPr) ”17, exigindo assim, 
igualmente, um prazo de três anos neste último caso. Além disso, sustenta que 
o artigo 291.º do CC tem como requisito implícito a prévia existência de um 
registo desconforme. 

Em reforço desta orientação, o Conselho Técnico da Direção Geral dos 
Registos e Notariado emitiu um parecer18 alinhando com a orientação de que 
o artigo 291.º do CC se aplica às invalidades substantivas, e o artigo 17.º, n.º 
2 do CRPr respeita, somente, às invalidades registais. Afirmando que o nosso 
sistema jurídico é, ainda, marcado por uma prevalência muito forte da titula-
ridade substantiva sobre os interesses do tráfego. A proteção do subadquirente 
em desfavor do titular radica na fé pública registal, e o “purgatório” de três anos 
após a subaquisição, que também se afigura aplicável às invalidades registais, 
constitui um fator de ponderação e equilíbrio entre os interesses contraditórios 
do titular substantivo e do tráfico jurídico. 

José Alberto Vieira refere que o artigo 17.º, n.º 2 do CRPr “apenas pres-
supõe a desconformidade que foi criada pelo próprio registo, sendo apenas 
aplicável aos vícios registais”19. 

Do exposto, há que afirmar que não se pode fazer confusão entre vícios 
do registo e vícios substantivos. O artigo 17.º, n.º 2 do CRPr só é aplicável se 
houver uma causa de nulidade do ato do registo do artigo 16.º do CRPr. Ora, 
o artigo 291.º do CC é aplicável, apenas, aos vícios dos negócios jurídicos. 
Note-se que os vícios do registo são taxativos, são os que estão previstos no 
CRPr, e mesmo que se entendesse que há um vício registal derivado do vício 
substantivo (artigo 16.º, alínea b) do CRPr), o “vício registal é mera conse-
quência do vício substantivo, pelo que o terceiro não pode beneficiar da tutela 
do artigo 17.º, n.º 2 do CRPr, porque não pode ser o regime da consequência 
a determinar o regime da causa”20. 

Portanto, aos vícios do negócio jurídico não se poderá aplicar o artigo 17.º, 
n.º 2 do CRPr, pelo que deverá ser aplicado o artigo 291.º do CC. 

Além disso, para a aplicação do artigo 291.º do CC é, indubitavelmente, 
necessária a existência de um registo prévio desconforme. 

17  Oliveira Ascensão, A Desconformidade do Registo Predial com a Realidade e o Efeito Atributivo, Cen‑
tenário do Nascimento do Professor Paulo Cunha, p. 633. 
18  Direção-Geral dos Registos e do Notariado, Boletim dos Registos e do Notariado-Pareceres do 
Conselho Técnico, Lisboa, II, n.º 8/2003. 
19  José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 284 a 286. 
20  José Alberto Vieira, Direitos Reais, pp. 757 e 760. 



O Direito 155.º (2023), II, 389-403

402    João Miguel Pires Limão

Seguindo esse racional, Rui Ataíde21 aponta inúmeras razões para a neces-
sidade de um registo prévio desconforme, para a aplicação do artigo 291.º do 
CC. 

Em primeiro lugar, é referido que se o artigo 291.º do CC supusesse a 
ausência de um registo prévio desconforme, esta disposição normativa aplicar-
-se-ia, apenas, quando o Princípio da legitimação (artigo 9.º, n.º 1 do CRPr) 
não fosse respeitado, uma vez que os factos de que resulta a transmissão de 
direitos ou constituição de encargos sobre imóveis não podem ser titulados 
sem que os bens estejam definitivamente inscritos a favor da pessoa de quem 
se adquire o direito ou contra a qual se constitui o encargo. Portanto, sendo 
respeitado o Princípio da legitimação, tem de existir sempre uma inscrição 
registal a favor do disponente. Logo, circunscrever a aplicação de um preceito a 
casos em que outra disposição legal fosse desrespeitada constitui uma inusitada 
interpretação jurídica, que não merece a nossa concordância. Note-se, que os 
próprios defensores dessa insólita interpretação jurídica admitem que a conse-
quência seria o esvaziamento do campo de aplicação do artigo 291.º do CC, 
porque dificilmente surgirão casos de falta de registo prévio a favor do transmi-
tente, por força do Princípio da legitimação.

Em segundo lugar, há que ter em conta que o efeito atributivo ou aqui-
sitivo do registo predial assenta sempre na tutela da fé pública registal, pelo 
que pressupõe inevitavelmente um registo desconforme à realidade substan-
tiva. Como também refere José Alberto Vieira: “não há nenhuma razão para 
apreciar diferentemente este preceito dos outros que com ele concorrem no 
reconhecimento de um efeito atributivo do registo predial. O fundamento 
da proteção é o mesmo das outras hipóteses legais- a fé pública registal”22. 
Deste modo, a pseudo aquisição, não existindo um registo prévio em nome 
do transmitente, não pode ser sanada pelo registo, justamente porque não está 
coberta pela fé pública registal. Considere-se o seguinte exemplo: “A” aliena 
um prédio a “B”, que não regista; Por sua vez, “B” transmite onerosamente 
esse prédio a “C”; “C” vai ao registo, e constata que o registo se encontra em 
nome de “A”. Qual é o motivo que “C” tem para confiar que o prédio per-
tence a “B”? A resposta é nenhum. Por isso, é que só se pode aplicar o artigo 
291.º do CC quando o registo está em nome do transmitente. 

Mais, se não houve registo do transmitente, a inscrição registal a favor 
do terceiro adquirente seria nula, por violação do Princípio do trato suces-
sivo (artigo 34.º do CRPr), que visa assegurar que o registo estabelece uma 
cadeia ininterrupta de transmissões e onerações do bem, não admitindo saltos 

21  Rui Ataíde, Estudos de Registo Predial, pp. 66 e 67. 
22  José Alberto Vieira, Direitos Reais, p. 287. 
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nessa cadeia de transmissões, portanto impedindo qualquer inscrição a favor do 
adquirente de um bem, sem que exista uma inscrição prévia a favor do transmi-
tente. Ou seja, o terceiro não gozaria de qualquer proteção legal, pois nunca se 
protege o titular do registo nulo, protege-se é o terceiro que de boa-fé confiou 
na validade do registo, e no caso não havia qualquer razão para que o terceiro, 
com base no registo, confiasse que o prédio pertence a “B”. 

Por último, não havendo o registo desconforme em nome do disponente, 
duvidosamente se pode fundamentar a boa-fé do terceiro, uma vez que este 
sabe, ou pode saber, que o seu disponente não tem um registo a seu favor. 

Por conseguinte, defendemos que a existência de um registo desconforme 
em nome do segundo transmitente é indispensável à aplicação do artigo 291.º 
do CC.

Na jurisprudência, seguindo o mesmo racional, vide os Acórdãos do 
Supremo Tribunal de Justiça de 26/10/2010, 16/11/2010, 15/12/2020, e o 
Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães de 27/10/201623. 

6. Análise conclusiva 

Para finalizar, pode afirmar-se que o artigo 291.º do CC é uma das formas 
de aquisição tabular, tendo por base um facto registado, que padece de uma 
invalidade substantiva, isto é, uma aquisição que não se filiou na regra do artigo 
408.º, n.º 1 do CC, mas noutros fatores, como a precedência da inscrição regis-
tal relativamente ao registo da ação de nulidade ou de anulação do primeiro 
negócio. De facto, verifica-se a primazia do “adquirir”, entenda-se interesses 
de movimento ou de aquisição, sobre o “ter”, ou seja, os interesses de con-
servação ou de integridade. Tal constatação, não esquece, porém, que nem 
sempre a ordem jurídica portuguesa resolve a ponderação entre o “adquirir” 
e o “ter” da melhor forma possível, em detrimento da segurança dinâmica do 
tráfico jurídico, em prol da ordenação estática dos bens. Basta ter em consi-
deração a inusitada solução adotada no artigo 291.º, n.º 2 do CC, que impede 
o funcionamento da aquisição tabular nos três anos subsequentes à celebração 
do primeiro negócio que, como refere Rui Ataíde24, só pode ser entendida no 
contexto de um sistema que, por um lado, recusou o Princípio posse vale título 
(artigo 1268.º do CC), por outro, consagrou a conceção restrita de terceiro no 

23  STJ 26.10.2010, Proc. N.º 1268/03.6tbscr.l1.s1 (Garcia Calejo); STJ 16.11.2010, Proc. N.º 
42/2001.c1.s1 (Garcia Calejo); STJ 15.12.2020, Proc. N.º 413/12.5tbbbr.c1.s1 (Pinto de 
Almeida); e TRG 27.10.2016, Proc. N.º 1122/11.8tbbcl.g1 (Ana Cristina Duarte). 
24  Rui Ataíde, Estudos de Registo Predial, p. 69.
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CRPr (artigo 5.º, n.º 4 do CRPr), e que ainda limitou a eficácia constitutiva 
do registo ao caso da hipoteca (artigo 4.º, n.º 2 do CRPr). Sendo legítimo 
questionarmo-nos acerca das soluções de jure condito, e que outras opções de 
jure condendo poderiam, ou deveriam ser tomadas pelo legislador. De qualquer 
das formas, conclui-se que é inegável que o registo pode dar e tirar direitos. 
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